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ATOS . DO GOVÊRI\k)
DECRETO-LEI N. 5.573 — DE 14 DE JUNHO DE 1943

;Dispõe, sôbre v o pronunciamento do Conselho Nacional de Águas e Energia
'	 Elétrica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O pronunciamento do Conselho Nacional de Águas e Energia
Elétrica, nas matérias de sua competência legal, será exercido:

I — Pelo plenário respectivo, nos casos em que tal pronunciamento deva
traduzir-se por:

projeto de decreto-lei;
rescluç'io eu sugestão de medidas de carater geral;

c) truinife lação de natureia judicativa;
d) parecer relativo a encampação ou a declaração de caducidade;

e) projeto de decreto, sôbre o estabelecimento compulsório de novas ips-
talações, eu sObre ampliação compul3ória das existentes;

f) resoluçi7o relativa a execução compulsória de modificação 'de insta-
lações; e	 w

g) proposta relativa a ,inte"e,pção administrativa eu a transferência co-
mercial de emprésa	 nacionais.. •

II — pelo presidente resptctivo, nos demais casos.
Art. 2.° O disposto peste decreto-lei aplica-se aos processos atualmente

em andamenv3 no C. F. A. E. E.
•

AI'. 3.° tite.".déceeto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadgs as 'cliu:osi,7Oeç em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943, 122Y da Independência e 55.° da
R:pública.

GETÚLIO VARGAS.

ApolOnio Sales

DECRETO-LEI N. 5.574 — DE 14 DE JUNHO DE 1943

Altera o efetivo a • que•se refere o art. 2.° do decreto-lei n. 4.754, de 29 de
retembro de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O efetivo de Oficiais do Quadro de Infantaria de Guarda
(Q. I. G.), a que se refere (:), a rt . 2.° do decreto-lei n. 4.754, de 29 de
setembro de 1942, passa a ser o 'seguinte:

Primeiros Tenentes 19 t
Segundos Tenentes 40
Art. 2.° Revogam-se as disposiçoes em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943, 122Y da Independência e 55.° da

República.

GETÚLIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. 5.575 — DE 14 DE JUNHO DE 19-13

Abre, ao Ministé.io da Educação e Saúde, o crédito especial de Cr$ 10.292,60
para pagamento de gratificação adicional

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, ao Ministério da Educação e Saúde, o crédito
especial de Cr$ 10.292,00 (dez mil duzentos e noventa e dois cruzeiros), para
atender ao pagamento (Pessoal) da gratificação adicional de 10 07,, que
compete ao Doutor Elisio de Moura Medrado, Assistente, padrão I, da Fa-
culdade de Medicina da Baia, do Quadro Suplementar do mesmo Ministério,
relativamente ao período de 15 de setembro de 1926 a 31 de dezembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGA3

Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 11.941 — DE 17 DE • MARÇO DE 1943.

Auto.-iza que o Ginásio Mineiro de Barbacena, com sede em Barbacena, no
Estado de Minas Gerais, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

secundário, e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:
artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgánica do ensino

Art. 1.0 0 Ginásio Mineiro de Barbacena, com sede em Barbacena, no
Estado de Minas Gerais, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.° A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior passa a ser Colégio Estadual de Barbacena.

Art. 3.0 A equiparação, que pelo presente decreto é concedida ao Colégio
Estadual de Barbacena, considerar-se-á, quanto aos seus cursos clássico
científico, sob regime de inspeção prelirixinar.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.' da

República.	
GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
(N. 7.965 — 14-6-43	 C4.44,90)

DECRETO N. 11.942 — DE 17 DE MARÇO DE 1943

Autoriza que o Ginásio Mineiro de Belo Horizonte, com sede em Belo Horl.
zonte, no Estado de Minas Gerais, funcione como colégio

•
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

artigo 74, 1 1etia a, da Constituição, e nos termos da lei , orgânica do ensino
seçundário, e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.0 O Ginásio Mineiro de Belo Horizonte, com sede em Belo Hori-
zonte, no nstado de Minas Gerais, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior passa a ser Colégio Estadual de Minas Gerais.

(Continua nu Nig. O. n1
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MINISTÉRIO DÁ GUERRA

SECRETARIA GERAL DO MINISTÉRIO DA GUERRA

SERVIÇO CENTRAL DE TRANSPORTES

Tabela numérica de mensalistas

Continuação da 1.a peig.

Art. 3•0 A equiparação, que pelo presente decreto é concedida ao colégio
Rstadual de Minas Gerais, considerar-se-á quanto aos seus cursos clássico o
científico, sob regime de inspeção preliminar.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS,

Despesa
anual
Cr$

Gustavo Cepanema.

(N. 7.966 — 14-6-43 — Cr$ 44,90).

DECRETO N. 12.565 — DE 14 DE JUNHO DE 1943

Suprime cargo extinto

dO Presidente a. República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.°, alínea n, do
decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido um (1) cargo de Tesoureiro (Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos da Baía), padrão J, do Quadro III — Parte Su-
plementar, do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da
aposentadoria de Júlio Moniz Barreto, devendo a dotação correspondente
atender ao proviiriento de cargo vago constante das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 4.645, de 2 de setembro de 1942.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário..
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 12.566 — DE 14 DE JUNHO DE 1943

Cria tabela numérica de mensalistas do Serviço Central de 	 e altera
a tabela de mensalistas da Diretoria de Moto-Mecanização

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
ert4 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada, na forma da relação anexa, a tabela numérica de
pessoal extranumerário mensalista, do Serviço Central de Transportes, do Mi-
nistério da Guerra.

Art. 2.0 Ficam suprimidas, ria tabela numérica de pessoal extranumerário
mensalista da Diretoria de Moto-Mecanização, do Ministério da Guerra, as
seguintes funções:

1 — Maquinista, referência XI.
6 — Motorista, referencia IX.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

Repáblic'a.
GETÚLIO 'VARGAS.

IX	 3 . 500,00 \ 42 .000,00
XI	 600,00	 7.200,00

XII	 650,00	 7.800,00
XI	 600,00	 7.200,00
IX	 500,00	 6.000,00
XI	 600,00	 7.200,00
IX	 500,00	 6 . 000,00

83.400,00

DECRETO N. 12.567 — DE 14 DE JUNHO DE 1943
•

Aprova projeto e orçamento de obras da Estrada de Ferro Golas
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:
Artigo único. Ficam aprovados projeto e orçamento na importância

de Cr$ 37.831.247,70 (trinta e sete milhões oitocentos e trinta e um mil
duzentos e quarenta e sete cruzeiros e setenta centavos), que com este bai-
xam, rubricados pelo Diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração do Ministério da Viação e Obras Públicas, para o prolonga-
mento do tronco T.P. .5, da estação de Leopoldo Bulhões da Estrada do
Ferro Goiaz à cidade de Goiânia, capital daquele Estado.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 12.568 — DE 14 DE JUNHO DE 1943

Aprova projeto e orçamento de obras da Viação Férrea Federal ' Leste
Brasileiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados em substituição aos de que trata a
portaria n. 301, de 18 de abril de 1942, o projeto e orçamento, na impor-
tância de Cr$ 7.540.596,40 (sete milhões quinhentos e quarenta mil qui-
nhentos e noventa e seis cruzeiros e quarenta centavos), que com este bai-
xam, rubricados pelo Diretor da Divisão de Orçamento do Departamento
de Administração do Ministério da Viação e Obras Públicas, para a cons-
trução da ponte e aterros de acesso da variante Mapele — Passagem, na
Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, ligando as Estradas de Ferro Cen-
tral da Baía e São Francisco.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.

GETÚLIO VARGAS.

GETÚLIO VARGAS

Eurico G. Dutra.
	 o	 João de Mendonça Lima.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DECRETO DE 14 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

O 1.0 Tenente da Arma de Infantaria, Ene
Garcez dos Reis, para exercer o cargo de Ajudante
de Ordens do Presidente da República.

Comissão de Defesa Econômica
DECRETOS DE 14 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

acOrdo com o artigo 11 do decreto-lei
n. 4.807, de 7 de outubro de 1942:

Álvaro Cumplido de Santana para exercer as
funções de Fiscal da Companhia Fiat Brasileira,

Antônio de Moura para exercer as funções de
Fiscal da Companhia Paulista de Artigoi. de Seda,
com sede na capital de São Paulo.

-
Carlos Gomes Cardim Filho para exercer as

funções de Administrador da Conservatório Dra-
mático de São Paulo, com sede na capital de São
Paulo.

Eduardo Bartlett James para exercer as funções
de Fiscal da S.A. Fiação para Malharia Indiana,
com sede na capital de São Paulo.

Ernani de Campos Seabra para exercer as fun-
ções de Administrador da Ince-Indústria e Comér-
cio de Adubos Ltda., com sede na capital de São
Paulo.

Francicco Rodrigues Alves Filho para exercer
as funções de Administrador da Barabani 86 Cia.,
com sede na capital de São Paulo.

Francisco de Sousa Neto para exercer as fun-
ções de Fiscal de Aços Maraton do Brasil Ltda.,
com sede no Distrito Federal.

Henrique Paulo de Azevedo Marques para exer-
cer as funções de Fiscal de Amos Industrial S.A.,
com sede na capitar de São Paulo.

José de Sales Fonseca para exercer as funções
de Liquidante de Aços Roechling Boderus, com
sede no Distrito Federal.

José Franco de Moura para exercer as funções
de Administrador dos bens de Ema Urich.

José Ferreira de Andrade para exercer as fun-
ções de Administrador da Simonini, Toschi & Guidi,
com sede em São Paulo.

José Maria de Freitas para exercer as funçõ's
de Admininstrador do Hospital Vera Cruz, na ca-
pital de S. Paulo.

José Coutinho Gonçalves para exercer as fun-
ções de Administrador da Alfredo H. Schutte 86
Cia., com sede no Distrito Federal.

José Vitor Sobrinho para exercer as funções de
Liquidante da Casa Bancária Imigratória, coal
sede na capital de São Paulo.

João de Souza Macedo para exercer as funcs
de Administredor da Fundição da Tipos Modc.uos
Ltda., (Fontymed), com sede na capital de ao
Paul.

com sede no Distrito  Federal.
Adolfo Giglioti para exercer as func3es de Admi- Henrique Carneiro de Mendonça para exercer as	 João Castelar Padin para exercer as funções de

nistrador da Fernando Hackradt & Cia., com sede funções de Fiscal da Casa Bancária Cano Pareto, Admio ;strador de Armarem Kiáko Ltda., com se-

no Distrito Federal, 	 com sede no Distrito Federal,	 de na capital de São Paulo.
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Júlio Revoredo para exercer as funções de Ad-
ministrador da Sociedade Beneficente Alemã com
sede na capital de São Paulo.

Júlio Moniz para exercer as funções de Fiscal
da Arte Filrn Ltda., com sede no Distrito Fe-
derai.

Joaquim Sales para exercer 'as funções de Ad-
ministrador da Sociedade Geco Ltda., com sede
no Distrito Federal.

Luiz Tavares para exercer as funções de Admi-
nistrador da Malharia N. S. da Conceição S. A.,
com sede na capital de São Paulo.

Luiz Francisco Ricci para exercer as funções de
Fiscal da Fábrica Ricgrandense de Adubos e Pro-
c:utos Químicos S. A., com sede em Pelótas, no
Estado do Rio Grande do Sul.

Pedro da Cunha Cavalcanti para exercer as fun-
ções de Administrador da Yemmal as Cia. Ltda.,
com sede em São Prulo.

Pedro Timoteo para exerces as funções de Ad-
ministrador da Berringer As Cia., com sede na ca-
pital do Pará.

Walter Prado Dantas para exercer - as funções
de Administrador do Laboratório Zambeletti
Ltda., com sede na capital de São Paulo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETO DE 14 DE JUNHO DE 1943
O Presidente da República resolve

CONCEDER:

De acú.do com o art. 2.0, § 4•°, do decreto-
lei n. 2.895, de 21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 25.789, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

A gratificação de magistério de Cr$ 4.600,00
(quatro mil e oitocentos crweirtes) anuais a Fran-
cisco de Freitas Guimarães, ocupante do cargo de
Professor Catedrático, padrão M do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saúde.

MINISTÉRIO DA Vi \CÃO
E OBRAS PÚBLICAS"

DECRETOS DE 10 DE JUNHO DE 1943
O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

De acO-do com o art. 57, do decreto-ler nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

'Tendo em vista o que consta do processo número
11.686, de 1943, do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 30 de abril de 1943, que promoveu,
por merecimento, Adolfo Pucci, do cargo da classe

E da carreira de Agente de estrada de ferro, do
Quadro VII - Parte Suplementar - do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de Donato Navázio.

CONSIDERAR PROMOVIDO, POR MERECIMENTO:
De acôrdo com o art. 57, § 2.°, do decreto-

lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do processo número

11.686, de 1943, do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas e a partir
de 5 de maio de 1943:

Valdomiro Ribeiro de Paiva, do cargo da classe
E da carreira de Agente de estrada de ferro, do
Quadro VII - Parte Suplementar - do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe
F dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de Donato Navázio.

READMITIR:

De acôrdo com o art. 79, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
10.557, de 1943, do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ubelina Reggiani de Aguiar, ex-Fiel de tesou-
reiro, da extinta Administração dos Correios de São

DECRETOS DE 14 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Gilberto Galrão Gantois, ocupante do cargo da
classe G da carreira de Telegrafista, do Quadro III
- Parte Suplementar - do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para exercer o cargo de Tesou-
reiro (Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
da Baía), padrão I, do mesmo Quadro - Parte
Permanente - e Ministério, criado pelo decreto-lei
n. 4.645, de 2 de setembro de 1942.

De acôrdo com o art. 14, item III, letra "b".
combinado com o artigo 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Antônio Tavares Pereira Lima para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe J da carreira de En-
genheiro (DNEF-DNER), do Quadro I do Minis-
tério da Virção e Obras Públicas, vago em virtude
dà nomeação de Alceu Cunha Lopes para outro
cargo.

Celeste Pires de Sá para exercer, interinamente,
o cargo da classe 11 da carreira de Oficial Adminis-
trativo, do Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude do falecimento de
Raimundo Marques de Farias.

Lsdislau Gcdofredo Dias Carneiro para exercer,
interinamente, o cargo da classe H da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro I do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da
promoção de Alfredo Vicente de Sousa.

Olga Costa Leite para exercer, interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo, do Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude da promoção de
Olga Teixeira de Gouveia.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acardo com o art. 93, § 1.°, alínea "a''.
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo numero
14.092, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

A Alberto Rodrigues do cargo da classe B. da
carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte Su-
plementar - do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Tendo em 'vista o que consta do processo número
14.138, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

A Moacir Teixeira Pinto do cargo da classe F
da carreira de Escriturário, do Quadro III - Parte
Permanente - do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

TORNAR SEM EFEITO:

De acôrdo com o art. 29, § 2.°, do decrero-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
14.323, de • 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 17 de fevereiro de 1943, que no-
meou Jorge de Sousa Figueiredo ocupante do cargo
da classe D da carreira de Carteiro, do Quadro III
- Parte Suplementar - do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para exercer o cargo da classe E
da carreira de Postalista, do mesmo Quadro -
Parte Permanente - e Ministério, vago em virtude
da exoneracão de Odete Duboc Du Rocher.

De acôrdo com o art. 196, item II, do de-.
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro da
1939:

Tende em vista o que consta do processo número
13.556, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Alcides Jorge no cargo da classe I da carrei.e de
Telegrafista, do Quadro III - Parte Suplementar
- do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo niuneri
13.959, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Armínio Alves no cargo da classe D da carreira
da Carteiro, do Quadra III - Parte Suplementar
- do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo número!
13.562, de 1943, do Departamento de Administra.'
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Aurélio Borges de Barros no cargo da classe F
da carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte Su-
plementar - do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 13.709, de 1913, do Departamento de Admi-
nittração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Renato Barroso, no cargo da classe L da carreira
de Engenheiro, do Quadro III - Parte Permanente,1
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

De acôrdo com o artigo 1§6, item III, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo Tiú-
mero 13.563, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Henrique da Costa Pereira Rocha, no cargo da
classe F da carreira de Postaltaa-auxiliar, do Qua-
dro III - Parte Suplementar, do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO Pá.
BLICO:

De acôrdo com o artigo 197, alínea "a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 7.368, de 1943, do Departamento de Admi+
Distração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Nilo Dornelas Câmara, no eargo da classe K da
carreira de Oficial administrativo, do Quadro I do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

DEMITIR:

De acôrdo com o art. 238, item I, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo mi-
me-o 12.530, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Benedito de Sousa Pinto, do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte Suple-
mentar, do Ministério da Viação e Obras Públicas.

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acôrdo com o artigo 239, item VI do ae-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 11.924, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Antônio Velos,, Moniz Barreto, do cargo de Aju-
dante de tesoureiro (D.R. da Baía), padrão G, do
Quadro III - Parte Suplementar, do Ministério da
Viação e Obras Pública.

Paulo, no cargo da classe 'G da carreira de Posta- APOSENTAR:
lista, do Quadro III - Parte Permanente - do
Ministério da Viação e Obras Públicas, visgo em
virtude da aposentadoria de Cândido Anastácio Pa-
ranhos.



Quarta-feira 16 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Junho de 1943 9333

mesmo proc,esso ser encaminhado, para os de-
PRESIDÊNCIA.  DA REPÚBLICA'	 vidos fins..

' Aproveito  a oportunidade para renovar .`a
:V. Ex. os protestos do meu mais profundo

Departamento Administrativo-.Administrativo	 imediata a inteligência da lei corno para pre- peito. - Luiz Simões Lopes, presidente:
cisar melhor seu verdadeiro objetivo. - 	 (Assinado decreto-lei n. 5.575 - em 11 dedo Serviço Público	 5• Por esta razão êste Departamento ela- junho de 19-13.)
borou, de acórdo Coni - o • presidente do C. N. A.

Conselho Deliberativo	 E. E., o projeto substitutivo, que sobe, - com	 1.700 - Em . 12 de junho de 1943 - Exce-
esta exposição, à decisão de-V. Ex., o qual re- lentíssimo Senhor Presidente . 0a República -

'usura° DA ATA DA . 193.3. SESSÃO, EM 18 DE produz, em essência, O projeto originário. 	 Solicita o Ministério da Guerra, no anexo pro-
MARÇO DE 1943

	

	 Aproveito a oportunidade para rsnovar a cesso, criação de tabela numérica ,(-1 pessoal
V. Ex. os protestos do meu mais profundo res- extranumerário-mensalista pára à Serviço Cen-

Luiz Sinzões Lopes, presidente.Realizou-se em 18 de março de 1913 a Pe i to . -	 trai de Transportes e alteração na tabela de
193.a Sessão do Conselho Deliberativo, a qual,(Assinado decreto-lei. n. 5.573 - em 1

de 193.)	
1 de mensalistas da Diretoria de Moto-Mecanize..

junho	 -1com a presença do presidente e de todos os :i- 	 2. _':ste Departamento é de parecer que, as
retores de Divisão do Departamento, foi abertamedidas pleiteadas se justificam plenamente.•

! às 16 horas e 15 minutos. 	 •	 N. 1.627 - 9-6-43 - O M. E. S. $olicita sendo de interêsse do serviço a supressão cl,_!
autorização para a execução. de uma capela eO Conselho examinou e aprovou as Instru-	 sete funções na tabela de men s"distas da Dire .-
um paviã "Carville", na Colónia Santa Tere sações que deverão reger, em 1913, o Concurso 	 lho

L	
forja de Moto-Mecanização	 ta-- e a criação da '

(eprosário) no Estado de Santa Catarina,de Monografia anualmente realizado pelo	 bela numérica de mensalistas do Serviço Cen-
D. A.S. P.	

mediante a entrega da quantia de 	  ,, . trai de Transportes, com treze funções.
,	 .,,A sessão foi encerrada às 17 hor 	 Cr$ 115 00000 ao GoVernador dó E stado oas e 40 mi-	 .. 3. A despesa com ,a consubstanchtção de.-

qual, completará as importâncias neceSsáriasnulos, lavrando-se a 'respectiva ata, cujo re-	 sas medidas. na . importância anual d3 Cr.s
sumo eu, Luiz Carlos da Fonseca Júnior, se- à conclusão. '	83.100,00 (oitenta e três mil e quatrocentos cru-

-, 01) . A. S . -P. opina favoritvehnente i exe-crelário do Conselho, faço agora publicar.

	

	 zeiros). será atendida, nos turnos da Circular
cução.

Despacho: Aprovado - Em 9-6-43 -.-- (4.
 2/43 da Secretaria da Presidência da nevá-

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE	 bilra, pelo • destaque da Subconsignação 08.
DA REPÚBLICA-	 4. Neste sentido, Aste Departamento tem aVARGAS .

628 - 9-6-13 --- O M. E. S., solicita honra de encaminhar a V. Excia. os anexos

	

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS 	 N. 1 . 28 	 de decreto e expediente do destaque.
autorização para serem	 e.introduzidas pequna.s.	 Aproveito a opor	 atunidade para renoseir

N. 1.611 - 0-6-43 - O -Ministério da Guerra modifieações na rede de energia elét ri,..a, do V. Excia oá protestos do meu Mais profundo
solicitou o Sr Presidente da Republica o Instituto -Benjamin Constant,Mesta cidade ,.vi- respeito . ____ £, I i: simões Lows , presidenip.

'	 a	 '.	 ,
destaque da importáncia de CO35 3.600,00, dal sando evitar a ligação das . residências dos fun-	 (A.ssinado decreto n. 12.:66, em 14-V1-913).

	

.	 ..
-. parcela de Cr$ 2.767.600.00 da Verba 1 ,- Pes- cionários à referida rede.

asoai, Consignação 11 - Pessoal Extranumera- 	 O D. A. S. P. opin favoravelmente à soul- MINISTÉRIO DA GUERRA
. rio, Subconsignnção 08 - Novas admissões eita010-

etc., do respectivo orçamento. afim de admitir '-Despacho: Aprovado - EM 9-6-43 - G. 	 vr.B.BA 1 - PESSOAL

^ Uffl servente diarista para o 10.° Regimento- VARGAS .	 .

de Cavalaria Independente.-Consignação II -
 Pessoal Extranumerário

O D. A. S. P.. opinou favoràvelmente à	 E. M. 1.629, de 9-6-13 - O Mini -stério da
Educaçi'O e Saúde solicitou autorizaçao ao Se- Subconsignação 08 - \o as admissõ

autorizaçao olic.itada
es, etc.

Autorizado. Em 9-6-913 ---' G. VARGAtd:	
nhor Presidente da República, : para adqUitir 17-Diretoria de Intendên-`	 s.	 ..
os direitos autorais das obras de Saniuel Soa-	 cia do Exército  ' ' 	 .Cr$ 2.-767.6C9,00

	

MINISTÉRIO DA GUERRA	 yes de Almeida intituladas *Genealogia de fa-
mília mineira" e "Genealogia dos Inconfi- Destaque à' conta cla

 •sob_

dentes"..	 yEltflk 1 - PESSOAL	
consigáação acima, de

2. A aquisição seria , feita péla importância	 acórdo	 com a Circiilar
de Cr$ 8.000,00, à conta da Verba 3, Consigna- 	 il. 2, de 1913, dá Serre-

Consignar:a° 11 - Pessoal Extranumerário ção I. Subconsignação 51-01-05-a do Anexo 13 	 taria , da Presidência da,

SubconSigriação 08 -L-.Novas admissões, ete do Orçamento- em vigor. 	 República, para . atenner

do Exército 	  Cr$ 2.767.600	 m

	

.00	 3. Após a aquisição dos direitos autorais. 	
a despesa com a criação
de unia tabelanumérica• 17. Diretoria de Intendência

	  o Ministério encarregar-se-ia de. publicar as	 para o pessoal extrann-

• Destaque à conta da sub- referidas obras, que contribuiriani Para mi- 	 m e r á r i o-mensalista do

consignação acima, de querer a documentação -histórica do país e es-	 Serviço Central de Trans-

•

- 

acordo om a Circular timular semelhantes trabalhos de pesquisasde -.portes 	  Cr$
c 

2/43. da	 ecretaria da finalidades educativos e culturais.
Presidência da Repúblt- 	 4. Diante da justificação . constante do pio-	

DESP....C:HOS DO SR. PRESIDENTE DAS

ca, para_ atender à des- 	 cesso, o DASP,. opinou favoràvelmente à auto-	
REpenuca

pesa com a adinissão de 	 rizr.çáo solicitada. ADMISSUES
servente diarista para o 	 Autorizado. Em 10-6-43. - G. VARGAS .

10.° Regimento de Ga-	 .
vaiaria Independente .. 	 Cr$ .51 .600,00 '1.653 - Em 11 de junho de 1913 -Eme-

-	 Pureecres.

lentíssimo Senhor Presidente da República. -
. O Ministério da Educação e Saúde, no anexo 	

N. 1.210 - 31-5-13 - Salomao Ibraim Fi-

1.625 - Em 9 de junho de 1913 - Exce- processo que V, Ex. submeteu à apreciação lho pára tesoureiro auxiliar, X(II, da D. -C. (10
lentíssimo Senhor Presidente da República. - déste Departamento. solicitou fosse aberto o D. N. P. M. - M'' ••	 L	 R
Foi presente a êste Departamento uni projeto crédito especial de Cr$ 10.292,00, para ateu- N. 1.252, - 31-5-43 - ui eis da Si1N-il
de decreto-lei elaborado no Conselho Nacional der ao pagamento da gratificação adicional de Santos, para biologista auxiliar, XII, do D.
de Águas e Energia Elétrica (C. N. A. E. E.), 10 % a que fez jús o assistente.padrão 1, EU- S. C. 1'. - M. Aer.
relativo à transferência, ao seu presiiente, de sio de Moura Medrado, no período de 15-9-26 - N. 1.241 - 1-5-13 ,- Juvenil Franc,isco
atribuições ora conferidas ao plenário do mes- a 31-12-10.	

de Sousa para atendente, V, do S._ N. D. Al.

nio órgão.	
.- M. E. S.	 _

2 . Apreciando anteriormente o assunto, 	 N. 1 .2 15 - 31-5-13 - Esmeralda de Sousa
2. Os objetivos do projeto são:
10 dar maior rapidez	 adoção de medidas ê,ste Departamento, pela exposição de moti 	 avos nosa, para ag;nte-uxiliar II, da D.R. da

à 785, de 6-5-11. já teve oportunidade de se ma-tendentes à utilização mais racional e eco-: 	
Baía - D.C.T.

nómica d energia elétrica no pai que não nifestar favoravelmente à concessão daquela 	 N. 1.216 - 31-5-43 - Alfredo Aladin,
z.	 ,	 s. reclamem, necessariamente a manfestação de vantagem, a partir de 15-9-26. época em que o Prefeitinho, para mestre XIII, tia A,P.T. -

juízo coletivo, tais sejam a
,
interligação de	 i- interessado completou 15 anos de efetivo exer- M.T.us cicio.nas e o regramento do consumo de energia elé-	

N. 1.219 - 31-5-13 - António Alves Fer-

trica; e	
3. Ocorre, entretanto, que o decrelo-lei reira, para artífice XI, da P. do 1). A. - Al .

2P. aliviar os trabalhos coliitivos do C. N. A. _destinado . ao pagamento dessa gratificação, fez s .
E. E. (hl intervenção em simples assuntos de referência, apenas, ao exercício de 1011, tendo 	

N. 1..250 - 31-5-13 - l'rnando de Mene-

rotina, como, por exemplo, outorga, reversão havido omissão da despesa referente ao perto- zes Campos, para locutor XI, do 5.11.E. -

e transferência de concessões e contratos.	 do anterior a êsse exercício, período Asse ex- M . E • s -
3. Apresentando êste • sentido de. conve- pressamente declarado no decreto de 8-5-11, 	 N. 1.253 - 21-5-13 - Irineu . Werneck dr-

niència, o projeto também nada- encerra de que reconheceu ao requerente o direito de per- m__elo, vira gua ida V1I.

desaconselhável. clêsde que 	 ue pevê continuarem eepção da vantagem em apreço.	 N. 1 .255 - 31-5-53 .--. Conceição Roque tii.

as atribuições fundamentais do C. N. A. E. E. 	 A. Nestas condiçõesr- êste Departamento Barros, para agente-auxiliar II, da D.R. dt

cendo ao plenário dêste órgão. 	 .	 cesso e de opinar pela - expedição do decreto
pro- São Paulo - D.C.T.

N. 1.256 - 34-5-53 -.0Iília Botelho ft,-e as mais consentâneas à sua oatureza.perten- leni a honra de restituir a V. Ex. o.anexo

4.Entretanto, era .possível e necessário dar junto, cujo projeto foi elaborado pelo Minis- Lima,- para zigente-auxiliar .11, da D.R. de
outra forma ao projeto, quer Paca tornar mais tério da Educação, ao qual deverá, depois, o São Paulo - D.C.T.

. 100.00
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N. 1.257 —31-5-43 — Joana de Oliveira
para agente-auxiliar, II, da D. R. de São Paulo

D.C.T.
N. 1.260 — 31-5-43 — Coriolano Teixeira

da Silva para professor adjunto, XV, da P. C.
do D. F. — M. J.

N. 1.261 — 31-5-43 — Joubert Cortines de
-Freitas e Valentim Ventura Filho para pro-
fessor-auxiliar, IX, da P. C. do D.E. — M.J.

N. 1.`....62 — 31-5-43 — Columbano Abranches
para professor adjunto, XIII, da E. T. de São
Paulo — M. E. S.

N. 1.263 — Arguias Cecílio Coelho para ar-
tífice, VII, da A. P. T. — M. T.

N. 1.264 — Júlia Ferreira para agente-au-
xiliar, IV, da D. R. do D.F. — D.C.T.

N. 1.265 — 31-5-43 — Maria Lourdes Pe-
reira de Sousa para agente-auxiliar, II, da D.
II. da Baía — D.C.T.

N. 1.266 — Luzia de Freitas Ramos para
agente-auxiliar, II, da D. It. do Ceará —
D. C. T.

MELHORIA DE SALÁRIOS

Pareceres

ri. 1.241 — 31-5-43 — Na S.F. de Auxiliar
de Escritório da D.C.P.-M.A.:

De Dair Antônio Pereira, Maria Tereza Gui-
marães Jobim e Olga Barros Itenriques das re-
ferências X para XI, IX para X e VIII para
1X;

De Nielsen Alves Afonso da referência VII
para VIII.

N. 1.247 — 31-5-43 — Na S.F. de Ser-
vente da R.V.C.-M.V.:

De Bildebrando Azevedo e José Borges, da
referência VI para VII;

De 'defino Antônio Bandeira, Sebastião An-
tônio Bandeira e Seledônio Fernandes, da re-
ferência V para VI; e

De Elpidio de Assis Freitas, José Dionísio
e Leonel de Sousa Pimentel, da referência IV
para V.

N. 1.248 — 31-5-43 — De Esetras Ribeiro
da Silva, da referência VIII para IX da S.F.
de Fiscal da D.R.T. em Minas-M.T.

N. 1.251 — 31-5-43 — Na S.F. de Arma-
zenista do D.N.P.N.-M.V.:

'De Francisco Machado, da referência X para
XII; e

De Osvaldo Botelho Fagundes, da referência
IX para X.

N. 1.254 — 31-5-43 — De salário de Geno-
veva Waqued, da referência V para VI da
S.F. de Praticante de Escritório, da D.R. de
Campo Grande — D.C.T.

N. 1.259 — 31-5-53 — De Maria de Lenirdes
Passeado Martins, da referência VIII para IX
da S.F. de Auxiliar de Escritório, da DAI.-
M.J.

APOSENTADORIAS

Pareceres

N. 1.305 — 31-5-43 — De Hans Luckner,
mensal ista, professor-auxiliar VIII da E. T.
de São Paulo, matrícula 291.570, M.E.S.
(alínea d do art. 2.0 do decreto-lei n. 3.768
de 19.11).

N. 1.306— 31-5-43 — De Pedro Cisne Fer-
reira Games, mensalista, topógrafo, XVI, da
I.F.O.C.S.. matrícula 355.309, M.V. (alínea
b do art. 2.0 do decreto-lei ii. 3.768-41).

IDA AO ESTRANGEIRO

Exposição de motivos

N. 1.595— 7-6-43 — O M. J., propôs a ida
do agente fiscal do imposto de consumo do M.
F., Clodomir Viana Moog aos U.S.A., com a fi-
nalidade de incrementar as relações culturais
com aquela República, através de um intercâm-
bio intelectual de sentido prático.

°D.A.S.P., à vista do despacho de 27 de
abril de 1943, do Sr. Presidente da República,
que, houve por bem conceder a autorização so-
licitada, diretamente, pelo interessado, entendo
que nada mais há a ser providenciado, convindo,
apenas, que o seu afastamento nos têrmos da
referida autorização do Sr. Presidente da Re-

pública, fique condicionado ao parecer do. M.
sóbre á sua situação perante o serviço mi-

litar, como tem ocorrido em casos semelhantes,
opinando assim, por que, .para os devidos fins,
seja o proceseo encaminhado ao M. F., — Des-
pacho: Arquive-se. Em 9-6-43. — G. VARGAS.

—
Divisão de Orientação e Fiscalização

do Pessoal
-

Processo n. 3.421-43 — Consulta sôbre a
situação dos extranumerários mensalistas, as-
sistente de ensino, quanto à estabilidade na
função. Despacho: A permanência do extra-
numerário no serviço público está condicionada,
exclusivamente, à conveniência do serviço, que
pode ser traduzida de diversas formas.

No caso dos assistentes, dado o carater da
função, ela se deve traduzir, necessariamente,
pela confiança que os mesmos Merecem dos
catedráticos sob cuja responsabilidade servi-
rem.

Está certo, assim, o critério que tem orien-
tado a admissão e dispensa dêsse pessoal, não
se podendo contra o mesmo invocar o caso dos
assistentes que têm efetividade pessoal assegu-
rada, porque isso resulta de situação anterior
que a administração apenas respeitou, mas que
não mais se coaduna com os princípios que re-
gulam o provimento de cargos e funções de
confiança.

Com êste puecer restituo o processo ao se-
nhor ministro da Educação.

Em 14-6-43. — Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Processo n. 4.259:43 — Pedido de autori-
zação para admissão de extranumerário diaris-
ta com idade superior a 35 anos. Despacho;
Restituo ao Sr. secretário geral do M. G., es-
clarecendo que, de acôrdo com o parecer exa-
rado no processo n. 5.996-38, publicado no
Diário Oficial de 16-9-38, o diarista, ao ser
admitido, não deverá ter idade .superior a 35
anos e que êsse, limite foi justamente fixado,
tendo-se em vista a aptidão física necessária ao
desempenho das funções de natureza braçal ou
subalterna para as quais é permitida a admissão
dèsse pessoal.

Dadas as condições alegadas no ofício anexo
e atendendo a que a própria lei procurou faci-
litar a admissão dêsse pessoal, dispensando a
apresentação de determinados documentos e a
autorização prévia do Ministro de Estado no
caso 'da T.N.D., de estabelecimentos indus-
triais, entende o D.A.S.P., que, excepcional-
mente, e enquanto durar o período de guerra,
poderá ser excedido o limite indicado, dePois de
comprovados:

a) a impossibilidade de se encontrar na re-
gião candidato de idade até 35 anos com a qua-
lificação necessária ao desempenho da função; e

b) o estado de sanidade e capacidade física
do candidato, em exame médico, em que se
considerará também a função que será pelo
mesmo desempenhada.

Em 14-6-43. — Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Processo n. 6.833-42 — Pedido de esclareci-
mentos sôbre apostila de portarias de extra-
numerários. Despacho: Entende o D.A.S.P.:

a) que não há recondução de extranumerário,
mensalista ou diarista, de acôrdo com o espirito
do decreto-lei n. 5.175-43; e

b) que as apostilas, nas portarias de extra-
numerário, deverão ser feitas pelo serviço de
pessoal do órgão a que corresponderem as res-
pectivas T. N. e assinadas pelos respectivos
chefes os quais promoverão, imediatamente, a
publicação das mesmas no órgão oficial com-
petente, para contrôle e registo no órgão de
pessoal do Ministério.

À D.I.R.
Em 14 de junho de 1943. — LUiz Simões Lo-

pes, presidente:
Processo n. 7.249-43: Consultas sare

acumulação. Despacho:
Não há dúvida de que o interessado; exer-

cendo, simultaneamente, funções na Faculdade
de Direito de Recife e Caixa Económica Fe-
deral incorrerá na infração prevista no ar-
tigo 159 da Constituição de 1937, como foi
compreendida no artigo 1.0 do D. L. 24,
de 20-11-37, verbiss "É vedada a acumulação

do funções ou cargos públicos remunerados da
União, dos Estados ou municípios, bem coma
de urna e outra dessas entidades, qualquer qua
seja a forma de remuneração. A proibição do
art. 159 da Constituição estende-se aos empre-
gados de caixas econômias, do Banco do Bra-
sil, Lloyd Brasileiro, Instituto Nacional fie
Previdência e institutos e caixas de aposenta-
dorias e pensões".

Não se argumente, corno fez o interessado,
com o fato de que suas atividades na referida
Caixa não são pagas pelos cofres da instituição
mas por devedores seus, com quotas mensais
de fiscalização, em virtude de cláusula contra.
tu

al'É evidente a prestação de serviços àquela en-
tidade.
• Não se alegue, também, que a docência livre
não é remunerada, unia vez que, como foi acen-
tuado por êsse Ministério, na forma do pará.
grafo único do art. 38 do decreto n. 19.581,
de 11-4-31, "a remuneração dos docentes livres
que regerem turmas será fixada no regula-
mento de cada instituto".

E, por outro lado, o E. F. no seu art. 210
veda o exercício gratuito de função °a cargo
remunerado.

Essa proibição, na forma do art. 211, esten-
de-se: "I — À acumulação de funções ou'
cargos da União com os dos Estados ou muni-
cípios, bem assim das entidades que exercem
função delegada de poder público, ou por éste'
mentidas ou administradas, ou cuja manuten-
ção esteja a seu cargo".

Assim sendo, não pode o interessado exercer,
simultaneamente, as funções de que trata, com
remuneração.

Com éste parecer, restituo o processo
Sr. 'ministro da Educação.

Em 14-6-43. — Luiz Simões Lopcs, pie.'
siderite.

Processo n. 7.360-43. Entine Fontoura de
Carvalho. — Pedido de reconsideração de des-
pacho. Despacho; Mantenho o despacho an-
terior. Já foi proposto o preenchimento das'
vagas existentes na "1.a Região e, de acôrdo com
o critério estabelecido, os candidatos habilita-
dos em uma região só poderão ser admitidos
em outra depois da admissão de todos os que
foram classificados na mesma. Arquive-se.
Em 12-6-43 — Luiz Simões Lopes, pi esidente.

Processo n. 7.954-43. Consulta sôbre situa-
ção de funcionários da F. D. S. P. Despacho:'

Examinando o assunto, verificou o D. A.
S. P.:

a) que os funcionários Agilulfo Candido
Dias, Júlio de Barros e Frederico Batista dei
Sousa, "a que se refere a consulta da D. P. E.
ocupam, cumulativamente, cargo federal e es-'.
tadual, recebendo os vencimentos do 1.0 e parto
do 2.0, correspondente à diferença entre um e
outro;

b) que à vista do disposto no art. 209 do
E. F., combinado com o n. I do art. 211. está
caracterizada a acumulação de cargos da União,
com os do Estado de São Paulo;

c) que, assim, incorrem os interessados naj
sanção prevista no art. 217 do E. F.;,

d) que, nesses tarmos, caberá ao M. E. S.,
promover aá medidas que se fizerem necessá.ri 

e) que deverá, também, ser apreciada a si-
tuação dos funcionários João de Campos e Hei.-
culano Salgado de, Melo, que, conforme escla-
receram os peticionários, estão aposentados em
cargos federais e estaduais.

Restitua-se o processo à D. P. E., para os
devidos fins.

Em 14-6-43. — Luiz Simões Lopep, presi.
dente.

Processo n. 6.304-43. — Iolanda de Oli-
veira Ramos — Remessa de portaria de ad-
missão. Despacho: Restitua-se ao C. Il. T. da
4.a Região informando que, confiam) foi es-
clarecido, a admissão, no caso, deve ser ulti-
mada na conformidade do disposto no art. 32
do D. L. 5.175-43, bem assim lavrada outra
portaria, em substituição a anexa, obedecen-
do-se ao modêlo n. 2, adotado pela portaria
n. 23, publicada no Diário Oficial de 1-3-13 e
retificada a 3 e 5 daquele mês.

À D.11 . T.
D. F., 14-6-43. — Paulo Lira, D. D.
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' Processo tr. 6.434-0 - Augusto Deleuse
Filho - Proposta de admissão. - Despacho:
Restitua-se o processo ao Sr. secretário geral
do 111 .G., esclarecendo que o .D.A.S.P. pro-
pôs para a vaga a que alude o processo, can-
didato habilitado em prova.

Distrito Federal, 14 de junho de 1943. -
Paulo Lira, D. D.

Processo n. 6.600-43 - Pedido de indicaçãP
do candidatos. - Despacho; Restitua-se ao
D.N.E.Y. o processo, esclarecendo que o
D.A.S.P. promoverá o preenchimento das
aludidas vagas, com a máxima urgência pos-
sível.

Distrito Federal, 14 de junho de 1943. -
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 6.729-43 - Maria Rodrigues da
Costa - Pedido de admissão. - Despacho:
A interessada foi proposta para a função de
praticante de escritório V, da T.N.M. do
(1.11.T. - Pôrto Alegre (4.a Região).

Comunique-se e arquive-se na D.P.T.
Distrito Federal, 12 de junho de 1943. -

Paulo Lira, D.1).
Processo n. 6.995-43 - Cid José Sitrângulo

- Pedido de admissrio. - Despacho: O pe-
dido será considerado na época oportuna, de
vez que ainda existem candidatos melhor
classificados a serem admitidos. O interessa-
do teve preferência para o preenchimento zia
vaga a que alude, porque para a mesma sé
pode ser proposto candidato do sexo masculi-
no. - Arquive-se.

Distrito Federal, 14 de junho de 1943. -
Paulo Lira, D. I) .

Processo n. 7.097-43 - Pedido de indica-
Ü) de candidatos. - Despacho: Restituo à

D.R. era B.H. (Minas Gerais), esclarecendo
que o D.A.S.P. propôs o preenchimento das
vagas existentes nas referências iniciais das
S.F. de auxiliar de escritório e fiscal da sua
T.N.M. - À D.P.T.

Distrito Federal, 14 do junho de 1943. -
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 7.108-43 - Pedido de indicação
de candidato. - Despacho: Registado para
eportuno preenchimento da função de auxiliar
de escritório IX, da Escola Agrícola de Bar-
boesna.	 Restituo à D.P.A.

Distrito Federal, 12 de junho de 1943. --
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 7.513-43 - Naliul Benévolo -
Proposta de admissão. - Despacho: Solicito
à E.N.E. que esclareça se foi observada a
exigência da E.M. 303-41 (Diário Oficial de
18-3-41).

Distrito Federal, 12 de junho de 1943. -
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 7.154-43 - Afonso Gonzalez
Sciares - Proposta de admissão. Despacho:

Solicito à E. N. E. que esclareça se foi obser-
vada -a exigência constante da E. M. 303-41
(D. O. 18-3--41).

D. F. 12-6-43. - Paulo Lira, D. I).
Processo ri. 7.587-43 - Manoel Nunes Coa-

lho de Azevedo Filho - Proposta de admissão.
Despacho:

Solicito à E. N. E. que esclareça se foi
observada a exigência constante da E. M.
30:3-41 (D. O. 18-3-41).

D. F. 12-6-43. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. '7.809-43 - Danilo Leal Carnei-

ro - Proposta de melhoria de salário. Despa-
cho:

Restituo ao S. C. do M. V. O. P., e.-;clare-
cendo que a proposta de melhoria de Iracema
Maciel Soares, da ref. IX para a X da S. E. de
auxiliar do escritório dessa T. N. M., já foi
encaminhada, com parecer do D. A. S. .P..
ao Sr. Presidente da República.

D. F. 12-6-43. - Paulo Lira, D. I).
Processo n. 7.888-43	 Edite Coelho Boa-

baid - Pedido de admissão. Despacho:
Solicito, com urgência, o parecer do S. R.

P. 2.
D. F. 12-6-43. - Paulo Lira, D. D.

- Processo n. 7.953-43 - Edgar Lamego dos
Santos - Proposta de transferência. Despacho::

Restituo à D. P. A. esclarecendo que a pro-
posta está prejudicada em face' do que dispõe
ia fine, o art. 46, do D. L. 5.175-43.

D. F. 12-6-43. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 8.131-43 - Pedido de indicação

de candidatos. Despacho:
Registado. Arquive-se na D. P. V.
D. F. 12-6-43. - _Paulo Lira, D. D.
Processo n. 8.200-43 - Ari Romero - Pe-

dido de retificação de nome. Despacho:
Foi feita a retificação. Restituo ao Sr. se-

cretário geral do N. O.
D. F. 14-6-43. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 8.204-43 - Clotilde Werneck

Dutra Nascimento Silva - Pedido de efetiva-
ção. Despacho:

A interessada não observou o clispôsto na
alínea b do item I do art. 204 do D. L.
3.770-11. - Arquive-se.

D. F. 12-6-43. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 8.296-43 - Denúncia sàbre ir-

regularidades na D. It. C. T. de Alagdas. Des-
pachos:

Ao S. It. P. 2 para as provdiências cabíveis,
em face do art. 246 do E. F., comunicando a
esta D. F., oportunamente, o que se resolver
a respeito.

D. F. 14-6-43. - Paulo Lira, D. D.
-

Divisão de Estudos dó Pessoal
Processo n. 8.147-43 - Consulta sôbre a

possibilidiide de deslocar extranumerário-dia-
rista para execução de trabalho fora da séde
da repartição. Despacho: -

De acôrdo. Na. forma do entendimento atual
de legislação, não há impedimento para que
o M. da Guerra movimente o sou- pessoal, pa-
gando-lhes diárias, seja ele de qualquer das
modalidades de extranumerário.

Em 14-6-43. - Lterz Simões Lopes,

Divisão de Seleção,

PORTARIA N. 158

O presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico resolve, aprovar as Instruções destinadas a regular o concurso
para provimento em cargos da classe inicial da carreira de Calculista,
do Ministério da Agricultura.

Rio de Janeiro, em 11 de junho de 1943. - Luiz Simões Lopes.

Instruções a que se refere g portaria n. 158, de 14 de junho' de
1943, e que regulam o concurso de provas para provimento em
cargos da classe inicial da carreira de Calculista do Ministério
da Agricultura.

No concurso serão observadas as seguintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato deverá ser brasileiro nato ou

naturalizado na forma da lei.
2. Sexo - Poderão inscrever-se candidatos de ambos os sexos.
3. Idade - Mínima: 18 anos; máxima: 38 anos.
4. Serviço Militar - o candidato do sexo masculino deverá apre-

sentar, no ato da inscrição, prova de quitação com o serviço
militar.

5. Provas - As provas do concurso 'serão de seleção, elimina-
tórias e de habilitação.

6. Provas de Seleção - As provas de seleção serão as seguin-
tes

a) prova de sanidade e capacidade física, que terá por fim
verificar que o candidato não apresenta doenças transniissiseis, al-
terações orgânicas ou funcionais dos diversos aparêlhos e sistemas,
bem como contra-indicação para o exercício do cargo, por anomalia
morfológica ou funcional;

b) prova escrita de Matemática e Estatística, compreendendo:
I - resolução de questões objetivas, com emprêgo (ibrigatório

da régua de cálculo, quando exigido, sôbre assunto do seguinte pro-
grama de Matemática:

1) Operações fundamentais sôbre ilúmeros inteiros e fracioná-
rios.

2) Números complexos.
3) Sistema legal de unidade de medida: medidas de comprimen-

to, superfície, volume, capacidade, massa, tempo e ângulo (decreto
ri. 4.257, de 16-6-939).

4) Quadrado e raiz quadrada.
5) Razões e proporções; regra de três, porcentagem; divisão pro-

porcional; juros simples.

6) Equações e sistemas de equação do primeiro grau. Resolução
gráfica e analítica. -

7) Potências e raizes. Cálculo dos radicais. Expoentes 'irado.
nários e negativos.

8) Equação do 2. grau. Resolução gráfica e analítica.
9) Progressões aritméticas e ge(imétricas. Propriedades.
10) Estudo da função exponencial Y=a x e sua representação

gráfica. Logaritmos; propriedades. Uso das tábuas.
11) Relações métricas nos triângulos e no circulo.
12) Áreas de figuras geométricas.
13) Funções circulares; variações, transformações e reduções.

Relações fundamentais da trigonometria retilínea. Funções circula-
res da soma e diferem% de dois arcos. Multiplicação e divisão de ar-
cos. Valores aproximados das funções trigonométricas. Equações tri-
gonométricas.

14) Resolução de triângulos.
II - Resolução de questões objetivas sare assuntos do seguinte

programa de Estatística:
1) Distribuição de freqüência e representação tabular.
2) Gráficos era curvas, barras e setores. Histograma e polígon;

de freqüência.
3) Média aritmética e geométrica; moda e mediana.
4) Quartis e percentis.
5) Desvio padrão. Números índices.
Esta prova valerá até cem pontos, assim distribuïdas:
Questões de Matemática, até 	 	 60 pontos
Questões do Estatística. até 	 	 40 pontos
Só será considerado habilitado nesta prova o candidato que obti-

ver nota igual ou superior a sessenta pontos.
7. Provas de Habilitação - As provas de habilitação serão as

seguintes:
a) escrita de Noções de Física e Geografia, compreendendo:
I - resolução de questões objetivas sôbre assuntos do seguinte

programa de Noções de Física:
1. Medida das grandezas e riparêlhos de Medida,
2. Sistemas C. O. S. e M. T. S.
3. Peso e massa. Densidade.
4. Mecânica dos fluidos.
5. Termornetria e calorimetria.
6. H igrometria
7. Noções de Meteórologia e climatologia.
8. Eletrologia. Magnetismo e Eletro-magnetismo.

.11 - Resolução de questões objetivas aôbre assuntos do seguinte
programa de Noções de Geografia:

1. Esfera celéste. Tempo verdadeiro, médio e sideral
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2. Coordenadas geográficas. Primeiro meridiano. - Diferença de
hora.

3. Climas do Brasil.
4. Principais bacias; estudo sumário.
b. Meios e vias de comunicação e transporte: viação férrea, aé-

rea, fluvial, marítima e rodoviária.
6. Litoral brasileiro: descrição e portos. Brasil. Atual dtvisão

territorial: regiões norte, nordéste, léste. sul e centro-oés!,e
(Diário Oficial de 4 de fevereiro de 1912).

Esta prova valerá até cem pontos, assim distribuidos:
Questões de Física. até 	 	 50 pontos
Questões de Geografia até	  	 50 pontos
b) Prova prática compreendendo:
1) observação climatolágica sAbre temperatura do ar, pressão

atmosférica, umidade, vento. chuva e nebulosidade.
2) feitura de relatório sucinto das observações feitas, com de-

senvolvimento dos cálculos respectivos para resolução das questões
formuladas, sendo vedada qualquer' comnnicaeão aos exaro inadoses
relativa ao resultado dos cálculos e observações.

Esta prova valerá até cern pontos, assim distribidos:
Observação climatológica, até 	 	 50 pontos
Relatório, até 	 	 50 pontos

8 Nota Final — A nota final do candidato será a média pon-
derada. &á notas obtidas nas diferentes provas, observados os
seguintes pèsos:

Matemática e Estatística 	 	 3
Noções de Física e Geografia 	 	 1
Observação elimatológica e relatório 	
Só será considerado habilitado o candidato que obtiser, por essa

forma, nota final igual ou superior a sessenta pontos. Em caso sie
empate, será observada a seguinte ordem de preferência para o de-
sempate:

o) melhor resultado na prova de Matemática e Estatística.
b) melhor resultado na .prosa de Observação climatologica.
9. Observações Gerais:
a) a inscrição implicará no conhecimeeto das presentes insiro-

ções por parte do candidato e o compromisso tácito 'do aceitar as
condições do concurso, tais como aqui se .acham estabelocidas;

h) a correção de linguagem será considerada em Valas as pro-
vas;

c) o concurso será -válido por dois anos, a partir da data de sua
homologação pelo Departamento Administrativo do Serviço Público;

d) os casos omissos serão resolvidos pelo diretor da Divisão de
Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943. — Murilo Braga,
diretor de Divisão. •
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Junho de 1943

—
Processo n. 7.518-13 — José de Nazaré 'lei-

xeira D;as, candidato ao concurso de Técnico
de Administração, pede "por certidão o teôr da
anotação constante de sua prova de Fundamen-

. tos de Administração Publica, feita, a lapis
vermelho, pela° Banca Examinadora".

Parecer: O candidato não necessita de cer-
tidão, uma voz que transcreve integralmente
em sou requerimento a anotação de que se tra-
ta. Por outro lado. não é possível conceder-se
certidão de prova de concurso, dada a sua va-
riedade, prova escrita, oral, prática, sanidade,
etc, e se concedernms para um tipo, teremos
forçosamente de conceder para , todos os °uh os,
o que é absolutamente impossível. Assim, esta
Divisão opina pelo indeferimento do pedido.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de junho de
1943. — Murilo Braga. diretor deDivisão.

Despacho: Indeferido, à vista da informa-
ção.

Em 12-6-4:3 — Luiz Simões Lopes.

Processo: CONCURSO DR PROVAS PARA PROVI-
INTENTo EM CARGO DA CLASSE INICIAL DA CABRET
kl DE issemvÃo DE COLETORIA DO IN ISTÉRIO DA
k AZ EN DA.

C. 68
Do concurso acima referido já estilo termi-

nados os trabalhos referentes ao Estado de
Sergipe, onde foram habilitados-3 dos 30 can-
didatos inscritos.

Nestas condições proponho a V. S. a homo-
logação dèsse resultado.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de junho de
1943„ —	 Martins, chefe da Secção
Provas.

De acórdo com a proposta. — Encaminho ao
Sr. presidente D. S. do D. A. S. P., em 12
de junho de 1943. — Murilo Braga, diretor de
Divisão.

Homologado. Em 12-6-1913. — Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo: CONCURSO DE PROVAS PARA PROVI-
1.1 ENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARDEI-
rt.A DE COLETOR DO ?NI INI STÉRIO DA FAZENDA.

C. 69
Do concurso acima referido já estão termi-

nados os trabalhos referentes ao Estado de
Sergipe, onde foram habilitados 2 dos 21 can-
(ilatos inscritos.

Nestas condições proponho a V. S. a homo-
logação dêsse resultado.

1). S. do D. A. S. P., em 11 de junho de
/943. — ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

De acUrdo com a proposta. — Encaminho ao
Sr. presidente D. S. do D. A. S. P., em 12
de junho de 1943. — Murilo Braga, diretor de
Divisão.

Homologado. Em 12-6-1943. — Luiz Simões
Lopes, presidente.

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 9 de junho de 1943
Atos:

Foi designado membro da Comissão Executiva
em benefício da Cruzada Nacional de Educa-
ção presidida pelo general Isauro Reguera, o
coronel aviador Altair Eugênio Rozsanyi, em
substituição ao coronel aviador Plínio Raulino
de Oliveira,

•	 Din 12

Foram classificados, por necessidade do ser-
viço nas Unidades abaixo, os seguintes ofi-
ciais:

Na Escola de Aeronáutica:
Capitão aviador Fortunato Câmara de Oli-

veira.
No 1.° Corpo de Base Aérea;

Capitão aviador Vitor de Assunção Cardoso.
Na Unidse Volante da Base Aérea de
Curitiba:
Capitão aviador Wallace Scott Murray.

No Parque de Aeronáutica dos Afonsos:
Capitão aviador 'Lúcio Benedito Raimundo

da Silva.

referência VII, em -vaga de Miract Ca s alcanti
oe Macedo.

Portaria n. 161 de 14-6-43 — De Consucio
Tarquinio na função de auxiliar de escritório
referência VII, em vaga de Rosa Amélia da
Cruz.

Comissão Central de Requisições

Seeção de Comunicações

EXPEDIENTE DA DIVISÃO DE PROCESSOS
Exigências a satisfazer:

	

P. 91 — Paraná — Alfredo Stranb 	 Pro-
curadores Srs. Leprovost & Cia. — Satisfaça a

	lei do sèlo, nos doenmentos de fls. 2, 3	 e 12.
P. 201 — Rio Grande do Norte — (Prot. da

extinta C.C.R. — 5.223 . — The Texas it.
Cia. — Compareça a esta C.C.R., para esola-
recimentos necessários.

Dia 9 de junho ' de 1943
Requerimentos:_

Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Limitada,
solicitando permissão para os senhores William
Fernando Pastor, Va l dir de Almeida. Benedito
Alves da Rosa, Numiw DumienSe Sousa, Paulo
Albino Dietzold e Vatter Brockmann, se ausen-
tarem do país. — Autorizo, quanto aos reser-
vistas da Fórça Aérea Brasileira. Quanto aos
Srs. Numisv Dumiense Sousa e Vatter Bro-
ckmann, reservistas do Exército, dirijam-se,
querendo, ao Esmo. Sr. ministro da Guerra.

Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Limitada,
solicitando permissão para os Srs. Rafael de
Sousa Pinto, Gabriel Junqueira Giovannini,
Leonardo Henrique João Batista Hans, Karl
Augusto Werner. Valeriano Rodrigues, Oceano
de Sá, Rubens Albino Moreira, Hans Edgar
Mumme e Francisco Câmara Sette, se ausen-
tarem - do país. — Autorizo, quanto aos reser-
vistas da F.A.B. Quanto aos Srs. Francisco
Câmara Sei ti', Oceano . Sá e Rubens Albino Mo-
reira, reservistas do Exército, dirijam-se, que-
rendo, ao Esmo. Sr. ministro da Guerra,

Dia 10
Panais do Brasil, S. A.. solicitando permis-

são para importar oe Miruni para o lbo 2 (dois)

No Diário Oficial de 11 do corrente, à pá-
gina 9.068, nas "Instruções 'reguladoras •So
funcionamento do curso de preparação e sele-
ção para os candidatos à viagem ao estran-
geiro", item 2 — onde se lê: VI — Educação
comparada 1 hora semanal), leia-se IV —
Educação comparada (1 hora semanal); item
4 — onde se lè: o Divisão de Aperfeiçoa-
mento, leia-se — a Divisão de Aperfeiçoamento.

À página 0.009, das mesmas "Instruções",
item 6. onde se lê: I — Inglês... 1, leia-se
— I —	 4; item 12, loira a, onde se
lê: fichas de instruções e c:ucumentos, leia-se
— ficha do inscrição e documentos.

D.A. do D.A.S.P., em 15 do junho de 1913.
— Raul Mallos Silva, Encarregado de Admi-
nistração.

Divisão de Aperfeiçoamento

RETIFICACUES

Portaria n. 142

Serviço de Adminiqração

SENÃO DO PESSOAL

ADIU It'SÃO

Portaria o. 100 de 14-6-43 —
mes Leite, na função de auxiliar

PORTARIA N. 17
O general de divisão Almério de Moura, pre-

sidente da Comissão Central de Requisições,
usando das atribuições que lhe confere o nú-
mero XX, do art. 11, do decreto P. 11.705, do
24 de fevereiro de 1913. resolve designai . o ca-
pitão intendente do Exército, Adalbecto Men-
des — para chefe da Secção de Pessoal e Ma-
terial (S.P.M.), do Serviço de Administração.

De Adir Go- Rio de Janoiro, 10 de maio de 9l3. — Ge.
de escritório neral Almério de Moura, presidente.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
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motores Pratt & Whitney — S1C3G. — Au-
torizo.

Dia 11
Panair do Brasil, S. A., solicitando permis-

são para o Sr. Flávio Skiner, reservista da
F.A.B., se ausentar do país. — Autorizo.
• Panair do Brasil, S. A., solicitando permis-
40 para o Sr. .João Batista Emílio Voydeville
Damasceno, reservista da F.A.B., se ausentar
do pais. — Autorizo.
• Paulino José de Morais, solicitando o apro-
veitamento da sua invenção ri. 22.884, deno-
minado "Aparêlho Peristal — Intestinal. —
Satisfaça a exigência, querendo.

Osmar Carlos Actis, radiotelegrafista da Di-
retoria de Rótas Aéreas, solicitando contagem
de tempo de serviço prestado ao Lloyd Brasi-
leiro, para efeito de aposentadoria. -- Inde-
firo, em face do parecer.

Luiz França das Chagas, solicitando permis-
são para candidatar-se à matrícula na Escola
de Saúde do Exérbito. — Autorizo.

Ao Sr. diretor geral do Material:
Aviso n. 82 — Determino que os aviões e

demais material aéreo acidentado e respectivos
equipamentos, sejam recolhidos à Escola de
Especialistas de Aeronáutica para fins • de

-instrução, sempre que a sua reparação ou
•recuperação for impossível ou anti-econômica,
•a critério dos órgãos técnicos competentes, de-
pois de se proceder ao respectivo inquérito po-

licial militar, imprecindivel em todos os aci-
dentes.

Rio de Janeiro, em 10 de junho de 1943. —
Salgado Filho.
PORTARIA N. 93, DE 12 DE JUNHO DE 1943

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, tendo em vista a autórização do Se-
nhor Presidente da República, exarado em 2'2
de maio de 1943. no parecer ri. 926, de 17 do
mesmo mês, do Departamento- Administrativo
do Serviço Público e na forma do § 4.° do ar-
tigo 3.° do decreto-lei e. 3.768, de 28 de ou-
tubro de 1941:

Resolve aposentar, de acôrdo com a alínea
b do art. 2.° do referido decreto-lei n. 3.768,
João Magalhães de Carvalho, matrícula número
209.079, extranumerário-cliarista, operário do
Parque de Aeronáutica dos Afonsos. — Joa-
quim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N. 94, DE 12 DE JUNHO DE 1943
O ministro de Estado dos Negócios da Aero-

náutica, tendo em vista a autorização do Se-
nhor. Presidente da República, exarado em '21
de janeiro de 1913, no parecer n. 173-H, de 20
do mesmo mês, do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público e, na forma do § 4.° do
art. 3.° do decreto-lei n. 3. .768. de 28 de ou-
tubro de 1911:

Resolve aposentar, de acôrdo com o art. 2.0,
letra d, do referido decreto-lei n. 5.768, Joa-

quim Teixeira da Silva, matrícula n. 200.670.
extranurrierário diarista, servente do Depósito
de Aeronáutica do Rio de Janeiro. — Joaquim
Pedro Salgado. Filho.

EXPEDIENTE DO CIIEFE DO GABINETE
PORTARIA N. 39, - DE 14 DE JUNHO DE 1913
Resolve de acôrdo com o parágrafo 11 RICO, do

art. 10 do decreto-lei n. 5.175, de 7-1-43, dis-
pensar os extranumerários diaristas Geroldino
Teles de Oliveira,.n. 206.406; José Evaristo de -
Figueiredo, n. 206. .275; João Ferreira de Car-
valho, n. 206.258; -os dois primeiros, a partir
de 10 e o último a partir de 7 do corrente. por
terem sido admitidos em outras funções e, a
pedido, Mário Pereira Soares, n. 206.591 e
Carlos AlbertwOlinto Braga, n. 206.563, a par-
tir da presente data.

RETIFICAÇÕES

Na portaria n.•21, de 29 de maio findo. pu-
blicada no Diário Oficial de 2 do corrente foi
omitido o nome do diarista José Juventino
Lorena, matrícula n. 615.609, na função de
lavador, com -o salário diário de dezoito cru-
zeiros (Cr$ 18,00)..

O número da matrícula do diarista Severino
Alves de Sonsa, a-ilmitido por portaria n. 21,
de-29 .de maio findo, é .615.608 e não 615.609.
como saiu publicado no Diário Oficial de 2 do
corrente.

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 75, DE 31 DE MAIO DE 19-13
O ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, usando da

• atribuição que lhe confere o art. 2. 0, do decreto-lei n. 2.961, de 20
de janeiro de 1911;

Atendendo ao que requereu a Navegação Aérea Brasileira S.A.,

concesSionária dos serviços de navegação aérea a que se refere o
decreto n. 7.126. de 5 de maio de 1942; tendo em vista o artigo
37,- letra "e", do Código Brasileiro do Ar e de acórdo com o parecer
da Diretoria de Aeronáutica Civil;

Resolve aprovar o itinerário e .horário da linha aérea Rio-Tern •
sina-Belém, da Navegação Aérea Brasileira S.A.,' que com esta
baixam assinado pelo chefe da Divisão do Tráfego e com . o "visto"
do diretor da Aeronáutica Civil. — Joaquim Pedro Salgado Filho,.

ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 75 DESTA DATA

NAVEGAÇÃO AÉREA BRASILEIRA, S. A.

Linha aérea Rio de Janeiro-Terezina-Belém

0

	

1.090	 1.090

	

910	 2.000

	

745	 2.745

Volta

Distáncia —

Dom./5as.

	

6.00
	

Belém 	

	

9.30
	

Terezina 	
9.55

	

13.00
	

Lapa 	 i••••••••
13.25

	

15.55
	

Rio de Janeiro 	

Observações: P.ste horário substitue o aprovado pela Portaria n. 6 de 14 de janeiro de 1943.
Equipamento: Aviões Lockheed Lodestar, 14 passageiros.
Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro

Divisão do Tráfego, 31 de maio de 1943. — Alberto de Melo Flores, chefe da Divisão. — Visto. A. Innqueira Aires, diretor.
•(N. 8.100 — 15-6-13 — Cr$ 102,00).
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Dia 9 de junho de 1943

S. A. Transportes Aéreos Rodoviários In-
terestaduais (TARO, requerendo autorização
para • estabelecer tráfego aéreo no país. —
Aprovado (ref. 2.385-43).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11 de junho de 1943

Requerimenins despachados:
Aéro Clube de São Paulo, requerendo registo

no R.A.B., para sua aeronave "GAP-1". —
Deferida (ref. 1.183.43).

Aéro Clube de Anápolis, requerendo registo
no R.A.B., para sua aeronave "Aeronca". —
Deferido (ref. 2.920-43). •

Services Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda., re-
querendo licenciamento para o seu pilôto Aldo
da Costa Pereira, pilotar aeronaves do tipo
"Junkers JU-52". — Deferido (ref. 2.738-43)

Jaime Fernandes Cardoso. requerendo carta
de mecânico de aeronave. — Deferido . (refè-
rência 7.664-38).

Nelson Rodrigues, idem, idem, — Deferido
.(ref. 2.801-43).

José Luiz Casquilha, requerendo carta de pi-
lôto de turismo, com licenciamento em aerona-
ves do tipo "111,1". — Deferido (ref. 3.180,
de 1913).

Zenith Reis, requerendo carta de mecânico
de aeronave. — Indeferido, conforme parecer
(ref. 2.174-45).	 •

Otávio Bezerra Cavalcanti, requerendo exame
para p•ilôto mercante. — . Deferido (referência
2.448, de 1943).

José Mirabeau Pinheiro, requerendo carta de
pilôto mercante. — Deferido (ref. 935-43).

Ernesto Lisboa Sabrinho, requerendo exame
para pilôto mercante. — Deferido (ref. 1.666,
de 1943).

Amanho Rocha Sonsa Filho, idem, idem. —
Deferido (rei'. 1.823-43).

Aéro Clube do Brasil, requerendo registo no
R.A.B. para sua aeronave "HL-1", série A,
n. 03, motor continental de 65 C.V. n. 565.308.
— Faça-se a matrícula (ref. 2.804-43).

Diretoria do Pessoal

Pela ordem de transferênêcia n. 7, de 14
de junho de 1913, foi autorizado o Banco do
Brasil a creditar na conta do instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores do Es-
tado, a importância de Cr$ 75.180,00 (setenta
e cinco mil cento e oitenta cruzeiros); refe-
rente ao encargo da União com a aposentado-
rio do extranunierário diarista Ari Monteiro
de Albuquerque, concedida pela portaria nú-
mero 74, de 26-5-43, sendo o débito levado à
"Conta especial", prescrita pelo .art. 7. 0 do
decreto-lei ia. 3.768 de 28-10-41„

Comissão de Desapropriação
de Terras no Galeão

(Ilha do Governador)

Dia 10 de junho de 1913

Presidida pelo major. brigadeiro do Ar, e
chefe do Estado Maior da Aeronáutica, Sr. Ar-
mando Figueira Trompowsky de Almeida, e
rem o comparecimento dos demais membros,
coronel avindor Luiz Leal Neto dos Reis, co-
mandante da Base Aérea do Galeão, e Dr. Val-
demar da Silva Moreira. consultor jurídico do
Ministério da Aeronáutica, esteve reunida
Comissão de Desapropriação de Terras, na
parte ocidental da Ilha do Governador.

Foi relatado pelo Dr. Valdemar da Silva
Moreira o processo em que são intressados
Antônio Cresta e outros, tendo sido proferida
a decisão abaixo transcrita.

'Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
'reunião e lavrada esta ata, que vai por mim
assinada. — Armando Figueira Trompowsky
de Almeida, major brigadeiro do Ar, presi-
dente da Comissão.

Decisão da Comissão de Desapropriação de
Terras no Galeão (ilha do Gtivernador), no
processo em que são interessados Antônio
Cresta e outros.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos,
em que Antônio Cresta, casado com 1). Mar-
garida de Aguiar Moreira Cresta, — D. Car-
mem Cecílio Monteiro de Barros, viúva de Vi-
torio Cresta, — e D. Hermínio Cresta Mendes
de Morais, assistida por seu marido, Dr. Justo
Rangel Mendes de Morais, reclamam da União
Federal o pagamento de uma indenização pela
perda de suas propriedades na ilha do Gover-
nador. em face do decreto n. 2.201, de 23 de
dezembro de 1937, que declarou desapropria-
dos os imóveis compreendidos na planta que
o acompanha, para ampliação das instalações
da Aeronáutica, na parte ocidental da referida
ilha, a contar da Fazenda Santa Cruz, e,

Atendendo a que ao partilharem entre si os
terrenos que lhes couberam no inventário a
que se procedeu. em 1902.. por falecimento
seu pai e sogro Emanuele Cresta. declararam
os suplicantes que a planta anexa à respectiva
escritura de divisão não corresponile exata-
mente aos característicos das escrituras pri-
mit,:vos";

Atendendo a que embora buscassem justi-
ficar essa declaração com a alegação de "te-
rem sido feitas modificações no traçado das
estradas de rodagem quo limitam os terrenos",
serve o fato para mostrar que não se pode
afirmar, com segurança, sejam os terrenos
partilhados entre os suplicantes exatamente
os mesmos que lhes couberam naquele inven-
tário. tanto mais quanto, segundo se vê da
transcrição feita no Registo de Imóveis do
2.° Oftvio. o terreno em que se acham coas-
',mídias as duas casas térreas a que nela' se
aludo, figura como tendo 86m00 de frente
por 288m00 de fundos, isto é, com dimensão
maior que a constante do formal de partilha.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

PORTARIA N. 351
O ministro de Estado, tendo em vista a auto-

rização concedida à Companhia Industrial
Fôrça e Luz para mudar um trecho e traçado
da linha de transmissão, situada próxima ao
campo de aviação, em Itajubá. e, tendo sido
aprovado o projeto respectivo, resolve d&ermi-
nar que as obras sejam iniciadas dentro de sete
(7) dias, contados a partir da data da publica-
ção da presente portaria, devendo ser termina-
das dentro de trinta (30) dias após seu início.

Em 11 de junho de 1943, — Apolonio Sales.
S. C. 18.110-43.

PORTARIA N. 352

O ministro de Estado, atendendo ao disposto
no art. 7.° do decreto n. 3.798, de 8 de março
de 1939 que outorgou ao Govêrno do município
de Sacramento, Estado de Minas Gerais, con-
cessão para aproveitamento de energia hidráu-
lica no rio Borá, e ao que propôs a Divisão de
Aguas do Departamento Nacional da Produção
Mineral, resolve aprovar, a título precário, até
a determinação do investimento, .as tarifas
abaixo discriminadas para o fornecimento de
energia elétrica ao município de Sacramento,
realizado pela respectiva Prefeitura. conces-
sionária, pelo decreto n. 3.798, de 8 de março
de 1939, dos citados serviços.

I — Iluminação residencial e comercial com
Medidor:

Consumo — Preço do quilowatt hora
Cr$,

De 15 a 30 kwh 	
De 31 a 100 kwh.
De 101 a 200 kwh
Maior de 200 kwh. 	

que o dá como tendo 8611100 de frente por
'4.110m00 de fundos, dimensão que, por sua vez,
não confere com a que consta da escritura de
compra do aludido terreno, feita a Guilher-
me Augusto Medeiros Rocha e sua mulher
por Emanuelle Cresta, e por onde se vê que o
terreno vendido tem 86m00 de frente por
'08m00 de fundos, e não 288m00 de fundos,
como se lê na transcrição, ou 280m00, como
consta do formal de partilha;

Atendendo, por outro lado, a que o laudo
de fls., além de não descrever a parte dos ter-
renos pertencentes a cada um ' dos ex-condô-
mines, tendo em vista as escrituras constantes
lo processo, notadamente as de compras' fei-

a Guilherme Augusto Medeiros Rocha e
sua mulher por Emanuelle Cresta, avaliou-os
em ylGbo, o que não podia fazer em face da
.escritura de divisão dos mesmos terrenos;

Atendendo, finalmente, a que, estando
nropriedade sujeita ao imposto . predial, o
quantum da indenização não poderá ser supe-
rior a 20 vezes o valor locativo, deduzida pre-
s iamente a importância do imposto, e tendo
nor base ésse mesmo imposto, lançado no ano
anterior ao do decreto de desapropriação (p-
mero 3.365, de 21 de junho de_ 1911).

Por êstes motivos resolve -a Comissão con-
rágrafo único do art. 27 do decreto-lei nú-
verter o julgamento em diligência, afim de se-
rem avaliados os imóveis em causa pelo enge-
nheiro posto à sua disposição pela Diretoria
de Obras do iMnistério da A eronáutica. dou-
tal. Otávio Augusto de Faria Souto, tendo ent
vista o que ficou acNna ,exposto.

Rio de Janeiro. 10 de junho de 1943. — Ar-
mando Figueira Trompowsky de Almeida, ma-
jor brigadeiro do ar, presidente da Comissão..
— Dr. Veldemor da Silva Moreira, consultor
jurídico do Ministério da Aeronáutica, reta-
tor. — Luiz Neto dos Reis, coronel aviador,
membro da Comissão.

O consumo mínimo mensal será de sete cru-
zeiros e cinqüenta centavos (Cr$ 7,50) com di-
reito a quinze (15) quilowatts-hora, no caso de
ser a capacidade do medidor instalado, de cinco
(5) ampères e de quinze cruzeiros (Cr$ 15,00)
com direito a trinta (30) quilowatts-hora no
caso da capacidade do medidor instalado ser de
dez (10) ampères.

II — Aparelhos domésticos e comerciais:
A ligação de aparélhos de usa doméstico ou

comercial cuja capacidade individual ultrapasse
a setecentos e cinqüenta (750) watts só poderá
ser feita com prévia autorização da empresa.

III — Fôrça com medidor:
O fornecimento de energia elétrica para fôr-

ça será cobrado de acôrdo com a seguinte ta-
bela:

Consumo — Preço por quilowatt-hora
Até 10 kwh. 	  Cr$ 0,50
De 11 a 100 kwh 	  Cr5 0,20
De 101 a 200 kwh 	  Cr$ 0,18
De 201 a 500 kwh 	  Cr$ 0,14
Maior de 500 kwh. 	  Cr$ 0,10

O menor prazo para as ligações de energia
elétrica para fôrça será de um (1) ano.

MEDIDORES

Os medidores que só poderão ser de proprie-
dade do concessionário, serão cedidos aos con-
sumidóres sob responsabilidade dos mesmos
não sendo cobrado aluguel mensal do consu-
midor quando empregados em medição de ener-
gia para fins de iluminação residencial ou co-
mercial.

Será cobrado o aluguel mensal de ci»co cru-
zeiros (Cr$ 5,00) por medidor trifásico ou por
grupo de medidores monofásicos quando em-
pregados na medição de energia elétrica para
fórça.

TARIFAS A FORFAIT

A utilização da tabela a Forfait para o for-
aeeimento de energia elétrica para iluminaçã9

• • • • •

0,50
0,40
0,30
0,25

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
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residencial e comercial ou fôrça. será autoriza-
da sómente em caso de falta de medidores no

-mercado, ,sob às seguintes condições:
1 — Para iluininação

mercial:
Láropadas até 40 watts
Ltimpac:as de 40 a 100

watts.....	 	
Lâmpadas de mais

100 watts.
2 — Para fêrça:

Trinta, cruzeiros (Cr$ 30,00) por quilowatt-mês
nnpósrros'

Para garantia das -contas de consumo de
energia elétrica, quer de luz, quer de fórça, o
consumidor fará um depósito • prévio, cor-
respondente a uma importáncia igual ao valor
do consumo estimado equivalente à sessenta
(60) dias de uso normal. Èsie depósito será
restituído quando houver baixa do consumo
desde que o consumidor esteja quites com o
concessionário.

LioAçõES

O roncessionáriof fica obrigado a fazer a li-
gação de encrgia elétrica quando, dentro de sua

' rède de distribuição, dentro do prazo de dez
(10) dias após o pagamento da caução respecti-
va caso se encontre em bom estado a instalação
tio ,requerente.

RECUSA DE LIGAÇÕES

O concessionário terá o direito de negar li-
gações de energia elétrica à instalações feitas
por terceiros, quando tais instalações não sa-
tisfizerem os requisitos de técnicos e de se-
gurança em uso comum.

AFERIÇÃO DE MEDIDORES

, Qualquer consumidor poderá requerer xame
do medidor; responsabilizando-se pelo paga-
mento da tarifa correspondente ao exame.

Se, pelo exame, for veriticado êrro maior de
dois por cento (2%), quando o medidor for
submetido a uma prova de plena carga, o con-
cessionário ou o consumidor pagará à parte

prejudicada, segundo o caso, o correspondente
a qualquer excesso ou deficiência na cobrança
do mês imedialamentt anterior àquele em que
for o exame realizado.

Êsse pagamento será efetuado dentro dos dez
(10) . dias seguintes à conclusão do exame e, se
èsie mostrar que há existência de diferença
para mais de dois por cento (2%) na marcação
do medidor, o consumidor não pagará o exame.
Ficará o concessionário neste caso, obrigado a
substituir o medidor por outro devidamente
aferido, dentro do prazo de três (3)dias,
tuitamente. O exame deverá ser realizado pe-
rante a autoridade pública ou na presença do
fiscal, para Aste fim designado pela mesma.

RECLAMAÇÕES

O concessionário é obrigado a atender às re-
clamações dos consumidores por falia de ener-
gia elétrica, devendo ser, dentro da.s doze (12)
horas que se seguirem à rechonação, restabele-
cido o fornecimento.

TAMPAS DtvEns.‘s
Cr$

Exame e a ferição de medidor monofá-
sico: cada 	

	
5,00

Exame e a fbrição de medidor
fásieo: cada 	

	
10,00

Vistoria de instalação para itiunina.-
ção residencial ou comercial e fõrça

Por pendente ou tomada 	
	

1.00
Máximo 	

	
5,00

Por aparélho ou motor 	
	

500
Máximo 	  100,00

PRAZO DE PAGAMENTO DAS CONTAM
As contas de consumo de energia elétrica se-

rão apresentadas no domicílio ou escritório do
consumidor por cobrador designado para ê,sse
fim, pelo , concessionário, o qual possuirá um
cartão de identidade válido si,mente no mês da
emissão. O marcador de leitura do medidor
terá, também, um cartão de identidade nas
mesmas condições e deixará uni aviso ao lado
do medidor anotado com a leitura e o consumo
mensal em quilowatts-b ora .

As contas poderão ser pagas ao cobrador, se
não , o forem, poderá ser efetuado o pagamento
nos - escritórios do . concessionário, dentro do

prazo de vinte (20)* dias, a partir da data da
apresentação.

O concessionárine fica obrigado a imprimir
com clareza; na própria conta, a data da apre-
senta-..zro e a do vencimento, do prazo acima
determinado. Se, dentro dêste prazo, a conta
não for paga, o consumidor receberá por parle
do concessionário uma notificação de que o
mesmo procederá à .desligação da energia, se
dentro de cinco (5) dias não for realizado o
pagamento.

Vencendo êste último prazo, o concessionário
poderá interromper O fornecimento de eimrgia
elétrica sem outro aviso.

Para obter religação, o consumidor efetuará
o . pagamento da taxa de dez cruzeiros (Cr$
10,00) no caso de ligação para luz, e de vinte
cruzeiros (Cr$ 20,00) para fÓrça, nos escri-
tórios do concessionário, o qual executará a
coligação dentro das doze (12) horas que se
seguirem, ao pagamento acima estipulado.

•UZÍVEIS

Os fuzíveis cobrados pelo concessionário nas
entradas de fornecimento de energia aos coa-
sumidores, quando inutilizados por defeito ou
'sobrecarga na instalação do mesmo, serão re-
novados pelo concessionário e o seu custo adi-
cionado à conla de consumo de energia do im,s
em que ocorreu o fato, sendo fornecido ao coo-
sumidor um aviso no ato de substituição do
fuzível, declarando o respectivo custo.

Será cobrada a importância de três cruzeiros
Cr$ 3,00 por cada fuzível.	 ApolOnio

Serviço de Fiscalização do Comércio
de Farinhas

,EXPEDIENTE DO 1411. MINISTRO
Dia 11 de junho de 1943

	

Proc. ir. 12.052-43	 Exp . SECE . nú-
mero 2.616-43:

Cooperativa Agrícola ."Ana Rech", com sede
ho município de Caxias, Estado do Rio Grande
do Sul pede permissão pára moer a produçã,'.9
total de trigo de seus associados etc. — Des-
pacho do Sr. Ministro: Como o decreto-lei
n. 5.486 de 14-5-43, re3olveu o assunto. não
há o que deferir.

reStdencial e CO-

de

Cr? 0,20/watt ês

Cr$ 0,15/watl-mês

Cr$ 0,1 0/watt-mês

EXPEDIENTE DO Sft. DIRETOR
O diretor substituto do S.F.C.F., tendo em vista o disposto no decreto-lei n. 5.486-43 e • portaria ministerial n. 309, de 25-5-43.

comunica aos interessados que as colações aprovadas pelo Esmo. Sr. ministro e a vigorarem na semana de 11 a 19-6-43, são os seguintes;
Cr$

CIF Pelotas 	 	 772,5 t,902
CIF hirto Alegre 	 	 772,51,902
CIF São Francisco 	 	 776,61,132
CIF Antonina 	 	 776,61,132-

Nestas condições, os preeos pelos quais deverá ser revendido o trigo nacional, por tonelada, são os constantes da tabela abaixo:'

Histórico

—

Cotações CIE 	  772,51,902 772,51,902 776,64,132 . 776,64,132

Impostos e taxas 	 80,37,515 80,37,545 80,37,515 80,37,545

Colação bruta	 	 852,89,117 852,89,147 857,01,677 8;57,01,677

Menos 10 f.'0	 (§ 1.0, art. 2.0, do decreto-lei n.	 5.486-13) 	 1	 85,28,944 85,28,944 85,70,167 85,70,167

Pretos líquido' de revenda 	 767,60,503 767,60,503 771,31,510 771,81,510

Conferi. S V C remi-1•de junho de 1913 . — Ernaaj Barbosa, ins p etor,especializado XVIII. Visto. — João Henrique Raeder,. diretor,,..substituto.
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Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
N 52.580-42 - Moabir Tomé de Oliveira,

tendo sido indicado pela Congreg•ação da E. N.
V. para gizar do prêmio de viagem, solicita
mie seja interrompida a prescrição quinquenal,
prevista no Código Civil Brasileiro. - Arqui-
ve-se. Em 4-5-43.
EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

N. 1.845-43 - Aurélio Venero.so. pedindo
certificado. - Certifique-se, de neônio cum
a infoimação. 19-5-43.

N .1.875-43 - Paulo Mendes Campos. pe-
dindo visar uma guia de transferência. - Vi-
sei. 19-5-43.

N. 1.876-13 - Odir Alves Leopoldo, pedindo
visar uma guia de transferência. - Vi.sei. 24
de maio de 1943.

N. 1.877-13 - Saúl Catão, pe;lindo visar uma
guia de transferência. - Visei. 24 de maio de
1943.

N. 1.878-43 - . Alfredo Fernandes, pedindo
visar uma guia de transferência. - Visei. 24
de maio de 1943.

N. 1.879-43 - Celso de Lima Goiatá, pe-
dindo visar unia guia de transferência.
Visei. 24-5-43.

N. 1.880-43 - José Gonçalves de Rezende,
pedindo visar uma guia de transferência. -
Visei.. 24-5-45.

N. 1.881-43 - Antônio Cesário Martins AI-
vim. pedindo visar uma guia de transferência.
- Visei. 24-5-43.

N. - Céssio Noronha. pedindo vi-
sar nma guia de transferência. - Visei. 24
de maio de 1943.

N. 1.883-43 - Eusébio Pereira Neto, pedin-
do visar uma guia de transferência. - Visei.
24-5-43.

N. 1.884-43 - Bernardo Federmann, pedin-
do visar uma- guia de transferência. - Visei..
24 dc maio de 1913.

N. 1.885-43 - João Ministério, pedindo vi-
sar uma guia de transferência. - Visei. 24
de maio de 1943.

N. 2.100-43 - Jair Garcia, pedindo certi-
ficado. - Certifique-se, de acôrdo com a in-
formação. 2-6-43.

REG1T DE DIPLOMA

Agrônomo:
N. 104-43 - Joaquim de Freitas Baú. -

Registe-se. 18-5-43.
N. 1.981-43 - Durok Parga Menezes. -

Registe-se. 2?-5-43.
N. 2.018-43 - Virgílio Reis de Freitas. -

Registe-se. 2-6-45.
N. 1.772-43 - José Airton-Saraiva;

giste-se. 2-6-43.
N. 4.316-41 - Joaquim Bento Rodrigues:

- Registe-se. 2 de junho de 1913.
N. 1.978-43 - Carlos de Vasconcelos Du-

tra. - Registe-se. 2 de junho de 1943.
N. 1.839-43 - Heitor Ferreira Batista. -

Registe-se: 4-6-43.
N. 2.139-43 - Eduardo Viana de Paula. -

Registe-se. 9-6-43.
N. 2.182-43 - Liberalino Sales Gadelha.

- Pague a multa de Cr$ 500,00, Registe-se, em
seguida. 9-6-43.	 - -

Veterinário:
N. 2.087-43 .- Manuel Francisco Morais

Teixeira. - Registeb-se._ 3-6-43.
N. 2.082-43 - Raul dos Santos Abreu. -

Registe-se. 3-6-43.
- Julio -Cheuiehe. - Regis-

te-se. 3 de junho de 1943.
N. 2.085-43 - Virgínio Teixeira dos Santos

- Registe-se. 3 de junho de 1943.
N. 2.140-43 - Rui Cheuiche- Ferreira. -

Registe-se. 8-6-43.
N. 2.141-43 - João. Ribeiro Lima. - Re-

gistese. 8 de junho de 1943.
N. 2.142-43 - Genumo Farias Ferreira. -

Registe-se. 8 de junho de 1943.
N..2.143-43. - Indio Brasil Damaseeno. -

Registe-se. 8 de junho de 1943.
N. 2.149-45 - António Luiz Sales Zam-

brano. - Registe-se. 8-6-43.
Técnico agrícola:

N. 2.042-43 - José Jaques Rezende. - Re-
giste-se. 2-6-43.	 •

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Junho de 1943

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Gabinete do Ministro 	 N. 60.515-11 - Maria Geleia Melo, registo.

- Sim (deferido), 8-6-43.
N. 64.983-41 - Alexandre Ferreira, regis-

JUNHO DE 1943
PORTARIA MINISTERIAL N. 365, I)E 11 DE 	 - Não atende às exigências das instruções

Modifica o código telegráfico estabele-
cido pela portaria. ministerial n. 113, de

.	 28 de janeiro de 1913.

O Ministro do- Estado da Educação e Saúde
resolve:

Artigo único. O símbolo "Educação", esta-
belecido pelo código telegráfico a que se refere
a portaria ministerial n. 113, de 28 de janeiro
de 1913, para o Ministro e seu Gabinete, fica
substituído pelo símbolo "Edgabinete". que
representará. stimente o Gabinete do Ministro.

Rio de Janeiro, -14 de junho de 1913. -
Gustavo Culminemo.

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de maio de 1943

Carlos Augusto da 'costa, pedindo reinte-
gração.	 Em face do parecer, indeferido.
(23.559-11).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Departamento Nacional de

Divisão de Ensino Industrial

Educação

res, indeferido, 7-.6-43.
exames. - À vista da informação dos inspeto-

põem em evidência que não é possível atender.
Indefiro, portanto, o requerimento, que é con-
trário a expressos dispositivos de lei, 4-6-43.

tação -de -provas..- Os pareceres da D.E.Se.

- N. 8.603-43 - Eurico Pacheco do Amaral,

N. 30.891-43 - Portásio Alves Paim, pres-

N. 65.612-41 - Beatriz Carneiro Leão, re-DESPACHO DO SR. DIRETOR	
gisto. - Sim (deferido), 7-6-43. •

N. 63.068-41 -João de Oliveira Melo JUnior,
registo. - Sim (deferido), 29-3443.

N. 62.872-41 - Maria Olga Carneiro Cer-
queira, registo. - Indeferido, por tratar-se de
registo no 2.0 ciclo e ser insuficiente a do-
cumentação apresentada, 8-6-43.

	

N. 62.703-41	 Orestes Barbosa, registo. -
Sim, salvo em Português, 8-6-43,

	

N. 61.989-41	 Helena Ribeiro da Cruz, re-
gisto. - Sim (deferido), 8-6-43.
	  N. 65.706-41 •	 Clarice .Barcelos,Divisão do Ensino Secundário	
- De acordo (deferido m Matemática, Dese-
nho, Geografia Geral e Geografia . do Brasil),9-6-43.

N. 56.251-11 Mario Ribas Itibeirà do Vaie,
registo. - É, inaceitável o atestado de exer-
cicie de Magistério (fl. 6); 'Porque se refere
ao ano de 1938, época em que o requerente
cursou o 5.0 ano da Faculdade -de Direito- de
Niterói e não podia, portanto, estar lecionanoo
em Passos, no Estado de Minas Gerais. Inde-
firo, por isso, - o pedido e recomendo -se noti-
fique . o 'estabelecimento que expediu o ..e.f.,e-udo
atestado e se repreenda o inspetor que o visa%
13-5-43.

N. 47.645-41 - Eurico de Oliveira Galicno.
registo. - Registe-se, já que o registo em Li-

Dia 1 de junho de 1943

Centro Beneficiente Civil e Militar, -pedindo
restituição de importância. - Indeferido.
(32.077-43).

.	 Dia 10
Banco Brasileiro do Comércio, S. A., pedindo

liquidação de dívida. - Indeferido, à vista do
Par.ecer. (35.915-43).

Dia 11

Antônio Manuel de França, pedindo cer-
tidão para fins de empréstimo. - Não se tra-
tando de servidor; arquive-se. (35.795-43).

Manuel Miguel Ferreira, pedindo retificação
de nome. - Dirija-se, querendo, kn O Ministério
'da Guerra. (36.779-43).

o atestado de fls. 3, no qual não figura o
período em que o requerente lecionou,
8-6-43.

N. 15. 993-13 - Maria Conceição Gonçalves,
registo. - Indeferido, por tratar-se de pedido
do corrente ano, 8-6-43.

N. 62.871-41 - Jorge Fonseca Júnior, re-
gisto. - Indeferido, nos têrmos do parecer
n. 115-A do C.N.E., 8-6-43.

N. 41.499-11 - Teresa Ercilia Nazaré
Guglielmi, registo. - De acordo, podendo
também ser concedida o registo em Ciências
Naturais (deferido em Música), 8-6-43.

N. 67.211-41 - Emitia Marins Davi, re-
gisto. - Sim (deferido), .8-6-43.

N. 66.09 9-41 - Myrian 'Lauro Pimentel
Brandão, registo. - Sim (deferido), 8-6-43.

N. 31.643-43 - Helena Kolodi e outras,
transferência. - Arquive-se, 5-6-43.

N. 55.842-41 - Carlos de Oliveira, registo.
- De acôrdo (deferido em Geografia. História
da Civilização e Matemática e indeferido em
Português), 8-6-43.

N. 65.710-41 - Eunice Dias, registo. -
Sim (deferido): 8-6-13.

N. 47.147-11 - Amedeo Scavone, registo.
- Cumpra o despacho de fls. 9 (declarar,
mediante documento hábil, onde, quando e
como estudou a disciplina que pretende le-
cionar), 8-6-43.

N. 61.612-41 - Cheia Fritsch Duncan,
registo. - Indeferido, nos tèrmos do parecer
115-A do C.N.E., 8-6-43.

N. 49.683-41 - Amadeu Gomes de Barros,
registo. - O documento de fls. 7 -não pode
ser aceito, visto que não está visado por auto-
ridade federal. Cumpra o requerente essa for-
malidade e declare onde fez o curso secundário
e em que época, 8-6-13.

N. 59.068-41 - Aurelina Dias Cavalcanti,
registo. - Sim (deferido), 8-6-13.

N. 67.592-41 - Everaldino Acertes da Fon-
seca, registo. - Sim (deferido)", 8-6-43.

N. 35.768-13 - Blandina Alves de Melo,
registo. - Sim (deferido), 4-6-43.

N. 28.367-43 - Heloisa Lutz de Almeida,
registo. - À vista dos documentos de fls. 6
e 5, autorizo o registo, 6-6-43.

Dia 7 de junho de 1943

Processo n. 34.666-43 - No processo em que
D. Sílvia de Lima Monteiro, pede registo de
seu diploma de contra-mestre de costura, con-
ferido pelo Liceu Império, foi exarado o se-
guinte despacho: "Indeferido. Em 7-6-43. -
Francisco Montojos".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 12 de-junho de 1943
N. 53.761-43 - Dilce Abraão, registo. -

Sim (deferido), 9-6-43.
N. 61.243-41 - Ciro Rocha Prado, registo.

- Indeferido. Não há registo em psicologia,
8-6-43.

N. 49.6-84-41 -- 'Euclides de Vasconcelos
Cesar, registo. - Indeferido, não só porque o
atestado de exercício de magistério -não • se
refere ao curso secundário, senão também por-
que o documento de fls. 8 não prova que o
requerente tem exame final das disciplinas em
que pede registo, 8-6-43.
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teratura não tem mais valor em face do curri-
culam vigente, 9-6-43.

N. 16.9'17-43 - Maria de Candelária Tei-
xeira, registo, - Junte diploma, depois de re-
gistado na Div. Ens. Superior. 9-6-43.

N. 67.496-41 - Agostinho tantu, registo.
- Sim (deferido). 31-5-43.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA

N. 26.040-43 - Geraldo de Arruda Camargo,
2.a via. - Prove que Geraldo de Arruda Ca-
margo e Geraldo Sérgio de Arruda Camargo é
unia e a mesma pessoa, 10-6-13.

N. 37.125-43 - Cássio Loureiro Ferrari, 2.a
via. - Deferido, nos têrmos do parecer, 10-
6-13 .

N. 30.579-43 - Aloísio de- Oliveira Neves,
matrícula. - Autorize-se a efetivação da Ma-
trícula. 5-6-43.

N. 36.315-43 - José da Rocha Lagoa, ma-
trícula de sua filha. - Autorize-se. 4-6-43.

N. 30.143-43 •- Orlandina de Sousa Figu,i-
redo, matricula de sua filha. - O caso foi so-
lucionado com o indeferimento de fls. 1 - v.
Arquive-se. 8-6-13.

N. 7.171-43 - Pedro Carona, registo. -
'Cumpra (pagar sêlo por verba 110 diplomo, e
apresentar prova de habilitação em Trabaihos
Manuais). •7-6-13.

N. 25.314-43 - Alceu Lemos de Castro, re-
gisto. - Cumpra (registar o diploma na Di-
visão de Ensino Superior).

N. 4.522-43 Murilo Vander1ei. regist g -
Cumpra (registar o diploma na Div.' Ens. Su-

, perior), 7-6-43.
• N. 7.055-43 - Geraldo de Almeida Vidal
registo. - Cumpra (registar o diploma na E.
E. Stip.), 7-6-43.

11.294-43 - Maria Aparecida -Guimarães
Machado, registo. Cumpra (registar o di-
ploma na D. E. Sup.), 7-6-13.

N. 27.757-43 - Eduardo de Oliveira França,
registo. - Cumpra (registar o diploma na
D. E. Stip.). 41-643.

N. 2.625-43 - Maria Cavalcanti d'Oliveira,
regis1.o. - Cumpra (apresentar os certificados
de registos anteriores e duas fotografias). 9

.de junho de • 191'J.
N. 26.017-43 - Maria Isméria

Paula, registo. - Cumpra (apresentar prova
de identidade e de exercício no magistério por
mais de dois anos). 8-6-43.

N. 1.495-13 - José d'Aparecida Teixeira.
registo. - Cumpra (fazer prova de identidade
e apresentar o original de um dos documentos,
fls. 11 ou 12). 8-6-43.	 •

N. 17.736-43 - Henrique Correia Júnior,
registo (dev. 'documento). - Deferido. 8 de
junho de 1943.

N. 18.673-43 - José Quari e uasí Frota, ma-
trícula de Beatriz. - Revalidei o certificado.
Arquive-se-. 3-6:•43.

N. 36.197-13 ---•• Jorge Darse Ferraz, reti •
ficação de nome. -.Deferido. 7-6-43.

N. 36.910-43 Edem Baldoto Rocha, trans-
ferência. - Autorize-se a expedição das guias
necessárias à efetivação de matrícula dos alu-
nos no Ginásio de Alegre. 10-6-43.

N. 32.310-41	 Ivone Lima, registo. -
Faça nova opção, nos Prinos do parecer. 7 de
junho de 1943.	 •

N.' 44.461-38 - José Ribeiro de Araújo
- Filho, registo. - Cumpra (registar o diploma

na D. E. Sup.)': 7-6-43.
N. 59.666-11 - Arduíno Albuíno Tonelote,

registo (dev. doc.). - Deferido. 8-6-13.
N. 64.021-41 - Odaléa Santos Saraiva, re-

gisto (dev. doc.). - Deferido. 8-6-43.
N. 67.594-41 - Jorge Figueira Machado. re-

gisto. - Expeça-se a 2•a via, pagas as taxas.
8-6-43.
• N. 66.301-12 Onorato Manuel do Bonfim,
registo. - Cumpra (apresentar o diploina). 8
de junho de 1943.

N. 20.417-38 - Clarita Bósio, registig . -
Cumpra (optar pela conservação do registo em
ciências e Desenho). 26-5-43

N. 19.879-38 - Eulina Machado, registo.
- Cumpra (apresentar certidão de casamen-
to). 8-6-43.
- N. 67.016-41 - Paul James Young, registo.
- Cumpra (prova de identidade). 8-6-43.

N. 65.716-41 - Maria da Luz Ribas, registo
(dev. doc.). - Deferido. 5-6-43.

N. 35.711-43- Zenith Luiz Fernandes. 2.a
via. - Deferido, nos tèrmos da informação.
7-6-43.

N. 7.501-42 - Licínio Mariano da Fonseca,
exames. - Dirija-se ao Colégio Pedro 1, onde
foram prestados os exames. 7-6-43.

N. 34.228-43 -•Ir. Aquilina Caprice, devo-
lução de importância. - Junte o recibo da
caução. 5-6-13.

	

N. 35.709-43	 Almir de Santi Ribeiro, 2.0
via. - Deferido, nos tèrmos da informação.
7-6-43.

N. 27.345-43 - António Chaves de Figuei-
redo, 2.8, via. - Idem. 7-6-43.-

N. 23.568-43 - f muel 'Peixeira Mendes, 2.a
via. - Deferido. 7-6-43.
. N. 31.230-43 - Ari Avezedo, 2. a ia. --
Deferido. 7-6-43.

N. 64.722-41 - Aida Soares Tiban, devo-
lução dc documento. Devolva-se, mediante
recibo. 4-6-43.

N. 16.591-43 Carmen Dolores Pinheiro
do Oliveira, registo. - Cumpra (registar o di-
ploma na D. E. Suo.) 9-6-43.

N. 21.311-13 - Maria Simões, registo. -
Cumpra (registar o diplom. na D E. Sup.).
9-6-13.

N. 42.033-42 -- Maria Aparecida Ortiz Pato,
registo. - Cumpra (prova pagamento do sêlo
por verba do diploma). 9-6-43.

N. 68.019-41 - Miguel 011ê Rovira. registo
- Cumpra (fazer nova opção). 7-6-43.

N. 66.792-43 - Olga ',muja dos Santos, re-
gisto. - Cumpra (saliskzer os itens A e B.
das instruções). 7-6-43.

N. 15.316-43 - Abrallain Nachim Niulano-
vasky, retificação de data. - Deferido. 4 de
junho de 1943.

Processos mandadn s arquivar por terem dado
entrada no Serviço de domunicações' f m 1913:

	

N. 11.743-43	 Otelo Benatti. •
N. 32.228-13 - Josefa Lopes.
N. 17.883-38 (pet. 16.780-13) - Jodélie.

Paula Codeco:
N. 29 343-37 (pet. 17.730-43) - Maria de

Lourdes Allan de Sousa.
N. 21.501-43 - Antôn:o Martins.
N. 35.373-43 - Francisca Libânia.
N. 12.079-43 - Maria Jaci Fon'seca.

Processos, já com guia.; pagas. aguardando que
os. interessados juntem f•etratos e questio-
nário

N. 17.801-41 - Jorge Gaivão de Oliveira
(questionário).

N. 19.932-38 - Belchior L. de At•aíde (2
retratos).

N. 21.947-41 - Ceci C.,Cabral (questio-
nário).

N. 24.a91-37 - Lauro 11. Mcrtinez Filho
(apresentar o cert. ant.).

N. 43.511-38 - Sílvio N. de Sá e Silva (2
retratos).

N. 53.167-42 - Artur de 'Brito Machado
(questionário).

N. 64.546-41 - Maria J. M. Coutinho (2
re' .atos e questionário).

N. 65.370-41 - :1;arlos de Carvalli, Schmkt
(2 retratos e questinnário).

N. 66.655-41 - Arrnêni. Morais (2 retra-
tos).	 •

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

REGISTO DE DIPLOMA

N. 56.193-12 - Helena de Abreu. - Sim.
N. 56.207-42 - Ornar Patrício de Assis. -

Sim.
N. 3.179-43 - João Florêncio Filho. -

Sim.
N. 7.558-43 - Marcai Marques da Cunha.

- Sim.
N. 7.567-13 - Simão Nadér. - Sim.
N. 9.591-43 - Martinho José Murta. -

Sim.
N. 14.196-43 - Hélio Rezende Carneiro.

- - Sim.
. N. 11.917-43 - Odon Bueno Lessa de An-

drade. - Deferido.
N. 15.989-15 - José Maria Ribeiro Bastos.
Sim.

.N. 16.569-43 - António Astolfo dos San-
tos. - Deferido.

N. 16.929-43 - Oséas de Araujo Pinheiro.
- Deferido.

N. 16.930-13 - José Borba. - Deferidd.
N. 16.940-43 - Mário da Costa Marinoo.

- Deferido.
N. 16.914-43 - Felix Mala). - Deferi-1o.
N. 19.181-13 - Fernando Mauro Pires Ro-

cha. - Sim.
N. 31.663-43 - Djalma de Araujo Barbo-

Sa. --
N. 34.88,-43 - Rafael Gergagliow!. -Sim.

Cirurgiões-dentistas:
N. 61.366-41 - Fernando Xavier de An-

drade. - Sim.
N. 43.961-42 - Felipe Geraldo Silva Se.-z-

zafave. - Sim.
N. 16.571-13 - Malvina Zukenman. - De-

ferido.
N. 17.992-43 - Virgílio Mazzetto. - Sim.

• N. 20.202-43 - Joaquim Piantino
- Sim.

N. 21.682-13 - Alcides Oliveira. - Sim.
N. 25.193-43 - Joel Cylleno. -

Farmacêutico:
N. 1.937-43 - Selva Cruimarães. - Sim.
. Enfermeiras:

N. 11.715-43 - Eleonora Elizabeth Da W1.
son Zenker. - Deferido.

N. 23.656-43 - Ema Gonzaga de -Andrade.
- Deferido.	 -

N. 24.804-43 - Rosinha Egg. - Deferido.
N. 31.795-43 - Inês Alfand. -

Bacharéis:
N. 51.787-42 - Jaime Augusto de Guima-

rães Sousa. - Sim.
N. 138-43 - Acácio Ribeiro de Oliveira e

Silva. - Sim.
N. 153-43 - José Maciel da Silva. - Sim.
N. 157-43 - Maria de Lourdes da Cunha

Peixoto. - Sim.
N. 158-43 - Mário de Silva Melo. - Sim.
N. 8.283-43	 Ariosto de Resende Rocha.

- Deferido.
N. 13.426-43 - Orlando Amado de Freitas.

-
N. 13.680-43 - Bernardete Teófilo de Sou-

sa. - Sim.
N. 17.285-43 - Francisco Alves de Addra--

de e Castro. - Sim.
N. 17.296-43 - Francisco de Araújo Cosa.

- Sim.
N. 17.325-43 - Edmilson Vieira Borges.

- - Sim.
N. 17.409-43 - Edmilson dos Santos Aires.
N. 27.605-43 - Raul Silva Gudolle. -
N. 32.031-43 - José Nolasco. - Defernio.
N. 32.086-43 - Ornar de Carvalho Dutra.

- Deferido.
N: 32.087-43 - Manuel Pedro Otoni Fontes.

- Deferido.
N. 32.089-43 - José Pedro de Azevedo 1..e.

MOS	 Deferido.
N. 32.904-43 - Paulo José Oliveira Lima.

- Deferido.
N. 32.921-43 - Gustavo Ludolf Ribeiro.

- Sim.
N. 32.922-13 - Nilson Cordeiro. - Sim.
N. 32.923-43 - José de Morais. - Sim.
N. 31.388-43 - Paulo Nunes. - Deferido.
N. 34.394-43 -Reginaldo Rodrigues de Car-

valho. - Deferido.
N. 35.349-13 - António Francisco Leonel

Costa. - Sim.
N. 35.350-43 ,- Cleso Caiubt Novais.
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Engenheiros:
N. 37.133-12 - Helvécio de Avelar Mar-

ques. - Sim.
N. 21.301-43 - Ivo Zolini. - Sim.
N. 30.299-43 - João Caropreso. - Sim.

Químico industrial:
N. 31.791-43 - Gabriel Filgueiras. -

Deferido.
Médicos:

N. 20.99G-41 - Idel Becker. 	 Sim.
N. 37.018-12 - Odon Tormin. - Sim.
N. 48.277-42 - Joana Zanaga. - Deferi-

do.
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N. 37.624-43 — Colégio Anglo-Latino. —
Satisfaça o disposto no parágrafo único do ar-
tigo 4, do derreto-lei n. 421, de 1938.

Departamento Nacional de Saúde

Serviço Nacional de Malária

No requerimento em que o Sr. Emid ; o lia-
mos solicita concessão para retirar areia do
rio Bangti, em Ni!ópolis, numicipio de Nova
Iguassú, o diretor do S. N. M. deu o seguinte
despacho: — Indeferido, \ isto ser prejudicial
às atividades de profilexia de malária a con-
cessão para retriar areia.

N. 10.454-10 — Alcides Lino de Almeida.
— Sito, no stermos da lei.	 Serviço do Patrimônio HistóricoN. 11.007-40 — Baltazar Moacir Batista Pe-
reira. — Requeira à escola, no época legal. 	 e Artístico Nacional

N. 4.727-43 — Luiz Fontoura. — O curso
secundário em nome de Luiz Gonzaga Fontou- 	 Em. roco aso seri número, o Sr. ministro.
ia e o superior rio de Luiz Fontoura. Prove, em papeleta. auebriza a aquisição para o Museu
tratar-se de mesma pessoa. 	 Nacional do Belas Artes, de uni vaso de cerâmi-

N. 25.594-43 — Serafina Seolnicov. — Re- ca de autoria do artista Adolfo Soares, pela
queira nos termos do decreto-lei n. 5.555, de importância de Cr$ 1.100,00 (mil e cem cru-
1943, depois de publicadas as instruções.	 zeiros) •

MI-MS-E-ERIC) DA FAZENDA
Gabinete do Ministro

PROCESs0 DESPACHADOS PELO SR PBE-
SIDENTE DA REPÚBLICA

N. 34.316-13 — Carla de .Dionisio. Beetes
sugerindo aumento das taxas do imposto' de
consumo sÔbre o fumo e a aguardente: "Sim". EXPEDIENTE DO SR. CHEFE D i e:ABI:e -En-e:sie despacho está de acOrdo com o parecei'
do Ministério da Fazenda, que o•pinen pelo	 Dia 10 de junho de le;:t
arquivamento do processo.

N. 99.052-12 — Carta de José Melo de Sou-	 Ao Si'. P resid ent•e do Departamento Na-
sa, residente em Jequié, no Estado da Baía, dormi do Cafe.
pedindo relevarão de multa imeesta a Ciaude- 	 Ns. 68 a 71 — Comunicando que o Sr. mi-
e i no Rodrigues da Silva : " Aril o ive-se",	 nistro proferiu o seguinte despacho nos pro-

le. 87.823-32 — Memorial de Oto Stumff. cessos relativos vos recursos interpostos pela
estabelecido na Capital íto Rio Granee do Sul. Cia. Mogiana de Estrada de rerro e pela rir- II — às Conf.:Moi :ias Seccionais que reine.empedindo anulaeão da multa que lhe foi im- rua Melão, N neueiea Sz, Cia., da decisão profe- balanços ,fireta,nente à Contadoria Geral deposta por infração cio regulamento do impos- rida pelo Departamento Nacíonal do Café nos República
to de coesumo: "Sinr. este despacho está de processos de apreensão e infração da Agência 	 — que enviem, com os respectivos balanços
acórdo com o parecer do Ministerio da Fazen- Co mesmo Droartamento ein São Paulo: "Man- mensais, uma eemonstreção analítica dos lan-
da, que opinou pelo arquivamento do preces- tenho o despacho recorrido". 	 eamentos efetuados na conta "Espécimens e64), temia em vista que a divida já se acha 	 Ao Sr. presidente do Conselho Superior Modelos niveleem eeeranea executiva.	 de Tarifa.	 11 — s contadorias Sescionais que remetem

N . 43.357-12 — Carla de 1n I en:o llibeire ,	N. 217 — Comenicande que o Si'. mee e_ balanços às delsgacões centralizadoras: .
do, carvalho, residente em Breabaf, no Esta- Iro proferiu o seguinte d e spacho no processo	 — que ,procedam, para com essas, na forma
do do elaranben, pedindo dispensa, pelo pra- em que é interessada a firma Condoi-MI Tin- recomendada no item anterior.
zo de eine() ano impostos que receei» tas S.A., antiga Condoroil ce Paint S.A., com Declara, ein conseqüência, revogado o ofício-
sare o seu pequeno negócio de comerciante sede nesta Capital, e re:aliVO ao recurso in- circular n. 2:215, de 'i-S-42. desta Contadoria.re talhista: "Sim-. liste despacho está de acôr- terposto pelo Sr. represente p le da Fazendado rojo o parecer do Ministério da • Fazenda. Pública, da decisão constante do acórdão nu--Em 13 de maio de 1913. — Claudionor de
que -opinou pe'0 ine'eferimento do pedido e ar- mero 13.671, de 11 de dezembro de 1942: S. Lemos, contador geral.

-miieameitto do processo respectivo.	 "Nego provimento ao recurso do Sr. represen-
N. 65.e81-12 — Carta de José Peregrino (ante da Faeenda Pública para manter o °ceie

Montenegro, agricultor ene Areia, no Estado dão recorrido".
da Paraíba, pedindo dispensa do pagamento

	

	 O corri ador geral da República, usando dr,Ao Sr. presidente de 1.0 Conselho de Coo- faculdade que lhe confere a letra j do art. 11de multa fiscal, no valer de Cr$ 2.500,00: tribuintes,	 do regimento aprovado pelo decreto n. 5.226"Sim", liste despacho está de' acenei° com o N. 218 — Comunicando que o Sr. minis- de 31 de janeiro de 1940, e tendo em vista e
parecer do Ministério da Fazenda, que opi- tro proferiu o seguinte despacho no preces- resolvido no processo fichado nesta Contadoria
nou pelo arquivamento do pedido, por falte so em que é interessada a firma Corrêa F sob Il. 1.513-11:
de amparo legal.	 Castro & Cia. Mia., estabelecida nesta Capi-N. 20.990-12 — Carta de :loa° Teófilo Cila- tal, e a que se refere 03 acórdeo n. 14.167.VOS, residente co) Xapuri, no Estado do Ama- publicado no Diário Oficial de 8 de fevereiro a) sejam oeseevadás, pelas Contadorias Secezonas, pedindo) lhe 6ein ofertado tun prédio Último: "'fomo conheciments da proposta de cionais junto às Estradas de Ferro da União, as
oriundo de herança jeremie e situado ettenela Primeiro Conselho de Contribuintes para, e instruções para o femeionamento das contas
cidade: "Indeferido 	 vista dos pareceree, reduzir, por equidade, t "Agentes Pagielores" e "Diversos Responsá-N. 102.917-42 — }temivelmente 1 . 111 guie o multa em apreço à importância igual ao va- veis", na conformidade do- que 'estabelece a
Dr. Manuel Joaquim de Matos Júnior pede se lór do imposto deeido",	 alínea a - da circular n. 257, de 22 de março
lhe conceda a nesse do lote de terreno 1 ,14.	 N. 219 — Comunicando que o Sr. ministro de 1935;da praça Tasso Fragoso, em Pinheiro, no Es- proferiu o -seguinte despacho no processo em 	 b) transfiram, para a Contadoria Geral da"
tacto do Rio: "Sim". fsste des pacho está de que é interessada a firma Wilson Sons & Co. República, bedas as despesas e

es a ex
scrituradas sob

aquele último título, referentercíciosacordo com o parecer do Ministério da Fazen- Ltda., e relativo ao recurso interposto peto já encerrados, e que dependam de regulariza-da, que opinou pelo ar q uivamento do preces- Sr. representante da Fazenda Pública, iIa de- cee; eFO.	 , cisão constante do acórdão n. 13.171, de 27	 c) sejam prestados, por ocasião dessa trens-N. 71.117-41 — Carta de Anulei .° Fernan- de fevereiro de 1942: "Dou provimeeto ao ferencia, os esclarecimentos neces.sários à le-des Pessea, estabetecido em Itambacurl, no recurso do Sr.' re presentante da' Fazenda Pó- calização ries despesas em apreço.Estado de Minas Gorais, pedindo dispensa da blica, restabelecendo, em con s eqüência, a de-	 Em 9 de junho de 1913. — Claudionor de. rnulla de cr$ 5,.000,00 que lhe foi imposta por cisão de primeira instância, exceto na parte S. Lemos, contador geral.

Diplomada no curso especial de didática
e licenciada em História e Geogra-
fia:

. N. 36.715-41 — Agueda Santo (dois diplo-
nets) . — Sim.

Diplomada no curso especial de didática
e licenciada em pedagogia:

N. 36.747-41 — Maria Esteta Bueno Magno
(dois diplomas). — Sim.

Bacharel em química:
N. 20.102-33 — Alfredo Leví. —

Piano:
N. 32.642-43 — Eurfdice Diva de Castro.

— Deferido.

EXPEDIENTE 1.0 Slt. DIRETOR DA DIVISÃO

infração do regulamento do imposto de ren-
da: "Sim", Éste despacho está de acetordo com
o parecer do Ministério da Fazenda, que opi-
nou pelo indeferimentoo do pedido, tendo em
vista que a divida já se acha em cobrançe
executiva.

'0 contador geral da República, usando da
faculdade que lhe confere a letra do art. 14
do regimento aprovado pelo decreto n. 5.226,
de 31 de janeiro de 1910, e lendo em vista a

necessidade de proceder-se à análise do total
camentos efetuados na conta "Especimen e
Medeies Diversos":

Recomenda:

em que exigiu a taxa criada pelo art. 2.0, g
2.°, do deereto-lei n. 97, de 23 de dezembro
de 1937, modificado pelos decretos-leis nú-
mero 485, de 9 de junho de 1938; n. 1.170,
do 23 de março de 1939; e n. 1.394, de 29 de
junho do 1939. por não ser devida.

Usando, porém, da faculdade que me ou-
torga o art. 1. 0 do decreto-lei n. 3.041, de
1.0 de fevereiro de 1941, reduzo a multa im-
posta, à importância de um milhão, tripta e
oito mil, duzentos e setenta e nove cruzeiros
e quarenta centavos (Cr$ 1.038.279,40), cor-
ee sPendenf e, a 20ee do catól.' das operaeões
efetuadas".

Ao Sr. presidente do 2.° Conselho de Con-
tribuintes.

N. 220 — Comunicando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo etr:
que são _interessadas as firmas Armênio Bessa
Rego e Luiz Dias de Carvalho & Cia. Ltda.
estabelecidas na Capital do Estado de São Pau-
lo, e a que se refere o acórdão n. 13.330, pu-
blicado no Diário Oficial de I.° de março últi-
mo: "A' vista dos pareceres, resolvo não con-
ceder a relevaeão das penalidades impostas".

Nss- 221 e 222 — Comunicando que o Sr.
ministro proferiu o seguinte despacho nos
processos em que são interessadas as firmas
"Fábricas Progresso Lida". e "Neves & Cia.",
estabelecidas no Estado de Minas Gerais, e a
que se referem os acórdãos ns. 13.145 e
13.150, de fevereiro último: "Deixo de con-
ceder a relevarão proposta, à vista dos pare-
ceres".

Contadoria Geral da República
elliraiLAR N. 318

CIRCULAR N. 349'

Recomenda:
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N. 76—À Delegacia Fiscal no Espírito Santo, passar certidão de pagamentos feitos à penaii0-
concedendo crédito para pagamento a Lucia p istas e aposentados que recebem por folhas
Granja, enfermeiro E, da Delegacia Federal de por ela organizadas,
Saúde.	 N. 49.026-43 — Moema Lavinla Sampaio

N. 121 — À Delegacia•Fiscal no Rio Grande Correia Mariani. — Satisfaça a exigènvia.
do Norte, concedendo crédito parzy• Pagamento
a Antônio Teixeira Franco.	 N. 50,088_43 _Rita da Silva Freitas, pedir-'

N. 129 — À Delegacia Fiscal em Santa cata_ do cancelamento do expediente relativo à trans-
nina, concedendo crédito para pagamento da ferência.de suas pensões para a Delegacia Fis-
pensionista Aida Bianchini Góis Rebelo e ou- cal . em São Paulo. — Indeferido. Arquive-se.
tros.	 N. 26.019-41 — Vitalina de Carvalho. —

N. 172 — À Delegacia Fiscal no Estado do Satisfaça a exigência da 1 ." Sub-Diretoria.
Rio de Janeiro, concedendo • o crédito de N. 03.067-13 — Haidea de Almeida Barbosa
Cr$ 15.000,00, para atender ao pagamento da e outras. — Satisfaçam as exigências.
despesa com a opção determinada pelo Excel-	 ri-	 •N. 16.948-13 — Nair Puicesi. — Preste es-
lentíssimo Senhor Presidente dá República, no aciarecimentos.
terreno de marinha situado em Jurujuba. e
que sé encontra aforado à província Carine/i- 	 N. 19.233-42 — Edite Teixeira de Miranda
tana Fluminense.	 e Silva. — Preste esclarecimentos sare o seu

À Delegacia Fiscal no Ceará:	 nome que, como- se vê . do título de fls., é Edite
N. 128 — 'Concedendo crédito para ateu- de Miranda e Silva, e, como consta da certidão

der, no. corrente 'exercício, ao pagamento dos de casamento. é Edite Teixeira de Miranda e
vencimentos de disponibilidade do diretor, pa- silva,
drão Ka Tomaz Pompeu de . Sousa Brasil Filho. 	 N. 40.583-43 — Francis.ca Albertina da Sil-

N. 130 — Concedendo 'crédito para paga- va" Tavares. — Satisfaça a exigência.
mento do inativo Vicente Avelino Fontelea.

À Delegacia Fiscal eia lato Grosso:	 N. 45.533-13 — Maria Tolentina da Cunha.
çaN. 159 — Concedendo crédito para paga- — Satisfa	 a exigência.

mento do inativo Luiz de 'Castro Ferreira.	 N. 62.872-12 — Hercília da Sava Baa'ros,
N. 160 — Concedendo crédito para paga- pedindo revisão de montepio. — Indeferido.

mento do pensionista Joaquim da Silva Prado. 	 N. .18.451-43 — Luiz Carneiro de Campos.
À Delegacia Fiscal no Paraná: 	 — Satisfaça a exigência.

N. 204 — Concedendo crédito para paga-
mento a Natalina Mafei Tramujas e outros. 	 N. 28.816-13 — Referente às pensões dei-

N. 205 — Concedendo crédito para paga . xadas pe:a finada Maria Feliciano Lúcia. era
incuto do inativo José Cliton Bezerra.	 favor dos seus filhos menores Arildo, Sebastião.

À Delegacia Fiscal em Pernambuco: 	 Carlos e Antônio. — Convida-se o 2. 0 in n en

	

N. 206 — Concedendo crédito para paga	
-

(amante judicial a promover a retificação a que. 
mento do inativo Augusto Fischer de Gouvaa . se rafava o parecer, bem como a apresen:ar

N. 207 — Concedendo crédito para paga- documento que indique a data do falecimento
mento do inativo Samuel da Silva Valente, 	 dia inventariada.

À Delegacia Fiscal em Minàs Gerais:	 N. 51.976-43 — S'bina Coelho de Oliveira.
. N. 392 — Concedendo crédito para paga- Ilubilite-se da arórdo com o art. 270 do Regu-
mento do inativo, falecido, José de Castro lamento Geral de - Contabilidade Pública.
Queiroz.

	

N. 393 — Concedendo crédito • para paga-	 N. 41.701-43 — -Ulisses de Pinho Bastos, pe-
lindo restitM'eão da provisão de quitarão. —mento do inativo Paulo Vieira Braga.

N. 391 — Concedendo crédito para paga- Indeferido. A provisão expedida, a favor do
mento do inativo José Carlos Machado, 	 interessado, p:10 Tribunal de Contas, é do-

N. 395 — Concedendo crédito para \paga- comento essencial do pri.ceaso de restituição
mento da subvenção concedida à Academia de de fiança.
Ciências de Minas Gerais, em Belo Horizonte.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul: 	 30.032=43 — Ana Portocarrero. Manila.•.
Apresente saiu titulai de meio-sóldo.N. 453 — Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Miguel Botelho... 	 51.118-43 — Olímpia Paolina de Medei-
N. 151 — Concedendo crédito par paga- nos Lobo e outra. — Apresentem alvará de ali-

mento da pensionista D. Divad Cunha.	 torização.
N. 455 — Concedendo crédito para • paga- N. 35.801-43 — ,Toaquim da Fonseca Aresta.mento da pensionista 13, Enedina da Silva

Passos.	
— Convida-se o interessado a satisfazer a exi-.

N. 456 — Concedendo crédito para paga- gência.
mento à firma Soares, Irmãos c% Cia. 	 N. 53.495-43 — Francisca de Oliveira Chagas.

À Delegacia Fiscal em São Paulo: 	 -- Satisfaça a exigência..

	

N. 626 — Concedendo crédito para paga- 	 N. 38. ,i83-i3	 sociedade dos Funciomsvips

mento da pensionista Isolina de Castro. 	 Federais. —Satisfaça a exigência.
N. 627 — Concedendo o crédito da

Cr$ 20.000,00, para pagamento da subvanaa
concedida à Santa Casa de Misericórdia, de Itio	 Diretoria do Domínio da União .
Preto, nesse Estado.

À Alfândega do Rio de Janeiro: DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO
N. 4 9 1 — Concedendo o crédito de Ca$

1.438,20, para atender à restituiçãO de ¡alia' 	 EXPEDIENTE DO 511, MINISTRO
quantia que compete à Companhia de Garría,
Luz e Fôrça do Rio de Janeiro Limitada.	 Dia 4 do juno de 1913

N. 425—Concedendo o crédito de Cr$ 261,00
para atender à restituição de igaul quantia que	 Processos despachados:
compete à Companhia Burroughs do Brasil Inc

N. 496—Concedendo o crédito de Cr$ N. 43.982-11 — Requerimento em que Moniz2.28.80,
para pagamento de restitu ição à -File Dunlop & Companhia Limitada solicita seja alienado o

Pneumatic Tyres C° (S. A.) Lida .	 imóvel da avenida Guilherme Maxwell n."
nesta Capital. — Autorizo a alienação, medi-

N. 497—Concedendo o ehrédito de Cr$ 581,10
para restituição à firma Produtos Boche Qtfi_ ante concorrência publica, de acôrdo com os

pareceres. — A. de Sousa Costa .
micos & Farmacêuticos . S. A.

Processos:	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
N. 39.151-13 — Originado do ofício DNSPC..

9.133-42	 of. SG. n. 160, de 2-3-913, do De.-
partamento Nacional -de Seguros Privados e 	

Dia 4 de j un h o de 1953

Cabitalização, sôbre retificação de nome em 	 N. 23.174-42 — Alienação do domínio pleno
caução da Sul América Capitalização S. A. 	 do terreno, lote n. 24, da rua Sete de Selem-
Convida-se a interessada a apresentar o coube- tiro, em Santa Cruz, nesta Capital, requerida
cimento de que trata a informação.	 por Antônio da Silva Queiroz. — Autorizo a

N. 51.005-13 — Madalena Soares da Silva alienação, de acôrdo com o parecer da Divisrin
— Requeira era termos. Esta Diretoria só pode de Cadastro e Registo, — tflpiano de Barros.

Despacho:
Dia 3 de junho de 1943

No processo n. 3.990-42, originado pelo pe-
dido de pagamento de passagens, fornecidas a
funcionário desta Contadoria, pela Estrada de
Ferro Central do Brasil, o senhor contador geral
da República exarou o seguinte despacho:
"Convide-se a Estrada de Ferro Central do
Brasil a revi e rer o pagamento por exercícios
findos, na conformidade do que determinam as
circulares as. 122 e 80. de 12 de outubro de
1933, e G de julho de 1931, dèste Ministério".

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSO DESPACHADO PELO SENHOR
DIRETOR GERAL

Dia 12 de junho de 1943

N. 11.537, de 1913— Banco de Cordeiro
S. A. — Reforma de estatutos:

Deixo de aprovar a reforma de estatutos.
em face do parecer emitido pêlo Dr. procura-
dor geral da) Fazenda Pública. — Intime-se.
o interessado a satisfazer as exigências ali
apontadas, para o que marco o prazo impror-
rogavel de sessenta (60) dias. — Roméro Es-
tclita.

Diretoria da Despesa Pública

ENPED/ENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 11 db junho de 1913
N. 120 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande

do Norte, concedendo crédito para pagamento
a D. Maria da Glória Bezerra Cavalcanti.

N. 171 — À Delegacia Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro, concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Cecilia Brasileira No-
gueira da Rocha.

N. 201 — À Delegacia Fiscal em Pernambuco,
concedendo crédito pára pagamento do Imiti\ o
Mário Gomes de Figueiredo.

N. 390 — A Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais, concedendo crédito para pagamento do
inativo José M a rtins Pinto de Oliveira.

À Delegacia Fiscal na Baía: 	 •
N. 203 — Concedendo o crédito de Cr$ 	

1.000.00, para a Secção da Superintendência da
Classificação e Avaliação do Quarzo, na aidade
de Salvador, nesse Estado.

N. 201 — Concedendo o crédito de Cr$ 	
10.000.000,00, por conta do decreto-lei núme-
ro 4.670, de 9 de setembro de 1912.

A Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 450 — Concedendo crédito para pagamento

a Alvaro Cardoso, 2.0 tenente da reserva Je ta
Classe.

N. 451 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Alice Seidentna/ de

N. 619 — Concedendo crédito para paga-
mento a Anarcho da Rosa Teixeira, 2.° tenente
da reserva de 1.a Linha.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 619 — Concedendo crédito paar paga-

mento a Alice da Silva Rocha.
N. 620 — Concedendo crédito para pagamento

do inativo Carlos de Sousa Castro.
N. 621 — Concedendo crédito para paga-

mento do inativo José Moura,
N. 622 — Concedendo credita) para paga-

mento a João Cabral Tavares Pacheco.
N. 623 — Concedendo crédito para paga-

mento a Bandim Batista de Oliveira.
N. 621 — Concedendo crédito para Pa ga

-mento a Alberto. de Oliveira Guarim,
N. 625 — Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Eustáquio de Faria.
Ordens de 12 de junho de 1913

N. 58 A Delegacia Fiscal no Piauí, conce-
dendo crédito para pagamento de proventos mie
competem ao inativo Inácio Lopes de Oliveira,
até a véspera do seu falecimento.

N. 76 — À Delegacia Fiscal em Sergipe,
concedendo crédito para . pagamento a Rosaivo
Passos Souto. biologista XX, da 'Delegacia Fe-
deral de Saade.



,	 DECRETO-LEI N. 4.655, DE 3 DE SETEMBRO DE 1942

PREÇO: Cr$ .3.00

A venda;

Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1
Agência 1: Ministério do Trabalho

Agência 11 : Pretório

PMPOST SEL
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Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. PRES:DENTE
DA REPÚBLICA

Dia 10 de junho de 1943

Processos despachados:
N. 28.102-43 (Tesouro) — De interêsse dos

Estados Unidos da América. — Aprovado.
O despacho supra foi emitido à vista da ex-

posição de motivos n. 780-G, do Sr. ministro
da Fazenda, que opinou fosse concedida a isen-
ção de emolumentos consulare,o, na forma da
solicitação do Ministério das Relações Exte-
riores, podendo a entrada dos diamantes ser
processada sob o expediente da franquia adua-
neira.

Ordem n. 255, de 10-6-43, à Alfândega do
Rio de Janeiro.

Ofício n. 173. de 10-6-43, ao Ministério das
Lelações Exteriores.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 14 de junho de 1943•

N. 49.885-43 (Tes -ro) — De interesse da
Interventoria , Federal de Alagoas. — Já tcado
sido considerado .o assunto, arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
N. 50.816-43 (Tesouro) — Originado do

ofício n. 51-urgente reservado — de 1-4-43, da
Mesa de Rendas Alfandegadas de Porto Espe-
rança: "Responda-se de acórdo com a informa-
ção e o parecer".

O parecer aludido, presf,ado pelo Sr. Fran-
cisco Sousa Lima, subdiretor da 1. 8 Subdire-
teria, foi acorde com a informação prestada
pl , lo escriturário, classe 9, Q. S., Raquel Brasil
lonlenegro. abaixo transcrita:
"No ofício de fls., o administrador da Mesa

de Rendas de Porto Esperança traz ao conheci-
mento desta Diretoria, o falo de ter a Com-
panhia Mato o-

b
rossense de Petróleo embarcado

via Noroeste do Bras:1, consignados aos Arma-
zens Gerais do Estado de São Paulo, dois lotes
de tubos de aco, material its,se despachado na
Alfândega de Santos, com favores aduaneiros,
e destinados aos serviços de perfuração e son-
dagem de poços petrolíferos explorados pela
mesma Companhia.

Ouvida a respeito. a referida Aduana infor-
ma que, pelo telegrama, por copia, anexo, foi
cientificado do caso em lide, tendo obtido do
presidente da Companhia, que tem a sua sede
em São Paulo, a informação de que. em face
da precarissima situação da Empresa, cujos
recursos disponíveis foram dilapidados por seus
diretores, se viu obrigado a tentar vários meios
para salvá-la de um desastre total, inclusive o
de conseguir uma operação bancária, dando
como garantia ou penhor o material de ex-
ploração depositado em Porto Esperança.

Assim é que o citado presidente, diz ainda a
Alfândega, determinou que fossem . embarcados
para São Paulo. cento e doze tubos que, con-
forme verificação feita pelo funcionário do
Serviço de Isenções, se acham nos Arrnazens da
Companhia de Armazens Gerais do Estado de
São Paulo, PRI Barra Funda,

Èsse material, como se vè da informação de
fls., e do ofício de fls. 14, continua a pertencer
à Companhia Inlatogros.sense de Petróleo e ne-
nhuma transação será feita sem prévio paga-
mento dos direitos.

Sendo assim, parece-me que nenhuma pro-
vidência se faz necessária, no momento, con-
vindo seja à Mesa de Rendas Alfandegadas de
Porto Esperança, comunicado o ocorrido sôbre
o assunto • .•

Ordem n. 61, de 10-6-43, ao administrador
da Mesa de Rendas de Porto Esperança.

Ciretllar expedida a tôdas os Alfândegas e Mesas
d,e Rendas Alfandegadas do País

N. 14 — Em 10-6-43 — De acórdo com o
despacho exarado pelo Sr. ministro da Fazen-
da no processo fichado no Tesouro sob número
24.397-43, originado do aviso n. NC-819-864,4
.(21) (42), de 9 de outubro de 1942, do Minis-

tério das Relações Exteriores, declaro aos se-
nhores inspetores das Alfândegas e adminis-
tradores das Mesas de Rendas Alfandegadas do
país, para seu conhecimento e devidos efeitos,
que as facilidades previstas na circular minis-
terial n. 26, de 14 de agosto de 1940, publica-
da no Diário Oficial de 15, ficam estendidas
às faturas consulares e comerciais relativas às
importações de mercadorias procedentes do
Domínio do Canadá, por se achar êsse país
Lambem em guerra", — Odilon da Silva Con-
rado, diretor.

Diretoria das Rendas Aduaneiras, em 11 de
junho de 1913. — Clólia Meireles de Moura, es-
criturário, classe 5, do Q. S.

Dia 12 de junho do
Processos despachados:

N. 106.218-42 (tesouro) — De interesse
da Embaixada dos Estados Unidos da Amé-
rica. — Deferido.	 •

Ordem n. 19, de 12-6-43,
Belém.

Ordem n.
Fortaleza.

Ordem n. 43, de 12-6-43, à Alfândega
Recife.

Ordem n. 16, de 12-6-43, à Alfândega
Bafa.

N. 38.153-13 (Tesouro) — Brasil
S/A. — Sim, os tilamos do parecer.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. minis
tro da Fazenda é o constante da exposição de
motivos n. 829-G, que opinou pelo indeferi-
mento de pedido de isenção para a dissol-
vente de origem animal, podendo, porém, ser
autorizada a .edução de 50% para os tam-
bores, na conformidade das resoluções ante-
riores.

Ordem n. 3, de 12-6-43, à Alfândega 'e
Fortaleza.

20.300-13 (Tesouro) — De interesse de
Sabóia de Albuquerque Industrial I.tda. —
Sim.

O despacho supra foi emitido à vista da
exposição de motivos n. 830-G. do Sr. mi-
nistro da Fazenda, que opinou pelo indeferi-
mento do pedido e conseqüente arquivamento
do processo.

N. 22.924-43 (Tesouro) — De interesse da
Associação Rural de Santa Vitória, no Estauo
do fio Grande do t. I. — Sim.

O despacho supra foi emitido à vista da
exposição de motivos n. 819-G, do Sr. mi-
nistro ida Fazenda, que opinou pelo não aten-
dimento do pedido.

Diretoria das Rendas Internas
ATO N. 141

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 24.804, de 1943, au-
toriza Rogério Firmino Lopes, residente em
Campinas de São Sebastião, município de Dia-
mantina, Estado de Minas Gerais, a negociar
com cristal de rocha, ficando, entretanto, obri-
gado o referido cidadão, às exigências em vi-
gor, previstas na circular n. 17, de 12 de
julho de 1939.

Rio de Janeiro. 14 de junho de 1943. —
Hortêncio de Alcântara Filho.

(N. 8.078 — 15-6-43 — Cr$ 21,40)
ATO N. 142.

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido
no processo fichado sob a, 15.420, de 1943,
autoriza Moacir de Sousa Araújo, residente
em Aimorés, Estado de Minas Gerais, a nego-
ciar com cristal de rocha, ficando, entretanto,
obrigado o referido cidadão às exigências em
vigor, previstas na circular n. 17, de 12 de
julho de 1939.

Rio de Janeiro, 15 da junho de 1943. —
Hortêncio de Alcântara Filho.

(N. 8.089 — Cr$ 23,50).

Procuradoria Geral da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 8 de junho de 194'

Processo n. 44.176-43 — Interesrada: Com-
panhia Carbonífera Minas de Butiá. Despacho:
Satisfaçam-se as exigências constantes do pa-
recer.

1943

à Alfândega

4, de 12-6-43, à Alfândega

de

de

de

de

Oiticica
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Diretoria do Tesouro . .
Divisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Processo n. 3.589-43 — Escritório Jurídico e Contabil (Estado
do Amazonas) — "Responda-se nos tênues dos pareceres do Serviço
de Tributação, com os quais estou de inteiro acôrdo. Entendo que se
não deve impugnar, para os fins do imposto de renda, uma escritu-
ração feita em • livros revestidos das formalidade legais, com indi-
viduação, claresa e à vista .de documentação idônea, pelo fato do
desdobramento do "Diário" por qualquer dos sistemas tecnicamente
aconselháveis ou pelo fato dos lançamentos serem registados por
partidas mensais. Interessa ao imposto de renda a verdade. Ela está
na substância e não na forma da escrituração. Tratando-se, entre-
tanto, de questão de excepcional releváncia para os interesses da Fa-
zenda Nacional. subineto este meu ato à consideração do Exmo Sr.
ministro da Fazenda, Publique-se e • encaminhe-se o processo ¡siquela
Superior Autoridade por intermédio da Diretoria Geral da Fazenda
Nacional".

Primeiro parecer a que alude o despache:
"O Escritório Jurídico e Contabil, sociedade civil domiciliaria em

Manaus, no Estado do Amazonas, faz a seguinte consulta:
Em face do que preceitúa o art. 34, do decreto-lei nú-

mero 4.178, de 13-3-42
'
 ficará taxativamente invalidada,

para os efeitos do imposto sare o lucro real, a escrita lan-
çada em partidas periódicas de 30 dias, no "Diárió", tras-
ladada em resumo de livros auxiliares devidamente legalizados,
cuja escrituração esteja de •acôrdo com o ' art.' 11 dó Código
Comercial, isto é, em forma mercantil e em ordem cronológica
de dia, mês e ano?

Ou ainda, na ausência de tais livros auxiliares regis-
tados, a escrita feita por meio das referidas partidas perió-
dicas. porem discriminada e seguida das respectivas datas
inscritas à margem de cada operação, 'ficará também inva-
lidada para o mesmo efeito?

2. Vemos que a consulta compreende 'duas questões distintas:
a do desdobramento do livro "Diário" e a da sua escrituração por
partidas mensais. Apreciemos cada qual isoladamente.

3_ Tratando do desdobramento ou divisão do "Diário", assim
se Manifestou Carlos de Carvalho (Estudos de Contabilidade, ‘ail.

ed., págs. 91-190):
"Veio à téla da discussão, nestes últimos tempos, se o

comerciante deve ter um só "Diário", revestido das for-
- malnlades extrínsecas legais, ou se pode ter tantos "Diá-

rios", revestidos dessas formalidades, quantos sejam os ser-
viços da casa, e •um "Diário" sintético,' que contenha, em

'resumo, as operações descritas minuciosamente DOS demais.
Opina Léauley:
"As necessidades da divisão do trabalho podem

obrigai' a dividir o "Diário" sintético.' Esta divisão se
faz de acôrdo com as necessidades e ás circunstâncias.

Pode-se criar um "Diário" de -entrada de valores,
um'"Diário" de saída de valores, um "Diário" de tran-
sações diversas.- E quando não seja suficiente esta
visão, cria-se um "Diário" para entradas ç • saídas de
caixa e do mesmo modo um "Diário" para cada valor.
Os "Diários" de cada valor, por sua vez, podem ser
desdobrados em "Diários" de entrada e "Diários" de
saída. Há estabelecimentos onde a administração é obri-
gada a levar mais longe ainda a divisão do "Diário",
criando uni série de *'Diários" pares e uma série de
"Diários" impares, oir ainda uma série para cada um
dos -dias da semana. O legislador, dizendo que o co-
merciante é obrigado a ter, um "Diário", não precisou
eue êste "Diário" seria escrito num só registo. É, pois,
permitido dividir G "Diário" contanto que sejam satis-
feitas as exigências do selo e rubrica, termos de aber-
tura e encerramento, para • cada "Diário". Na prática
considera-se o "Diário" sintético como um registo in-
tegral. — com histórico, datas indicaes das contas
coletivas e suas subcontas, — ou como um livro de
centralização, não se debitando nem creditando senão
as contas que figuram no "Razão" geral. Éste modo de
escriturar é' incompleto •e conseqüentemente está em
desacordo com a lei. Ele obriga a recorrer aos livros
originários que, redigidos às pressas, fazem supor, fre-
qüentemente, por assim dizer, êrros, lacunas, espaços
em branco, transportes à margem, e, pois, escriturados
em dorbarmonia com a lei". (Eugéne Léauten et Ad.
Guilbout — Príncipes généraux de comptabilité" — pá-
ginas 402-103).

Corno se vê, Léautey é francamente partidário da
divisão ,do "Diário" diVisão que é .hoje imposta pela
necessidade da subdivisão do trabalho nos grandes es-
tabelecimentos comerciais, industriais, e especialmente
DOS grandes bancos, onde as operações diárias se contam
por milhares.

Pondera Courcelle Seneuil: — "Quando as contas
se multiplicam de tal maneira que se torna difícil,

senão impossível, a dois empregados só, trabalhando um
no "Diário" e outro no "Razão", inscrevê-las todas, di-
vide-se o "Diário" e o "Razão".

Assim nos grandes' bancos, há um "Diário" no qual
se mencionam, numa só conta e num só lançamento,
todas as operações a que dão lugar as contas correntes.
Mas estas contas correntes constituem, por sua vez, o
objeto de uni "Diário" e de um "Razão" especiais, ou
de muitos "Diários" e muitos "Razões".

Ter-se-á, por exemplo; um "Diário" e um "Razão"
para as contas correntes do país, um "Diário" e um
"Razão" para as contas correntes de outras praças, uni
"Diário" e um "Razão" para as contas correntes do es-
trangeiro, e compreende-se que estas divisões podem ser
multiplicadas segundo as necessidades. Os "Diários" au-
xiliares são divididos em dois, cada uni, servindo o pri-
meiro para as segundas, quartas . e sextas feiras, e o
outro para as terças, quintas e sábadOs. Enquanto o
empregado encarregado da : escrituração faz o serviço
no do dia, o encarregado do "Razão" trabalha na pas-
sagem do da véspera.

Por • aqui se vê como as operações, por meio do
"Diários" e "Razões" auxiliares, 'podem desenvolver-se
indefinidamente sem deixarem de ser inscritas e cen-
tralizadas por totais em um . só "Diário" e um
"Razão".

Graças a éste processo, e às subdivisões que' ele
torna fáceis, pode-se simplificar o trabalho da contabi-
lidade central de tal modo que quem o dirige pode or-
ganizar, habitualmente, sem dificuldade, o "Diário"
geral, e o• "Razão". O trabalho do chefe da contabilidaoe
será, especialmente, um trabalho de direção, verificação
e fiscalização.

O conjunto clêstes meios muito simples permite de-
senvolver uma contabilidade ao ponto de se registarem
os pormenores mais minuciosos da empresa mais vasta,
como permite resumir com precisão e certesa o total

- das operações, sem despreso doa princípios simples e
uniformes das partidas dobradas. (Courcelle Seneuil
—"Trailé elementaire de Comptabilité" — pág. 89-90) .

O insigne mestre francês aconselha, sem hesitar, a
divisão do "Diário" nas grandeá empresas, — único
meio de se -escreverem as 'operações com individuaço
e clareza, — contanto que haja um "Diário" centrali-
zador.

Escreve Linde:
• "O -"Diário" não é necessàriamente confinado

a um só • livro, ele pode dividir-se, e assim acon-
tece muitas vezes, em diversos livros". —

"Book-keeping" — pág. 5).
Diz G. Rota:
"Surgiu, fatia-lamente, a questão se urna casa

de comércio deve ter um só "Diário" selado e ru-
bricado, .ou se • é permitido ter -tantos "Diários-,
selados e rubricados, quantas são as divisões do
trabalho, sintetizados, todos- eles ,num só "Diário"

A solução mais lógica admite também êste úl-
timo caso, — divisão do "Diário". Se não fora
assim, oro algumas administrações, especialmentó
nas administrações bancárias, a escrituração acar-
retaria um trabalho enorme. Compreendesse que ao
"Diário", servindo ele de prova nas controvérsias co-
merciais relativas a contas, se devem referir todas
aS pesquisas que por qualquer motivo se façam nos
livros do comerciante. E se de uni lado é permitido
sintetizar as operações internas, de outro é forçoso
especificar nominativamente as operações que põem
o negociante em relação com terceiros". (G. Rota —
"Na Enriclopédía de Amministrazione, Indústria e
Comércio". (P) pra diréf ta dal Coram. Giusepne Cec-
bani)
Se bem compreendemos o pensuomuto de Rola, o ali-

torizadissimo escritor justifica a divisão do "Diário" com
o fate de ser impossível, nas grandes administrações, e
especialmente ' nas administrações bancárias, a inserirão
nominativa de todas as operações, que põem o estabe-
lecimento em relação com terceiros: E esta inscrição no-
minativa no "Diário", de todas as operações, é estabe-
lecida por lei, unia vez que ao "Diário" se deveio
referir as pesquisas que se fazem nos livros cio comer-
ciante em casos de controvérsia. E devendo ser nomina-
tiva a -inscrição, é evidente que quando as contas se
contam por milhares, como nos grande bancos, o meu'
único de fazê-la é dividir o ", Diário", — o que permite
a divisão do trabalho.

Pondera Ettore Illondini:
"Conquanto se não possa dizer resolvida a mies =

tão, muitas • pessoas competentes afirmam qt!:.
o "Diário" pode ser dividido em tantos livros qual,-
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tas são as partes em que se classificam os fatos
administrativos".

Ensina A. Sanguinetti:
"A divisão do livro único em secções toca a

forma não a substância; mas corno a lei teve em
Mira a substância e não a forma, é evidente que esta
permanece perfeitamente livre, e, portanto, é livre
a divisão do "Diário" em secções materialmente. re-
*vestidas de todas as formalidades intrínsecas e ex-
trínsecos".

O grande Francesco Vila escreve:
"Quando numa administração os fatos se suce-

dem com muita rapidez, as relativas anotações no
"Diário" não poderão ser feitas por uma só pessoa.
Neste caso, evitam-se os embaraços, e da escrituração
se terá a máxima utilidade criando-se alguns "Dia-
rios" separados que serão confiados a diversos em-
pregados. Um conterá sômente os fatos de paga-
mentos e recebimentos; um outro será destinado a
'demonstrar as quantidades de urna determinada mer-
cadoria que entram e saem diàriamente dos depó-
;sitos do estabelecimento; um terceiro servirá para
)indicar os débitos e os créditos que se vão criando
Com os correspondentes.

E todos os dias o negociante transportará para
b "Diário" geral os resultados sumários dos "Diá-
-rios" auxiliares. (Francesco Vila "Ele menti dii gtmntinistrazione e contabilitd" cd. de 1870).

•i	 Vejamos agora o douto ensinamento do com-
petente Bellini:

1 "Precisamente em relação ao "Diário" surgiu a
questão se êste deve ser único ou se é admissivel
a escrituração, como fazem algumas empresas, de
"Diários" especiais, e, subordinadamente, se se af ir-
\ma a obrigatoriedade de um só "Diário", este deve
ser analítico ou pode ser sintético ? Sõbre o pri-
meiro ponto parece que não pode haver a menor
dúvida, pois que a precisa disposição do art. 21 de-
batido exclue, com efeito, o princípio da pluralidade
do "Diário".

Em relação ao segundo ponto, a lei é muda, e
Yto silêncio deixa aberta a entrada a interpretações
diversas. Mas, dado que o "Diário" único possa ser
sintético, que eficácia probatória terá Me, pergun-
;temos nós, se em caso de controvérsia fosse exibido
-ioo juiz? Evidentemente nenhuma se lhe não com-
pletam o texto outros livros de registro cronológico.
que a lei não reconhece como livros legais. Também
a jurisprudência não admite como legal senão a es-
crituração de um só "Diário", pôsto que reconheça
que isto não corresponde às exigências da prática,
á qual, em algumas administrações, corno, por exem-
plo, nas administrações bancárias, requer um "Diá-
rio" sintético e "Diários" auxiliares ou subsidiários.
onde os lançamentos sintéticos possam achar a sua
completa explicação. A opinião é unânime sõbre
'tste ponto: a nossa lei, em matéria de livros comer-
ciais, tem permanecido atrazada, não levando em
conta as necessidades modernas do comércio, espe-
cialmente o bancário, nem os progressos feitos na
técnica da contabilidade para melhor satisfazê-la.
Nem todos, porém, são, unânimes em indicar quais
seriam as reformas mais uteis e convenientes a se
fazer na lei. A questão deve ser colocada e estudada
em seus verdadeiros tèrmos. O fim da lei, prescre-
vendo os livros comerciais, não é o interesse parti-
cular mas o interesse geral cio comércio afim de que
seja dado apurar-se a verdade em certas eventua-
lidades, como no caso de controvérsias ou de falên-
• ia, por meio dos elementos fornecidos pela escri-
uração. Ora, suposto este conceito fundamental,
oncordamos plenamente com quem pensa que a lei

não deve impor livro algum, ou, Se algum tem de
prescrever, de preferência a quaisquer outros pres-
creverá o "Diário", porque nenhum outro livro
!tem, como o "Diário", os requisitos necessários para
servir utilmente como meio de prova, e nenhum ou-
tro é mais usado pelo comerciante do que este.

O próprio "Razão", a que os franceses chamam
,ne grand livre" é uma derivação do "Diário' do
-qual, em conclusão, derivam todos os outros li-
tvros.

Portanto, dentre as muitas propostas emitidas
aa respeito, a preferível parece ser a de modificar o
iart. 21 do Código do Comércio no sentido de que o
lisegoci ant e deve ter um ou mais "Diários", além de
.outros. livros que possam servir para melhor escla-
erecer a marcha dos seus negócios e o estado de seu
reomércio, deixando ao juiz a faculdade de lhes

. conceder o grau de fé que possam merecer". (Cli-
Nofonte ,Bellini — "Ragioneria applicata" — págs.
197-201) .

De acórdo com os arts. 11-15 do nosso Código do Co-
mércio, — o "Diário" é um só. AI se fala do modo de
escriturar um "Diário" e um "Copiador" — um só "Diá-
rio" e um só "Copiador". Pondere-se, no entanto, que o
legislador falou em 1850, — e dai para os nossos tempos
a mudança operada no comércio, na indústria, e espe-
cialmente no comércio bancário, foi enorme. As neces-
sidades modernas do comércio exigem hoje que o texto
do "Diário" seja completado por livros auxiliares —
"Caixa", "Copiador de faturas", "Registro de títulos des-
contados". — e quem nos diz que amanhã já o "Diário".
apesar de sua forma resumida, não poderá mais ser es-
criturado por uma só pessoa?

O comércio atual, em toda a parte, requer a divisão
do "Diário" sem o que não se fará nunca a divisão do
trabalho.

Imagine-se um grande banco, numa grande praça,
com os seus milhares de correntistas, e as suas filiais,
em muitas outras praças, a lhe remeterem diariamente
os balancetes das operações, que hão de ser escrituradas
na matriz. Que fará êste banco se não tiver pelo menos
três "Diários": um para as operações das filiais, um
para a matriz, e o terceiro, sintético, para resumir as
operações de ambos?

Evidentemente será impossível a um só empregado
escriturar o "Diário" de tal banco desde que se não ad-
mita a divisão dêsse livro.

O Tesouro do Estado é o tipo das administrações
que têm necessidade de dividir o seu "Diário" em três
secções: o das estações de arrecadação, o das operações
feitas diretamente pelo Tesouro e o "Diário" geral, sin-
tético, resumindo as operações em ambos escrituradas
e jogando com o "Razão" geral.

Sem esta divisão seria impossível a organização da
contabilidade do Estado.

Por bem. O que hoje se dá com o Estado aconte-
cerá amanhã com as grandes empresas com sucursais; a
divisão do "Diário" se lhes imporá irrernediàvelmente.
Já 3Iondini observou em relação ao art. 21 do Cód. Com .Italiano:

"A lei esqueceu-se de que muitas empresas com su-
cursais se acham na im possibilidade de ter um só "Diá-
rio"

E esta é a verdade.
Na própria Itália já se fez sentir a imperfeição da lei.

O Real decreto n. 3.704, série 3•4, de 17 de janeiro de 1886.
derrogou o art. 21 do Código do Comércio em relação às so-
ciedades Adriático, Mediterrânea e Sicula. Por fórça do cita-
do decreto podem aquelas sociedades escriturar o "Diário"
em forma sintética, de modo que compreenda e resuma pe-
riodicamente as operações de cada mês. ("II Ragioniere",
ano 1892, n. 23) .

Parece, pois, que já vai sendo tempo de alguma coisa se
fazer no sentido de ser modificado o nosso Código quanto
exigência do "Diário" único.

E não há o exemplo de haver sido autorizada a divisão
do "Copiador"?
• A contabilidade é hoje uma ciência exata.

Dividido e subdividido que seja o "Diário", o contador,
com os seus conhecimentos, achará processos científicos para
centralizar as divisões e subdivisões num só ponto, — onde
se porá em nítido destaque a obra do administrador.

Em matéria de livros comerciais, um relance nos mos-
tra, atualmente, três formas legislativas diversas:

1.a — A que concede plena liberdade ao comerciante,
não lhe impondo a obrigação dos livros.

2.a — A que obriga o comerciante a ter, em geral, os
livros necessários para a escrituração dos seus negócios.

3.a — A que indica os livros que o negociante há de ter.
A Inglaterra concede ao comerciante ampla liberdade, e

os livros ali têm fõrça de prova, exceto os livros dos
bancos e dos banqueiros aos quais a lei concede fôrça pro-

• banle limitadamente nas questões em que os seus donos não
sio parte em causa.

Conhece-se o ato legislativo denominado "The Compa-
nies Act, 1879" — que reformou a lei relativa à responsabi-
lidade dos sócios dos bancos e companhias por ações. "The
Companies Act". de 15 de agosto de 1879, definiu claramen-
te a responsabilidade dos sócios de tais bancos e companhias,
e isto em conseqüência do grande desastre do "City of Glas-
gow Bank", cujos portas se fecharam, para nunca mais se
reabrirem, em 5 de outubro de 1878, acarretando, na frase de
Linde, "uma avalanche de devastação e mina"; Êste ato le-
gislativo instituiu a fiscalização dos bancos e companhias,

• deixando-a a cargo dos verificadores de contas — auditores
— com prerrogativas estabelecidos.

Uma delas é esta:
"Cada verificador de contas (every auditor) terá uma

lista, que lhe será, entregue, de todos os livros escriturados, e
examinará todos os livros e contas". Como se vê, nem esta,
grave reforma cogitou de livros obrigatórios.
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A &Lissa obriga o negociante a ter, em geral, os livros
necessários para a escrituração dos seus negócios.

O art. 877 do Código, atualmente em vigor (desde junho
de 1881), diz assim:

"Quem sy quizer fazer inscrever no registro do comércio,
deve ter regularmente os livros do comércio, dos quais se
possam extrair o estado do seu património e as suas rela-
ções de débito e de crédito derivadas da gestão do seu negó-
cio".

Tzoot comenta o citado artigo:
"Diz -o Código, art. 877 e seguintes, que toda a pessoa

para se inscrever no registro do comércio deve ter livros de
contabilidade regularmente escriturados, mas êle não diz
quais , são os livros obrigatórios. 	 s .

Os lis ros devem ser conservados durante dez anos, a
partir da última inscrição feita. Também as contas e tele-
gramas (lesem ser conservados durante déz anos a contar do
seu recebimento. Os livros, especialmente aqueles que são
a base da escrituração, não deveria, apresentar espaços em
branco, nem lacunas, nem transportes à margem. E' vedado
cortar folhas e colocar outras no lugar, raspar palavras, es-.
crever entre linhas, mudar os números das .-páginas, deixar
páginas em branço. Os livros escriturados de acôrdo com o
que . ficou exposto podem constituir prova em juízo, nos ca-
sos de contestação. Quem não escritura os seus livros regu-
larmente priva-se deste benefício".

Na Suissa, a qualiiicação de comerciante se adquire pela
inscrição no registro de comércio.

A inscrição se faz a requerimento do negociante, e, ein
falta do requerimento, ela pode fazer-se ,ex-officio e o nego-
ciante ser multado. Quanto, à especificação de lis ros obri-
gatórios temos:

A Alemanha prescveve o "Copiador" e fora C:sie, os li-
vros, em geral, necessários para mosírar com suficiente
clareza a marcha dos negócios e o estado da casa.

O Código do Comércio alemão de 10 de maio de 1897
diz:

"Art. 38 Cada comerciante é obrigado a ter livros e
nestes tornar claros os seus negócios comerciais e o estado do
seu patrimônio, segundo as regras de urna escrituração re-
gular. E' obrigado a guardar cópias, manuscritas ou bnpres-
sas, das cartas comerciais remetidas, conservar essas cópias
em boa ordem, assim como as cartas comerciais que receber.

Art. 39 .— Todo comerciante, no comêço de sua carreira
comercial, tem de inventariar com exatidão -as suas proprie-
dades imóveis, os seus créditos e débitos, a importância do
seu dinheiro em moeda, assim corno todos os demais valores
do seu património, e organizar um balanço demonstrativo do
t.eu ativo e passivo".

O livro obrigatório não é própriamente um livro (le con-
tabilidade — é o copiador das cartas.

Os de contabilidade são tantos emantes forem necessá-
rios para a absoluta clareza da escrituração. Além disto, o
neReciante é obrigado a levantar um balanço no comêço do
seu negócie.

A Espanha prescreve em seu Código de 22 de agosto de
1885:

1.0 — Um liVro de inventários o balanços.
2P — Um diário.

— Um razão (libro mayor). .
4,0 — Um copiador ou copiadores de cartas e telegra-

mas.
5.0 — Os demais livros ordenados por leis especiais,'
A França prescreve três livros: "Diário", "Copiador"

e "Resisto de inventários".
Alltália• prescreve os mesmos livros — cujos forma-

lidades à exceção do selo, nada custam ao negocian-
te, — "il tutto senza speza", — diz o art. 23 do Código.

Na Bélgica são igualmente obrigatórios o "Diário", o
*Copiador" e o "Livro dos inventários".

O nosso Código impõe a obrigatoriedade de um "Co-
piador" e 'um "Diário" — havendo também livros impostos
por leis especiais, corno o de entradas e saídas de merca-
dorias, dos armazens gerais, e dos acionistas, nas socieda-
des anónimas.

Em todos os países, quer naqueles em que os livros obri-
gatórios são determinados por lei, quer naqueles em que
o comerciante tem a liberdade de adotar os que lhe são ne-
cessários para a completa clareza de sua escrituração.
cogita hoje da divisão do "Diário".

O profundo Joseph, Sehrott, da Universidade de Viena,
assim se exprime:

"Sem dúvida o "Diário" único oferece grande.van-
-fogem. Tem-se um só registo que dá todas as indicações
que se desejem de urn "Diário" por partidas dobradas;
quando é mister recorrer ao "Diário" para se ter a ex-
plicação de um lançamento do "Razão", êste faz rsf.srèn-
eia ao "Diário" único. 'e a referência recíproca do "Diá-
rio" :Lb "Razão" e do "Razão," ao "Diário" único, partida
por partida, é perfeitamente uniforme. E' claro que em
teoria se pode dar um certo pêso às vantagens apon-
tadas.

Mas também a prática tem as . suas exigências: e
quando numa administração qualquer surgem dificul-
dades, quer por causa das espécies dos fatos administra-
tivos, quer por suas condições especiais, quer, em resu-
rno, pela necessidade de se dividir o trabalho pelos em-
pregados, os ditames opostos da ciência ficam sem efei-
to. porque o 'prático prefere sempre, com justa sazão, o
util real à forma teõricamente perfeita, a qual não é
mais do que um meio para alcançar o fim desejado.

Enfim, é impossivel aceitar o postulado de um "Diá-
rio" único quando os fatos administrativos são tantos que
unia .,só pessoa não basta para registá-los cronológica-
Mente. A teoria não (leve mais querer o que é impossivpl
(e, muito menos a lei — observa Carlos . de Carvalho —)
e a não ser assim desaparece a sua influência sóbre
prática. "il faut. pour l'avantage mème . des scienc,es, unir
de partout la theorie a l'experience (Bonstetten). (Dr.
Joseph Scrott —Tratado di Baoioneria" — I. tradu-
zione italiana sulla 1V.a edizione tedesca dei prof. Moas-
do'Sperotti, , págs. 259-GO) s
Nêste lance do seu precioso trabalho, o ilustre professor

da 'Universidade de Viena combate aqueles que apelam para
o teoria com o fim de prègarem a doutrina do tiro "Diário"
único. — como se o número -dos "Diários" abalasse a teo-
ria da contabilidade em um só dos sons pontos!

Se não é contrária à teoria a criação de livros auxilia-
res, porque o será a de "Diários" auxiliares, que. em suma,
não passam de livros de desdobramento do "Diário" geral
sintético?

Decididamente, dadas as atuais condições do comércio,
— do comércio bancário, sobretudo, — a imposição do "Diá-
.• io"Smico equivale à exigência do impossivel''.

Sóbre o mesmo assunto, pondera J. X. Carvalho de Mendonça
Tratado de Direito Comercial Brasileiro, vol.	 ed., pág. 196)

"221 — Sob o ponto de vista jurídico, o Diário deve ssr
um só. Não é lícito ao comerciante ter um resumido e ou-
tros auxiliares escriturados minuciosamente. O Código de-
terminou que os lançamentos no Diário fossem seguidos por
ordem cronológica, com o fim de garantir a verdade e fa-
cilitar o exame. Disseminados os lançamentos em divers-s
Diários, criam-se dificuldades, que convem ser evitadas".

Embora se admita que o desdobramento do "Diário" implica em
ofensa aos dispositivos do nosso Código Comercial, art. 11, pois teem
entendido os juristas que aí está consagrado o principio da 'unicid(de
do "Diário", forçoso é reconhecer que, devido 'ao desenvolvimento
do comércio e, mais ainda, à evolução da contabilidade, muitos tios
preceitos do referido Código não podem ser presentemente obsers
dos, visto que o desenvolvimento económico do país gerou situações
novas que necessariamente devem ser reguladas por novos preceitos.

As grandes emprêsas aqui existentes, afirá de atenderem às suas
necessidades adotaram a prática do desdobramento do "Diário".

O sistema centralizador, por ser o mais consentâneo ao nosso
meio, está entre nós muito difundido. Consiste êle na utilização da
"Diários-Auxiliares" revestidos de Unias as formalidades legais, fer-
vendo, ainda, um "Diário — Centralizador" em que são escrituradas
por partidos mensais as operações registadas nos "Diários-Auxilia-..
res".

Sõbre êste assunto encontramos o seguinte tópico de Francisco
D'Auria Contabilidade BancáKa, 5.a ed., páginas 115-6):

"7 — Contabilidade' Sintética — O agrupamento de tõ-
das as operações, classificadas conforme a sua natureza. é
feito nos dois livros de centralização "Diário Geral" e "Ra-
zão".	 -

Quando tratamos da contabilidade analítica e do coo-
trôle, vimos que o "Borrador" é organizado em fólhas avul-
sas e que há, além do "Diário" geral,. outros "Diários" le-
galizados, como sejam o de caixa, de 'Autos, de depósitos.

• etc..
Classificadas, gradualmente, as operações, primeiro nas

fórmulas e nas fichas, depois nos borradores especiais e,
finalmente, 110 borrador geral, a compilação do "Diário"
torna-se facílima e bem sintetizada. O Código Comercial
manda que o comerciante registe no livro "Diário" tõdas as
operações de seu comércio, com individuação e clareza. Ora,
num estabelecimento bancário (te grandes Proporções, o ma-
mero de operações é tão avultado que seria humanamente
impossível a um só diarista a transcrição no "Diário" do
tõdas -as operações com a especificação imposta pela lei.
Obviou-se, na prática. êve grave inconveniente. Criaram-
se "Diários-Auxiliares" com observância das formalidades
extrínsecos e intrínsecas da lei, chamando-se partes integran-
tes do "Diário". Satisfeita ou não o lei, a verdade é que,
sendo inexequível a disposição do Código. o que a prátiea.
em geral, adotou, tem sido homologado pelo bom senso e tem
passado pelos tribunais sem objeções relevantes".

Os que refutam tal sistema apoiam o seu ponto de vista, apenas,
na alegação de .que o mesmo contraria disposições expressas em
jámais negaram a veracidade de unia escrituração assim feita: dis-
cutem sómente a sua legalidade.
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Significativa é a mudança de opinião de. Carvalho de Mendonça.
asse ilustre coMercialista, reconhecendo a impossibilidade da escri- .
toração em um .só "Diário", disse (Pareceres, 1936. pags. 344-9):

"O Código .Comercial, no art. 11, impõe obrigatóriamen-
te aos que exercem o comércio o livro "Diário", o qual, além
das formalidades externas mencionadas no art. 13, deve ser
escriturado 'pelo modo estabelecido nos arts . 12 e 11, isto
é, lançando-se os fatos administrativos do comere:ante com
individuação e clareza e pela ordem cronológica do dia. mês
e ano.

Os textos dos arts. 11. 12 e 14 do Código parecem, à
primeira leitura, indicar não sômente que ó comerciante
deva ter o "Diário" mas ainda que êste "Diário" seja uni só.

A opinião geral dos nossos juristas, é pela unicidade
dêsse livro.

Essa foi, também, a impresão que tivemos ao estudar
as nórmas contidas naqueles artigos do Código e, no nosso
Tratado de Direito Comercial vol. 29, n. 224, dissemos saia,
sob o ponto de 'vista jurídico, o "Diário" deveria ser um só,
não se permitindo ao comerciante ter um resumido e ou-
tros auxiliares minuciosamente escriturados.

Atualmente, outra • é a nossa opinião, orientada pela ne-
cessidade de uma solução que, dentro da lei, remova a im-
possibilidade material do rigorosa cumprimento das forma-
lidades exigidas pelos arts. 12 e 14 do. Código Comercial nos
estabelecimentos de grande movimento, principalmente nos
bancários, e firmada pelas observações práticas dos canta-
bilistas mais notáveis.

No n. 235 daquele Tratado, procurando solver a dificul-
dade dentro da fórmula do art. 12. literalmente interme-
tado, lembramos um "Diário" resumido, sintético, bastante
para tornar facilmente conhecidos os elementos ativos e pas-
sivos do patrimônio do comerciante . na sua fundação e as
transformações dèsses elementos na continuidade do tempo,
• alguns dos livros auxiliares com as formalidades legais ex-
trínsecos, para integrarem os lançamentos daquele “D'airio".

Escrevemos então:
"Nas casas de extraordinário movimento, ou naque-

las que teem filiais ou sucursais com escrituração úni-
ca, nem sempre é possivel fazer, pela falta material de
tempo, lançamentos descritivos de cada operação. Como,
poderá um banco lançar no "Diário" cada operacão diá-
ria com minúcia? De que modo cumprirão satisfataria-
mente a lei as grandes casas de comissões ou de vendas
em grosso? Atenda-se a que o Código foi elaborado em
1850, quando o nosso comércio era incipiente. E' neces-
sário muitas vezes, dar aos textos interpretações que
os acomode às exigências imperiosas do tempo e do meio.

Para atenuar o rigor do Código, tem-se recorrido a
livros auxiliares, revestidos das formalidades extrínse-
cos, e destinados a integrar os lancamentos sucintos do

Uma casa de comissões ou de vendas em grosso, ess
tabelece um "Copiador" especial para contas de vendas
e faturas, revestindo-o daquelas formalidades (o que aliás
foi autorizado pelo Tribunal do Comércio) e no "Diário"
limita-se a registar com individuação o número da conta
ou fatura, constante daquele livro..

Um banco prepara o "Caixa" com as mesmas forma-
lidades e no "Diário" faz referências aos seus assentos.

Haja referência especial a cada transação, sejam har-
mônicos com o "Diário" êsses livros autenticados, o obje-
tivo, que é a verdade, estará satisfeito.

E' a tendência que se vai observando, animada pela
exatidão que hoje oferece a contabilidade mercantil e pelo
aumento e desenvolvimento do comércio".
Mmi as seguintes reflexões que. depois, nos vieram à

mente, mostraram-nos a fragilidade do expediente sugerido:

1.0 ) . — Escriturar sintaticamente o "Diário" é violar o
art. 12 do Código Comercial, que exige a individuação e
clareza dos registos; individuação não quer dizer outra coi-
sa que a narração minuciosa, a especificação, o histórico
completo de cada um dos fatos administrativos do comer-
ciante. Em outras palavras. o "Diário", em face do Código
é descritivo, devendo mostrar as causas e as circunstancias
do cada operação (Tratado, vol. 2. 0, n. 235).

2.0) — Manter livros auxiliares com as formalidades
externas do art. 13 do Código Comercial, é, por sua vez,
ultrapassar a lei, que taxativamente mandou revestir de tais
formalidades sõmente os dois livros. "Diário" e "Copiador".

Para firmeza do processo expósto no n. 235. supra
transcrito, do nosso Tratado asses dois escolhos legais de-
veriam ser transpostos e é o que parece invencível.

Temos, assim, de procurar outro meio, e o que de pre-
ferência se deve adotar é o sistema dos "Diários" múltiplos.
resumidos em um, sinótico, aqueles com lançamentos des-
critivos, e êste com registos expressos em sínteses essen-
ciais.	 -

Quais os empecilhos legais a êsse sistema'?
Examinando atentamente o Código Comercial, ver-se-á

que êste não exige, expressa ou formalmente, um só "Diá-

rio". Com os juristas havíamos deduzido essa unicidade do
que se tem chamado o espirito da Código, argumentando que
.aste pretendeu ou teve o escopo de concentrar num só "Diá-
rio" a história quotidiana de tôdas as operações do comer-
ciante, expostas em ordem cronológica.

Ante a impossibilidade da escrituração regular do "Diá-
rio", outra exegese comporta o texto do Código. Poder-se-á
reconhecer que, ainda que exigisse éle um. só "Diário'', o que
aliás não fez. cogitara do caso .normal, impondo ao comer-
ciante a obrigação de escriturar ao menos um "Diárier", o
que em boa lógica não exclue a pluralidade dêsses livros
fundamentais.

O Código exigiu no art . ti o "Copiador" para o registo
em ordem cronológica de tôdas as cartas missivas que o co-
merciante expedir, com as contas, faturas ou instruções que
as acompanharem Caris. 12 "in fine" e 14).

Hem cêdo o comércio se achou em apuras para escri-
turar o "Copiador'', como se acha boje relativamente ao
"Diário", pois ao tempo da publicação do Código, os lança-
mentos naquele livro eram à mão sendo desconhecidas ou
não vulgarizadas as prensas de copiar.

O Tribunal do Comércio da Côrte, em consulta de 3 de
fesa!reiro de 1851. apressou-se em interpretar os artigos 12
e 11 do Código decidindo que era lícito aos comerciantes di-
vidir o "Copiador" em dois tornos: o primeiro para o registo
das cartas . e o segundo para o registo das contas e faturas
(Nosso Tratado, vol. 2, n. 225).

'Fundados no mesmo motivo, podemos dizer que, em
face da letra do Código e do fim que Me visou, não há razões
que justifiquem a proibição da divisão do "Diário" em dois
ou mais ~os. ca . a um destinado às respectivas secções do
estabelecimento mercantil ou, melhor, a determinada classe
de fatos administrativos, todos êaaes livros revestidos das
formalidades legais extrínsecos e, para coesão, a reserva de
um datas para servir de grande "Diário", de "Diário-Centra-
Yzador". aqueles escriturados descrit : vamente na forma in-
dicada pelos arta-. 12 e 14 do Códiao Comercial, e êste último
sintaticamente, servindo de livro fundamental de tôda a con-
tabilidade do estabelecimento.

Atende-se aí muito melher à prescrição legal, que exige
registos descritivos no "D'ario" por ordem cronológica.

Por outro lado, não se abre brecha para a entrada da
fraude, poas, a contabilidade em livros "Diários" múltiplos
repartidos conforme a natureza ou objeto das operações, des
tinadas a serem registadas, não deixa de apresentar, dia por
dia, sem confusão, ou dificuldade de ser entendido, sem ba-
ralhamento de datas, o estado ou a situação quotidiana dm
negociações verdadeiras dos comerciantes.

Essa é a exigência suprema que faz a lei, conforme mo3
tram os arts. 15, 23 e 25 do Código Comercial, e 167, n.

• e 168, n. 5 da lei a. 2.024, de 1908.
Os nosaoa contabilistas de maior autoridade opinam pela

divisão do "Diário" em outros auxiliares, com as fornada,
stades extrínsecos legais, reconhecendo a inexequibilidade da
disposição legal interpretada restritivamente (Carlos de Car
valho. Estudos de Contabilidade, 4.11 ed. págs. 95 a 104;
Francisco d'Auria. Contabilidade Bancária. pág. 119).

Tem-se, também, adotado na prática, ora o sistema lem.
brado por .Courcelle Seneuil, da criação de dois "Diários"
auxiliares servindo o primeiro para certos dias da semana
(segundas, quartas e sextas-feiras) e o segundo para os
outros dias (terças, quintas e sábados). ora o da divisãe
do "Diário" em dois ou mais tômos escriturados suceseiva.
mente um em cada dia.

Certo é, porém. que asses procesos são manifestamente
inferiores ao expôsto acima, o qual, visando simplesmente
a divisão do trabalho, indispensável nos diversos ramos da
atividade humana, não afeta a substância. visto que não que.
bra a ordem cronológica exigida pelo Código como clemente
fundamental da prova pelos livros comerciais. Os "Diários"
múltiplos, destinados a operações classificadas conforme s
sua natureza ou seu objeto, e resumidos ou concentrado;
num "Grande Diário", oferecem maior segurança para a
prova que os livros dos comerciantes podem prestar, do quE
os livros escriturados de acôrdo com os outros sistemas pro•
postos, os quais sempre oferecem uma ou outra falha no ri-
gor legal .

Em conclusão: — o meio que nos parece mais de adir-
do com a lei, desde que há impossibilidade de se manter uni
só "Diário", é dividir êste livro em tAmos diversos, escritu-
rados de acôrdo com os arts. 12 e 14 do Código Comercial.
correspondendo cada um às secções do estabelecimento mela
cantil. e criar o "Grande Diário", geral, mestre ou concentra•
dor, onde se lancem cronológica e sintaticamente os totai
de cada conta geral constantes dos "Diários-Auxiliares".

Em que pese a opinião daqueles que por infundados escrúpulo::
não admitem que um dispositivo legal anacrônico, impraticável e
profícuo seja ofendido, a maioria das l emprêsas possuem atualmente;
pelo menos, o seu livro "Caixa", revestido das fairmalidades extrín-
secas e intrínsecas a que estão sujeitos os livros obrigatórios, servin-
do de "Diário-Auxiliar".
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Havendo ' já o Tribunal .do Comércio da COrte admitido em 1851
o desdobramento do "Copiador de Cartas",, não subsistem razões para
que Se repudie.° desdobramento do "Diário".

Cremos que a • aceitação de "Diários-Auxiliares" para registo
porta na sua legalização, ainda mais quando o , próprio legislador re-
gula ésse registo. •Prescreve ei decreto n. 1.137, de 7-10-1936. tabe-
la 1 .0. n. 102:

"Notas:
a) 	
b) afora o "Diário" e o "Copiador de Cartas", e bem

assim o "Registo de duplicatas" e o "Registo das vendas à
vista", obrigatóriamente sujeitos a selo, nos tèrnios do Có-
digo Comercial e da lei n. 187sade 15 de janeiro de 1936, os
comerciantes poderão apresentar outros livros para selagem;
e o sèlo será também devido (salvo o caso de isenção por lei)
por quaisquer livros que as firmas ou emprasas desejem
que sejam autenticados pelas juntas comerciais ou outras
autoridades competentes:

c) os livros serão selados depois do tèrmo lavrado e an-
tes de rubricados e de iniciada a escrituração".

Depois de 'ter a lei cr:ado novas obrigações com finalidades fis-
cais. destacando-se entre elas a exigência do "Registo de Vendas à
Vista" € do "Registo de Duplicatas", e, ainda, com o atua/ desen-
volvimento da contabilidade que por seus proCessos . de contrõle.
solte a fácil verificação do uma escrita, certas exigências legais que
visavam impedir a 'fraude perderam a sua razão de ser,.

Com relação , à matéria temos, ainda, a opinião de Erymá Car-
fieir0 111(insário Brasileiro de : Contabilidade. setembro de 1911, pá-
ginas 25-6) :	 .

"Vem de longe no direita brasileiro a obrigação de es-
criturar um livro "Diário" em que se compreendam ,todas
as operações de cada emprêsa. Mas a evolução do comércii
vem estabelecendo normas racionais no sentido de se adaptar
a exigência legal ao espírito evolutivo do comércio moderno
que não pode ficar adestrito à rigidez das leis.. Neste sentido
os usos comerciais adotaram a principio as partidas men-
sais, que reputo a maior alteracão- que • sofreu o nora° prin-
cípio legal e escrituração do "Diário", a qual foi já aceita
pelo 1.0 Congresso Brasileiro de Contabilidade. (Anais, 12
volume, págs. 22 e 295).

Outra importante, util e necessária inovação foi :I da
divisão do "Diário" em mais um tomo, sistema que a prin-
cipio foi adotado com 'restrições, mas já hoje, incorporado
DOS usos e costumes de nosso comércio.

Aliás, as restrições a princípio feitas ,- à Subd“'isão do -
"Diário" não tinham razão de ser, visto que contra elas havia
nut decisão do Tribunal dó Comércio da Corte, de 3 de teve-
'réu .° de 1851, facultando a divisão do livro "Copiador de C ar

-tas" em, dois tomos: um, para as cartas e outro para os tele-
gramas, sistema hoje legal em virtude da ohrigatoriedade oo
"Copiados. ue 'Faturas". Ora, se era permitida a divisão Oo
'Copiado" fie Cartas", não deixando o dito livro de ser "Copia-
dor de Cartas", .porque não ádmitir-se•a divisão do "Diár,o'?

.Vale a pena lembrar também o argumento de Gabriel
Faure, quando na França defendia a divisão do "Diário" em
vários tornos. Dizia esse , contabilista que pelo fato dele ter
una Larousse em sete tomos não se iria dizer que ele possuna
sere Larousses.
. O que • é certo, porém, é que a divisão do "Diário" era

n.ais de um volume, todos le galizados, em nada contraria Gs
dispositivos legais.

Resta saber, porém, se é necessário que haja também um
talou centralizaf:or das operações.

Nese .sentido, há também dois sistemas.
Os ingleses e americanos usam apenas os "Diários Múl-'

lipios", sem centralização. (Veja-se: "George Bennett: "Bu-
siness Accounting" vol. 11, pás: 231; Roy B. Kester: 'Conta-

M. I, pág. 111 e seguintes). Já os franceses adatam
a ririas "Diatios-Auxi.iares" e um "Diário-centralizador",
niensai de onde a denominação de "Sistema Centralizador"
(Lei.] Balai-dor': "El Sistema Centralizador", pág. 16).

l'ode-se dizer que entr€ nós está generalizado o sistema
centralizaccr (francês), decorrência não só das exigências do
ritmo comercial acelerado, mas também das novas exigOncias
de nossa -legislação prescrevendo livros obrigatórios de 'ca-
ráter especial, como o "Registro de Veletas à Vista". o
gistro de Duplicatas", o "Registro de Cambiais', o "Registro
da Apólices" e numerosos outros que nada mais são do que
"Diários-Auxiliares".

Aliás esse "Sistema Centralizador" já foi aprovado pelo
"1,0 Congresso Brasileiro de Contabilidade", conforme se pode
ver das decisões' 29 e 30. publicadas nos seus "Anais", a pa-
sma 21:

-29 — Admitir que a escrituração do "Diário" pode ser
sintética. desde que seja coligida e extraida de livros auxina-
rés legalizados e escriturados com individuação e clareza.

"31 — Formular um voto para que o futuro Código Co-
Mercial permita, de modo expresso, o desdobramento do -Diá-
rio" em vários tornos".

Isto posto, respondemos a consulla formulada da seguinte
maneira:

"Deve-se ter, em observância aos nossos usos comerviros,
uni "Diário-Centralizador", onde serão transcritas mensal-_

inente.as partidas totais dos demaià livros legalizados e onde
serão também transcritos os balanços gerais".

, E' o meu parecer".	 •
Resta-nos, • em conclusão, declarar que a escrituração feita flor

partidas mensais cujos dados são extraidos de livros auxiliares reves-
tidos de. todas as formalidades legais comuns aos livros obrigatórios,
possue completa validade jurídica, e, por essa razão, a mesma é válida
para oS efeitos do imposto de renda.

• .4. A segunda questão vem a s ‘rr a da escrituração por partidas
mensaiS' em um sistema de "Diário" único. Consiste esse processo equ
se fazer em só lançamento para registo das operações da mesma^ natu-
reza realizadas dentro de um mês, porém com discriminação duma.

Sobre o assunto assim se expressou António Tavares da Coso'
(Curso de Escrituração Mercantil — 1897, 4.a ed. 1912, págs. 202-3)

"Guarda-fivroa há que fazem mensais as partidas,
do-as do último dia do mês e colocando à esquerda le cada
titulo no "Diário" as datas em que se efetuaram as •Tansa-
(2(s, em completo desacordo com o art. 14 do Cód. Com . 91243

o manda escriturar por ordem cronológica de dia, mês e ano.
Os que assim procedem - afastam-se do preceito legal e dão

a medida da sua má fé em desfavor daquêles a cujo -ierviço
se põem.

Nas suas obras os mestres de todos .os paises, já não dize-
- mos os -antigos. mas os Modernos. nenhum ainda` proclamou e
ensiaou um tal absurdo. Que nos apontem um publicista
sitiando que ás datas das transações sejam postas à esquerda
de cada titulo no "Diário".

O modo irregular senão criminoso de, no Brasil, se, escri-
turar o "Diário" com-data mensal, foi importado fie Portuga!,
cujo Cód. Com . art. 31 § 1.0 o autoriza sOmente MIM 4,1M)
bem explicito no comércio de lá. até permitindo que os :alie :l-
io:oitos possam ser levados ao "Diário" numa só verba sentava',
ef,4titzenal ou mensal.

Ora, corno o • Cód. Com , português faz unia concsaão
para fim muito especial no seu pais, , os inventores de ;oris...s
não autorizadas pelo nosso Código, fizeram dessa concessão
estrangeira um dogma no Brasil!

Tenha-se, pois, muito em vista que o Código Com. porto-
guOs bermitc essa :Prática . sómente num caso, e que o nosso
Código não o permite em. caso algum.

Aquèles que, menosprezando as :eis , do seu próprio país.
se regem por leis de países estrangeiros,, cometem crime q , e
no caso tem escapado. à vigilância dos nossos magistractos,
sempre desnorteados ror sofismas grosa.eiros.

Oa ,D. !*/e.s . perguntam em quesito: A escrita do "Diii3Oo"
esta feita de acOrdo com a lei, (o(1 de acõrdo com o

• do Código Cowercial?) .
, Livaciax cimente, a resposta é —
Eis ai como as parados mensais toem feito progressos no

Crasil, Sem se lhes ter embargado o passo.
O comércio, em geral, deve por-se em guarda contra esses

tais . que escrituram os seus "Diários" dando-lhes a Ottuoa
dai a do mês

E os juízes que ordenam exames de livros comerciais de-
vem acabar ecoo esse abuso criminoso, formulando quesito e•ss.
plícito,•isto é: — A escrita do "Didrío" está feita e seguida
pela ordem eronolóoica de d[a, mès e ano, como preceitua o
Código Comercial, — OU NA úLTIMA DATA DE CADÀ
MÊS')

Se o quesito não	 aSsim -formulado, a resposta será.
sofisma-ia.. como tem sido e continuará a ser.

A transgressão da nossa lei comexcial, no sentido expisto,
esta tão generalizada no Brasil que poucos são os estabatem-
meotos comerciais onde a escrita do -Diodo" é .feita em data

E não se diga que isso pode ser tolerado pelo vso e cos-
tume que o nosso Código Comercial sOmente admite auan ia
• são contrários às suas disposições ou a outras leis claraa
e explícitas dopeis do mesmo Código publicadas. Deci eto
n. 738, de 25 de novembro de 185.0, artigo 25.

Se, pois. um fato está previsto em lei. o uso e ?osrume
\mig ue ine não podem ser cpostos para o anularem".

Embora a apreciação do citado contabilista seja uni Obelo contra
.as partidos mensais, para o nosso entendimento, apenas, demonstra
que desde ia muito foi reconhecida .1 inexequibilidade do disposio
nosso Códigc Comercial, e que a única oposição a tal processo é Nind , i-
da no fato de ser o mesmo contrário a princípios firmados em lei.

Estuddodo o art. 11 de Códi^o Comercial, diz Carvalho de M en-
donça (T ratado já citado. pPa. . 209).

"238 — Da ordem cronológica das registos rio "Diário" e no "Copia-
dor' .

o "Diário" e no "Copiador" deve ser observada a va•dr.:•Ya
e:0;16160ra. is:o é, os lanaamentos ou regiles d_wein , se,' ano-
tados mi consignados uns em seguimento dos outros, pela o;,..
dera de Wita, á medida que o comerciante realiza as suas o pi-
rações ou pre para a sua COrrOSOOndèneja"•

ni:SSh rendição fundamertal da regularidade dos livros é
important 5v as questões relativas à prescrição e
n ali..1:1(:- (les ates do..d , vedor na falência".

E. reconheconri,. o excessivo rigor que então era conferia() ao
texto legal. ol,serva:

'N te- 	 que a lei não exige mie o comerciante r.,31510
todo?, os dias no "Diário" as suas transações. Seria isso pa.
deseja P o negociante zeloso e precaVido emprega esforços
nêsse sentido.
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Nem sempre é possível cumprir rigorosamente esta iegra
e, Poi isso, em muitas casas, fazem-se no fim da semana ou na
seguinte, os lançamentos ou registos, repartindo-os dia por dia,
conforme foram efetivamente realizadas as transações. O
Código autoriza essa inteligência, exigindo, apenas, que a es-
crituração seja seguida por ordem cronológica".

Do referida tratadista, encontramos, em sua obra "Do Livro dos
Comei ciantes", a seguinte ponderação:

"No "Diário" deve ser observada a ordem cronolagica,
isto é, os lançamentos ou registos (levem ser anotados ou con-
signados uns em seguimento dos outros, pela ordem de data, à
medida que o comerciante realiza as suas operações. Vai-se
adolanda a prática das partidas mensais no "Diário". isto é,
a escrituração feita no fim de cada mês, contendo à masgem
dos lançamentos as datas em que forem realizadas as ope-
rações.

Quem assim procede arriscar-se-á a ver os seus livres de-
preciado de força probante e, no caso de falência, pode in-
correr em pena."

Podemos verificar que nas palavras acima não há uma. afirmativa
precisa, de não possuir validade a escrituração feita por oar;idas
p ensais. Não eras desconhecido o fato de que, agindo acertadamente,

os nossos juizes e tribunais, jamais consideraram sem validado jurí-
dica uma eaci da, por simples questão de fórma que em nada afetasse
a sqa essência.

A esta altura, convém lembrar uma norma indicativa do acerto
desse julgamento e que, ao mesmo tempo, faz a questão em apreço
perder muito da sua importância. Preceitua o nosso Código Comer-
cial, art. 23, que o simples assentamento nos livros de escrituraeão
não fará prova contra terceiros se não puder ser comprovado por do-
cumento hábil. Portanto, ainda que feita diariamente, por si só a
escrituração não possue fórça probante contra terceiros; essa fórça
a possuem os documentos em que se baseia o registo.

Com relação- às partidas mensais, opina Francisco Dakuria
(Curso de Contabilidade, vol. V, :t.a ed. páginas 195-6)

"Consiste este método no agrupamento de todas as ope-
rações de cada mês em uma .só partida. O método é suma-
mente prático e, para as casas de pequeno movimento, se-
ria ideal, se não tivesse contra si o inconveniente de não
estar de acórdo com o nosso Código Comercial.

O Código manda que se registem Vidas as operações
por ordem cronológica e dia a dia.

Essas duas prescrições não podem ser satisfeitas rigo-
rosamente pelo método das partidas mensais. Entretaato,
apesar dessa infração do Código, o comércio, em, boa parte,
perfilha as partidas mensais e não deixam de ter razão, pelo
lado prático e técnico, os que as preconizam, principalmente
quando há urna perfeita documentação das operações re-
gistadas.

sDuas razões militam em favór das partidas mensais:
uma a de ser impraticável o registo diário das operações
de uma casa de pequeno movimento, outra de ser clara,
simples e económica a partida mensal. Além disso é pre-
ciso que se note: é comum os estabelecimentos mercantis
deixarem atrasar um mês ou mais a escrituração do "Diá-
rio", principalmente por ocasião dos balanços; é sabido que
a ninguém assiste o direito de fiscalizar a escrituração dos
comerciantes, podendo esta atrasar-se sem que ninguém o
saiba além do comerciante e do guarda-livros. Logo, o que
Se Prova? É que não são os lançamentos diários que obri-
gam os comerciantes a estar de boa fé, e que não é a es-
crituração unia, prova cabal de veracidade das operaçaes
realizadas. Os elementos verídicos, mais do que os lança-
mentos, são os documentos, que são, também, o fundamento
legal das lides comerciais. A escrituração, nesses casos, só
é elemento de ordem e de orientação e não de prova".

Devemos salientar que o processo de escrituração indica 1° é
vantajoso não só para os contribuintes corno para o próprio fisco.
pois torna mais fácil a revisão das escritas, reduzindo de muito o
trabalho dos peritos fiscais.

Outro ponto a evidenciar é que samente apresentam interèsse
direto para os fins de imposição os resultados apurados anualmante.
Tanto é assim, que o decreto-lei n. 4.178, de 13-3-42, prescreve:

"Art. 32 — As despesas jurídicas serão tributadas de
acôrdo com os lucros reais verificados, anualmente, segun-
do o balanço e a demonstração da conta de lucros e perdas".

anúmeras teria sido as decisões do Primeiro Conselho de Contri-
buintes, a quem compete julgar em instância superior as questões
relativas ao imposto de renda, no sentido de que "é admissivel a es-
crituração por partidas mensais feitas com individuação e clareza".

Poderíamos, ainda, aqui renovar os mesmos argumentos expen-
didos em favor do "sistenia-centralizador", porém julgamos desne-
cessário.

Seguindo os ditames da lógica e do bom genro, somos de opieião
que uma escrituração não deve ser invalidada por uma simples ques-
tão de forma, aliás ésse é o princípio que vem sendo sustentado
pelos órgãos superiores de justiça (administrativo e judiciário). Por
isso a escrituração feita por partidas mensais, nas condições apon-
tadas, deve também apresentar completa validade para os efeitos do
imposto de renda."

Segundo parecer a que alude o despacho:
"O uso de "Diários Auxiliares" quando revestidos das

formalidades legais, está generalizado no nosso comércio e mesmo
consta de preceitos legais, como o "Diário de vendas à vista" e o de
"vendas a prazo" já tendo esta repartição se manifestado farra-

velmente a tal respeito, conforme decisão publicada no Diário Oficial
de 15-9-42.

Sóbre a pluralidade do "Diário", aoÃo Luiz DOS SANTOS, em seu
livro "Perícia em Contabilidade", manifesta-se do seguinte modo:

"Importada da Europa, é hoje muito comum em cestas
Administrações de grande importância a divisão do "Diá-
rio".

1.0) — Um "Diário" para cada secção, quando são au-
tónomas.

2.°)	 Um "Diário" para certos dias da semana e ou-
tro (outros), para os demais dias.

3.0) — Mais de um "Diário", com uni resumindo os
outros.

A utilidade destas divisões é urna questão que Dão pa-
dece dúvida e sob o ponto de vista técnico nenhum incon-
veniente oferece, e ao contrário, a divisão abrevia e facilita
e serviço. 

Carvalho de Mendonça diz que "sob o ponto de vista ju-
rídico, o -Diário" de \ e ser um só. Não é lícito ao comerci-
ante ter mais de um "Diário", nem mesmo resumido e ou-
tros auxiliares escriturados minuciosamente."

Efetivamente. encarando os textos dos arts. 11, 12 e 13,
onde se Ia: o "Diário", no "Diário", os dois livros ("Diá-
rio" e "Copiador a ) parece que .0 legislador teve em mente
uni livro "Diário"; comparando, porém, as legislações
francesas (art. 8. 0 ) e italiana (art. 21), lemos nestas bem
determinado um "Di‘irio" e não obstante, nestes países, é
boje praxe e admitida a divisão do "Diário".

Na Itália, o uso comercial já consagrou a divisão e o
Sr. Pasquali, relator na Câmara, disse muito hem que, im-
Pondo a lei um livro, se refere evidentemente ao caso nor-
mal, exigindo que pelo menos seja mantido uni "Diário",
porém, não exclue por certo a sua divisão.

O ministro de graça e justiça da Itália, em junho de
1907, passou urna circular na qual sustenta a tese que os
arts. 21 e 25 do Código Comercial não excluem a possibili-
dade da divisão do "Diário" e conclue considerando legítimos
"os registes especiais usados COTDO livros diários, para cada
uma secção de uma mesma firma, .ou . sociedade bancária
industrial ou comercial, quando usados em um mesmo es-
tabelecimento, se a divisão de tais registes for determinada
pela forma da organização e do funcionamento da firma ou
soeirdalle.

Mia padece dúvida que a divisão é hoje muito adotada,
mesmo entre nós e não vemos motivos para considerá-la
ilegal, uma vez que nos "Diários" se observem todas as for-
malidades legais e que em cada tema de abertura esteja
expressamente declarado o fim especial do respectivo "Diá-
rio".

Declarando-se, por exemplo, que um "Diário" serve para
segundas, quartas e sextas, e outro para terças, quintas e
sábados, não fica destruida a ordem cronológica, bem ao
contrário o espírito da lei é mais observado neste caso de
que quando o comerciante, usando um só livro, faz nele
os lançamentos por semana, por quinzena, e outros por mês
embora determinando pela ordem os dias em que tiveram
lugar as operações, uso este, aliás, já muito geral em nosso
país.

O que o espírito da lei proíbe é um só "Diário" resumo,
porque neste falham as formalidades intrínsecas.

Pensamos que a pluralidade do "Diário" é justificada
quando a importância e vastidão da Administração e a or-
ganização dos respectis os serviços demonstram a sua ne-
cessidade. Vamos ainda mais longe, dizendo que nas grandes
Admanistrações onde existam várias secções nas quais o
trabalho intenso necessita manter Os livros de "Conta-cor-
rente" e de "vendas" em dia, torna-se uma utopia um
verdadeiro absurdo, como adiante exemplicaremos, — pensar
em manter um só "Diário" e muito menos mantê-lo com
os rigores das formalidades intrínsecas".

No tocante à escrituração do "Diário", o art. 34, do decreto-lei
n. 4.178, de 13 de março de 1942, estabelece que a forma a observar
é a dos arts. 12 e 14 do Código Comescial.

Dispõe o art. 14 do Código Comeacial:
"A escrituração dos mesmos livros ("Diário" e "Copia-

doi' de cartas") será feita em forma mercantil e seguida pela
ordem cronológica de dia, ires e ano, sem intervalos em
branco, nem entrelinhas, boraaduras, raspaduras ou emen-
das".

X. Carvalho de Mendonça, no seu "Tratado de Direito Co-
mercial Brasileiro", interpretando o preeitado dispositivo do Código
Comercial, declara não presarever êle que o "Diário" seja feito dia
a dia, e sim, que as operações sejam contabilizadas em ordem cro-
nológica.

"Note-se que a lei não exige que o comerciante registe
todos os dias no "Diário" as suas transações. Seria isso para
desejar, e o negociante zeloso e precavido emprega esforços
nesse sentido.

Nem sempre é possível cumprir rigorosamente esta re-
gra e, por isso, em muitas casas, fazem-se no fim da semana
ou na seguinte, os lançamentos ou registos, repartindo-se
dia por dia, conforme foram efetivamente realizadas as tran-
sações. O Código autoriza essa inteligência exigindo, ape-
nas, que a escrituração seja seguida por ordem cronológica".
Ob. cit. vol. II n. 234 — nota 2.

/
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Em que pese a opinião de alguns comercialistas, contrária às
partidas mensais, admitindo mesmo que elas são ofensivas aos retro
aludidos dispositivos do Código Comercial, é materialmente impossí-
vel a escrituração diária nos estabelecimentos de grande movimento
principalmente nos bancários. Outro tanto não é' possível nas peque-
nas Administrações, afirma JOÃO LUIZ DOS SANTOS, "onde, por eco-
nomia de pessoal, os lançamentos no "Diário" são feitos por semana,
por quinzena ou por alês, sendo que, em tais casos, embora reunidas
as operações homogêneas sob um lançamento geral, são todavia se-
parados e seguidos pela ordem de sua data".

Favorável às partidas mensais, assim se exprime referido au-
tor, em sua citada obra:

"A determinação legal, sem dúvida alguma, obriga o co-
merciante a registar cronológicamente suas operações, isto
é, à medida que o comerciante realiza as suas operações;
mas, alguns comercialistas, querendo atenuar o absurdo
desta formalidade, opinam que o Código apenas exige que se
guarde a ordem cronológica, e não "que o comerciante registe
todos os dias no "Diário" as suas transações" "e. assim, acham
razoável a prática de se fazerem no fim da semana, mesmo nas
seguintes, os lançamentos ou registos, repartindo-os dia por
dia, conforme foram efetivamente realizadas as transações".

Essa inteligência, que C. Mendonça diz ser autorizada
pelo Código, conduzetios a dizer que, se o Código permite para
sete ou quinze dias, permite igualmente para um mês ou um
ano, guardada a mesma disposição cronológica das opera-
cães.

O espírito da lei, por muito claro que seja, nem sempre
nos parece razoável. Digamos, por exemplo, que por mo-
tivos justificados, se verifique grande atrazo de escritura-
ção, o que aliás não é raro, e assim nos parece mais justifi-
cável abreviar a escrita com partidas mensais do que a man-
ter atrasada.

Se a lei proibisse tais recursos, criaria um embaraço ao
comerciante. São estas e outras formalidades que foram
prescritas sem se atenderem às necessidades progressivas do
comércio, que dão lugar a muitos comerciantes (principal-
mente estrangeiros), fazerem a sua escrita diretamente da
"Costaneira" para o "Razão" e "Auxiliares", destinando a es-
crituração do Diário, única e exclusivamente para preencher
a formalidade legal, de modo que o Diário é simplesmente
um livro à parte -da escrituração geral".

Se o princípio básico, defendido pelo artigo 14 do Código, em 1851,
quando entrou em execução, era o lançamento diário, como querem
aqueles, para que os livros apresentassem diariãmente o estado ativo
e passivo do comerciante, absurdo será pretender que êsse principio
seja hoje mantido e satisfeito na prática.	 -

Quanto ao lado técnico, não vemos como se possa deixar de acei-
tá-las.

A Jurisprudência fiscal, tem reconhecido validade ao uso das par-
tidas mensais e muitos outros autores apoiam-na, dentre os quais
Erimá Carneiro, que em recente parecer publicado no Mensário Bra-
sileiro de Contabilidade, número 308, de novembro de 1942. teve oca-
sião de afirmar, baseado na lei escrita e nos usos e costumes comer-
ciais, que:

"Longas-e reiteradas foram as dúvidas levantadas contra
as partidas mensais, parecendo-nos que Tavares da Costa foi
seu maior inimigo, tendo Rinaldo de Sousa, em 1922, inves-
tido contra elas no Primeiro Congresso Brasileiro de Conta-
bilidade.

Não obstante, elas sempre foram feitas, são feitas e con-
tinuarão a sê-lo porque a partida mensal, periódica ou ein-
tética representa unia expressão de síntese que nada deixa
a desejar. De fato, como muito bem acentua Carvalho de
Mendonça (J. X.), o Código Comercial não exige que o Diário
seja feito dia a dia: prescreve que as operações sejam con-
tabilizadas era ordem cronológica.

Assim se exprime o eminente comercialista no seu mo-
numental Tratado de Direito Comercial Brasileiro, vol. II,
n. 234, nota 2:

\Gte-se que a lei não exige que o comerciante re-
giste todos os dias no "Diário" as suas transações. Seria
i wso para desejar, e o negociante zeloso e precavido em-
prega esforços nesse sentido.

Nem sempre é possível cumprir rigorosameute esta
regra e, por isso, em muitas casas, fazem-se no fim da
eensana ou na seguinte, os lançamentos ou registos, re-
partindo-se dia por dia, conferme foram efetivamente
realizadas as transações. O Código autoriza essa intell-
gt-ncie, exigindo, apenas, que a escrituração seja seguida
por ordem cronológica."
"Perante os usos e costumes comerciais as partidas

mensais estão perfeitamente aceitas. E uns e outros cons-
tituem, fontes do Direito Comercial, e das mais seguras, con-
soante o que dispõe o artigo do Código Comercial.

Percorrendo todas as praças de comércio do país vere-
mos que as partidas mensais são adotadas de tempes tão re-

motos que se torna hoje impossível extingui-1as. Elas estio
nas uso., e os usos comerciais têm fórça de. lei.

CAILVALli0 DI4 MENDONÇA em 1929, em parecer dado ao
Banco uo Brasil (Pareceres, pág. 287), assim começava:

"W hoje indiscutível que a contabilidade de uma grande
casa comercial não Ode. adaptar-se aos moldes de 1850, ano
em que foi 'publicado o Cédigo Comercial".

Taos termos de nossa legislação, os usos e costumes comer-
ciais têm fórça de lei não escrita e fórça tal que revogam a
te. escrita. Basta considerar que inemertis exigências do ',1ó-
eigs Cf:dimanai nunca fõrans cumpridas, como, por exemo.a.
a h. dispf:.sto no art. 74, que prescreveu a obrigatoriedele
da nomeação por escrito dos feitores, guarda-livros e caixei-
ros bem cerro seu registo no Tribunal de Comercio. De3t1
maneira, justo será reconhecer também que as partidas men-
seu: ...vogaram a lei e-crita, pois elas se acham encorporastaa
Do.s russos usos e costumes comerciais desde o seu apareci-
mera . De fato, em 1895, ANTÔNIO ataaerairaes Peexcero ou-
Miem em Lisboa um livro denominado "Contabuidade e Es-
crieireeã Mercantil", er como sub-título: "Teoria e Prátiea
da Arte de Escriturar os Livros pelo Moderno Sistema da
Paatioe Mensal", ensinando aí:

"Pois tem: já em 1887, isto é, qurise 10 anos antes, João
'a fórnia porque boje se escrituram ' .os livros nas mais

iieins casas comerciais, tendo de Portugal, como iso
estrangeiro" (pág. 1) .•

Baalsess DA SiLvA SOBRINHO, em seu livro "Escrituração Mee-
taa ti por Partidas Dobradas", escrevia sobre as partuids
:ite.-iYOL que

"este modo de escriturar está hoje geralmente admi-
tido". (pág. 103).
O mesmo , depoimento se encontra mesmo naqueles cr.o

ronsteitern as partidas mensais, corno TAVARES DA COSTA.

(IsCAR CASTELO BRANCO, um dos contabilistas que mais
temn trabalhado pela contabilidade no Brasil. escreve em ena
a Co p tabbidade Mercantil", à pág. 13, defendendo as partidas

'Ternos em nosso favor o direito consuetudinário,
porque hoje, o comércio, em sua quase totalidade adota
P. escrituração mensal".

E mais adiante apreciando o assunto à vista da contabilidade,
declara:

"s.ed..) o ponto de vista técnico, também nada se pode
lis partidas mensais. Tivemos o trabalho de pesquisar

(bres dos autores nacionais e os Anais dos nossos Sant-
greeer s de Contabilidade e podemos afirmar que nem urna
só DIflavra divergente encontramos: todos reconhecem T.te
as vertidas mensais são essencialmente técnicas, úteis e nr.i-
tica havenoo algumas divergências apenas quanto a saa
liilsge ;,:ildai d. em vista da exigência do art. 11 do Código Co-
/a

(• que é preciso é não desvirtuar as partidas mettsqi....
Elas devem ser escrituradas de forma que o preceito legal
ca oleiem cronológica seja observado, o que se consegue des-
tro de cada partida, escriturando as operações na rigorosa 9,*--
cen. te data, conforme se vê Do nosso "Tratado de Contamti-
Caule' , 2.c' volume (Contabilidade Mercantil), pág.
çüo. O que não se (leve admitir é a escrituração das parti tia
mensais sem obediência à ordem cronológica das operaeõee,
cient. o dos lançamentos e também não permitir que •;cia
dispensada a contrastação com os livros auxiliares, uma daq
gratules normas do contrõle contábil.

-E' assim pensando que a unânimidade dos contabilistas
tecoubece as partidas periódicas, e foi assim pensando tele
o "Primeiro Congresso Brasileiro de Contabilidade" aprovou
a seguinte resolução, conforme consta a pág. 295. do 1.° va-
lume dos seus Anais em proposta do Sr. Antenor de Carvalho,
ielatada por Setúbal:

-Reconhecer na escrituração contábil a necessidale.
em certos casos, da partida periódica, — não excedente
de Sal dias legalizando-se no futuro Código a adoção
deste uso, já consagrado pela prática"..
No mesmo sentido no "Segundo Congresso Brasileiro dm

Contabilidade", na tese n. 16, da autoria do Dr. _Bonen°
Monteiro e de qual fomos relatores (Anais, págs. 383 a 40i!',
101 st gerido um decreto em que as partidas mensais Crase
'avultadas expressamente.

No "Terceiro Congresso Brasileiro de Contabilidade" foi
apua-ride o assunto na tese "Legislação sobre Livros Comer-
ciais da autoria do contador Américo Furlaneto (Anais.
pile. 569)".

Demonstrada, pois, a legalidade das partidas mensais, frente ao
Código Comercial e, conseqüentemente, frente à atual lei do imposto
de renda. e considerando que, estando a escrituração por aquela forma
consagrada e adotada no nosso meio, qualquer alteração nesse sentido
acarretaria grave perturbação na vida do comércio, sem grandes van-
tagens para o fisco, sou por que se aprove a solução proposta à con-
sulta."
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Delegacia Regional do imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO REGIONAL

Dia 14 de junho de 1943

Requerimentos despachados:
N. 14.295-10 - Luiz Artur Lopes. - De

pcórdo. Faça-se outro lançamento pela minuta
de fls. 24. cancelando-se o impugnado.

N. 15.398-41 - Alvaro Batista Gonçalves.
- Retifique-se o lançamento impugnado, pro-
cedendo-se, outrossim, à cobrança do adicio-
nal devido, tudo em conformidade com o cál-
culo de fls. 14.

N. 18.659-39 - Osório José de Matos. -
De acordo com o parecer exarado a fls. 99.
retifiquem-se os lançamentos impugnados.

Quanto aos exercícios de 1934-1935, ex-vi do
disposto no art. 160, do dev:eto-lei n. 4.178,
de 13 de março de 1912, recorro ex-officio para
o 1.0 Conselho de Contribuintes.

N. 21.628-41 - Hedvig.° Otávio de Lang-
gaard Meneses. - De acórda com o parecer,
cancele-se a taxa adicional de 10%, exigida no
lançamento suplementar.

Retifique-se outrossim, o lançamento pela
tu imita de fls. 11. Esclareça-se ao reclamanle
mie, quanto à importância de Cr. paga como
adicional juntamente com o 1.0 lançamento.
deve ser requerida a restituição, uma vez que
não é permitido compensação entre o "imposto
de proteção à família" e o imposto de renda.

N. 11.382-35 - EU Nades Pereira. - Co -
Ice-se a multa de Cr., prevista pelo art. 115,
letra a. do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março
de 1942.

N . 11 .441-41 - João - G ualberto Marques
Porto. - De acordo com o parecer da Secção
de Reclamações e Recursos, cancele-se o lan-
çamento reclamado, procedendo-se a outro, em
conformidade com o cálculo de fls. 21, com a
multa de 30%, cabível no art. 45, letra c, do
decreto-lei n. 4.178, de 13 de Março de 1912.

N. 11.918-38 - Oto Rumann Soares. - Co-
bre-se a multa de .",:r$, de acordo com o artigo
145, alínea a. do decreto-lei n. 4.178, de 13
de março de 1912.

N. 12.068-11 - Guilherme Martins & Com-
panhia Limitada. - Retifique-se o lançamento
reclamado, em conformidade com o cálculo de
fls. 15.

N. 12.612-10 - Café e Bar Vilaririo Limi-
tada. - De acordo com o parecer da Secção de
Reclamações e Recursos.

A petição de fls., além de encerrar um pe-
dido de retificaçção de declaração, feito depois
de ter sido o contribuinte notificado do lança-
mento, o que é vedado por lei, carece também
de qualquer fundamento, por isso que não SP
trata, no caso, de inicio de negócio, como o
sustendo. mas de sucessão perfeitamente ca-
racterizada, dada a forma em que foi feita a
transferência das quotas dos antigos para os
aNiais componentes da firma. À vista do ex-
posto, mantenho o lançamento feito.

N. 13.906-41 - Evaristo Cardoso. - Não
dedutiveis as despesas de viagem para trata-
mento de saúde ou recreio, mas apenas as que
constituem encargo obrigatório para auferir
renda.

Isto posto, e atendendo a tudo o que mais
consta do processo, indefiro a reclamação de

determinando, outrossim, seja cancelada
o lançamento impugnado, procedendo-se a ou-
tro, em conformidade com o cálculo de fls. 19.

N. 16.574-42 - Carlos Charlier Nunes. -
De acordo .com o parecer, retifique-se o lan-
çamento reclamado, em conformidade com o
cálculo retro. Exclua-se da exigência, a par-
cela referente ao imposto adicional, em face da
circular n. 19, de 13-8-1941, do Exmo. Sr. mi-
nistro da Fazenda.

N. 19.432-42 - •Atalíbio Barbosa de Re-
sende. - De acordo com a informação, reti-
fique-se o lançamento impugnado, em confor-
midade com o cálculo minutado a fls. 25.

Posteriormente, a Secção de Cadastro to-
mará as necessárias providências quanto à im-
portância de Cr$, mencionada a fls. 4, caso o
interessado não tenha incluído na declaração
de rendimentos, por ventura apresentadas no
presente exercício financeiro.

N. 20.352-41 - Rodolfo Carvalho. - De
acordo com o parecer da Secção de Reclama-
ções e Recursos, cancele-se a 'declaração de
rendimentos de fls. 2-4, e o lançamento dela
decorrente. Cobre-se outrossim, a diferença de
imposto apurada mi minuta de cálculo de
fls. 16.

N. 21.349-11 - ompa.nhia de Imóveis do
Rio de Janeiro. - De acordo com o parecer,
mantenho o lançamento impugnado.

N. 21.886-42 - Castão Mendonça Bitten-
court. - Mantenho o lançamento, de acordo
com o parecer, uma vez que o aumento verifi-
cado no imposto da cédula E, provém da glosa
e redução da despesas feitas, de acôrdo com a
lei e com a jurisprudência.

Dia 15

N. 37-12 - lloméro Cáceres - Deferida.
P,elifigne-se o lançamento pela mitiuta de fo-
lhas 25.

N. 151-13 - Gerdal Gonzaga Boscoli - De
acordo com o parecer do Sr. chefe da Seção de
ReJlamações e Recursos, cancele-se o lança-
mento impugnado e cobre-se a multa de Cr$
...., prevista pelo artigo 115, letra a, do de-
creto-lei n: 4.178, de 13 de março de 1912.

N. 301-13 - Armando da Silva Brandão -
Tendo em vista o apurado, e de acõrdo com o
unre . 'er da Seção de Reclamações e Recursos,
retifique-se o adicional de decreto-lei n. 3.200,

19-1-41, de 10% para 5%.
N. 1.571-39 - Wrbara Ligouri - De acôr-

do C0111 0 parecer da Seção de Reclamações e
Recursos, mantenho o lançamento impugnado.
- Notifique-se e remeta-se o processo a Seção
de Revisão, para a apuração do imposto com-
plementar porventura devido pelo reclamante.

N. 2.255-42 - Arnyindo Marques Fernan-
des - Tendo em vista o apurado e de acordo
cfim o parecer da Secção de Reclamações e Re-
cursos, indefiro a reclamação de fls. 21 para
mentor o lançamento imptemado.

N. 2.170-42 - Tarcilio Alexandre de Quei-
roz Ferreira - Indeferido à falta de amparo

- Prossiga-se na cobrança do débito
como de lei.

N. 2.171-12 - Tarcilio Alexandre de Quei-
roz Ferreira - De acordo com o parecer, in-
defiro f.t> reclamação de fls., mantendo o lan-
çamento impugnado,

N. 2.754-12 - José Barreto Leite -
acôrdo com o parecer da Secção de Reclama-
eões e Recursos, indefiro a reclamação de fo-
lhas, mantendo o lançamento impugnado.

N. 4.129-35 - Tobias do Règo Monteiro -
De areWCIO cora os pareceres, retifique-se o lan-
çamento impugnado pela minuta de fls. 28.

Dêste meu ato recorro ex-officio, para o 1.°
Conselho de Contribuintes, na forma da legis-
lação vigente.

N. 4.707-10 - Alexandre Ferreira & Irmão
-De acôrdo co mo parecer, mantenho o lan-

çamento.
N. 5.496-12 - Kargman & Vainboim -

acordo com o parecer da Secção de Reclama-
ções e Recursos, retifique-se o lançamento
reclamado, em conformidade com o cálculo de
fls. 8.

N. 6.657-39	 Luiz Silvestre Gomes Coêlho
- Cancele-se o lançamento impugnado, em fa-
ce do parecer.

Cobre-se outrossim, a multa de Cr$..., ca-
bivel por força do disposto no art. 145, alinea
a. do decreto-lei n. 4.178 de 13 de março de
1942.

N. 7.678-37 - Alvaro & Cia. Ltd. - De
acordo com os pareceres, mantenho os lança-
mentos.

N. 9.676-41 -José Maria da Mota Araújo -
À vista do apurado e de acOrdo com o parecer
cia Seção de Reclamações e Recursos, mante-
nho o lançamento contestado.

N. 13.259-41 - Maria Lassance da Cunha
Freire - De acordo com o parecei' da Seção
de Reclamações e Recursos, retifique-se o lan-
çamento pela minuta de fls. 17. cancelando-se
o adicional de decreto-lei n. 3.200 de 19-4-911.
por improcedente, em face dos comprovantes
apresentados.

N. 13.546-39 - João de Oliveira & Cia. -
De acordo com o parecer, mantenho os lança-
mentos.

N. 13.621-40 - António B. Rodrigues Fer-
raz - De acôrdo. Retifique-se o lançamento
pela minuta de fls. 19.

N. 13.908-41 - Abelardo Arruda de Brito -
À vista do apurado e de acordo com o pare-
cei' da Seção de Reclamações e Recursos, reti-
fique-se o lançaniento impugnado, em confor-
midade com a minuta dit fls. 26.

N. 13.921-41 - Ida da Gosta Araújo - Por
seus fundamentos legais, mantenho o lança-
mento impugnado.

N. 14.335-41 - Emiti° Amarante Peixoto
de Azevedo - De acordo Com o parecer, reti-
fique-se o lançamento pela minuta de fls. 18.

N. 14.552-4. 1 - Ruth Ferreira Carneiro -
Mantenho o lançamento, de acordo com o pa-
recer.

N. 14.653-41 - Tito Pereira Carneiro -
Mantenho o lançamento, de acordo com o pa-
recer.

N. 17.358-10 - Dr. Plinio da Costa Gama
- De acordo com o parecer da Seção de Re-
clamações e Recursos, indefiro a reclamação
de fls., mantenho o lançamento contestado.

N. 20.938-41 J. C. Montenegro - Reti-
fique-se o lançamento reclamado, em confor-
midade com o cálculo de fls. 14.

Isto feito, vá o processo à Seção de Revisão,
para' revisão da declaração apresentada pelo
interessado para o exercício de 1919, tendo oro
vista a parte final do parecer retro.

N. 21.237-10 - Abel Souza Baeta - De
acórklo com o parecer da Seção de Reclamações
e Recursos, mantenho, por seus fundamentos
legais o ato da repartição e determino se pros-
siga na cobrança do tébito como de lei.

N. 25.887-42 - Alfredo Pereira Aragão -
Por falta de amparo legal indefiw.o o pedido,
mantendo, assim, o lançamento impugnado.

Recebedoria do Distrito Federal

- SUÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 11 de junho de 1913
Notificações :

N. 12.615-13 - António Lopes Pereira -
Carolina Machado 616 - Considero devedor re-
misso a António Lopes Pereira e, como tal, in-
curso nas sanções do decreto-lei n. 5, de 1937.
Publique-se, encaminhe-se o processo a S.F.
para as devTdas anotações e, oportunamente, à
P.G.F.P. afim de ser inscrita a divida.

N. 42.232-43 - Cia. S.K.F. do Brasil -
São Pedto 42 - Multa de Cr$ 1.000,00 mais a
bnportância de Cr$ 1.000,00 relativa a emolu-
mentos de registo.

N. 40.471-13 - Luiz C. Barreto & Cia. -
Lavradio 135 - Multa de Cr$ 185,00, mais a
importância de Cr$ 185,00 relativa a emolu-
mentos de registo.

N. 41.495~43 - João Pereira Gomes -
Conselheiro Saraiva 10 - Multa de Cr$ 190,00,
mais a importância de Cr$ 190,00 relativa a
emolumentos de registo.

N. 41.423-43 - J . S.A. de Matos - Caro-
lina Machado 450 - Multa de Cr$ 450,00, mais
a importância de Cr$ 450,00 relativa a emolu-
mentos de registo.

N. 41.522-43 - Cia, de Construções Otino
S. A. - Colete. 48 - Multa de Cr$ 3.000,00,
mais a importância de Cr$ 3.000,00 relativa
a emolumentos de registo.

N. 41.555-43 - Rocha & Mendes - Ana
Nert 14 - Multa de Cr$ 310,00, mais a impor-
tância de Cr$ 310,00, relativa a emolumentos
de registo.

N. 41.730-43 - J. Pereira Dias - Cordo-
vil 50 - Multa de Cr$ 150,00, mais a impor-
tância de Cr$ 15,00 relativa a emolumentos
registo.

N. 41.733-43 - Osvaldo Fonseca - Lucas
Rodrigues 31 - Multa de Cr$ 150,00, mais a
importância de Cr$ 110,00 relativa a emolu-
mentos de registo. .

N. .41.731-43 - Osvaldo Bonovita -	 .
alões Marcial 15-D - Multa de Cr$ 150,00,
mais a importância de Cr$ 130,00 relativa a
emolumentos de registo.	 •
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N. 32.245-43 - J. Cunha 3/4 Jacinto -
União 44 - Multa de Cr$ 150,00, mais a im-
portância de Cr$ 40,00 relativa a emolumentos
de registo.

N. 42.272-10 - Ferreira e Felipe - Sete
de Setembro 138 - Multa de Cr$ 800,00, mais
a importância de Cr$ 300,00 relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 42.243-43 - E. Fernandes & Monteiro
- Livramento 177 - Multa de-Cr$ 580,00, mais
a importância de Cr$ 580,00 relativa a emo-
lumentos do registo.

N. 42.085-43 - Industrial Gráfica Ltda.
Sacadura Cabral '..183 - Multa. de Gil 300,00,
mais a importância de Cr$ 300,00 relativa a
emolumentos de registo.

N. 42.234-43 - Eduardo Rueda - Livra-
mento 151 - Multa de Cr$ 150,00, mais a im-
portância de Cr$ 40,00 relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 42.084-43 Avelino Moreira - Saca-
dura Cabral 227 - Multa de Cr$ 210,00, mais a
importância de Cr$ 210,00 relativa a emolu-
mentos de registo.

N. 42.071-43 - Joaquim Martins da Costa
-José Vicente 13 - Multa de Cr$ 150,00; mais
a importância de Cr$ 130,00 relativa a emola-
mentos de registo.

N. 42.245-43 - Sacha -Krauze - Miguel
Couto 52 - Multa de Cr$ 400,00, mais a im-
portância de Cd 400,00 relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 3.556-43 - W. M. Reis & Cia. -
Mr . Rio Branco 9 - Multa de Cr$ 900,00, mais
a importância de. Cr$ 900,00, relativa a emo-
hinientos de registo.

N. 31.345-43 - José Neder - Luiz de Ca-
mões - 26 - Multa de Cr$ 200,00, mais a im-
portância de Cr$ 200,00 relativa a emolumentos
de registo.

N. 42,(.65-43 - Metalúrgica Custódio Ltda.
-Visconde de Santa Isabel 301 - Multa de

Cr$ 500,00, mais a 'importância . de Cr$ 500;00
relativa a emolumentos de registo.

N. 971-39 - Álvaro Teixeira - Viuva
Cláudia 249 - Indefiro o pedido de reconsi-
deração para o fim de manter, como mantenha,
por seus legais fundamentos, o despacho ante-
rior. Intime-se, para o pagamento no prazo
de 30 dias, salvo recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, dentro de 20 dias, mediante pré-
vio depósito das importâncias exigidas.

/V. 3.083-42 - Massames Rocha Couto Ltda.
- Primeiro de Março 133 - Idem.

/V. 3.115-12 - Luiz Correia & Cia. Ltda.
- Candelária 91, sobrado - Idem.

N. 165-42 - Cia. Fazendas Reunidas Nor-
raandia S. A. - General Roca 799 - De
acórdo com a informação e o parecer, indefiro
o pedido de fls, para o fim de manter, como
mantenho, por seus legais fundamentos, a de-
cisão anterior. Intime-se, para pagamento den-
tro de 30 dias, salvo recurso ao 2.° Conselho
de Contribuintes, no prazo de 20 dias e medi-
ante as formalidades previstas no decreto-lei
o..607, de 10-8-38,

Representações:
N. 63.362-40 - João Antônio Ferraz -

Proceda-se nos têrmos do parecer da S.F.
Imponho a João António Ferraz a multa de
Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 20.912-39 Fortunato Sciamacela -
Conáidero devedor remisso a Fortunato Seja-
macela e, como tal, incurso nas sanções do de-
creto-lei n. 5, de 1937. Publique-se o pro-
cesso a P.O.F.P. afim de ser inscrita a di-
vida.

N. 92.684-42 - Filigônio Bastos de Barros
Lima Júnior - De acôrdo com a informação e
o parecer, julgo improcedente a representação
de fls. e determino o seu arquivamento.

N. 3.553-43 - Williin Haller - Aprovo a
averbação procedida. Imponho a William Hal-
ler a multa de Cr$ 50,00 mínimo da lei.

N. 2.461-43 Joaquim da Costa Martins -
Aprovo as averbações procedidas. Imponho a
Joaquim da Costa Martins a multa de Cr$
50,00. mínimo da lei.

N. 88.837-42 - Afonso & Amoedo - Aprovo
[Ia a,-erbações procedidas. Imponho a António

Augusto Afonso as multas de Cr$ 50,00, mí-
nimo da lei e a de 30 % sôbre os emolumentos
de registo.

N. 85.34842 - Porfirio Augusto Dial -
Aprovo a averbação procedida. Imponho a Por- .
firio Angusto Dias a multa de Cr$ 50,00, mí-
nimo da lei.

N. 88.517-42 - Gaspar da Silva Araújo &
Cia. - A penalidade proposta já foi aplicada a
firmarequerente no despacho de 5-1-43, a fo-
lhas 12, visto corno o depósito fechado que a
mesma possue à rua Miguel Couto não é mais
do que uni prolongamento de sua sede à rua
da Alfândega n. 76. Proceda-se, pois, à con-
versão da multa recolhida, em renda, adjudi-
cando-se 50 % ao funcionário que propôs a sua
aplicação, depois de verificado pela S.P.J. se
não houve recurso da decisão.

N. 65.252-42 - J. Ferreira Rego -.Aprovo
as averbações procedidas. imponho a J. Fer-
reira Rego as multas de Cr$ 50,00, mínimo da
lei e 30 % sôbre os emolumentos de registo.

N. 31.723-43 - Companhia Imobiliária kas-
mos Julgado procedente e imposta a revali-
dação de Cr$ 75,00, duas vezes o valor do selo.

N. 18.130-43 - Sociedade de Laticínios
Via Lactea Nevada Ltda. - Aceito o fiador
oferecido na petição de fls. 53 - Banco Fi-
nancial Novo ,Mundo e marco o prazo de 5 dias
para . .a assinatura do termo de fiança. In-
time se e publique-se.

N. 21.734-43 - Nunes Martins & Cia. -
Largo de Santa Rita 6 e 8 - Aceito o fiador
oferecido Banco Mercantil de Niterói S.A.
Filial do Rio de Janeiro e marco o prazo de
5 dias para a assinatura do termo de fiança.

RETIFICAÇÕES

• Diário Oficial de 12 de junho de 1913. (Sec-

(ã.o 1).
Secção Preparatório do Julgamento

Página 9.172:-
2.8 •coluna:
A aprtir do n. 40.010-43, passa a ser' re-

presentações.
3.8 coluna:
A partir do n. 35.427-43, passa a 'ser autos.
Página 9.173:
1.a coluna:
O número do auto de Joaquim Rodrigues

Soares Segundo é .88.934-43.
2.8 coluna:
N. 4.941-41 - Adelino dos Santos. Na 4.9.

linha onde se lê: ".... de Cr$ 152,00".
Leia-se: .".. ..de Cr$ 152,60".

Diário Oficial de 14 de junho de 1913 (Sec-
ção 1).

Secção Preparatória do Julgdmento.
Página 9.234:
1.8 coluna:
N. 483-40 - Isaac Barki. O endereço é ave-

nida Rio Branco ns. 135-137.
2." coluna:
N. 6.082-40 O interessado é Antônio Ri-

beiro do Pinho e o endereço é rua Mairink
n. 368.

N. 5.380-11 - O interessado é Abel Costa
& Comp. e o endereço é av li Marechal Floria-
no n. 27.

O n. do auto da Companhia Mamona Bra-
sileira Ltda. é 2.917-41.

3.8 coluna:
Na 3.8 coluna os ns. 1.694-43 de Alice Nau-

mann o 6.056-41 de M. S. Peixoto são autos
e não notificações conforme consta.

O n. da notificação de Joaquim Coelho Dias
é 41.608-43.

Representações:
• Página n. 9.235:

1.8 coluna:
O n. do processo da .representação de Mazi-

ca Cezar é 80.127-40.
O n. do'processo da representação de Fran-

cisco Gonçalves Correia é 68.547-42.
O ri. do processo da representação de Joa-

quim Vicente é 76.197-10.

2.a coltina:
o n. do processo da representação de An-

tónio Costa Paiva Faria é.24.552-38.
O processo da representação de Lino de . Sã

Pereira e Silva é 77.137-40.
O processo dá representação ..cle Paulo José

de Queiroz Burle é 92.685-42.
Página n. 9.236:
1.8 coluna:
O n. do processo da representae5o de J. G.

Gonçalves é 80.027- .12.•	 •
O u. do processo da representação de Ro-

dolfo Oliveira é 71.780-42.
3.8 coluna:
Portaria n. 461 do 11-6-1913.
Nas 5.8 e 6,8•. linhas onde se . lê: "P. Panieri

Mazzilli", leia-se: ."P. Ranieri Mazzilli" e a
partir desta portaria possa a ser matéria
da Secção de Preparo da Arrecadação.

Secção cie Preparo da Arrecadação
Cartões:
.Página n. 9.237:
1.8 coluna:
N. 44.237 - 2.743. - Darbur & Filho. O

endereço é rua Senhor dos Passos n. 264.
N. 47.045 - 2.797. - Miguel Gismonti.

O endereço é rua Abatirá n. 28.
2.8 coluna:
O cartão de n. 57.287 foi protocolado cora

o n. 2.733..
N. 57.267 - 2.746	 J. de Carvalho

Silva Porta sem número na Galeria Cruzeiro.
N. 57.268 - 2.747. - Filipe Dias da Sil-

va - Rua Buenos Aires n. 140, 8.° andar,
sala 806.

3.8 coluna:
N. 57.251 _ 2.772. - Manoel Silvestre.

O endereço é rua Miguel Ângelo n. 148.
Página n. 9.238:
1.a coluna:
N. 57.284 - 2.811. - Moreira Branco 3/4

Comp . O endereço é av. N. S. Copacabana
n. 687.

•IV. 57.298 - 2.812. - João Rodrigues
Correia. O endereço é rua da Lapa ri. 47, fun-
dos.
, N. 57.•293 - 2.813. - Correia Setta 3/4
Coinp. O endereeo é av. Menu de Sá n. 101.

N. 57.302 - 2.814. - . F. Schmidt & Com-
panhia. O endereço é rua Nerval de Gouveia
n. 121.

Processos:
o n. do processo da A. Brasil Melo & Com-

panhia é 56.562-40.
38 coluna:
N. 40.383-43 - Armando Carvalliaes

Av. Sio Branco ris. 69-77.•

Omissões
Auto:
N. 1.558-41 - Álvaro ' cio Castro Carvalho

- S. Luiz Gonzaga n. 32.
Julgado improcedente. Recorrido ex-of fida

para o Segundo Conselho de Contribuintes na
forma da legislação em vigor. Anote-se, pu-
blique-se e encaminhe-se.

Comissão Encarregada da Liquidação
da Dívida Fluitiante

RELAÇÃO DOS PROCESSOS JULGADOS EM SESSÃO
DE 11 suam° DE 1943

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho.
Proc. n. 27-43 - 1921 - Cr$ 1.020,00 -

Cia. Telefônica Brasileira - Procedente.
Proc. n. 29-43 - 1930 - Cr$ 2.195,60 -»

Carlos Schneider & Cia. - Procedente.
Relatados pelo Sr. Manuel Marques de

Oliveira.
Proc. n. 1.205 - 1927 - Cr$ 1.380,00

Maria Marcelina Dias( viúva de Jordelino Dias
da Silva - Procedente Cr$ 1.150,00 e impro-
cedente Cr$ 230,00.

Proc. n. 306 - 1923 - Joel Americano J.o,.
pes	 'Deve aguardar a tomada de contas.

Relatado pelo Dr. Floriano Reis.
Proc. n. 28-43 - 1930 - Cr$ 43.798.00 -

Antônio Scussel	 Procedente.

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Junho de 1943 9353



9354	 Qtrrtn-feira 16 •
	

r "_70 órrr.iikr; .(Secção	 urlio de 1943

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de junho de 1943

Despachos:
.(*) É transferido, por necessidade do ser-

viço, o capitão Cesar Gomes das Neves - do
Quadro Ordinário (2.° Grupo Móvel de Arti-
lharia de 'Costa - Recife) - para o Quadro
Suplementar Privativo.

(*) São nomeados monitores da Escola de
Transmissões, o 2.° sargento Geraldo Ma-
gela Pereira, do 4.° R.C.D.; terceiros sargen-
tos Jumar Gomes Mota, do 4. 0, R.C.D.; José
de Oliveira Santiago, do 10.° 11.I.; José Gui-
marães Passos, do 1. 0 R.C.D.; Rene Adriani,
do 2.° G.A.Do.; Jones Greif, do 1.° R.I. e cabo
,Antônio Felisbino da Costa, do 11.011.1.

É-transferido, por necessidade do serviço, o
capitão Henrique Oscar Wiedrspahn - do Qua-
dro Ordinário - 6.° Grupo de Artilharia de
Dorso - para o Quadro Suplementar Priva-
tivo.

- MINISTÉRIO DA GUERRA 16 de setembro de 1942, convocar, para o ser-
viço ativo do Exército, o 2.° tenente da Reser-
va de 2.a classe, arma de cavalaria, Geiseu Nilo
de Almeida.

Requerimentos:
Alvaro Atahualpa Cardoso Ojeda - 2.° te-

nente da Reserva de 2. a classe, pedindo arqui-
vamento do requerimento em que, como aspi-
rante, pediu convocação. - Deferido. Arqui-
vem-se os dois requerimentos.
. Eriberto Enrique Wolff - reservista de 3.4

categoria, pedindo permissão para ausentar-se
do pais, pelo prazo de sessenta (60) dias. -
1 - Autorizo, desde que não esteja convocado
e se encontre em dia com suas obrigações mi-
litares - comunicação de mudança de residên-
cia e apresentação no "Dia do Reservista".
2 - À 2.a Região Militar.

PORTARIAS

De 15 de junho de 1913

N. 4.820 - O ministro de Estado da Guerra,
resolve designar, por necessidade do serviço,
o major farmacêutico Benjamim Simon, para
servir na Farmácia Central do Exército.

N. 4.821 - O ministro de Estado da Guerra,
resolve nomear, por necessidade do serviço, o
major intedente do Exército, Luiz Raveduti
Sobrinho, sub-diretor do Ensino da Escola de
Intendência.

N. 4.822 - O ministro de Estado de Guerra,
resolve exonerar o capitão da Arma do Infan-
taria, Alberto Soares de Meireles, do cargo de
ajudante de ordens do general de divisão, Pedro
Aurélio de Góis Monteiro.

N. 4.823 -M ministro de Estado de Guerra,
resolve, de acôrdo com o disposto no art.. 4.0,
do decreto n. 23.347. de 13 de novembro de
1933, nomear sub-tenente o sargento ajudante
Nicolau Pereira Guimarães.

O ministro de Estado da Guerra, resolve
classificar, por necessidade do serviço, com as
portarias abaixo enumeradas, os seguintes sub-
tenentes nas unidades mencionadas:

IV. 4.824 - Pedro Matos da Silva - no 2:0
Grupo de Artilharia de Costa e Raul Jegues da
Silva - na 7.a Bateria Independente de Arti-
lharia de Costa.

N. 4.825 - Achado Henrique de Matos Fa-
rias - no 12.° Regimento de Infantaria e Afon-
so de Jesus Fernandes no 111/12.0 Regimento

Infantaria.
N. 4.826 - Caetano Camões- e Silva - no

10.° Regimento de Infantaria.
N. 4.827 - Joaquim Fonseca - no 1. 0 Ba-

talhão de Engenhos.
N. 4.828 - Pedro Alves do Bonfim - no

5.0 Regimento de Infantaria e Benedito Rodri-
gues Negrão no 111/5. 0 Regimento de Infanta-
ria.

N. 4.829 - Emanuel Bllium - no 2. 0 Re-
gimento Moto Mecanizado e Lourival Nunes Ri-
beiro no 1.0 Regimento de Cavalaria . Divisioná-
rio.

N. 4.830 - Sebastião Amélia de Abreu -
no 1.° Regimento de Cavalaria Divisionário e
Adalberto de Lima Prado - no Regimento An-
drade Neves.

N. 4.831 - Marçal Faveiro no 11/3.0 Re-
gimento de Artilharia Anti-Aérea e Bertolino
Antônio Rosa - no 1/2.° Regimento de Arti-
lharia Anti:Aérea.

N. 4.832 - 'Oto Pimentel - no Grupo Es-
cola e Jose Natanael de Macedo - no 4.0 Grupo
de Artilharia de Dorso.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com
incorreção no Diário Oficial de 14 de junho
corrente.

N. 4.833 - Romagueira Marques de Carva-
lho -no 6.° Regimento de Intentaria e Valde-
mar Martins - no 111/4.° Regimento de In-
fantaria.

N. 4.834 - Zacarias de Morais Vitor - no
1.° Batalhão de Pontoneiros e João Pedro de
Lima - no 4.0 Batalhão . Rodoviário:

N. 4.835 - Pedro Ivo Ribeiro Moreira, Fran-
cisco de Albuquerque Freire e Gonçalo Fers
reira Leite - no 8.° Grupo Móvel de Artilha-
ria de Costa.

Ficam, assim, alteradas suas classificações
anteriores.

N. 4.836 - O ministro de Estado da Guerra,
resolve, de- acôrdo com o decreto n. 10.451, de

Comissão de Metalurgia

ATA NÚMERO OITENTA E TRÈS

Aos três aias do mês de junho de mil nove-
centos e quarenta e tres, realizou-se-a octogé-
sima terceira re.ünião ordinária da Comissão
de Metalurgia, em sua séde no sétimo pavi-
mento do edifício do Ministério da Marinha sob
a presidência do Excelentíssimo Sr. contra-al-
mirante QM Alberto da Cunha Pinto e com a
presença dos respectivos membros, senhores
coronel João Milller Neiva de Lima, represen-
tante do Ministério da Guerra, capitão de fra-
gata Qat Manoel Pereira Reis Neto, represen-
tante do Ministério da Marinha e engenheiro
civil-Libero Osvaldo de Miranda, representante
do Ministério dá Viação e fibras Públicas. -
Constituída a mesa, às quatorze horas, o se-
nhor presidente declarou abertos os trabalhos
ordinários e ordenou que se procedesse à lei-
tura da alada reünião anterior, o que foi feito,
sendo a sua redação aprovada e em seguida
assinada por todos os membros presentes. O
Sr. presidente deu conhecimento dos principais
ofícios e despachos expedidos após a . última
reilnião ordinária, que foram os seguintes: ofí-
cio número duzentos e setenta é oito, ao Ex-
celentíssimo Sr. diretor geral da Marinha ifer-
cante, solicitando providencias para o encami-
nhamento a esta comissão, para fins de estudo,
o requerimento do Sr. Otávio Cardoso, 'refe-
rente - a pesquiza do vapor "Paulista" em Pa-
rati; ofício número duzentos e setenta e nove,
ao Excelentíssimo Sr. diretor da Escola Naval,
apresentando o tenente reformado Bernardino
Martins Corrêa, auxiliar desta comissão, afim-
de receber o material, usado e em disponibi-
lidade nessa Escola; ofício número duzentos e
oitenta, ao Sr. superintendente da administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, informando
que esta comissão nada tem a opôr em relação
à permuta de quarenta toneladas de sucata de
férro e trilhos por cinco eixos de aço pesando
cerca de dois mil quilos, tendo em vista que
essa administração já tenha contribuido com
elevada quota em benefício do Fundo Naval;
ofício número duzentos e oitenta e um, ao se-
nhor diretor do Museu Imperial em Petrópolis
acusando e agradecendo o recebimento do mate-
rial metálico, tratado no ofício número du-
zentos e dezoito' de mil novecentos e quaren-
ta e três e enviado com o despacho número dois
mil oitocentos e noventa um, de vinte uni do
corrente, da Estrada de Ferro Leopoldina; Ofi-
cio número duzentos e oitenta e dois, ao Ex-
celentíssimo Sr. diretor da Marinha Mercante,
transmitindo cópia do termo de responsabili-
dade efetuado entre o 111inistério da Marinha e
o Sr. José Euflauzino da Costa, referente a ex-
ploração do casco da laneha "Cidade de San-
tos" naufragada em Itapema, no pôrto de San-
tos e do casco do navio espanhol "Conde de
Aquila", naufregado no pôrto de Cananéa, no
Estado de São Paulo; Ofício número duzentos
e oitenta e três, ao senhor diretor do Arma-
mento da Maris'ha, remetendo um ponte para
metralhadora contendo trinta projetís prove-
niente de uma sucata metálica procedida da apresentou o seguinte movimento durante o
Polícia Especial; • oficio número duzentos e ci ., período de vinte sete de maio a dois de jupho

tenta e seis, ao Sr. diretor do Departamento
das Municipalidades do Estado de São Paulo,
comunicando que nada tem a opôr Ware a ven-
da de cabo de aço desde que a repartição ven-
dedora, recolha ao Fundo Naval a importância
relativa a dez por cento sôbre a venda em ques-
tão., critério esse já adotado em casos idênticos.
Despacho número quatrocentos e cinqüenta, ao
Excelentíssimo Sr. - diretor geral do Arsenal
de Marinha da Ilha das : Cobras, solicitando or-
dens no sentido de que sejam entregues à fir-
ma Reginaldo Ferreira Leite,- três mil tubos
de caldeira usados; despacho número quatro-
centos e cinqüenta e três, ao Sr. , capitão dos
Pórtos do Distrito Federal, afim de informar
a situação do navio com relação ao Regulamento
para as Capitânias dos Pôrtes; solicitando ain-
da ser anexado ao presente Processo, o de nú-
mero zero quatro mil cento e dezoito encami-
nhado a essa Capitânia.visto ter havido en-
gano por parte do requerente, conforme se ve-
rfica ser o navio "Nuevo Colastino" e não Ar-
gentino; despacho número quatrocentos e
cinqüenta e quatro, -ao Excelentíssimo Sr. di-
retor geral do Arsenal de Marinha das Ilias das
Cobras, encaminhando o ofício quinhento.s e
quatro ele mil novecentos e quarenta e três da
Engenharia Naval, solicitando sejam cedidos
quarenta cantoneiras de ferro para as obras
que aquela diretoria está realizando na Base
de Submarinos; despacho número quatrocen-
tos e cinqüenta e nove, ao senhor capitão dos
Portos do Estado de Pernambuco, solicitando
informar para governo desta- comissão, qual a
situação do navio "Coperne", sua posição, es-
tado, ,carga, et-cetera; afim-de ser possivel
fazer-se unia avaliação; e informar ainda, da
possibilidade de outros pretendentes; despacho
quatrocentos e sessenta e um, ao senhor diretor
do Departamento de Rádio, informando que esta
comissão nada tem a opôr sôbre a alienação de
material inútil (quatro mastros de ferro) desde
que o comprador recolha ao Fundo Naval, per
intermédio desta comissão a importância de.
vinte mil cruzeiros relativo a dez por cento do
preço verbalmente estabelecido; despacho "qua-
trocentos e sessenta e três, ao senhor capitão
dos Portos do Estado de São Paulo, declarando
que tendo havido acórdo entre as partes liti-
gantes no caso do vapor "São João", poderá ser
suspenso o embargo apresentado . pela firma
Rabelo, Alves Sociedade Anónima e continuado
o serviço de desmonte Por parte do Sr. José
Eiiflauzino da Costa; despacho quatrocentos e
sessenta e quatro, ao Excelentíssimo Sr. minis-
tro da Marinha, enviando processo de Alvaro
Marques Batista Leão, propondo a permuta de
tubos de caldeiras inúteis por material novo;
despacho quatrocentos e sessenta é cinco, ao Ex-
celentíssinio Sr. diretor geral do Arsenal de Ma-
rinha da Ilha das Cobras, rogando informar
se foram recebidos por êsse estabelecimento,
procedentes de Recife, setecentos e setenta e
cinco quilos de pilhas secas e duzentos e ()Recta
e sete quilos de laminas de aço e ferro; e pro-
cedente de São Salvador, .trinta -e dois canhões
antigos de férro variavel 'num total de Cento
e quarenta toneladas. Em seguida o Sr. pre-
sidente deu conhecimento de que a secretaria

MINISTÉRIO DA MARINHA



Quarta-feira 16
	

DIÁRIO OFICIAL "(Secção I) 	 Junho de 1943 9355

de mil novecentos e quarenta e três: oficiis,
'vinte e três; despachos, dezessete; cartas, sete;
memorandos, onze; memorandos (cópias) um;
guias de transportes, cento e sessenta e duas;
rádios, vinte e sete; requerimentos, duzentos

Secretaria Geral
REQUERIMENTO DESPACHADO PELO

SR, MINISTRO
Dia 11 de junho de 19-1f

Companhia Ford• Industrial do Brasil. —
Dirija-se ao Ministério da Educação e Saúde.

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Por portarias de 12 do corrente:'
Foram dispensados Artur dos Guimarães

• Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO S11. MINISTRO

Processos despachados

Em 8 de maio de 1943

N. 116.039-943 (P. 93.2) (A. 34:2) (D.
14-6) — Murray,. Simonsen ca Cia. Ltda., soli-
citando o arquivamento da alteração de seu
contrato social. — Aprovo. Transmita-se.

(O despacho determina seja transmitido ao
interessado o parecer do assistente técnico do
teor seguinte: "Murray, Sinionsen & Cia.
Ltda., desta praça, apresentam ao Registro do
Comércio, para o devido arquivamento, a al-
teração de seu contrato social, pela qual se re-
tira da sociedade ' o sócio Roberto Simonsen
transferindo as suas quotas a Chares Roberto
Murray e Wallace Simonsen, sócios remanes-
centes, e à Sra. Maria EmIlia Simonsen, —
esposa. dêste último pelo regime da comunhão
de bens — que passa a fazer parte -da socie-
dade. Opõe dúvida, o Departamento Naciona:
da Indústria e Comércio, sôbre a validade do
contrato mercantil entre cônjuges. E, _refe-
rindo-se às opiniões controvertidas de Carva-
lho de Mendonça, Valdemar Ferreira, Spencer
Vamprá e Carvalho Moura°, de um lado e Al-
fredo Bernardes, Astolfo de Rezende e Mar-
garinos Torres de outro, junta um parecer do
Dr. Anibal Freire, então Consultor Geral da
república, opinando pelo arquivamento do
contrato de James Magnus & Cia. Ltda., em
que figuravam como sócios marido e mulher
casados pelo regime de separação do bens, as-
sociados a terceiro. Deante de tais contro-
vérsias e para obter a orientação sôbre a ma-
téria é o assunto submetido à elevada consi-
deração de Vossa Excelência. Ouvido o se-
nhor Consultor Jurídico observa S. Senhoria
que a orientação aconselhada no mesmo pare-
cer é a da permissão da sociedade no caso de
cônjuges casados pelo regime da separação de
bens, conclusão essa que deve prevalecer, pos-
to que nenhuma lei sobreveiu para determi-
nar a sua modificação. Na hipótese em aprê-

r, porém, a situação é diversa — continua
S: Senhoria.

Trata-se de uma sociedade por quota de
responsabilidade limitada — de natureza mix-
ta — que. é, ao mesmo tempo, uma sociedade
de pessoas e sociedade bens. Neste . caso, e
considerando que — como observam os iate-

e um; guias de exportação de cabotagem, duas
mil trezentos e oitenta e sete; guias de exporta-
ção para o exterior, sete. Nada mais havendo
a tratar deu o senhor presidente às dezesseis
horas, como encerrados os trabalhos.

Bastos e Henrique Rodrigues -Vaie, ocupantes
do cargo da classe M e J, da carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério
das Relações Exteriores, da função de Secre-
tários da Secção de Segurança Nacional do
mesmo Ministério; e

Foi 'designado Henrique de Sousa Gomes,
ocupante do cargo da classe .L da carreira de
Diplomata do Quadro Permanente do• Minis-
tério das Relações Exteriores, .para exercer a
função de Secretário da Secção de Segurança
Nacional do mesmo Ministério, de acôrdo com
o § 3.0 do art. 4•0 do respectivo regulamento
interno, aprovado pelo decreto n. 8.501, de 27
de dezembro de 1941.

reasados — o capital já se. acha integraliscado,
o fato de pertencerem as quotas a marido e
mulher, casados pelo regime da comunhão, não
terá influência visto-que há outro quotista e;
porisso, não importa a quantos pertençam .as
demais quotas. As: 'as, não influe na constitui-
ção , da sociedade nem impede o seu funciona-
mento o fato de se integrarem as outras quotas
num só património conjugal. Entretanto, apre-:
ciando a questão da firma social que é atual-
mente Murray, Simonsen & Cia. Ltda., obser-
va o Sr. Consultor Jurídico que esta não de-
verá prevalecer, pois que as quotas dos sócios
casados pelo regime da comunhão de bens se
integram num só :patrimônio conjugal. Não
há, pois, no .que concerne à sociedade, dois só-
cios, mas apenas um, representado pelo mari-
do. Assim, a seu ver, deve ser exigida pravia-
raente a alteração da firma para Murray. &
Simonsen Ltda., salvo se para a sociedade en-
trar outro quotista que justifique a conser-
vação do aditivo "& Cia.".

Preliminarmente, senhor ministro, parece-
nos oportuna urna arguição de grande monta.
Deve o Registro do Comércio entrar no exame
da validade dos contratos entre marido e mu-
lher, para o seu arquivamento? Parece-nos
que não. Exercendo função meramente admi-
n'strativa, esse exame ultrapassa os limites de
sua competência, não lhe cabendo, pois, ir
além da verificação do cumprimento das for-
malidades enumeradas pelas leis vigentes.
Esta asserção encontra apóio no Regulamento
aprovado pelo decreto n. 93, de 20 de março
de 1935, que dispõe: "Art. 24 — No arquiva-
mento dos contratos das sociedades comer-
ciais nacionais, cumpre ao Departamento exa-
minar se foram obedecidas as formalidades
extrínsecas enumeradas no art. 302, ns. 1, 2,
3, 4 e 6 do Código Comercial ou constantes,
expressaniente, de outros dispositivos legais,
bem como verificar se figuram cláusulas con-
trárias à ordem pública e aos bons costumes,
sem entrar na apreciação do modo por que
são regulados os interèsses dos sócios".

.Não cabe, assim, ao Registro do Comércio
entrar na indagação de direito sabre a natu-
reza das cláusulas, môrmente enS questão como
a presente que envolve matéria contenciosa
cuja solução é da competência do poder judi-
ciário. Não obstante, a questão tem sido viva-
mente debatida em várias_ repartições de' Re-
gistro do Comércio, cujas 'decisões, pela diver-
sidade de critérios existentes, têm sido pro-
feridas em sentidos os mais variados. Quanto
ao mérito da consulta é de se observar que 'a
legislação brasileira é omissa no tocante à va-

lidado dos contratos mercantis entre cônjuge,
ficando assim, corno observa Anibal Freire no
seu parecer, campo aberto à interpretação por
analogia e à aplicação dos princípios gerais de
direito. Mas o princípio dominante no Brasd
e com o qual está de acôrdo o Sr. Consultor
Jurídico, parece que é o de admitir-se socieda-
de entre marido e mulher desde que, associa-
dos as terceiro, as suas quotas se integrew
num só património. Dessa forma, como parece
ao Consultor Jurídico, não deve sofrer impug-
nação, quanto ao fato de 'figurarem, como sé-
cios, marido e mulher, a alteração de contra-
to de Murray, Simonsen & Cia. Ltda. Entre-
tanto, d,..ta venia, discordamos do Sr. Consul-
tor Jurídico quanto à exigência de ser modi-
ficada a razão social para Murray & Simon-
sen Ltda. Não resta dúvida que, quanto aos
bens dos sócios ca.sados, há unidade de patri-
mônio, mas é tambó inegável que há duali-
dade de sócios. A sócia, unia vez admitida como
tal, deve poder exercer as funções inerentes a
essa sua qualidade e que lhe sejam atribuídas.
Seria criar uma restrição de direitos se fossa
ela impedida de agir ou de figurar na firma.
As quotas dos sócios casados,' embora repre-
sentando um só patrimônio, são distintas e
éstes entram para a sociedade em igualdada
dc condições.

Não deve. pois, a constituição do capital
ter influência na composição da firma. Se
a mulher casada pode, em determinadas cir-
cunstâncias. ser sécia do marido e corno tal
figura no contrato, tem, como os demais s a

-cios, os direitos e obrigações que lhe sejam
atribuídos. O que não nos parece é que deva
ela, como sócia, que é, ter negada a sua exis-
tência na organização porque o marido a re-
presenta. Nêste caso, seria de completa inu-
tilidade o seu ingresso na sociedade. Ademais.
modificada que fosse a firma para Murray /1
Simonsen Ltda., não seria essa razão social
conforme à verdade. Carvalho de Mendonça,
referindo-se aos sistemas que, sôbre firmas co-
merciais, ofecere o direito comparado, diz que
o terceiro sistema estabelece como princípio
que a- firma seja sincera, verdadeira (Tratado
vol. II, n. 181). Logo a seguir, afirmando que
a lei brasileira adotou ésse terceiro sistema, ob-
serva que a firma deve ser a fiel expressiu,
da verdade. Cita, ainda, o insigne mestre ---
Direito' Comercial, pág. 370 — a circular cio
Conselho .Federal Suísso, de 29 de maio te
1883 e De Salis, "Le droit Federal Suisse", se-
gunda edição, volume 4.0, n. 1.643: "As ra-
zões comerciais devem ser conformes à rea-
lidade; o interêsse público o exige". Navar-
rine — Com. ao Código Comercial, edição Vai-
tarda volume 2.0, pág. 245, in Antão de Mo-
rais, Parecer, Relatório da Junta Comercial de
São Paulo de 192-8, pág. 42 — também obser-
va que "La ragione sociale deve rappresenta-
re una forinazione sociale. que non sia con-
trario ai vero". Êste princípio, adotado, corno
se vê, também por consagrados autores estran-
geiros, aplicado ao caso que se discute, de-
monstra facilinente a impossibilidade da ado-
ção da firma Murray & Simonsen Ltda.. Para
distinguir uma sociedade composta de três só-
cios. Tal firma dá a idéia de que são dois
os seus sécios componentes, quando, na ver-
dade, são três, se bem que representando dois
patrimônios. Fugiria ela à sua função precis
pua, que é exatamente a de informar a tercei-
ros e não iludi-los. Não vemos, pois, razões
que justifiquem a mudança da firma atual de
Murray, Simonsen & Cia. Ltda., para Murray
& Simonsen Ltda. O que nos parece indispen-
savel é que a sócia D. Maria F.mília Simon-
sen apresente ao registo do Comércio a escri-
tura pública de autorização para comerciar,
como expressamente o exige o art. 1.°, nú-
mero 4, do Código Comercial. O nosso direi-
to não admite a autorização tácita. Deve ser
expressa e por escritura pública. Êste é o
nosso parecer que submetemos à elevada con-
sideração de vossa .excelência).	 •

Dia 20 (aditamento)

N. 19.010-13 (P. 81) (A. 021.1) (D. i
G) — Sindicato das Indústrias de Vidros,
Cristais. Espelhos e Cerâmica de Louças e
Porcelanas, no Estado do Rio Grande do Sul. so-

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
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de Ferro Araraquara. — Aprovo. (O despa-
cho se refere ao parecer do assistente técnico
do teor seguinte: "Em petição dirigida ao se-
nhor ministro, Joaquim da Arruda Camargo
pede sua admissão na Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Estrada (lu
Ferro Araraquara, como médico oculista, inte-
rino. Alega o interessado que deixou de ser
classificado no concurso feito por aquela ins-
tituição, para o preenchimento do referi(1a,
cargo, em virtude de não ter selado seus do-
cumentos. Entretanto, como êsse concurso foi
anulado, e o candidato indicado pela Caixa
para o exercício interino transferiu seu con-
sultór:o para outra cidade, pleitea seu apro-
veitamento. Cumpre ponderar que, como bem
esclarece o Conselho Nacional do Trabalho.
não há oportunidade na admissão solicitada,
visto que a Caixa em questão foi incorporada
à Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Sorocabana, de onde resultará a
reclassificação do quadro de pessoal da nova
entidade — Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários Estaduais de São Paulo.
Destarte, opine pelo indeferimento do pedido
de fls. 10 e 11, restituindo-se o processo ao
Conselho Nacional do Trabalho).

110.767-43 (P. 99.4 S) (A. 157.11)
(D. 14-6) — Dirige-se o operário Geraldo
Nobre Saraiva, residente em Joazeiro, Estado
do Ceará, a êste Ministério, afim de apresen-
tai denúncia contra a sapataria de proprieda-
de Sr. Antônio Mariano Filho, naquela cida-
de, que o dispensou, juntamente com 'outros
operários, para não cumprir a legislação
trabalho. Informa, a respeito, a Delegacia
Regional do Trabalho, com sede em Fortaleza.
que, quanto à sua parte, de fiscalização das
leis trabalhistas, já foi a firma compelida a
cumpri-las. No que se refere à dispensa prô-
priamente dita, deve o signatário dirigir-se
Justiça do Trabalho, jurisdição autônoma,
competente para conhecer do caso. Transmi-
ta-se e arquive-se.

119.189-43 (P. 84) (A. 84) (A. 051)
(D. 14-6) — O Sindicato da indústria de Es-
pecialidades Téxteis. de São Paulo. cumprindo
o disposto no art. 40 do decreto-lei n. 1.402.
de 5 de julho de 1939, requer a aprovação da
sua proposta orçamentária para o exercício
de 1912. De acôrdo com o parecer favoravel
dos órgãos técnicos do Departamento Nacional
do Trabalho e fendo sido preenchidas tôdas
as exigências legais, defiro o pedido. Trans-
mita-se e arquive-se.

119.196-43 (P. 84) (A. 051) (D. 14-6) —
O Sindicato dos Trabalhadores em Emprésas
de Carris Urbanos, de São Paulo, de acôrdo
com- o art. 40. do decreto-lei n. 1.402, de 5
de julho de 1939, requer a êste Ministério
a aprovação • de sua proposta orçamentá-
ria relativa ao ano de 1942, bem como do ba-
lanço financeiro do exercício de 1941. De
acôrdo com o parecer favorável dos órgãos
técnicos do Departamento Nacional do Tra-
balho e tendo sido preenchidas tôdas as exi-
gências legais, defiro o pedido. Transmita-se
e arquive-se.

119.179-43 • (P.84) (A. 051) (D. 14-6) —O
Sindicato das Indústrias de Mármore e Gra-
nitos de São Paulo, em Cumprimento ao dis-
posto no art. 40, do decreto-lei .n. 1.402, de
5 de julho de 1939, solicita a êste Ministério
a aprovação da sua proposta orçamentária
para o exercício de 1942. De acôrdo com o
parecer dos orgãos técnicos do Departamento
Nacional do Trabalho e tendo sido preenchidas
tôdas as exigências legais, defiro o pedido.
— Transmita-se e arquive-se.

N. 119.178-43 (P. , 8)) (A.051) (D. 11-5)
— O Sindicato dos Condutores de Veículos Ro-
doviários de Rio Pacto, Estado de São Paulo,
em cumprimento ao art. 40, do decreto-lei
n. 1.402, de 5 de julho de 1939. solicita a apro-
vação da •proposta orçamentária para o exer-
cício de 1942. De acôrdo com o parecer favo-
rável dos orgãos técnicos do Departamento Na-
cional do Trabalho e tendo sido preenchidas
tôdas as exigências legais, defiro o pedido.
Transmita-se e arquive-se.

N. 119.177-13 (P. 81) (A. 051) (D. 14-5)
— O Sindicato de Hotéis e Similar es de San-
tos, Estado de São Paulo, em cumprimento ti.")
art. 40, do decreto-lei si. 1.402 de 5 de jii-
lho de 1939, solicita a aprovação do balanço
relativo ao ano de 1911 e da proposta orça-
mentária do exercício de 1942. — De acôrdo
com o parecer favor ás-el dos orgãos técnicos
do Departamento Nacional do Trabalho e ten-
do sido preenchidas tôdas as exigêne;as
gais, defiro o pedido. Transmita-se e arqui-
ve-se.

N. 119.147-13 (P. 99. 4G) (A. 111)• (D.
11-5) — Requer Armênio Guedes a éste Minis-
tério o seu registo como jornalista. — De acÔr-
do com o parecer dos orgãos técnicos do Depar-
tamento Nacional do Trabalho e devidamente
hinstruído o iirocesso, conforme exigências lo
decreto-lei n. 910, de 30 de novembro de 1938,
defiro o pedido. Transmita-se e arquive-se.

MTIC 32.539-41 (P. 81.1) (A. 023.7) (D.
14-5) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Bancários solicita a êste Ministério de-
cidir quanto à filiação dos empregados da ei-
operativa Agro-Pecuária de Bom Conselho, na
Estado de Pernambuco, cujos estatutos indicam
atividades diversas. Ouvidos. entretanto, as
instituições interessadas, apurou-se que ape-
nas a secção de crédito funciona, razão por que
aprovo o parecer da Comissão Especial, que
conclue pela filiação obrigatória ao Instituo
de Aposentadoria e Pensões dos Bancários dos
empregados em causa.

MTIC 8.856-42 (P. 99.4-A) (A. 152) (D.
12-5) — Em telegrama dirigido a este Minis-
tério, Ermelinda Amazonas Almeida denúncia
a firma Albino Fialho tt Comp., de Belém do
Pará, de não estar cumprindo a legislação tra-
balhista e de lhe ter rebaixado de categoria.
Quanto ao alegado rebaixamento de categoria,
foi a signatária cientificada de que lhe era fa-
cultado recorrer à Justiça do Trabalho, de .-Pz
que se trata de dissídio oriundo de unia relação
de emprego. Relativamente ao cumprim,mto
da legislação trabalhista, foi a Del. Regional
da Pará incumbida de proceder a rigorosa fis-
calização, da qual resultou provada a impro-
cedência da denúncia. — Informa, aliás, a ci-
tada Delegacia que "em 20 de outubro do ano
passado). Dona Ermelinda Amazonas de Al-
meida solicitou demissão do ~prima), em carta
dirigida aos seus empregadores, tendo èstes
num gesto de generosidade, dado-lhe a título
de gratificação a importância de cinco mil e
quarenta cruzeiros". Nestas condições, arqui-
ve-se.

MTIC 11.537-41 (P. 84) (A. 17) (D. 1)-6)
- Dirige-se o Sindicato dos Condutores de
Veículos de São Paulo a êste Ministério, ;Mi--
citando providência no sentido de serem rele-
vadas as penalidades impostas aos motoristas
daquela capital pela Diretoria do Servis() de
Trânsito, da Secretaria de Segurança Pública,
pelo seu excesso de rigor. Informa, a res-
peito, aquela Diretoria, através da Interven-
tora Federal, que não houve nenhuma exor-
bitância na aplicação das referidas penalida-
des, e sim, tão ~ente, o vigor necessário, ca-
paz de acautelar a segurança pública. Deve,
pois, o Sindicato interessado, como represen-
tante legal da categoria que congrega, anotar
as ilegalidades que, na execução da fiscaliza-
ção do trânsito, porventura 'se verifiquem, re-
correndo, nos termos legais às autoridades . orn-
potentes, com as devidas-provas. Transmita-se
e arquive-se.

Dia 5 de, junho de 1943

N. 100.780-13 (P. 92.4) (A. 151.4) (D.
14-6) — A Companhia do Comércio e o Navega-
ção. desta Capital, explorando serviços direta-
mente ligados à defesa nas ional, requer, nos
têrmos do decreto-lei n. 4.686 autorização
para pagar em dinheiro as férias dos seus sins
pregados, sempre que se torne impossível o
seu afastamento do serviço, em face das atuais
circunstâncias. — Em face da diligência pro-
cedida pelo Departamento Nacional do Traba-
lho verifica-se estar a atividade explorada pela
requerente enquadrada no ninntsro das que
se acham intimamente ligadas aos interesses

licitando aprovação de sua nova Diretoria e
Conselho Fiscal. — Como parece ao Depar-
mento Nacional do Trabalho e na conformi-
dade das instruções contidas na portaria mi-
n'sterial Sem-338, de 31 de julho de 1910.
aprovo as eleições realizadas no "Sindicato das
Indústrias de Vidros, Cristais, Espelhos e Ce-
i•Cimica de Louças e Porcelanas, no Estado do Rio
Grande do Sul, para a constituição da respec-
t:va administração — Diretoria e Conselho
Fiscal — que autorizo seja empossada de acôr-
do com o art. 21 do decreto-lei n. 1.102. de
5 de julho de 1939, e dentro de trinta dias,
após a publicação oficial do presente despa-
rim. observada a seguinte discriminação para
lis cargos: Diretoria — •Presidente — Osval-
do Santos: Secretário — Paulo Bergamaschi;
Tesoureiro — Narciso Nazzocco. Suplentes da
Diretoria — Arquimedes Guirland, Oto Brut-
sshke, Aloisio Brixner. Conselho Fiscal —
Adolfo Guilherme Luce Júnior, Valdemar
nuschel, Kurt Reingantz. Suplentes do Conse-
lho Fiscal — Artur Vagner, João Alfredo Pa-
nlz, Armando Scarinci.

N. 119.038-43 (P. 81) (A. 021.1) (D..14-
6) — Sindicato dos Trabalhadores na Indús-
tria do Curtimento de Couros e Peles, de Belém,
solicitando aprovasão de sua nova Diretoria
e Conselho Fiscal. — Como parece ao Depar-
tamento Nacional do Trabalho e na confor-
midade das instruções contidas na portaria
ministerial SCm-338, de 31 de julho de 1940,
aprovo as eleições realizadas no "Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria do Curtimen-
to de Couros .e Peles, de Belém", para a cons-
tituição da respectiva administração — Direto-
ria e Conselho Fiscal — que autorizo seja em-
possada de acôrdo com o art. 21 do decreto-
lei n. 1.402, de 5 da julho de 1939, dentro
do prazo de trinta dias, após a publicação ofi-
cial do presente despacho, observada a seguin-
te discriminação para os cargos: Diretoria —
Presidente: Lauro Pampolha Natividade; se-
cretário geral: Lourival Vieira de Brito; pri-
meiro secretário: José Gomes da Silva; se-
gundo secretário: Manuel Lopes Soares; Pr i

-meiro tesoureiro: José Joaquim da Cruz Fi-
lho; 2.0 tesoureiro: Manuel Aquino Lopes; pro-
curador: Lourenço Siqueira dos Santos. Su-
plentes da Diretoria — Angelo Pinheiro. Al-
celdades Sena oMnteiro, Manuel Fonseca ,ia
• Osvaldo Ferreira Baltazar, Máximo Sou-
sa. Lourival Pinto dos Santos .. Conselho Fis-
cal — Domingos Ramos de Sousa, Raimundo
de Sousa Coelho. Guilherme Gomes. Suplentes
do Conselho Fiscal — Benedito Santos. João
de Sousa Malheiros, Joaquim Rodrigues de

Oliveira.
Dia 27 (aditamento)

N. 119.148-43 (P. 82) (A. 032.3) (D. 14-
6) - -A Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços de Mineração em Morro Velho, Estado
de Minas Gerais, tendo em vista a existência
de duas vagas da categoria de escriturário da-
Ulógrafo. no seu quadro de pessoal, solicita:
o) autorização para contratar, a titulo pre-
cário, com os vencimentos de Cr$ 450.00 men-
sais, naquela categoria, Davi Rocha e Else Dias
de Araújo. sendo que o primei.° já desempe-
nha na Caixa de Aposentadoria e Pensões as
funções de estafeta; b) permissão para con-
tratar o menor Valter Pereira Martins. como
estafeta, em substituição a Davi Rocha. —
lio exame do processo. verifica-se que os can-
didatos não apresentaram os atestados de va-
cina, de acôrdo com as exigências da porta-
ria CNT 44-11, de 24-10-941, passado por au-
toridade sanitária, e o atestado de bons an-
tecedentes, fornecido por autoridade compe-
tente, na co:iformidade dos itens c e d da
mesma portaria. Isto posto, autorizo , as no-
meações propostas, em carater interino, pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões referida,
desde que sejam cumpridas as exigências da
portaria ministerial Sem 806, de 26-3-912.
isto é. a apresentação, pelos candidatos, dos
documentos acima mencionados.

MT1C, 35.861-1? (P. 99.4 C) (A. 032.1)
(D. 11-6) — Joaquim de Arruda Camargo.
solicitando sua nomeação para cargo de mé-
dico oculista, interino, da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Estrada
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da defesa nacional, nos têrmos do art. 1.° do
decreto-lei n. 4.686, de 3 de outubro Ou 1942.
Defiro, pois o pedido, feitas as necessárias
restrições com referência aos trabalhado.ps
que executam operações insalubres, quai s se-
jam: a) preparo de tintas; b) pintura de obras,
isto é, da parte submêrsa dos navios; c) cala-
fate com cânhamo alcatroado: • d) soldagem;
e) corte e .maçarico; f) fundição e metas.
Transmita-se.

guro, prazo que não deverá ser superior a
um ano. (Proc. 3.525-13).	 -

Retificação a ser feita na publicação cons-
tante'do Diário Oficial de 2 de junho do cor--
rente ano, a fls. 8.591. Onde se lê: "Proé. 2.293-
43 - Companhia ltalo-Brasileira de Seguros
Gerais, etc..." Assim ficam -sem valor, etc.-
de 11 de fevereiro de . 1932, etc...'',
'Assim, ficam sem valor, etc..., de 11 de fe-
vereiro de . 19 .12, etc...".

Visto. Em 14 de junho de 1913. - A. Le(m-
gruber, secretário geral. - Em 11-6-13 -
Maria de Masco Ferreira, aux. de esc. IX.

Dia 10 junho
Companhia de __Seguros Marítimos e Ter-

restres 'Garantia", Solicitando aprovação à
reforma de seus estatutos. - Preliminarmen-
te, 'pague a requerente o sêlo devido sôbre o
documento da cessão _do direito de preferên-
cia à . subscrição do aumento de capital, ifeaa
por D. Virgínia da Costa Van Erven a Adindo
Fernandes do Vale, nos tèrmos da lei.

Feito o pagamento, prove a requerente; a)
o depósito 110 Banco do • Brasil ou na Caixa
Económica Federal do -restante da realiza-
ção do aumento, urna vez que . êste. foi inte-
gralizado; b) a nacionalidade do acionista
Dr. Art de ' Almeida e Silva, por documenta-
çíio habil, que não o é a certidão de batismo,
no caso; C) a quem cabe a administração. dos
bens do casal de Filguerino Moreira e Ade-
laide Pinto Duarte Almeida Cardoso em face
do pacto antenupcial, que instituiu o regime
de separação de bens adotado -para seu matri-
toônio: d) á autorização do Juízo do inventá-
rio de D. Alice de Andrade Pinto Cardoso ao
respectivo inVentariante por subscrever o au-
mento do capital; bem como faça reconhecer
as firmas das listas de sub-crieão do aumento
do capital e junte prova de utorga de pode-
res pelos acionistas Otávio ferreira Noval e
D. Cándida Neves Bonança de Oliveira para
subscrieão de ações. (Pro. 1.520-42).

Departamento Nacional
do Trabalho

nação de um superintendente ramieario pelo
Govêrno Federal, incida, portanto, também
b 'e as mesmas o imposto sindical que deverá
ser pago ao Sindicato Nacional das Emprésas
de. Navegação, do qual são associados ao que
nós consta, a Companhia de Na s..egacil.) Costei-
ra e o Lloyd Nacional S. A.

EXPEDrENTE DO DIRETOR

Dia 12 de junho de 1913

Moitas impostas:
Por infração do decreto n. 4.813, de 7 - 12

de 1939:
DNT-21-.166-42 - Agostinho Alves do Rio

- Cr$ 100,00 (cem cruzeiros). - Jornpravado
e respectivo pagamento, providencie-se de
acórdo com 'o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto ri. 1.813, de 7-12-39. Em 9-6-13.

Por infração do ' decreto n. 24.637, de 10-7
de 1931:	 . •

DNT-14.840-13 - Rubem Teixeira - Cr$
200.00 (duzentos,cruzeiros). Em 8-6-13

Por inrração do' decreto n. 2.377, de 8-7-40:
DNT-14.808-13	 A. Coelho & Lourenao -

Cr$ 10.00. Em 8-6-13.
DNT-11.311-13 - Miguel Itafidis. - Nos

térmos do art. 14 do decreto n. 2.377. de 3-7
de 1910, o pagamento do imposto sindical de-
Via ter sido efetuado no decorrer do mês de
janeiro. Imponho à firma infratora, a multa
de Cr$ 1000. Em 9-6-43.

Por infração do decreto n. 2.308, de t3-6
de 1910:

DNT-13.2-11-3 - Miguel & Cia. Ltda. -
Cr$ 50.00. Em C-6-13.	 -

DNT-1°.169-13 - Gomes & Vilaça - Ct$
200.00. Em 8-6-13.

DNT-12.C1-43 -	 Rodrigues Segundo -
Cr$ 50.00. Em 8-6-13.

DNT-12.879-13 - Isaac Clolubov - Cr$
5000. Em 8-6-43.

DNT-13.214-43 - Neves Arcos & Cia. Ltda.
- Cr$ 50.00. Em 9-6-13. 	 - •

DNT-10.751-43 - ndraus & Cia. Ltda. -
Cr$ 200.00. Em 9-6-13.

DNT--13.281-43 - A. Dias Pinho - Cr$
200.00. Em 9-6-13.

DNT-12.882-43 - E'gon 'Eugenio Kovaes -
Cr$ 50.00. Em 9-6-43.

DNT-12.595-13 - Figueiredo & Irmão -
Cr$ 50.00. Em 9-6-43.

DNT-11.-762-1) -• Sociedade Auto Vitória
Laia. - Cr$ 50.00. Em 8-6-13.

DNT,11 ..7C0-43 - Viação Central Ltda -
Cr$ 50.00. Em 8-6-43.
• DNT-11 .786-4:., - A ieiras & Pereira -
Cr* 200.00. Em 8-6-43.

DNT-11.346-43 ---- Júlio Lopes Bartolo -
Cr$ 50.00. Em 8-6-43.

DNT-14.792--13	 Lucflio Dias de Carvalho
- Cr$ 200.00. Em 86-43.

DNT-11 •.785-43 -..T. Correia & Teixeka
Lida.- Cr. 50.00. Em 8-6-13..

DNT-1-5.00^-13 - Manuel Paiva Rabaea --
(1r 200.00. Em 8-6-43.

T)NT-1 11 .971-13 - Rodrigues & Leal - Cr$
200.00. Em 9-0-13.•

DNT-11.758,13 - Cia. Brasileira de Cine-
mas - Cr$ 50,00. Em 9-6-13.

DNT-18-779-j12 - restaurante e Bar [Limar
Ltda. - Embora notificada a firma, o si gna-
Hrio da defesa não anresentou nrocuraeão.
Tratando-se de firma reincidente (DNT-23.777
de 19421, imponho a multa de Cr$ 1.000.00.
Em 8-6-43.

Pedidos de certidões:
DNT-°3.720-12 - Banco Nacional Ultrama-

rino. - À vista da informação, não há o que
deferir. Arnuive-se. Em 10-6-43.

DNT-11.937-13 - A!ves k. Afonso. - He--
queira nos - b‘rmos do	 1	 do art. 13 .in
ereto n. 1.813. de 7-12-30. citando o winiero
da re'Peão de empregados. Arquive-se .Em
10-(3-13.

1)NT-1.68?-13 - Álvaro P. Silva. - 	 viAa
do mie enp“n-, n processo. torro ins-nbsigtente
o auto n. ?. 936. Def,iro o Ped id o ci " ris- 12
(DNT-1°.583-"n . Providencie fi e aciirdo com
o disposto no °O dei cri. 13 do decreto nú-
mero 1.813. fie 7-1?-13.. ficonclo a T,rimilivn
relação sem os devidos efeitos. Certifique -se,

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 29 de maio de 1913	 -

Requerimentos despachados:
'Companhia de Seguros Pau-América, soli-

citando autorização para levantamento •de de-
pósito. - Tendo em vista o parecer da Divi-
são Técnica, defiro o pedido. (Proc. 3.200-43).

Dia 2 de junho

' A Piratininga - Companhia Nacional de
Seguros Gerais e Acidentes do Trabalho, sub-
metendo à'aprovação a cláusula de isenção de
impostos federai Constante da apólice nu-
mero 11.826 "Às partes contraiantes não
cabe declarar-se, • ou declarar urna delas isen-
ta de qualquer imposto, mas . -iinicarnente . -apro-
Veitar-se de isenção que porventura lhe te-
nha sido concedida expressamente por lei. No
caso não há isenção. tendo em vista o que dis-
põe o § 3.° do art. 2.° do decreto-lei n. 4.055,
de 3 de setembro de 1912, conforme, aliás, já
reconheceu a Diretoria de Rendas Internas.
Indefiro, pois, o pedido. (Proc. 3.729-43).

• Dia 5
Companhia- de Seguros Marítimos e Ter-

restres "Integridade", submetendo à aprovação
a reforma de seus .estatutos. - - .Apresente a
-requerente: 1) (Manto à assembléia • geral
extraordinária, realizada a 22 de maio de 19-1?
a) comprovação da publicação, por três vezes
e Com a anteCedência legal. dos editais de pri-
meira e segunda convocações. no Diário O!?-
cia e em jornal de grande circulação desta
cidade; b) prova da publicação, par duas ve-
zes,. afora a feita no dia 11 de maio, do edi-
tal de terceira convocação, .no Didrio
bem como do mesmo edital, em outro jornal
de grande circulação, desta 'cidade, por duas
vezes, afora a feita no Jornal do Comércio de
41 de maio; c) reconhecimento • da firma au-
tenticadora da cópia da ,ata: II, quanto à as-
sembléia geral extraordinária, realizada a 1
de junho de 19 2; relaeão dos.acio-
mistas, a data da assembléia, com - indicação
das respectivas nacionalidades e número de
ações de cada um; Ur, declaração do acionista
'Antônio Topes Timm com firma reconhecida.
relativa à desi stência da subscrição de cin-
qüenta ações; IV, título declaratório de na-
cionalidade brasileira ou de naturalização do
arionista Antônio Joaquim de Miranda; V, có-
pias dos seguintes doctimentos extraídos fiel
.e integralmente: a) da cóp i a da ah da "as-
sembléia de 2 9 de maio de 1912, a fls. 93 a

..95: h) da Bsta dos acion i stas presentes à re-
ferida assembléia, a fls. 92; c) da lista de
..subscrieno de aumento do capital. a fls. IS
e 19; d) da cópia da ah da assembléia geral
de 1 de inibo dr, 1912, a fls. 9 e 17; c) reta-
ão dos acionistas p resentes a sessa assem-

bléia. (Proc. 4.257-12).
Dia 7

• Companhia Auxiliar de Emprésas Elétricas
Brasileira e outras, solicitando autorização
para renovar, no estrangeiro, o seguro de fi-
delidade de empregados. - Tendo em vista
os documentos apresentados, defiro o pedida
devendo as requerentes declarar a êste De-
partamento a sociedade seguradora, o valor
da responsabilidade seguraria, o prêmio ajus-
tado e o início e fim do prazo do novo se-

Divisão de Fiscalização

EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

DNT-16.072-43 - Sindicato dos Atores Tea-
trais, Cenógrafos e Cenotécnicos. - Em rei-
teradas decisões tem esta Diretoria liado
doutrina decorrente do preceito contido no ar-
tigo 25 do decreto-lei n. 2.308, de 13 de junho
de 1940 de que o regime dêsse texto legal em
suas cláusulas mais favoráveis ao trabalhador
prevalece sólve os demais regulamentos ante-
riores que dispunham sôbre duração do tra-
balho.

Conseqüentemente: aos atores teatrais e
mais empregados em casas de diversões é, ple-
namente, aplicável o princípio proclamado no
art..8.0 do citado decreto-lei n. 2.308.

Entendo, ainda, na conformidade, aliás, da
parte final do parágrafo único- do mesmo ar-
tigo 8.° acima mencionado.. que aos elencos
theatrais, dada a distribuição eminentemente
pessoal dos paéis, é impossível a . escala de re-
vezamento - ponto' de vista êsse que fiou
adotado na Consolidação das Leis de Trabalhe.
- segundo, portanto, razoável e legal, escolha
da segunda-feira pr.ra dia de repouso semanal
dessa classe de trabalhadores.
- À D.F.. para orientar. generalizar e fiscali-
zar' o estabelecimento dêsse reglITP. EM 2-6
de 1913.

DNT-14.912-42 - Sindicato Nacional eins
Foguistas da Marinha Mercante. -- Não haven-
do sido expressamente excluídos do regime sia_
dical pelo decreto-lei . n. 1.618. de 2 de se-
tembro de 191? que encorporou ao Património
Nacional .-a Organização Erige. os resrmativas
empregados estão sujeitos às obrigações de-
correntes, da organização sindical via.,
acrescentando outrossim: que não havenda si-
do alterado o regime jurídico das emprèsas en-
carparadas .. que apenas passaram à sub , trdi-
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arquivando-se em seguida o processo. EM
10-6-43.

Diversos despachos:
DNT-11.316-43 - Majer Lewensztajn. - À

vista do que contém o anexo de fls. 4 que de-
ve ser restituído à firma mediante recibo, tor-
no insubsistente o auto de fls. 2. Em 24-5-43.

DNT-8.207-13 - Mário Mouro de Castro. -
Apresente procuração o signatário da defesa.
Em 9-6-43.

1)NT-15.053-13 - J. Ferreira & Silva Ltda.
- Prove devidamente o alegado na defesa.
Em 9-6-43.

DNT-26.898-43 - Sindicato do Comkreio
Atacadista de Drogas e Medicamentos. - ro-
videnciado. Arquive-se. Em 10-6-43.

DNT-13.489-43 - irmãos Podcameni. -
Não há o que deferir. Volte à S.I.T. para
in ,(ruir à requerente, devidamente, tendo em
vista o que dispõe o decreto-lei n. 2.308, ele
13-6-53. sôbre as prorrogações de trabalho.
Em 1-6-13.

DNT-14.353-43 - Américo Francisco dos
Santos. - Restitua-se mediante recibo, o anexo

Conselho Nacional de Minas
e Metalurgia

RESUMO DAS ATAS DAS REUNIÕES DO MÊS
- DE MAIO DO ANO DE 1943

ATA DA 137.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 6 DE

MAIO DE 19.13
Presidência do Sr. general João de Mendonça

Lima, ministro Ia Viçaão e Obras Públicas. Pre-
s,rdes os conselheiros Ernesto Lopes da Fonseca
Costa, Emygdio Ferreira da Silva Júnior, Re-
nato de Azevedo Feio, Antônio José Alves de
Sousa e os suplentes João Maria Broxado Filho
e Othon Henry Le.onardos.

Ausentes os conselheiros Edmundo de Ma-
cedo Soares e Silva e Casemiro Montenegro
Filho.

Trabalhos iniciados às 1 .1 horas e encerrados
às 16 horas e 30 minutos.

Ata - E' lida e aprovada a da reunião an-
terior,

Espediente - São lidos:
o) Ofício da Companhia Industrial Brasil

Alumínio S. A., rementendo as fôlhas do
Diário O(icia/ de 20 de abril próximo passado,
nas quais foram publicados a exposição refe-
rente à rua organização,- o projeto de seus
estatutos e as atas da sua constituição.

O Conselho fica ciente e manda distribuir
ao Sr. Othon Leonardos.

é) Aviso n. 50-43, do Sr. ministro da Fa-
zenda, transmitindo os processos sôbre o me-
lhor aproveitamento de jazidas carboniferas
existentes no norte do Paraná e saro a pre-
cada situação em que se afirma encontrar
o Departamento Nacional da Produção Mineral,
quanto ao pessoal especializado em pesquisas
dé campo, com o despacho do Sr. Presidente
da República, aprovando o parecer daquele
Ministério, na Exposição de Motivos n. 418-
Gabinete, de 16 de abril de 1943, no sentido
de ser a matéria estudada pelos Ministérios da
Agricultura e Viação e Obras Públicas.

O Sr. Alves de Sousa, a propósito do assunto,
procede à leitura do relatório que lhe foi apre-
sentado pelo engenheiro. Gabriel Mauro de
Araujo Oliveira, atinente às atividades e pro-
vidências do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, na região carbonífera do Pa-
raná, durante o mês de abril próximo
findo, e, em seguida, aduzindo outros esclare-
einmetos sôbre os referidos trabalhos, propõe
a criação de tráfego normal para os trens que
transportam carvão no trecho da Estrada de
Ferro Paraná-Santa Catarina, entre os quilô-
metros 90 e 101.

O Sr. presidente, aquiescendo ao pedido,
designa o Sr. Renato Feio para estudar a parte
relativa à obtenção dos vagões necessários e

de fls. 3. Em seguida, arquive-se. Em 10-6
do 1943.

DNT-15.647-13 - Brasília Imobiliária S.
A - Não há o que deferir. Arquive-se. , Em
10-6-43.

DNT-1.857-43 - Thornycroff Mecânica o
Importadora S.A. - Não há o que deferir.
Arquive-se. Em 10-6-43.

DNT-2.964-43 - Sebastião Pereira da
- O anexo de fls. 11 não possue vestí-

gios de registo no D.N.I.C. ou outra reparti-
ção competente ( I.° do art. 41 do decreto-
lei n. 1.813.- de 7-12-39), assim sendo, apre-
sente para exame o documento original. .A S.
M. Em 9-6-43.

Processos arquivados:
DNT- 5.735-43 - M. Oliveira & Rodrigues.
DNT- 4.813-43 - Salvador Esperança	 C.

6.441-43 - Veiga & Martins Ltda.
1)NT-.5.399-13 - Manuel V. Rios.
D'NT- 3.197-13 - Barros & Castanheira.
DNT-15.900-43 - Divisão do Pessoal.

o Sr. Othon Lconardos para examinar o as-
sunto na Estrada de Ferro Sorocabana; manda
distribuir o processo ao Sr. Alves de Sousa,
para relatá-lo, e extrair cópias do relatório do
engenheiro Gabriel de Oliveira afim de ser
distribuído pelos senhores conselheiros.
• Ordem do dia - Volta a debate o processo
referente à desapropriação das minas de pi-
ritas pertencentes à Emprêsa Mineira de Pi-
rites Limitada "Empla", de que é relator o
Sr. Othon Leonardos. Êste transmite ao Sr.
presidente a opinião expendida, na última ses-
são, pelo Sr. Macedo Soares, para que se peça
a intervenção do coordenador da Mobilização
Econômica, sugerindo o arrendamento das mi-
tias em causa, solução que teve logo o apoio
do Sr. Fonseca Costa.

Falam ainda sare o assunto os Srs. Alves
de Sousa, Ernygdio Ferreira o Fonseca Costa, e.
em seguida, o Sr. presidente para apoiar tam-
bém a idéia, opinando, porém, que, antes de
qualquer outra providência, o relator se en-
tendesse com as autoridades do Ministério da
Guerra interessadas no caso, o que é aprovado.

A seguir, o Sr. presidente ocupa-se da ques-
tão relativa às companhias que exploram a
indústria mineral com capitais obtidos por
subscrição popular, a respeito da qual tem sido
procurado a pronunciar-se por muitas pessoas
interessadas e até por diversos órgãos de Im-
prensa, aos quais prestou informações sôbre
as atividades do Conselho no inquérito instau-
rado para apurar a situação legal e financeira
dessas companhias e a aplicação das quantias P e

-las mesmas arrecadadas, tendo acrescentado que,
antes de concluído o estudo do Conselho, a
Polícia de São Paulo interveio " eficientemente,
no louvável intuito de evitar que o povo con-
tinuasse a ser explorado pelas falsas organi-
zações daquela natureza. Desejava, agora, que
o Conselho lhe esclarecesse em que situação se
encontravam os respectivos trabalhos.

O Sr. Othon Lemiardos declara, em resposta,
que o Conselho possuía já, de algumas compa-
nhias, os dados pedidos quanto à organização
e funcionamento, mas, atendendo a que tais
elementos não eram completos, e à necessidade
de têrmos conhecimentos de outros planos, pro-
jetos e programas porventura existentes, fora
submetida à aprovação do Govêrno, com expo-
sição do motivos do Sr. ministro presidente,
uma indicação de sua autoria e de seu colega
Emygdio Ferreira propondo as medidas conve-
nientes à repressão dos abusos cometidos con-
tra a economia popular. Com os poderes que
lhe foram outorgados pela sanção presidencial
à indicação em apreço, poderá o Conselho tomar
altitudes mais decisivas para solucionar ime-
diata e definitivamente a questão.

ATA DA 138.a SESSÃO ORDINÁRIA, Em 20 DZ
MAIO DE 1943

Presidência do Sr. conselheiro Ernesto Lo-
pes da Fonseca Costa. Presentes os conselheiros
Renato de Azevedo Feio, Casemiro Montenegro
Filho, Antônio José Alves de Sousa, Emygdio
Ferreira da Silva Júnior e os suplentes João
Maria Broxado o Olhou Henry Leonardos.

Ausente o conselheiro Edmundo de Macedo
Soares e Silva.

Trabalhos iniciados às 14 horas e encerrados
às 17 horas e 30 minutos.

Ata - E' lida e aprovada a da reunião an•
tenor.

Expediente - São lidas:
Exposição de Motivos n. 4--CN151M, de 41-5-4:3,

e a indicação que acompanhou, abaixo trans-
critas, sobre as medidas convenientes para que
se torne efetiva a fiscalização das companhias
de mineração organizadas e a organizar me-
diante subscrição pública, com despacho do Sr.
Presidente da República aprovando a iniciativa
do Conselho:

"Exposição de Motivos n. 4 - CNMNI
Excelentíssimo Sr. Presidente da República:
I - A Associação Comercial de Ribeirão

Preto, solicitou informações ae) Conselho Na-
cional de Minas e Metalurgia em torno do fun-
cionamento da Companhia Siderúrgica São
Paulo e Minas e Companhia Siderúrgica do
Brasil, afim de poder transmiti-1as aos seus
associados interessados na aquisição de inões
das referidas companhias.

II - Sendo de todo interêsse para o desan-
volvimento da indústria mineral do pais que a
fiscalização do Govêrno seja extensiva, tanto
quanto possível, às localidades mais distantes
do território nacional, de sorte a atrair a eco-
nomia popular para as grandes iniciativas In-
dustriais, aquele Conselho tomou a incumbên-
cia de proceder às necessárias sindicâncias só-
bre os planos e atividades de tôdas as emprêsas
de mineração e metalurgia que estão. oferecendo
ações à subscrição pública.

III - O Conselho Nacional de Minas e \teta-
lurgia adotou essa providência com fundamento
no art. 2.0, alíneas a e b do decreto-lei que o
instituiu, o qual, todavia, não lhe delega tom-
petência, de modo claro e expresso, para tratar
do assunto, e, por êsse motivo, vem de aprovar
a indicação apresentada pelos conselheiros
Emígdio Ferreira da Silva Júnior e Oton Hanry
Leonardos, em que é solicitada a aprovação do
V. Excia. para a sua iniciativa e são propostas
as medidas julgadas convenientes paar a de-
fesa do crédito popular, do dinheiro do povo e
da economia da Nação.

IV - Isto posto, tenho a honra de submeter
à consideração de V. Excia. a indicação em
apreço, pedindo que se digne deliberar a res-
peito'.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1943. - João
de Mendonça Lima".

Indicação a que se refere a exposição acima:
"Sr. Presidente:
Na sessão dêste Conselho de 23 de fevereiro

do ano passado, foi lido um pedido da Associa-
ção Comercial de Ribeirão Preto, Estado de São
Paulo, no qual esta entidade pedia informações
sôbre o funcionamento da Companhia Siderúr-
gica São Paulo e Minas e da Companhia Side-
rúrgica Brasileira.

Tendo em consideração os méritos da enti-
dade referida e a importância do assunto, êste
Conselho resolveu atender o pedido e, preli-
minarmente, solicitar informações a respeito ao
Ministério do Trabalho.

Posteriormente, novos papéis têm dado en-
trada no Conselho sôbre o mesmo assunto e,
ultimamente, o caso já anda tratado na im-
prensa do país.

Em outro trabalho tivemos a honra de expôr
ao Conselho a importância que se nos afigura
ter o assunto e, simultaneamente, investigamos
o decreto-lei que criou o Conselho de Minas
para verificar quais as atribuições do mesmo
acerca dêste momentoso assunto.

As eniprêsas que utilizam matéria prima
mineral do país criam-se mediante formalida-
des processadas, írinal, no Ministério do Tra-

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
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as providências necessárias à execução de tais
medidas.

Esgotada a matéria constante do expediente,
é introduzido no recinto das sessões o se-
nhor Juvenal de Queiroz Vieira, presidente
da Câmara Sindical da Bolsa de Fundos Pú-
blicos, que, convidado a comparecer ao Conse-
lho, para apresentar sugestões em tôrno do
projeto de deceeto-lei, ora em estudos neste
órgão, modificando e ampliando disposições
do Código de Minas, tendente à regularização
do funcionai-bento das companhias que utili-
zam matérias primas minerais; expôs o seu
ponto de vista em relação ao assunto, pro-
metendo apresentar um relatório consubstan-
ciando a' sua opinião, afim de ficar o Conse-
lho habilitado a adotar uma medida de cara-
ter geral para a solução do problema.

O Sr. presidente agradece o comparecimen-
to e a colaboração do -Dr. Juvenal Vieira, que
veiu esclarecer certas dúvidas da comissão
incumbida de estudar em definitivo a maté-
ria, esperando, todavia, o seu trabalho escn-
to, para melhor exame do assunto. .

Por último, o Sr. Othon Leonardos dá co-
nhecimento ao Conselho do resultado da saia
visita à Estrada de Ferro Sorocabana,- afiai
de tratar da criação de tráfego normal para
os trens que transportam carvão na trecho
da Estrada de Ferro Paraná - Santa Catarina,
entre os quilómetros 90 e 101, de acõrdo com
a incumbência que-recebera do Sr. presidente
na sessão passada. ,

Depois de fazer algumas considerações cai
tórno da -produção, consumo e importação do
carvão nacional, notadamente do que pro,.e-
de do norte .do Paraná, o Sr. Othon Leonar-
dos expõe o que se passou na reunião reaii-
zada em São Paulo, no dia 11 do corrente,
entre êle e os senhores John F. Simmons, con-
selheiro da Embaixada Americana; C. N. P.
Cross, Cônsul Geral dos Estados Unidos; Gail
Mun gis', consultor econômico do Consulaao
americano; engenheiro Acrisio Paiva Cruz.
diretor da Estrada de Ferro Sorocabana; co-
ronel Durival Brito, diretor da Viação Férrea
Paraná - Santa Catarina; engenheiro Zoilo
Simões, diretor técnico da Companhia Car-
bonífera Brasileira; Paulo Pinsaid, diretm
comercial da Companhia Carbonífera • Brasi-
leira; engenheiro Durval Nuylaert, chefe da
Eletrificação da Soroeabana e H. E. Saiton,
gerente da Ingersoll Rand Company, tendo
chegado às seguintes conclusões;	 .

1. As companhias carboniferas que e:-.:!à.0
vendendo presentemente o carvão em Sãe
Paulo, a 400 a 450 cruzeiros a tonelada, ro-
darão baixar o preço a menos da metade
desde 'que obtenham transporte para toda a
produção. (A Estrada de Ferro Sorocanana
nos seus contratos de transporta do carvão
obriga as companhias produtoras a cederem
à estrada 30 a 40% do total transportado ao
preço de Cr$ 90,00 a tonelada).

2. Um vagão de carvão tem o meSmo ren-
dimento térmico que 6 vagões de lenha. Uma
locomotiva demora em média 50 minutos para
se abastecer de lenha. Com a devastação aluai
acelerada das matas de São Paulo Para a ob-
tenção de lenha, em menos de 2 anos tôdas
as principais matas do Estado estarão des-
truidas (Dr. A. P. Cruz).

J. Para o transporte do carvão das minas
até São Paulo, a Estrada de Ferro Sorocabaaa
carece de 300 gôndolas, as quais poderão ser
inteiramente construidas em São Paulo. neces-
sitando para isso a estrada de um crédito es-
pecial de Cr$ 15.000.000,00.

4. A Réde Viação Paraná -Santa Catarina
necessita do desembaraço urgente do crédito
de Cr$ 6.400.072.20 concedido pelo decrsta
lei n. 5.122, de 22-4-13, para a terminação
do carnal de Barra Bonita ao Rio do Peixe,
num total de 13 km de linha. Os trilhos para
essa linha poderão ser retirados do ramal do
Rio Negro, presentatnente sem tráfego, con-
vindo que a iniciativa parta do próprio Mi-
nistério da Viação para evitar susceptildli-
dadas.

5. Necessita, também, a Réde Viação Pa-
rana-Santa Catarina de pelo menos 1 locomo-
tivas para o transporte do carvão. Já esta es-
trada encomendara 4 lo somotivas novas, que
a American Locomotiva Works diz poder for-
necer dê,sde que o _Governo Brasileiro obte-

nha a necessária autorização do Govêrno
Americano. Nêsse sentido, os Srs. Simmobs
e Murphy se prontificaram a pleitear tssi..
.autorização dêsde que fique positivada a ne-
cessidade absoluta desse material para reata-
ver o problema 'do carvão.

G. Para atender ao seu tráfego congestio-
nado por uma série de deficiências, a Piède
Viação Paraná -'Santa Catarina necessita ur-
gentemente do -crédito já solicitado de Cr$ 	
18.000.000,00, conforme memorial enviado a
S. Excia. o Sr. ministro da Viação.

• 7. Para facilidade de escoamento, o carvão
do Norte -do Paraná deverá sair simultanea.
mente pelo norte, via Ourinhos (730 km até
São Paulo) e pelo sul, via Wenceslau Bras,
Jaguariaiva e Itararé (601 km até São Paulo).
Para o primeiro trajeto, torna-se mister que
o Conselho obtenha autorização da Estrada de
Ferro São Paulo - Paraná, para que os trens
de carvão atravessem 6 quilômetros nas li-
nhas dessa ferrovia, entre Ourinhos e Mar-
ques dos Reis, em serviço direto.

8. Necessário se torna ainda, como solução
mais imediata, que o Conselho Naciona, de
Minas e Metalurgia ou diretamente o Minis-
tério da Viação entre em entendimento com
o Instituto Nacional do Pinho -para que este
retire a Obrigação da Rêde Viação Paraná-
Santa Catarina de transportar, nesta faze de
emergência, madeira do Rio Grande do Sm
Pina São Paulo. quando há excesso de madei-
ra ao longo de toda a linha em território pa-
ranaense, que .não pode ser transportado por
falta cie vagões. Esta medida liberará mate-
rial rodante para o transporte de carvão.

O Sr. Othon Leonardos acrescentou que. após
essa reunião, procurara o Sr. Fernando Gos-
ta, interventor federal em São Paulo, o ipal
ao tomar conhecimento do assunto, se piam-
tificou a conceder imediatamente à. Estrada
doi Ferro .Sorocabana o crédito de Cr$ 	
15.000.000,00, reclamado pelo seu dire;or,
declarando que o Govérno de São Paulo tem o
máximo interesse em colaborar com o Go-
verno Federal para a solução do problema
do carvão, que tão de perto afeta a economia
de São Paulo e de todo o país.

O Conselho ficou ciente do resultado da
ação desenvolvida pelo Sr. Othon Leonardos
junto à Estrada de Ferro Sorocabana e Go-
verno de São Paulo e. aproveitando a próxaoa
viagem do Sr. ministro-presidente a esse Es-
tado, resolveu designar ema comissão. com-
posta • dos Srs. Ernesto Lopes da Fonseca
Costa, Renato de Azevedo Feio e Otlion ilenry
Leoriardos, para procurarem S. Excia., o CM
fizeram logo depois, afim de salicitarein sua
intervenção perante o Govêrno daquele Es-
tado no sentido de apressar as providências
para a concessão do crédito aludido. Néssa
ocasião, foi entregue a S. Excia. uma cks,),a
da exposição . do Sr. Othon Leonardos, cujas
conclusões estão acima transcritas.

ATA DA 139. a sr.ssÃo ORDINÁRIA, EN1 21 DE MAIO
DE 1953

Presidência do Sr. conselheiro Ernesto Lo-
pes da Fonseca Costa. Pre.sentes os conselhei-
ros Renato de Azevedo Feio, Caserniro Mon-
tenegro Filho, Antônio José Alves de SMIS2,
Emídio Ferreira da Silva Júnior e os suplen-
tes João Maria Broxado Filho e Oton Henri
Leona rdos

Ausente o conselheiro Edmundo de Macedo
Soares e Silva,

Trabalhos iniciados às 11 horas e nora-
dos às 17 horas e 30 minutos.

Ata — É lida e aprovada a da reúnião aale-
rior.

Antes do inicio dos trabalhos, o Sr. Alves
de Sousa-apresenta o engenheiro trnack Car-
valho do Amaral, um dos membro; da COID13-
são que elaborou os projetos ciciei tendentes a
instituir o contrôle da exportação mineral
o aparelhamento do Departamento Nacional
da Produção Mineral para executá-lo, afim de
prestar as informações que se tornassem ne-
cessárias durante o debate do assunto, na or-
dens do dia.

Lalho, e sofrem urna fiscalização do Ministério
da Agricultura pelo Departamento Nacional da
Produção Mineral.

Expressamente, a lei mão delega nenhuma
competência ao Conselho Nacional de Minas e
Metalurgia para tratar do assunto; pode-se, ere-
tretanto, do exame dos itens a e b do art. 2.°
do decreto-lei que criou o Conselho, atribuir
a este a competência para o exame da questão
e para propor as medidas julgadas convenien-
tes. Mas, de modo claro e expresso esta :aeul-
dade não se encontra no referido decreto-lei.

Considerando, porém, o interêsse que andam
despertando as companhias que se propõem à
industrialização de substâncias minerais;

Considerando a necessidade de não se abalar
o crédito público em tórno das emprêsas que
visam realmente a criação das indústrias deri-
vadas da mineração, tão necessárias à riqueza
do País;

Considerando, finalmente, que é dever to eci-
puo dêste Conselho fomentar êste ranio da in-
dústria. temos a honra de propôr seja solici-
tada a aprovação de Excelentíssimo Sr. Presi-
dente da República para a ação que êste Con-
selho iniciou. procnranno. mediante • inquérito
sereno e discreto, apurar os reais intuitos das
aludidas companhias e, posteriormente, a p re-
sentar ao Govêrno as medidas que forem jul-
gadas convenientes para a defesa do crédito
popular, do dinheiro do povo e da economia
da Nação.
^ Como meios de ação, o Conselho Nacional de
Minas e Metalurgia propõe-se praticar os atps,
'em seguida enumerados, além de outros a que a
prática dêstes a conselhar:

1. O Conselho Nacional de Minas e Metalargia
arrogará a si, por seus membros ou• por, ttleut-
cos oficiais e outros, dignos de sua confiança.
o exame inicial da exequibilidade (les )rogra-
Inas técnicos apresentados pelas companhias
que exploram a indústria mineral com sapitros
obtidos Por subscrição popular, tornando mábli-
eas as conclusões.

2. Independentemente das medidas fiscais e
judiciais tornadas pelos Ministérios da Fazonda
e da Justiça. o Conselho Nacional de Minas e
Metalurgia solicitará, a qualquer tempo, ao Mi-
nistério do Trabalho. o exame dos livros de
contabilidade das ditas companhias, Do sentitio
de verificar a situação legal e financ e ira das
mesmas f` o•bom ou mão emprego das somas
arrecadadas.

3. Provada a existência de irregularidades,
que não puderem ser corrigidas satisfatória e
imediatamente com compromisso das compa-
nhias perante o Conselho. êste denunciará as
irregularidades ao órgão repressivo competente,
inclusivo ao Tribunal dr Segurança, nos casos
em que a má aplicação das quantias arreca1a-
das possa ser interpretada corno crime 3ontr a a
economia popular.

4. O Conselho Nacional de Minas e Metabosia
'apresentará oportunamente ao Governo.um oro-
id de decreto-lei regulamentando a fiscaliza-
ção das emprésas que exploram a indústria

com medidas especiais para as eompa-
nbias (pie oferecem ações à subscrição po-
pular.

5. Para a elaboração dêsse regulamento. o
Conselho Naeional de Minas e Metalurgia soli-
citará sugestões das autoridades em Oireito
Administrativo. dos industriais e economistas,

O. O Conselho Nacional de Minas e Metatargia
fará uni convite geral, pela imprensa, às rA):fl-
ra n h ias que exploram a indústria mineral eom
capital obtido por subscrição popular, para que
estas forneçam ao Conselho dados completos
sóbre a organização. programas e atiVidades;
inclusive os prospectos. anOnrios e _avisas com
mie SP apresentaram ao público.

7. Serão incluídos nos processos respectivos
quaisquer informações solicitadas pelo (7.onse-
lha ou recebidas graciosamente.

Sala das Sessões. 10 de abril de 1043. —
Erniadio Ferreiro da Silva Júnior. — Glhon
Ilenry Lean/In/os".

O Conselho resolve designar os senhores
Antônio José Alves de . Sousa, Emígdio Fer
reira da Silva Júnior e Othon llenry Leonar-
dos para, em comissão, examinarem o assunto
em face da aprovação presidencial às medi -
das que sugeriu e apresentarem ao plenário
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O Sr. Irnack Carvalho do Amaral toma as-
sento à mesa dos trabalhos, após o que é ini-
ciada a sessão, com a leitura do expediente, que
constou do seguinte:

a) Oficio da Companhia Industrial Brasil
Alumínio S. A., remetendo as folhas do Di-
ário Oficial de 20 de abril próximo passado,
nas quais- foram publicados a, exposição refe-
rente à sua organização, o projeto de seus es-
tatutos e as atas da sua to.nstituição.

Distribuído à Comissão designada para tra-
tar do assunto.

b) Ofício da Superitendência de Segurança
Política e Social Co Estado de São Paulo, pe-
(lindo para informar o que há neste Conselho
a respeito da Companhia Siderúrgica São,Part-
lo Minas S. A. com referência ao Morro do
Ferro.

O Conselho resolve mandar distribuir à Co-
anissão designada para tratar do assunto e te-
legrafar ao Sr. Superitendente da Segurança
Política e Social de São Paulo, declarando que
está reünindo os elementos relativos ao caso
para lhe serem fornecidos, no menor prazo
possível.	 -

Ordem do dia — Volta à apreciação do ple-
nário a indicação do Sr. Alves de Sousa, re-
lativa à colaboração do Conselho nos projetos
de lei visando o controle da exportação rpine-
ral e o aparelhamento do Departamento Nacio-
nal da : rodução Mineral para executá-lo.

O relator„ Sr. Oton Henri Leonardos, dá as
suas impressões sobre os projetos e declara
(pie, antes de relatá-los em definitivo, deseja-
Na conhecer a opinião dos seus pares a propó-
sito de algumas das medidas nos mesmos suge-
ridas, notadamente do engenheiro Irnack Car-
valho. do Amaral, ilustre membro da Comissão
organizadora de tais projetos.

Fala, então, sôbre o assunto o engenheiro
citado, para esclarecer os pontos em dúvida e
para colaborar com o Conselho no exame que,
em seguida, é feito por todos, tendo sido apre-
sentadas emendas cuja discussão ficou adiada
para a próxima sessão, à qual o engenheiro
lrnack do Amaral prometeu comparecer, afim
de trazer uma exposição sôbre o caso, acompa-
nhada de outros dados e estatísticas, para me-
lhor orientação dos senhores conselheiros.

ATA DA 140.11 SESSÃO ORDINÁRIA, EM 27 DE mato
DE 1913

Presidência do Sr. conselheiro Ernesto Lo-
pes da Fonseca Costa. Presente os conselhei-
ros Renato de Azevedo Feio, Casemir.) Mon-
tenegro Filho, Antônio José Alves de SOUSI,
Emídio Ferreira da Silva Júnior e os suplen-
tes João Maria Broxado rilho e Oton Henri
Leonardos.

Ausente o Conselheiro Edmundo de Macedo
Soares e Silva.

Trabalhos iniciados às 14 horas e encerra-
dos às 17 horas.

Ata — É lida e aprovada a da reúnião an-
terior.

Expediente — São lidos:
a) Ofício da Superintendência de Segurança

Política e Social de São Paulo, remetendo o
relatório sobre as atividades de diversas so-
ciedades siderúrgicas e metalúrgicas aitima-
mente fundadas em São Paulo, de acôrdo com
a solicitação feita no ofício n. 59-43, déste
Conselho.

Distribuído à Comissão désignada para tratar
do assunto.

It) Aviso do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, pedindo o parecer do Conselho
sobre o substitutivo apresentado pela Comis-
são de Estudos dos Negócios Estaduais DO pro-
jeto de decreto-lei da lnterventoria Federal no
Estado do Espírito Santo, concedendo favores
aos Srs. Antônio de Oliveira Santos e Luiz de
Sousa Lima, ou Companhia que organizarem,
para o fabrico de ferro gusa, ferro, aço e de-
mais produtos subsidiários.

O Conselho resolve:
— que, preliminarmente, seja solicitado

ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores
o processo referente ao assunto;

11) — que, em seguida, seja o processo en-
caminhado ao Sr. Emfgdio Ferreira. para re-
latar.

c) Oficio do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, remetendo cópia da carta .do
professor Otávio Barbosa, dirigida ao diretor
do aludido Departamento, em 4 do mesmo mês.

Distribuído à Comissão designada para tratar
do assunto.

d) Aviso n. 61, de 25-5-1943, do Ministério
da Fazenda, solicitando providências no sen-
tido de ser a Rubber Development Corporation
dispensada da prova de que trata o decreto-lei
n. 2.667, de 3-10-1940, para a importação pelo
pôrto de Belém, de 3 partidas de carvão es-
trangeiro no total de 3.607.359 quilogramas.

O Conselho resolve que nada tem a opôr à
solicitação naquilo que se refere às suas atri-
buições, ex-ri do disposto no art. 6.0 lo de-
creto-lei D. 2.667, de 3-10-1940, a despachar
o processo ao Sr. Ernígdio Ferreira, para for-
mular a resposta ao Ministério da Fazenda, ao
qual se pedirá providências no sentido de expe-
dir as instruções de que trata o § 3. 0 do men-
cionado artigo.

Terminada a matéria constante do expediente,
o Sr. Ottion Henri Leonardos ocupa a atenção do
plenário com a leitura de um trecho Ia Pan
American Union, publicado, em 1939, na re-
vista Coal and Iron, relativo a carvão colom-
biano.

ATA Dk 141.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 28 no
MAIO DE 1943

Presidência do Sr. conselheiro Ernesto Lopes
da Fonseca Costa. Presentes os conselheiros Re-
nato de Azevedo Feio, Casemira Montenegro
Filho, Antônio José Alves de Sousa, Emígdio
Ferreira, da Silva Júnior e os suplentes João
Maria Broxado Filho e Othon Henri Leonardos.

Ausente o conselheiro Edmundo de Macedo
Soares e Silva.

Trabalhos iniciados às 14 horas e encerrados
às 17 horas.

Ata — É lida e aprovada a da reunião an-
terior.

Expediente — São lidos:
à) Ofício do Departamento Nacional da Pro-

priedade Industrial, remetendo cópia do rela-
tório da invenção de "aperfeiçoamentos na fa-
bricação de ferro e aço de alta qualidade'', para
a qual requereu privilégio o Sr. Estevan
zicka. afim de ser ouvido uni dos técnicos dêste
Conselho sôbre a novidade e o seu resultado
prático industrial.

6) Ofício do mesmo Departamento, remeter).-
do cópia do relatório da invenção de "aparelho
para fundir ferro gusa", para a qual requere-
ram privilégio os Srs. Frank P. Bollinger e
Carl L. lienney, afim de ser ouvido um dos
técnicos dêste Conselho sôbre a novidade e o
seu resultado prático industrial.

O Conselho resolveu mandar restituir os do-
cumentos que acompanharam os citados ofícios
declarando que não p issue técnicos especiali-
zados, recorrendo, ele mesmo, quando grecasa,
aos técnicos das diversas repartições que pes-
quisam sobre matéria dessa natureza: DcPar-
tamento Nacional da Produção Mineral, Insti-
tuto Nacional de Tecnologia, etc.

Ordem do Dia — Foi lido o parecer da pro-
fessor Emígdio Ferreira no processo c,onstitufdo
do Aviso n. 61, de 25-5-1943, do Minist é rio da
Fazenda, solicitando providências no sentido de
ser a Ruhber Development Corporation dispen-
sada da prova de que trata o decreto-lei nú-
mero 2.667, de 3-10-1940, para a importação,
pelo porto de Belém, de 3 partidas de carvão
estrangeiro, no total de 3.607.359 quilogramas,
opinando pela dispensa, no caso vertente, da
prova de aquisição de carvão nacional exigida
por aquele decreto-lei.

O Conselho concordou com o parecer, apro-
vando, porém, o substitutivo proposto pelo se-
nhor Fonseca Costa, no sentido de ser decla-
rado to Ministério da Fazenda que, "decorrendo
as dificuldades de ser atendido o disposto no
art. 6.0 do mencionado decreto-lei, da notória
falta de transporte para os portos do norte do
país, é inaplicável no caso o § 1. 0 dêsse mesmo
artigo, de vez que tais dificuldades indepen-
dem das companhias minei-adoras de carvão".

Em seguida teve a palavra o Sr. Broxado Fi-
lho, para expor ao plenário o resultado do es-
tudo po êle feito sobre os projetos de leis ins-
tituindo o contrAle da exportação mineral e o

aparelhamento do Departamento Nacional da
Produção Mineral para executá-lo, tendo sitio
adiado para a próxima reunião o debate do
asunto, que não ponde ficar concluida na pre-
sente, porque, além do exame de alguns pontos,
ainda não suficientemente esclarecido, espera
o Conselho o comparecimento do Dr. Irnac.1:.
Carvalho do Amaral que, consoante fora resol-
vido na sessão de 21 do fluente, deverá apre-
sentar ao Conselho uma exposição sobre a ma-
téria, acompanhada de outros dados e estatis-
ticas, para melhor orientação dos conselheiros.

Conselho Nacional de Minas e Metalurgia, em
15 de junho de 1943. — Mateus Roberto, chefe
da Secretaria.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 563, DE 9 DE JI NHO
DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu "The Leopoldina Railway Company Li-
mited", e tendo em vista o parecer do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro, em
ofício n. 667-DG, de 20 de maio findo,

Resolve aprovar o projeto e orç,amento
imporlancia de Cr$ 71.721,80 (setenta e um
mil setecentos e vinte o um cruzeiros e oiten-
ta centavos), que com esta baixam, rubrica-
dos pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração dèste Mjnis-
tério, para a construção de dependências sani-
tárias com as respectivas instalações nas ofi-
cinas de Imbetiba, correndo à conta da taxa
adicional de 10%, item 20 do programa de
obras e aquisições de materiais, quadriênio de
1940-1943, a importância que for apurada como
efetivamente despendida até aquele limite. --
(Proc. n. 13.152-43).

Rio de Janeiro, 9 de junho de 19-13. —
João de. Mem.donea Lima.

(N. 8.099 — 15-6-43 — Cr$ 35,70)

(*) PORTARIA N. 580, DE 11 DE JUNHO
DE 1913

O ministro de Estado, tendo em vista o que
consta do processo n. 13.182, de 1913, do De-
partamento de Administração dêste Ministério,

• Resolve:
I — Constituir unia comissão, com posta de

representantes do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, Departamento Nacional do
Café e das Estradas de Ferro Paulistas, para
estudar, com elementos concretos, nas referi-
das estradas, a porcentagem real. mínima, de
quebra do pês° do café, a que se refere o
item II do anexo 3 ao Regulamento Geral dos
Transportes, aprovado pela portaria n. 575, de
23 de novembro de 1939, que deverá ser tole-
rada durante o transporte além de 300 quilô-
metros;

II — Designar membros dessa Comissão, na
qualidade de representantes do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, o Onrenheiro
(DNEF-DNER), classe L, do Quadro 1 — Al-
fredo Boreli; do Departamento Nacional do
Café, o Sr. Sérgio Lopes de Souza e das Es-
tradas de Ferro Paulista, o engenheiro Nieolau
Alaicon, chefe do Tráfego da São Paulo Rail-
way.

Rio de Janeiro, em 11 de junho de 1P13. —
João , de Mendonça Lima.

RETIFICAÇÕES

Nova retificação da Portaria n. 519, de 21-5
de 1913, por ter saído com incorreção no Diária
Oficial de 14-6-43, página 9.216.

Onde se lê:
atendendo ao que requereu a Rede de Via-

ção Férrea Federal do Rio Grande do Sul, e de
acôrdo com o parecer do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, em ofício n. 55-DG.
de 16 de abril do corrente ano...

Leia-se:
, atendendo ao que requereu a Rede de Via-
ção Férrea Federal do Rio Grande do Sul e do

(") Reproduz-se por ter saído com incor-
reções no Diário Oficial de 12-6,-43.
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acórdo com Mparecer do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, em oficio n. 555-DG,
de 16 de abril do corrente ano,...

Na mesma página:
Nova retificação da Portaria n. 537, de 27-5

de 1943, por ter saído -com incorreção.
Onde se lê:

Na mesma página, Portaria n. 357, de 27
ele maio de 1913...

Leia-se:
Na mesma página, Portaria n. 537, do 27 de

maio de 1943...

Serviço de Comunicações

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 533

_Exulo. Sr. Presidente ela República:
I — Tenho a honra de restituir a V. Excia.

a exposição de Motivos GS-526, de 30 de mar-
ço último, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, sare o arrancamento dos trilhos
do trecho Araçatuba-Lussanvira, da Estrada
de Ferro Noroéste do Brasil.

II — Cumpre-me informar a V. Excia.
que essa medida foi imposta por motivos de
relevante ordem económica, não só porque é de
eelvado custo- a manutenção do trecho em aprê-
ço que se acha localizado numa região acen-
tuadamente pantanosa e insalubre, sujeita a
constantes inundações, como, também, porque
a sua renda, por demais irrisória, não é de
molde a permitir a corginuação do tráfego,
máxime quando a referida via férrea se en-
contra em regime autárquico, no qual é dever
precípuo de sua administração suprimir tórtas
as causas que possam ocasionar deficits.

III — Devo, finalmente, aditar que a provi-
dência em causa só se tornará efetiva a partir
de 1 de novembro do corrente ano, quando
pelo ' Estado de São Paulo, ficará condoída a
rodovia que, na extensão de 35 quilii:netros,
ligará :Andradina a Lussanvira, segundo .escla-
recimentos prestados pela direção da aludida
estrada de ferro. — (Proe. n. 11.584-43).
_ Rio de Janeiro, 27 de maio de 1943. — Victo
'faiam, encarregado do expediente na ausência.
do Sr. ministro. — Despacho: Ciente —
GETÚLIO VARGAS.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. S. R. P. 2

Dia 8 de junho de 1943 •

Requerimentos despachados:
Maria de Lourdes Trajano Lopes, nomeada

postalista E pedindo prorrogação do prazo de
30 dias para tomar posse. — De ordem, supe-
rior, a requerente foi lotada na DR de Juiz de
Fora e poderá tomar posse até o dia 27 do cor-
rente. Proc. n. 22.281-43.

Moacir Figueira de Moraes, nomeado posta-
lista interino classe E, pedindo o prazo de mais
30 elia's para tomar posse. — De ordem supe-
rior o requerente foi lotado na DR do lio
Janeiro e poderá tomar posse até o dia 27 do
corrente. Proc. n. 27.067-43.

Colina Fernandes Toledo Piza, nomeada in-
terinamente postalista E, pedindo nova pror-
rogação do prazo para tomar posse. — De or-
dem superior a requerente foi lotada na DR do
Distrito Federal e poderá tomar posse até 27
do corrrente. Proc. n. 28.123-43. •

Inspetoria Federal de Obras Contra
•	 as Secas

PORTARIA N. 69

O inspetor de Obras Contra as Séns, interino,
usando das atribuições constantes das portarias
ns. 468 e 194. de 12 de agosto de 1941 e 3 de
março de 1942, do Sr. ministro da Viação e
Obras Públicas e, na forma do § 2.°, art. 8.0,
da lei ri. 175, de 7 de janeiro de 1936, resolve
aprovar o orçamento na UnportAncia total de

Cr$ 14.294,85 (quatorze mil duzentos e noventa
e quatro cruzeiros e oitenta e cinco . centavos),
para a perfuração de um poço tubular denomi-
nado "Jancluí 2.°" pelo regime de cooperação, no
município de Assii, requerida pelo Govérno do
Estado do Rio Grande do Norte.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943. —
Vinicius Berredo, inspetor de Sêcas,- interino.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO Slt . MINISTRO

PRESIDENTE
Dia 1 de .junho de 1943

N. 685 — Ao ministro da Fazenda comuni-
cando o registo, sob reserva, de cOncessão
aposentadoria de Fausto da Costa Dourado,
no lugar de escriturário classe G. do Q.P. do
Ministério da Marinha.

N. 686 — Ao ministro da Marinha reite-
rando diigência sôbre o recolhimento de glo-
sa no processo de comprovação do adianta-
mento . de Cr$ 50.000,00 feito a Jacob Corde-
vil Mauriti;

N. 687 — Ao ministro da Agricultura rei-
terando a diligência ordenada no processo re-
lativo ao contrato celebrado com Gilvan Pon-
tual Rangel Moreirkpara exercer a função de
classificador e avaliador especializado de
quartzo;

68' — Ao ministro da Guerra ' comunican-
do o registo dos tèrmos de renovação dos con-
tratos celebrados com Alberico Dias, Lucas
Mayerhoffer, Chedid Malouf e Marcos Mota
Lima, para a função de engenheiro especnli-
zado na sub-secção de cálculo e arquitetura
e restituindo o procusso referente aos térinos:

N. 689 — Ao ministro da Aeronáutica co-
municando o registo de- concessão da reforma
do soldado Arnóbio Pereira Lima e restituin-
do o processo;

N. 690 Ao ministro da Fazenda, comu-
nicando a anotação de destaques no' total de
Cr$ 156.000.00 à conta da dotação global da
sob c. 09-04-06, c. UI. da verba ja — Pes-
soal, do vigente orçamento do Ministério da
Fazenda, sendo Cr;$ 27.000 : 00 para a Direto-
ria e Cr$ 128.100,00 para o Serviço
no Distrito Federal da Diretoria do Domínio
da União e à vista do que consta do prwesso
comunicando ainda a anotação da distribui-
ção automática ao Tesouro, 'em face do decre-
to-lei n. 1.755, de 9-11-939, do crédito de Cr$.
3.600,00 aberto pelo decreto-lei n. 5.387 su-
plementar àquela sub-consignação, inciso 28,
alínea 02; e devolvendo o processo núme-
ro 37.615-43;

691 — Ao ministro do Exterior, comuni-
cando o registo do crédito especial de Cr$
57.125,00 aberto ao Ministério pelo decreto-
lei ri. 5.468, de 7-5-43 e o de sua distribui-
ção à Delegacia do Tesouro Brasileiro em
Nova York, nos térinos do art. 1.0 do mencio-
nado decreto-lei;

N. 692 — Ao ministro da Justiça connini-
cando o registo do contrato celebrado com
Ribeiro do Vale, Leal t% Comp. Ltda., para
reparos no Instituto Profissional Quinze de
Novembro;

N. 693 — Ao ministro da Fazenda, comuni-
cando o registo, sob reserva, da concessão de
pensão especial a Alaide de Melo Santa Rosa.

Dia 2
N. 694 — Ao diretor geral do Departanien-

to de In-prensa e Propaganda restituiruM o
processo relativo ao pagamento de Cr$ 1.505,70
à Panair do Brasil, S. A., para o fim de ser
satisfeita a diligência ordenada;

N. 695 — Ao ministro da Agricultura co-
municando o registo do têrmo de renovação
do contrato celebrado com Brasil Kennel Club
para manutenção dos registos genealógicos de
cães de raça pastores e outros;

N. 696 — Ao ministro da Agricultura res-
pondendo à consulta feita no aviso n. 693, de
29-5-43 sare pagamento de pessoal extra-
numerário;

N. 697 — Ao mesmo comunicando o regis
to do contrato celebrado com a Companhi;
Industrial de Algodão é Óleos de liquidaçã,
parcial de dividas e liberação de ónus hipo-
tecário,' em complemento ao contrato de re-
novação de divida firmado pelas mesmas par-
tes em 17-6-912;

N. 698 — Ao DASP comunicando a anota-
ção do destaque de Cr$ 4.800,00 feito à conta
da verba 1.a — Pessoal — C. II — s. e. 08
do vigente orçamento do Ministério da Mari-
nha;

Dia 3
N. 699 — Ao ministro da Fazenda comuni-

cando que do crédito especial de Cr$
532.400,00 aberto pelo decreto-lei n. 5.506,
de 20-5-43 para despesas com o funciona-
mento da Comissão de Defesa Económica foi
registado parte na importáncia de cruzei-
ros 408 400,00 destinada a Pessoal Extranu-
merário, Indenizações, Diversas Despesas e
Serviços e Encargos e dessa parle foi orde-
nado o registo da distribuição ao Tesouro da
Parcela de Cr$ 150.000,00 destinada a Ser i-
os e Encargos, de acórdo com o art. 1. 0 do
citado decreto-lei; quanto às parcelas de Cr$
70.000;00 e 5 .1.000,00 para Material Perma-
nente e Material de Consumo foi anotada a
distribuição aubmática ao Tesouro nos tér-
mos dos arts. 33 e 31 do decreto-lei n. 2.206,
de 20-5-940;

N. 700 — Ao ministro da Agricultura co-
municando o registo do contrato celebrado
com Roberto L. Vowler para na Superinten-
dência do Ensino Agrícola e Veterinário exer-
cer a função de professor da disciplina de
Ecologia da Escola Superior de Agricultura
em Viçosa, Minas;

N. 701 — Ao DASP comunicando a anota-
ção do destaque de Cr$ 2o:3.400.00 à conta da
verba 1.a Pessoal — e. II, s. c. 08 do vigea-
te orçamento da Aeronáutica, sendo Cr$
143.400.00 para mensalistas e Cr$ 60.000,00
para diaristas;

N. '702 — Ao ministro da Aeronáutica c.:;-
municando a anotação da distribuição auto-
mática ao- Serviço de Fazenda do inesino Mi-
nistério do crédito de Cr$ 19.800,00 aberto
pelo decreto-lei if. 5.398, (.:e 135-43, suple-
mentar à verba 1 — Pessoal — c. I — s. • c.
01, inciso 79 do vigente orçamento;

N. 703 — Ao ministro da Justiça comuni-
cando haver resolvido, à vista do aviso 1.10
mesmc Ministério n. 4.5f.9, de 21-5-913,
aguardar o cumprimento da diligência anteri-
ormente ordenada, no sentido de que median-
te térino aditivo, seja feita a declaração de
que o contrato celebrado com a Empresa Cons-
trulorr Humberto Menescal S. A., será exe-
cutado dentro do ano financeiro; -

N. 704 — Ao ministro da Fezanda comuni-
cando o registo sob reserva da .0011CPSSr10 do
aposentadoria a Manoel Pereira Lemos e sim-
ples da despesa classificada, de nardo com
os arts. 61 a 61 do decreto-lei n. 426,
12-5-38.

N. 705 — Ao mesmo, fazendo idêntica co-
municação em relação a Nestor Ta‘ ares Ver-
ne.ck;

N. 707 — Ao mesmo comunicando, em face
da publicação feita no Diário Oficial lio de-
creto-lei n. 5.525 de 28-5-13 haver anotado
a distribuição automática do crédito de Cr$
9.399,60 ao Tesouro, de acórdo com o decre-
to-lei ri. 1.755, de 9-11-939, sendo cruzei-
ros 2.799,60 suplementar à s. e. 01 e Cr$
6.600.00 a de n. 02, c. I da verba 1.a Pes-
soal, ch, mesmo Ministério;

N. 708 — Ao mesmo comunicando à 's ista
da pubPeação feita no Diário Oficial em 31
de maio findo, do decreto-lei n. 5.533, de 28
do mesmo mês, que abre o crédito suplem,m_
tar de Cr$ 9.399,60 sendo Cr$ 2.799.60 à s.
c. 01 e Cr$ 6.600,00 a de n. 02, c. 1 da verba
1.a Pessoal do mesmo Ministério, haver ano-
tado a distribuição automática do aludido cré-
dito ao Tesouro, de acôrdo com o decreto-lei
n. 1.755, de 9-11-939;

N. 709 — Ao ministro da Viação comuni-
cando a anotação de destaque do crédito de
Cr$ 99.600,00 da s. e. 08-04-06. e, TI da ver-
ba 1.a Pessoal do mesmo Ministério; em face
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de registo à aludida concessão, porque os pro-
verdeia atribuídos silo .maiores que os devidos,
conforme decisão em processos idênticos;

N. 2.497 — Ao diretor do Domínio da
União solicitando seja satisfeita a diligência
ordenada no processo relativo ao contrato de
constituição de aforamento de terreno de ma-
rinha celebrado com José Pareira Roças;

N. 2.4,98 — Ao mesmo, idem, celebrado com
Marciano Santos;

N. 2.499 —Ao delegado do Tribunal era Mato
Grosso devolvendo o processo de pagamento por
exercícios findos na importância de Cr$ 51.0.00
a Valdemar Abranches Feijo, para o fim de ser
satisfeita a diligência ordenada;

N. 2.500 — Ao diretor da Desp esa comuni-
cando o registo de concessão de melhoria de
proventos de inatividade concedida a José An-
tônio Viana, a recusa às despesas classificadas,
por se acharem ordenadas em importâncias
maiores que as devidas e devolvendo o respe-
tivo processo;

N. 2.501 — Ao mesmo devolvendo o processo
relativo à concessão de aposentadoria a ()sul-
dina Toledo Paulini, para o fim de ser cum-
prida a diligência ordenada;
. N. 2.502 — Ao mesmo comunicando ri ma-
nutenção da decisão denegatória de re gisto à
concessão de aposentadoria ao cobrador da
vida Ativa da Recebedoria do Distrito Faoeral
Eduardo Wilson Júnior, pôr seu fundamen..o e
devolvendo o respectivo processo;
a:N. 2.503 — Ao unesmo devolvendo o pro-
cesso de concessão de aposentadoria a Juvenal
Augusto Viam', Vouzela, para o fim de sara sa-
tisfeita a diligência ordenada;

N. 2.50 .1 — Ao diretor' da Divisão do Pessoal
do Ministério da Educação e aS'aircle solicitando
a cópia autêntica do parecer aprovado pelo Se-
nhor Presidente da República :sobre a admia-
são do contratado Carlos Barbosa Teixeira para
desempenho da função de professor da Cd leira
de química industrial-farmacêutica da Escola
de Farmácia, anexa à Faculdade Nacional da
Medicina.

N. 2.505 — Ao diretor da Despesa coimai:-
caiado haver sido julgado quite o oficial admi-
nistrativo classe I do Ministério da Justiça, ser-
vindo na Procuradoria Geral da República,
Ismael Curvelo Cavalcanti, quanto ao adianta-
mento de Cr$ 1.800,00 recebido em novembro
de 1911:	 •

N. 2.506 — Ao mesmo restituindo o provas-
so de concessão de aposentadoria a Erasmo Au-
gusto Alves, para o fim de Ser satisfeita .a di-
ligo'n-xia ordenada:

N. 2.207 — Ao mesmo, idem, idem a Juva-
nal Vidal (te. Araujo, ideia, idem:	 •

N. 2.508 — Ao diretor da Divisão do Pessoal
do Ministério da Agricultura devolvendo a fo-
lha de pagamento na importancia oe Cr$
7.890.00 proveniente de salários a Valdamar
Canelo e outros, para o fim de ser satisfeita a
diligência ordenada:

N. 2.509 — Ao diretor da Divisão do Pes-

soal do Ministério da Educação solicitanlo pro-
vidências no sentido cie ser remetida cópia au-
têntica do parecer aprovado pelo Senhor Pre-
sidente da República sobre a admissão do -
contratado Olímpio da Silva Pinto para o de-
sempenho da função de médico especializado
no Serviço Nacional de Malária;

N. 2.510 — Ao mesmo, idem, quanto ao con-
tratado Valdemar Barrocas para o desempenho
da função de fiscal de material na Divisão do
Material;

N. 2.511 — Ao diretor da ,Despesa ancioni-
nhando o.processo constituído dos documentos
comprobatórios do recolhimento de Cr$ 500;00,
total do adiantamento feito ao oficial admi-
nistrativo do Tribunal de Contas, Alberto da
Araujo Rangel Neto;

N. 2.512 — Ao diretor do Departamen i.o Na-
cional de Estradas de Rodagem solicitando pro-
vidências no sentido de ser satisfeita a
eia ordenada no processo de comprovação do
adiantamento de Cr$ 1.750.000.00 feito a Luiz
Carneiro de Mendonça e devolvendo um do-
aumento e cópia de um ofício:

N. 2.513 — Ao diretor de Recrutamento do
Exército devolvendo o processo 'relativo à con-
cessão de reforma a Medrado Jaime da Rosa,
para n fim de ser satisfeita a diligência orde-
nada;

do decreto n. 12.324, de 4 de vaio último, e
o registo da sua distribuição 71 Tesouraria da
Estrada da Ferro Maricá.

Dia 5 de junho de 1943

N. 710 — Ao comandante do Corpo de Bom-
beiros, acusando 03 recebimento do ofício nú-
niero 177 sobre o decreto-lei n. 5.431;

N. 711 -- Ao ministro da Guerra," acusando
ciancia sobre alterações feitas no orçamento
pelo decreto n. 12.230;

N. 712-11 — ao ministro da Fazenda, co-
municando registo, sob re:or,fo, de concessões
da aposentadoria a Francisco Pereira Cam-
pos, Teia ístocles Duque Estrada Meier e a
Inácio tear Duarte.

Dia 7
N. 715-16 — Ao 1..Mistro da Agricultura,

comunicando registo de contratos celebrados
com Frederick Lee Downs e com Elzamann
Magalhães;

N. 717 — Ao ministro da Fazenda, comu-
nicando registo sob reserva de concessão de
aposentadoria a Leonel Caetano da Silva;

Na-718 — Ao ministro da Aeronáutica, rei-
terando o da n. 602, relativo a diligência em
conirato celebrado com Ulisses Segui;

Ao ministro da Fazenda, comunicando re-
gisto e distribuição do crédito aberto pelo de-
creio-lei n. 5.508;

7,20 — Ao mesmo. comunicando anota-
ção do d'stribuição -automática do crédito
abarto pelo decreto-lei n. 5.335;

N. 721-22 — Ao mesmo, comunicado re-
gisto e distribuição dos créditos abertos pelos
da-aefos-leis os. 5.507 e 5.523:

N. 723-21 — Ao mesmo, comunicando ano-
taaâo de distribuição automática dos créditos
abeatna pelos dacretos-leis ns. 5.531 e 5.526;

N. 725 — -Ao presidente do Departamento
Adminiatrat:vo do Serviço Público. snbre ad-
mis-zão	 extrannmerários •mensalistas;

N. 726 — Ao ministro da Faz aula, ra-
gu:aliando adiantamento em nome do chefe da
portaria do Tribunal.

Dia 8
N. 727 — Ao minta.° da Agricultura, co-

municando registo do contrato celebrado com
Antonio() Jorge de Faria Sales e comunicando
anotação de destaque à conta da verba pró-
pria para ocorrer a despesa;

N. 728 — Ao miniatro do Trabalho, comu-
nicando ragisto do crédito especial aberto pelo
daerp lo-lei n. 5.159;

N; 729 — Ao presidente do co-
municando anotação do destaque para admis-
são da axtranumerário tarefeiro para servi-
ço de Fazenda da Aeronáutica;

N. 722 — An ministro da Aeronáutica, co-
municando registo de concessão de reforma ao
soldado Joâo Ceeilio dos Santos;

N. 723 — An presidente do D.A.S.P., co-
municando anotação de destaque para admis-
silo da extranumerário mensalista do Conse-
lho da Imigração e Colonização;

N. 7:11 — Ao presidente do Conselho de
laidgraeao e Colonização, fazendo idêntica co-
municação.

Dia
N. 735 — Ao miniatro da Justiça e Negó-

cio; lideriores, comunicando registo dos liou-
t ratos celebrados com Lúcio Prado. Alberto de
Morais e Castro Júnior. Tarquinio António
Rolrigues. Paulo Casar de Abreu e Lima, Leo-
poldo Casar de Miranda Lima Filho, João Si-
sinin da Araújo . Halciamides clii Amorim Mac-
Collodi, e solicitando, eia referência aos que
'forno celebrados com Sílvio Marques de Oli-
veira e Vilton Freire de Alegria, sejam envia-
das novas folhas corridas;

N. 736 — Ao mesmo, comunicando registo
dos contratos celebrados com Perito da Silva
Falavas. Manuel Caetano da Silva e Roberto
Sampaio;

N. 737 — Ao ministro da Fazenda, comu-
niaando registo sob reserva de concessão de
aposentadoria a Adall Verneck Gareez;

N. 738 — Ao ministro da Viação, comuni-
cando que, por terem sido publicados fora do
prazo le-gal, foi recusado registo ao contrato
e tèrmo aditivo celebrados com João Martins
do Rêgo;

N. 739 — Ao ministro da Fazenda, reite-
rando pedido de providências no sentido de
ser completada a lotação da carreira de ofi-
cial administrativo;

N. 740-11 — Ao presidente do D.A.S.P.,
comunicando anotação de destaques para ad-
missão de extranumerários diaristas e men-
salistas do 2.° Regimento de Cavalaria Inde-
pendente e do Depósito Central de Material
Sanitário do Exército;

N. 712 — Ao . ministro da Fazenda, comu-
nicando registo do crédito especial aberto pelo
decreto-lei n. 5.524;

N. 743 — Ao presidente do D.A.S.P., co-
municando anotação de destaque para extra-
numerário mensalista do Quartel General da
9.a Região Militar.

N. 714 — Ao ministro da agricultora. re-
tificando o de ri. 677, quanto à Importância
do crédito aberto pelo decreto-lei ri. 5.510;

N. 715 — Ao ministro da Fazenda, comuni-
cando registo do crédito especial aberto pelo
decreto-lei n. 5.29..

Dia 10
7•16 — Ao ministro da Viação, prestando

esclarecimentos sóbre processo relativo a
prestação de contas de Evaido Pinheiro;

N. 747 — Ao ministro da Fazenda. requi-
sitando pagamento em favor da Conse:.vadora
Rex;

N. 718 — Ao Sr. ministro da Aeronáutica,
restituindo o processo de transferência do
1.0 - sargento Benedito Pereira de Sousa para
a reserva -remunerada por não ser o julga-
monto de competência do Tribunal;

N. 719-50 — Ao ministro da Fazenda, co-
municando registo sob reser\ a de conessões
de aposentadorias a Vitor Leivas e a José Ma-
ria Correia Rio Mar;

N. 751 — Ao ministro da Fazenda, requi-
sitando pagamento em favor da S. A. du Gim
de . Rio de Janeiro;

N. 752 — Ao ministro do Trabalho. resti-
blinda ord .un de pagamento expedida a favor
de Gailherme Neto e outros e solicitando pro-
vidências para observância do art. 60, letra
o, in-fire do Cadigo de Contabilidade:

N. 753 — Ao diretor da 1. a Diretoria, saare
designação de oficial .administrafk

Dia 11
N. 75i — Ao Sr. ministro da _Fazenda, co-

numicando, em solução à consulta formulada,
haver o Tribunal concedido aquiescência para
ser pôsto à disposição do Serviço Especial de
Saúde Pública, por um ano, o oficial adminis-
trativo, lotado no Tribunal, João Coelho de
Sousa Oliveira, uma vez que a solicitação fei-
ta pelo Ministério da Educação encontra
apóio na cláusula 4.a do contraio celebrado en-
tre o govêrno do Brasil e o dos Estados Uni-
dos da América do Norte, sobre saúde e sa-
locar . lento .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
•	 SECRETARIA

N. 2.494 — Ao diretor do Domínio da
Unif, o, comunicando o registo dó contrato de
constitnia'ão de aforamento de acrescido de
marinha celebrado com Pedro Ferreira do
Serrado e restituindo documentos;

N. 2.495 — Ao diretor da Despesa devol-
vendo o processo relativo à concessão especial
a Mirtes Leite Brugger e comunicando a re•-
cusa de registo à aludida concessão, porque,
aos herdeiros dos militares mortos em servi-
ço de companhias ou empresas particulares
só é devido o montepio comum;

N. 2.496 — Ao mesmo restituindo o pro-
cesso relativo à concessão de aposentadoria,
com fundamento no art. 197, alínea a do de-
creto-lei n. 1.713a de 28-10-939, ao agente
fiscal do imposto de consumo do Distrito Fe-
deral, Ester Pinho e comunicando a recusa
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comunicando a recusa de registo ao mesmo ao Ofício n. 2.261, solicitando . cumprimento
contrato, preliminarmente, por ter sido publi-
cado fora do prazo legal;

N..2.528 - Ao diretor do Departamento,Na-
cional de Obras de Saneamento, restituindo o
processo de pagamento de Cr$ 500,00'a Baral-
do João Adolfo elements, para o fim de ser sa-
tisfeita a diligência ordenada;

N. 2.530 - Ao diretor do Pessoal do Minis-
tério da Fazenda comunicando a reen'sa de re-
gisto - ao adiantamento de Cr$ 3.000,00 a Eugê-
nio Faustino Machado por ter o funcionário
dois adiantamentos à comprovai.;

N. 2.531 - Ao (Negado do Tribunal em
Santa Catarina, comunicando a concessão de
férias ao Mesmo delegado; a partir do dia • 28
do 'corrente;

N. 2.532 - Ao diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Justiça, restituindo o pro-
cesso relalivo ao pagamento de Cr$ 13.333,00
de gratificações de representação de gabinete,
para o fim de ser satisfeita a diligência orde-
nada;

N. 2.533 - Ao diretor iia Despesa restituin-
do o processo relativo ao pagamento por exer-
cícios findos de Cr$ 1.910,60 a Murilo de Frei-
tas e comunicando a recusa de registo por Se
referir 'a período anterior ao da admissão do
extranumerário;

N. 2.531 - Ao diretor da Divisão do Mate-
rial do Ministério da Educação, reiterando o
pedido de destaque de diversas importâncias
da s.c. 31-01, c. III da verba 2 - Material.
para pagamentos à empresa "A Noite" e outros.
de aluguel de casa;

N. 2.533 - Ao diretor da. Divisão do Ma-
terial , do Ministério da Justiça. reiterando .o
pedido de destaque de Cr$ 1.000.00 relativo ao
adiantamento a Reinaldo Leão de Ortegal Bar-
bosa, à conta da verba 2 - Material, c. III, s.c.
30 e 35;

N. 2.536 - Ao diretor da . Divisão do Mate-
rial do Ministério da Educação, devonvendo ,a
2.2 via do empenho n. 118, de março último;

N. 2.537 - Ao diretor da Despesa, devon-
vendo o processo de pagamento por exercícios
findo de Cr$ 166,50 a Francisco Laurindo da
Silva e comunicando a 'recusa de registo à
despesa por não ter havido dotação própria no
exercício de 1910;

N. 2.538 - Ao diretor da Divisão do Mate-
rial do Ministério da Fazenda, devonvendo a 2.2
via do empenho n. 066;

N. 2.531 Ao Ciretor da Despesa. devol-
vendo o processo de concessão de aposentadoria
à Mário Alves Prado e comunicando a recusa
de registo por não ter sido satisfeita a dili-
gência anteriormente ordenada de que foi
objeto o of. 1.613, de 13-1-13 desta Secre-
taria;

N. 2.510 - Ao diretor da Divisão do Mate-
rial do Ministério da Educação. reiterando ,o
pedido- para destaque da importância de Cr$
1.000,00 da dotação, que é global, relativa ao
adiantamento a José Arimatéa de Oliveira. de
que foram objeto os ofícios ns. 1.560 e 1.993;

N. 2.541 - Ao mesmo, pedindo a remessa
da cópia autêntica do parecer aprovado pelo
Sr. Presidente da República sôbre a admissão
dos contratados José de Pinho e outros, no Ser-
viço Nacional de Malária;

N. 2.542 Ao contador geral da República,
comunicando a anotação do destaque de Cr$
4.800,00 à conta da aarba 1.2 - Pessoal, c. II
- s.c. 08, do vigente orçamento da Marinha,
para despesa com a admissão de um diarista
para o Comando Naval de Leste.

Dia 3

N. 2.514 - Ao diretor da Divisão do Mate-
rial do Ministério da Educação solicitando prep.-
VidênCiaS DO sentido de serem feitos os neces-

sários destaques das dotações, .que são globais,
para pagamento de Cr$ 2.280,00. Cr$ 6.000.00,
Cr$ 12.536,00, Cr$ 2.726,00 e Cr$ 4 ..850.00. a
Conservadora Brasileira, Rádio Educadora tio
Brasil S. A., João • Afonso Alves Soares e a
Ajuricaba Amorbn (Engenheiros Meras);

N. 2.515 - Ao diretor geral do Departamen-
to de Administração do Ministério da Viação,
pedindo 'as mesmas providências para paga-
mento de Cr$ 7.425,00 à Companhia Imobiliá-
ria do Castelo S. A.:

N. 2 ..516 - Ao diretor do Domínio da União
comunicando o registo do contrato de revi-
goração do aforamento de terreno de maninha
que outorga a União ao espólio de Maria Luiza
Nora Neves;

N. 2.517 - Ao diretor da Despesa min/miran-
do a manutenção da decisão anterior denegató-
ria de registo à concessão de aposentadoria de
Carlos Pereira, por seu 'fundamento,. e resti-
tuindo o respectivo processo:

N. 2.518 - Ao diretor da'Divisão do Pes-
soal -do Ministério da Educação comunicando o
registo de renovação do contrato celebrado com
Frutuoso Gomes de Freitas para o desempe-
nho da função de chefe do Setor no Serviço Na-
cional de Peste;

N. 2.519 Ao diretor do Domínio da União
comunicando o registo do contrato de revigo-
ração do aforamento do terreno de acrescido
cie marinha assinado .por Catarina Vergolino de
Campos;

N. 2.520 - Ao diretor do Recrutamento do
• Exército restituindo nove processos- acompa-

nhados de urna relação de processos de conces-
são de reforma a Raimundo dos Santos Lima e
mais oito outros, sargentos, cabos e soldados do
Exército e comunicando o registro, da conces-
sões de reformas;

N. 2.521 - A diretor do Departamento de
Administração do Ministério da Agricultura,
restituindo o processo relativo ao pagamento
de Cr$ 3.427,40 a Magalhães, Sucupira & Com-
panhia Ltda., para o fim de ser satisfeita a di-
ligência ordenada;	 •

N. 2.522 - Ao contador geral da República
comunicando a anotação de destaques no total
de Cr$ 156.000,00 à conta da dotação global da
s.c. 09-04-06. C. III, da verba 1. 2 Pessoal do
vigente orçamento do Ministério da Fazenda.
sendo Cr$ 27.600,00 para a Diretoria e Cr$
128.100,00 para o Serviço Regional no Distrito
Federal e bem assim a distribuição automática
ao Tesouro do crédito suplementar de Cr$ ..
3.600,00 àquela s.c., inciso 28. alínea 02; aio
face do decreto-lei n. 1.755, de 9-11-39;

2.523 - Ao mesmo encaminhando cópias do
decreto-lei n. 5.468, de 7-5-43 que abre ao
Ministério do Exterior o crédito especial de Cr$
57.125,00 para classificação das despesas efe-
tuadas com a Missãoi Militar que foi à Guaiana
Francesa e o da sua distribuição a Delegacia do
Tesouro Brasileiro em Nava York, nos termos
do art .: 1.0 do mencionado decreto-lei;

N. 2.524 A diretor geral do Departamen-
to dos Correios e Telégrafos restituindo o' pro-
cesso relativo ao adiantamento de Cr$ 500.00
requisitado em nothe cie Acilino Zeferino e não

- recebido em época . própria, e comunicando a
baixa na responsabilidade do aludido funcioná-
rio e a reversão daquela importância ao cré-
dito próprio.

Dia 2
. N. 2.525 - Ao diretor da Despesa comuni-

cando o registo da despesa de Cr$ 1.401,00 para
pagamento de pensões a Ambrozina Vieira
Neto e outros e a recusa à de Cr$ 3.209,50 por
exercícios findos por estar incluída à- quota
de funeral já paga e restituindo o respectivo
processo;

N. 2.526 - AO diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Agricultura reteirando o
pedido de destaque da importancia de Cr$
3.000.00 à tonta da verba 1 Pessoal - e. III,
s.c. 11, para pagamento a Luciano Pereira da
Silva;
• N. 2.527 - A.o diretor do Domínio da União
restituindo o processo relativo ao contrato de
revigoração de aforamento de terreno de ma-
rinha assinado por Ester Ribeiro Gonçalves e

da diligência ordenado no processo de renova-
ção do contrato celebrado com Carlos Martins
de Almeida para o Serviço Nacional de Peste,
como chefe de circunscrição;

N. 2.545 - Ao chefe do Serviço do Material
do Departamento dos Correios e Telégrafos, de-
Volvendo a 2.2 via do empenho de despesa nú-
mero 107; I
. N. 2.546 - Ao delegado do Tribunal em São

Paulo, devonvendo, a pedido, o relatório refe-
rente ao mês de abril dêste ano;

N. 2.517 - Ao diretor Regional dos Cor-
reios e Telégrafos em São Paulo, em referên-
cia ao de n. 5.930; do dia 21 de maio findo, da
mesma Regional, esclarecendo que a 2.2 via do
empenho n. 556 feito em Proveito de Manfredo
Costa S. A. não foi recebida e mesmo que o
houvesse sido não poderia ser atendido o pedi-
do de devolução pelo motivo exposto; -

N. 2.518. Ao diretor do Serviço do Pessoal
do Ministério da Fazenda encaminhando o pro-
cesso de interesse do funcionário dêste Tri-
bunal ,João Neves de Souza Piauí;

N. 2.519. Ao delegado do Tribunal em São
Paulo transmitindo cópia do telegrama n. 169
de interêsse de A. Sallabery e em rela-
ção à comprovação do adiantamento de Cr$
1.045.000.00 recebido no mesmo Estado;

N. 2.550. Ao diretor da Divisão do Material
do Ministério da Justiça, reiterando o pedido de
providências para destaque de Cr$ 5.000,00 à
conta da verba 2. a Material, e. III, s.c. 31.
para pagamento à Emprêsa Jornal do Brasil
S.A.;

N. 2.551. Ao mesmo, idem, para destaque ibs
Cr$ 3.000.00 à conta da s.c. 30-04, c. III da
verba 2. 2 Material, relativo ao adiantamento a
José Silva, do Patronato Agrícola Venceslau
Braz;

N. 2.552. Ao diretor da Divisão do Material
do Ministério da Educação reiterando o pedido
em destaqué de Cr$ 1.250,00 relativo ao adian-
tamento a Odete Margarida de Seixas à conta
da s.c..12, c. 111-. da Verba 2 - Material;

N. 2.553. Ao diretor da Divisão do Material
do Ministério da Justiça reiterando o pedido
de providências sôbre o destaque de Cr$ 4.500,00
relativo ao adiantamento a Sebastião A. de
Azevedo. à conta da verba 2 Material, e.
III - s..c. 30 e 35;

N: 2.551. Ao diretor da Divisão do Material
do Minlstério do Trabalho comunicando a ano-
tação de destaques no total de Cr$ 6.500.00 à
conta da s.e. 40-02-13-01, e. III da • verba 2.a
Material, para r,agamento de despesas de di-
versas repastições subordinadas ao Ministério;

N. 2.555. AO contador geral da República',
comunicando-os destaques acima.

N. 2.556. Ao mesmo-transmitindo cópia do
decreto-lei n. 5.503, de 19-5-43, que abre ao
Ministério da Educação o crédito especial de
Cr$ 8.831.00 para pagamento de gratificação
adicional de 10 ,4 a Oscar de Moura Medrado.
assistente padrão I da Faculdade de Medicina
da halo 	 o registo do aludido cré-.dl 

N. 2,557. Ao diretor da Divisão cle Orçamento
do Ministério da Educação comunicando o re-
gisto do crédito acima.

Dia 4
N. 2.558 Ao contador geral da República

comunicando a anotação do destaque de Cr$
203.400,00 à conta da verba L a Pessoal, e.
II. S.C. 08 do vigente orçamento do Ministério
da Arconáirtica. sendo Cr$ 143.400.00 para

N. 2.543 - Ao contador geral da República, mensalistas e Cr$ 00.000,00 para diaristas;
comunicando qne do crédito especial de Cr$ 	 -2'.559 Ao mesmo comunicando, à vista
532.400,00 aberto pelo decreto-lei D. 5.506, de da publicação feita no "Diário Oficial" do dia
20-5-43, para despesas caril o funcionamento 16, de !mio do decreto-lei n. 5.398, .de 13
da Comissão de Defesa Econômica foi regis- que abre o crédito de Cr$ 19.800,00 suplemen-
tado parte na importância de Cr$ 408.400,00 lar à verba 1 - Pessoal, e. I, s.c. 01, inciso
destinada a Pessoal Extranunierário, Indeni- 79 do vigente orçamento do Ministério da-
zações, Diversas Despesas e Serviços e Enearz Arconántica. a anotação da distribuição au-
gos bem- como o registo da distribuição a Te- tomt-tica do aludido crédito ao Serviço de
souro da parcela de Cr$ 150.000,00. destinada Fazenda do mesmo Ministério;
a Serviços e • Encargos, de acôrdo com o art. 1.0	 N. 2.560 Ao diretor da Despesa comunicando
do citado decreto-lei;	 •	 - a- recusa de registo ás despesas de Cr$ 41,20

N. 2.514 - Ao diretor da Divisão do Pes- e 32.10 com o pagamento a Granado & Cia. e
soai do Ministério da. Educação, em referência B. Herzog & Cia., classificadas em exercícios

•
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já encerrado e' restituindo os respectivos pro- findos de Cr$ 31,30 .ao Lloyd Brasileiro, para o
cessos:	 mesmo fim;

N. 2.361 Ao diretor da Divisão do Pessoal N. 2.580 - Ao diretor do Pessoal da Fa-
do Ministério da Educação devolvendo o off- zenda, devolvendo o processo referente ao pa-
cio n. 2.501, do dia 2 .1 maio findo,. afim de gamento de Cr$ 600,00 à E. El. C. do Brasil,
ser cumprido o disposto no art. 45 do decreto- idem;
lei n. 426. de 12-5-938, uma vez que se trata	 N. 2.581 - Ao delegado do Tribunal em
de pedido de distribuição de crédito;	 São Paulo em resposta ao de n. 27, do dia 2,

N. 2.562 Ao diretor da Divisão de Geologia /evolvendo o oficio n. 451 e demais folhas do
e Mineralogia do Ministério da Agricultura, relatório de fevereiro último;
devMvendo a 2. 4 via do empenho n. 25 de 8 de	 N..2.582 - Ao diretor da Despesa, restitu-
maio feito a favor . de Daniel Ferreira & Cia. indo o processo de pagamento por exercícios
Ltda.:	 findos na importância de Cr$ 300,00 a Auto-

N. 2.563 Ao chefe da Divisão do Material nio da Costa Leite, para o fim de ser satisfeita
do Ministério do Exterior devolvendo as 2as. a diligência ordenada;
vias dos empenhos ns. 11, 15, 16, 17, 18, e Si e	 N. 2.583 - Ao contador geral da Repúblb'a.
57:	 comunicando a anotação da distribuição auta-

N. 2.561 Ao diretor do Serviço do Pessoal do mática do crédito de Cr$ 9.399,60 aberto pelo
Ministério da Fazenda remetendo portaria n. 81 decreto-lei n.. 5.525, de 28 de maio findo, ao
de dispensa do extranumerário-rnensalista Jo- Tesouro, sendo Cr$ 2.799,60 suplementar a
sé Emanuel da Cunha e . Cruz, acompanhada s.c. 01 e Cr$ 6.600,00 à de n. 02, c. I, da Verba
de uma cópia para publicação;	 1•a Pessoal do orçamento do Ministério da Fa-

N. 2.565 Ao diretor da Segunda Diretoria zenda:
remetendo cópia da portaria n. 82, fixando 	 N. 2.581 - Ao contador geral da República.
prazo para o exame das contas e operações a fazendo a mesma comunicação;
que se refere o balanço do exercício de 19:2: 	 N. 2.585 - Ao diretor da Divisão do Pessoal

N. 2.506 Ao diretor da Primeira Diretoria, do Ministério da Educação, restituindo as 1.4
idem;	 e 2.a vias do empenho n. 176, para o fim de

2.567 Ao diretor da Divisão do Material do serem juntas ao respectivo processo de paga-
Ministério da Educação pedindo providências mento. cuja despesa já foi registado;
para destaques de Cr$ 5.377,80 - Cr$ 800,00, 	 N. 2.586 - Ao mesmo, restituindo a L a via
Cr$ 39.410,00, Cr$ 167,70, Cr$ 188.705,10. C!..P do empenho n. 168, para o fim de ser anexado
73.701,20, Cr$ 210,00, Cr$ 280.00, Cr$ 1.918,00. ao processo iniciado pelo ofício da mesma Di-
Cr$ 362,00, Cr$ 508.80, Cr$ 3.917,10 e Cr$ 	 visão n. 2.016;
451.00 à conta das s. cc. 30, 31, 32, 37. 10. 41 N. 2.587 - Ao diretor do Domínio da União.
e 42-01-03, c. III da verba I . a Pessoal, relativos comunicando o registo do contrato de afora-
no pagamento a D. V. Gaivão & Comp. Ltda. mento do terreno acrescido de marinha assi-
e outros:	 nado por Maria Cândida Gomes e restituindo

N. 2.568 - Ao diretor da Divisão	 o respectivo processo;do Ma-
terial do Ministério da Educa ,ão, reiterando o	 N. 2.588 - Ao diretor do Instituto de Iden-
pedido de providências para ' destaque de Cr$ tificação da Polícia do Distrito Federal, pres-
125,00 à conta da Verba 2. Material, . 	 tando esclarecimento sôbre assentamentos (.3Ca	 c	 III.
se. 30-01, relativo ao adiantamento a Oto funcionário dêste Tribunal, para o fim de oh-
França;	 tenção de carteira de identidade;

N. 2.569 - Ao mesmo. idem de Cr$ 505.00 	 N. 2.589 - Ao contador geral da República,
à conta da Verba 2. 4 Material, c. III.	 41-04. comunicando a anotação do destaque de Cr$
relativo ao pedido de pagamento à Estrada de 99.600.00 à conta da s.c. 08-01-06. c. II, da
Ferro Central do Brasil;	 Verba 1.a Pessoal, do orçamento do Ministério

N. 2.570 Ao diretor do Serviço do Pesscal da Viação, sua distribuição à Tesouraria da
do Ministério da Fazenda devolvendo o firo- Estrada de Ferro Maricá e remetendo a cópia
cesso de pagamento de Cr$ 4.783,30 a Sheba do decreto-lei n. 12.321;
Spolidoro dos Santos e outros, para o fim de 	 N. 2.590 - Ao delegado do Tribunal na Pa-
ser satisfeita a diligência ordenada; 	 raíba, comunicando irregularidades -verificada:

N. 2.571 - Ao diretor do Domínio da União no relatório de abril último;
reiterando o pedido de satisfação de diligência N. 2.591 - Ao diretor da Divisão do Pessoal
ordenada no processo referente ao contrato de do Ministério da Educação, restituindo as 1.4
constituição de aforamento relativo ao terreno cio 2.a vias do empenho ri. 95, para o fim dede -acrescido de marinha assinado por Maria serem juntas ao respectivo processo de pa-
Cândida Gomes;	 gamento:

N. 2.572 - Ao diretor de Recrutamento do N. 2.592 - Ao comandante geral da PolíciaExército, . restituindo o procesos referente à Militar do Distrito Federal, devolvendo a 2.a
concessão de reforma ao 2.° sargento tlexan- via do empenho n. 7;
dre José da Silva, para o fim de ser sa!isfeita 	 N. 2.593 - Ao diretor da Divisão do Ma-a diligência ordenada;	 terial do Ministério da Educação, devolvendo aN. 2.573 - Ao diretor da Despesa, restito-2.a via do empenho n. 206.
Indo o processo referente à concessão de ano-	 N. 2.594 - Ao diretor geral da Fazenda Na-sentadoria a Alvaro de Figueiredo, para o fim cional, devolvendo o processo do Tesouro
de ser satisfeita a diligência ordenada:,N. 2.574 - Ao mesmo comunicando o re- mero 103. 285-38, e prestando esclarecimentos

sare o de pagamento de Cr$ 6.130,00 a Merce-gisto da distribuição do crédito de cruzeiros des do Brasil Ltda., extraviado, .mas não re-
10.000.000 00 aberto pelo decreto-lei n. 4.670, gistada a despesa pelo Tribunal.
de 9-9-12 à Delegacia Fiscal na Baía;

N. 2.575 - Ao contador geral da República. Ata n. 59 - Sessão ordinária em 25 de inalofazendo idêntica comunicação;
N. 2.576 - Ao diretor de Recrutamento do 	 de 1913.

Exército, comunicando o registo das concessões -.7 7 -7 .7
.7- resLaencla 0S i',o 	 ministro Rnban Rosa.de reformas a Marcionflio Pedro de Carvalho Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo. -e outros e encaminhando os respectivos P r0- Secretário, bacharel João Salse.cessos:

N. 2.577 - Ao diretor geral do Departa-
mento de Administração do Ministério da Jus-
tiça. comunicando o registo das concessões de
reformas de Edgar Batista Lage e João lio-
drigues de Sousa e , restituindo os respectivos
prwessos:

.N. 2.578 - Ao diretor da Despesa resti-
tuindo o processo referente ao pagamento por
exercícios findos de Cr$ 1.827.00 à Viação
Baiana do São Francisco, para o fim de 3,3t
satisfeita a diligência ordenada;

N. 2.579 - Ao mesmo, restituindo o pro-
cesso referente ao pagamento por exercícios

tomada de contas, depois das sentenças passadas
em julgado e já remetidas cópias para execu-
ção judicial, ex-vi do art. 97, § 2.° do Código
de Contabilidade (20.825). - O Tribunal
mandou que se responda à consulta, por tele-
grama, de acôrdo com o parecer.

Relatados pelo Sr. auditor Bueno Brandão;
N. 6.905 de Paulo Riiro Tassara, tesourei-

ro da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal, de 1 de janeiro a
30 de abril de 1942;

N. 6.909 do mesmo responsável, relativo ao
período de 5 de fevereiro a 2 de outubro de
1936.

O Tribunal julgou quites os responsáveis e
mandou lavrar os competentes acórdãos.

Dc recurso de revisão interposto pelo Se-
nhor procurador:

N. 11.933 de João Severino da Luz Neto, co-
letor federal em "Cachoeira", Estado da Baía,
de 1 de l janeiro de 1911 a 31 de dezembro de
1919, no qual está, também, apurada a respon-
sabilidade do escrivão Helvécio Barbosa. - O
Tribunal deu provimento ao recurso de revisão
do processo, para c fim de ser julgado quites
o escrivão - Helvécio Barbosa. reformando-se o
acórdão de fls. 55, de acôrdo com os parece-
res.

De baixa de fiança:
Requerida pelo ex-coletor federal em Iguas-

sú.Estado do Rio de Janeiro, Sebastião ilelves
Lobo (22.662-42). - O Tribunal autorizou o
levantamento da fiança, quanto à parte pelo
mesmo aprovada.

De comprovação de adiantamento:
Recebidos na tesouraria -do Ministério da

Educarão:
De Cr$ 450.00 em 4 de março do corrente

ano, pelo estatístico K do Serviço de Estatísti-
ca da Educação e Saúde, Celina Chaves Pena,
para -des pesas miudas e de pronto pagamento
no 1.° trimestre (6.109);

De Cr$ 125.00 em 12 de Março, pelo contí-
nuo G do Serviço acima, Oto França, idem.
idem (6.110):

De Cr$ 500,00 em 24 de fevereiro, pelo es- •
criturário E da Divisão de Ensino Secundário,
Dirceu Gonçalves Dias, idem. idem (6.189).

O Tribunal julgou bóa e legal a aplicação
dada aos adianamentos.

De Cr$ 1.000,00 em 7 de fevereiro, pelo es-
criturário E do Departamento Nacional de
Saúde, José Arimatéa de Oliveira, idem, idem
(ó.177). - O Tribunal converteu o julgamen-
to em diligência, de acôrdo com o parecer.

Recebidos no Tesouro Nacional:
De Cr$ 525,00 em 17 de março, pelo escritu-

rário E da Divisão do Material do Ministério
da Fazenda, Maria Luiza de Almeida, para
despesas do 1.° trimestre (2.140.) - O Tri-
bunal ju l gou bôa e legal a aplicação dada ao
adiantamento.

De Cr$ 3.000,00. em 3 de março, pelo contí-
nuo F, chefe da portaria do Serviço de .Esta-
tística Econômica e Financeira. .Francisco de
Sousa, para despesas a seu cargo no primeiro
trimestre (20.933). - O Tribunal converteu o
julgamento em diligência, de acôrdo com o
parecer. .

Recebidos na tesouraria do Ministério da
Justiça:

De Cr$ 3.750.00 em 23 de fevereiro, pelo ar-
quivista I e secretário do Arquivo Nacional,
Devanir de Lima Gil, para despesas a seu car-
go no período de 60 dias a contar da data do
seu recebimento (18.263)•

De Cr $25.000.00 em 19 de fevereiro, pelo
almoxarife do Presidio do Distrito Federal,
Moacir de Siqueira Queiroz, idem, idem ....
(18.243);

De Cr$ 750,00 em 1 de março, pelo encar-
regado do Serviço de Contabilidade clo Juizo
de Menores, Joaquim de Almeida Pinto, idem,
idem (18.193);

De Cr$ 3.000.00 em 22 de fevereiro. pelo
juiz de Menores substituto João Frederico de
Mourão Russel, para despesas com diligências,
no período de 60 dias a partir da data do seu
recebimento (18.256);

,De Cr$ 600.00 em 3 de março, pelo chefe da
portaria do Juiza de Menores, Aristóteles Pe-
reira da Silva, para despesas de pronto paga-
mento. idem (18.262);

-De Cr$ 4.100,00 em II de março. pelo oficial
adráinistrativo 1 da Divisão do Material do Mi-

Presentes os Srs. ministros Otávio Tarquí-
nio, José Américo, Bernardino de Sousa, Oli-
veira Viana, Oliveira Lima e Avim Filho, foi
aberta a sessão.

Compareceram os Srs. auditores Bueno
Brandão. Ernesto Claudino e Machado Lima.

Deixou de comparecer o Sr. auditor Rogério
de Freitas, por se achar em gôzo de férias.
. Relatado pelo Sr. ministro Oliveira Lima:
Telegrama n. 474, de 14 de maio corrente, da

Delegação do Tribunal no Estado de Minas
Gerais, consultando sôbre remessa de recursos
interpostos fóra do prazo legal, em processos de
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nistério, Mário Leal Pereira, na tesouraria do
Ministério do Trabalho, para despesas a seu
cargo no primeiro trimest e (14.887);

De Cr$ 10.000,00, em 1 de março, na tesou-
raria do Ministério da Viação, pelo chefe da
portaria do Ministério, Manuel Marcos, para
despesas a seu cargo, idem (4.464).

— O Tribunal ju7gou bóa e legal a aplicação
dada aos adiantamentos.

Relatados pelo Sr.- auditor Ernesto Clau-
-dum :

Processos:

De tomada de contas;

N. 6.907 de Paulo Ribeiro 'lassara, tesourei-
ro da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
'gratos do Distrito Federal. de 1 de janeiro de
1039 a 15 de janeiro de 1950:

são de Educação Física, Nilo Alves de Morais,
para atender a despesas miúdas e da pronto
pagamento de fevereiro a abril (6.331);

De Cr$ 1.500.00 em 26 de fevereiro, pelo
datilógrafo G, do Departamento Nacional de
Saúde, Beatriz Vieira, idem, no primeiro tri-
mestre (6.333);

•De Cr$ 250,00 em 24 de fevcTeiro, pelo es-
criturário E, da Divisão de . Ensino Secundá-
rio, Dirceu Gonçalves Dias, idem, idem, (nú-
mero 6.116);

De Cr$ 1.800,00 em 4 de março pelo escrituL
rário G

'
 da Faculdade Nacional de Medicina,

Humberto Cavalcanti Teixeira, idem, idem
(6.216).

O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada aos adiantamentos. 	 •

De Cr$ 1.250,00 em 23 de fevereiro, pelo
escriturário E, do Serviço de itAdministração
do Departamento Nacional de Saúde Odete
Margarida de Seixas, para despesas com porte

- Recebidos no Tesouro Nacional: .

De Cr$ 10.000,00 em 5 de março, pelo chefe
da portaria da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, Benedito José Alves, para despesas a
seu cargo no 1.0 trimestre (2.084);

De Cr$ 6.000,00 'em 17 de fevereiro, pelo
continuo 11 do gabinete da ministro da Fa-
zenda. 'Alberto Felicio dos Santos, idem, idem
'2.075).

Recebidos na Tesouraria do Ministério do
Trabalho:

De-Cr$ 3.000,40 em 11 de março, pelo ins-
petor chefe M, -do Conselho Nacional do Tra-
balho, Henrique E'boli, para atender a despe-
sas de pronto pagamento da fevereiro a abril
(11.940);

De Cr$ 400.00 em 19 da abril, pelo patrão
C,. da Hospedaria de Imigrantes da Ilha das
Fiõres, João Pedro de Alcântara, para' despesas

cargo em abril citado (14.972);•
De Cr$ 500,00 4-•••in 26 da fevereiro', pelo es-

criturário F. da Divisão do Material, Dirceu
Vieira Maier, para ocorrer a despesas miúdas
e de pronto•pagainento no 1.° trimestre (núme-
ro 14.939.);

De Cr$ 2.500.00 em 18 de fevereiro, pelo ofi-
cial administrativo K, do gabinete do ministro,
António Argemiro Swenson, idem, idem (nú-
mero 15.938).

O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada
aos adiantamentos.

Relatados pelo Sr. auditor Machado Lima:

Processos:

Da tomada de contas:

N. 7.170, de Antônio Monteiro d'e Barros, al-
moxarife II do Serviço Federal de Águas e Es-

, gotos, de 1- de janeiro a 31 de dezembro de
1942'

N. 7.201, de Julieta da Silva Gonçalves,
agente auxiliar 1V, servindo de agente postal em
Monteiro, Distrito Federal, de 1 de janeiro a
31 de dezembro da 1942.

O Tribunal julgou quites os responsáveis e
mandou lavrar os competentes acórdãos.

De comprovação de adiantamento:

• Recebidos na Tesouraria do Ministério da
Educação e Saúde:

De Cr$ 375,00 em 10 de março de 1943, pelo
oficial administrativo H do Serviço de Propa-

. ganda e Educação Sanitária. Fernando , (tomes
i dos Santos, para despesas de pronto pagamen-
to • no 1° trimestre (6.262) ;

; De Cr$ 3.750.00 cai 27 de fevereiro, peio
oficial administrativo I, do Instituto Osvaldo

; Cruz, Paulino de Melo Fontes, idem, de feve-
' reiro a março (6.255);

' De Cr$ 3.750,00 em 11 de março, pelo escri-
turário G do Serviço Nacional do Câncer. Ati-
nei' Aires do Castro e Silva, idem, no 1.0 tri-
mestre (6.263);

De Cr 300,00 em 12 de março, neto oficial
I administrativo H do Serviço Nacional de Fis-
calização d'a Medicina, Álvaro de Sonsa Sam-
paio Viana, idem, idem (6.111);

De Cr$ 600,00 em Ide março, pelo professor
J do Instituto Benjamim Constant. José -Rosa
Ribeiro, idem, idem (6.202).

De Cr$ 20.00.00 em 15 de fevereiro, pelo al-
moxarife J do Instituto Osvaldo Cruz, Teófilo
Otoni Mauricio de Abreu, para aquisição de ani-
mais destinados a estudos, experiências. etc.,
idem. (6.332).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada aos adiantamentos.

De Cr$ 10.00,00 em 20 de março, pelo oficial
administrativo J do- Serviço Federal de Águas
e Esgotos, Gaspar . da Silva Guimarães, para des-
pesas de pronto pagamento do 1.0 trimestre
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. N. 7.041 de José Chaves, almoxarife IIdo
Serviço Federal de Águas e Esgotos, de 1 de do correio e radiogramas, idem (6. 9 1a). -
.janeiro a 31 de março de 1942. 	 O Tribunal converteu o julgamento em dili-

- O Tribunal •julgou quites os responsáveis gència, de . acôrdo com o parecer.
e mandou lavrar os competentes acórdãos. 	 Recebidos na Tesouraria do Ministério d..

De comprovação de adiantamento: 	 Justiça:
Recebidos na Tesouraria do Ministério de 	 Do Cr$_ 3.750.00 . em 3 de março, pelo por-

Educação e Saúde:	 teiro do Tribunal do Júri, João de Sousa Ne-
ves. para atender a despesas a seu cargo, 'no

De Cr$ 562.500,00 em 23 de outubro de período de 60 dias a Contar da data do seu
1942, pelo . médico sanitarista J, do Serviço recebimento (18.261); 	 .
Nacional d.e Peste, 'Almir de Castro„ para des-

	

	 .	 .
De Cr$ 750;00 em 1 de março, •pelo secre-

pesas . com pequenas obras d'e anti-desratiza- tário geral do Conselho Penitenciário do.-Dis-
ção, de outubro a dezembro (5.434-6.335);.	 trito Federal, Armando Costa, para despesas

. De Cr$ 1.200,00 em 12 de • março do cor- de pronto pagamento 110 prazo de 60 dias a
rente ano, pelo técnico de • educacão da Divi- contar da data do seu recebimento. (18.150).

SERVIÇO
DE
REEMBC5L.S0 POSTAL

A actuisiç'áo de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,

quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBOLSO POSTAL,
oerece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento:
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem.
1.0, ser dirigidos por carta ou telegra-

ma à IMPRENSA NACIONAL;
2.°, trazer a declaração Serviço de Re-

embalso;
3.0, conter endereço claro, enuncian-

do nome por extenso, localidade,
rua e Estado;

4.0, enumerar, com precisão, as obras
e publicações pretendidas.
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'(6.264). — O Tribunal converteu o julgamen-
to em diligência, de acórdo com o parecer.

De Cr$ 1.500,00 em 2 de jultio,de 1942, pelo
escriturário E do Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos, Jandira Bacelar Rodrigues, para
despesas de junho a agósto (6.195) .. O Tri-
bunal estando encerrado o exercício de 1912,
resolveu transformar o processo em tomada de
contas e mandou encaminhá-lo à Diretoria de
Tomada de Contas, para a devida instrução.

De Cr$ 31.000,00 em 23 de fevereiro na tesou-
raria do Ministério da Justiça, pelo diretor do
instituto Profissional 15 de Novembro, Francis-
co da Costa Guimarães. para despesas no pe-
ríodo de 60 dias a contar da data do seu rece-
Jdniento (18.258). — O Tribunal converteu o
ir-ligamento em diligência, de acórdo com o pa-
UeCe.r •

Recebidos no Tesouro Nacional:

De Cr$ 3.000,00 e m2 de março, pelo contínuo
F do Serviço de Comunicações do Ministério da
Fazenda, Adelino Alves do Amaral, para ocorrer

despesas a seu cargo no 1.0 trimestre (201815).
De Cr$ 6'00,00 em 23 de março, -pelo chefe da

portaria do Ministério da Fazenda, Argemiro
da Mota e Silva, idem, idem (2.139).

Recebidos na tesouraria da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal:

De Cr$ 10.000,00 em 1 de março, pelo supe-
rintendente das oficinas do Departamento dos
Correios e Telégrafos, Gutemberg Barreto, para
despesas de fevereiro e março (4.226).

De Cr$ 700.00, em 17 de fevereiro, pelo tele-
grafista 't Aderbal José Mirares, para despe-
sas de janeiro a março (1.168).

De CiT• 10.925,00 em 21 de outubro de 1942,
na tesouraria do Ministério da Viação, pelo es-
criturário do Departamento Nacional de Estra-
das de Rodagem, Adelino Saldanha de Medeiros,
para despeSas de outubro a dezembro. (3.447).
— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada ao adiantamento.

De Cr$ 1.750,00 em 2 de março do corrente
ano, na mesma Tesouraria, pelo oficial admi-
nistrativo do Departamento acima, Luiz Car-
neiro de Mendonça, para despesas com o pros-
seguimento da Estrada Rio-Porto Alegre, no 1.°
trimestre (4.309). — O Tribunal converteu o
julgamento em diligência, de acórdo com o pa-
recer.

Foi, finalmente, aprovada a redação dos acór-
dãos lavrados nos processos julgados na sessão
de 18 de maio corrente e apresentados pelos se-
guintes relatores:	 -

Sr. auditor Bueno Brandão:

Ns. 7.034 ' do João Pereira das Neves Júnior,
tesoureiro da Diretoria Regional dos Correios

Telégrafos do Distrito Federal. e 7.161 de José
Maria Pereira das Neves, classificador de pro-
dutos vegetais classe I do Serviço de Economia
Rural, responsável pelo adiantamento de ....
Cr$ 13.000,00 recebido em 1952, considerando-
os quites e mandando expedir-lhes as neces-
sárias provisões.

às 14,30- horas para a seguinte sessão ordinária
de julgamento de processos da mesma natureza,
declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que,
depois de lida e aprovada, vai subscrita e as-
sinada.

ATA N. 60 — :SESSÃO ORDINÁRIA EM 28 DE MA/0
DE 1943

Presidência do Sr. ministro ituben Rosa. —
Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo. —
Secretário, bei. João &ase.

Presentes os Srs. ministros Otávio Tarquínio,
José Américo, Bernardino de Sousa, Oliveira
Viana, Oliveira Lima e A. Alvim Filho, foi
aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Otávio Ter-
quínio:

Ministério 5da Aeronáutica:
Processo de concessão de reforma do soldado

9.787, 9.821, 9.842, 9.791 e 9.815). — O Tri-
bunal ordenou o registo da concessão.

Ministério da Agricultura:
Processos:
De pagamentos de Cr$ 6.003,50, Cr$ 4.550,00,

Cr$ 20. .048,00, Cr$ 300,00, Cr$ 1.690,00 a Ga-
briel Acauhy e outros, diaristas do Ministf rio
da Agricultura, proveniente de salários relati-
vos aos meses de janeiro a março últimos (PG.
9.787, 9.821, 9.832, 94791 e 9.845). — O Tri-
bunal ordenou o registo a posteriori simples das
despesas.

Ministério da Educação e Saúde;
Ofícios:
N. 1.407, de 18 do corrente mês, da Div:são

de Material, sare o pagamento de Cr$ ....
4.850,00 a Ajuricaba Amorim (Engenheiros
Mecar), proveniente de serviços prestados a Es-
cola Ana Nery neste ano (PG. 6.363). -- O
Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, para ser promovido pela repartição compe-
tente o registo do destaque da dotação em
apreço, que é global, e como tal registado.

N. 1.830, de •18 do corrente mês, da Divisão
de Orçamento, Obre a distribuição do crédito
de Cr$ 33.600,00 à Delegacia Fiscal no Parpa,
à conta da verba 3.4 — 1 — s/c n. 52)34)23),
do vigente orçamento (PG. 6.367). — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição do
crédito.

Ns. 2.510 e 2.511, de 24 do corrente mês, da
Divisão do Pessoal,.sóbre os codtratos celebra-
dos com os Srs. Carlos Barbosa Teixeira e
Olímpio da Silva Pinto, para o desempenho das
funções de professor da cadeira de Química
Industrial Farmacêutica na Escola de Farmá-
cia anexa à Faculdade Nacional de Medicina,
e Médico Especializado no Serviço Nacional de
Malária (PG. 8.738 e 8.739). — O Tribunal
converteu o julgamento dos citados processos
cru diligência, de acôrdo com os pareceres.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 925, de 20 do corrente mês, da DiNdoria

do Domínio da União, sôbre o termo de revigo-
ração do aforamento assinado por Catarina Ver-
golino de Campos, relativo a terreno de acees-
eido de marinha lote n. 239. quadra 10, si-
tuado mi rua Candido-Gaffrée, nesta Capital
(PG. 8.726). O Tribunal ordenou o registo
do contrato.

N. 916, de 25 do corrente mês, da Diretoria
do Domínio da União. .sôbre o terreno de ma-
rinha situado na praia de Botafogo, onde se
acha edificado o prédio n. 280, freguesia da
Lagóa, nesta Capital, cujo contrato de cansti-
tuição de aforamento foi assinado em 11 do
dito mês por Marciano Santos (PG. 8.711). —
O Tribunal converteu o julgamento em oili-
gência, de acôrdo com os pareceres.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria sob 'os fundamentos legas

a segnir:
Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,

de 1939: ao operário de Arsenal da classe G do
Q. S. do Ministério da Marinha, Antônio Al-
bino da Cunha (PG. 13.100). — ao operário
de artes gráficas da classe E do Q. S. .to Mi-
nistério da Justiça, Humberto Carlos Pereira

I (PG. 13.366); — idem item IV: ao operário

de artes gráficas da classe C do Q. S. do Mi-
nistério da Fazenda, Aladir Verol (PG. nume-
ro 13.357).

Art. 156 letra d da Constituição Federal de
1937: ao coletor da coletoria das rendas federais
em Serra Negra, Estado de S. Paulo, Marcolino
de Godoy Bueno (PG. 13.377).

Art. 177, da Constituição Federal de 1937:
ao médico sanitarista da classe K do Quadro I
do Ministério da Educação, Dr. Thadeu de
Araujo Medeiros (PG. 13.396).

Mt. 196, item II, do mencionado decreto-lei:
ao postalista da classe D do Quadro III do Mi-
nistério da Viação, Maria Carolina Sampaio
Meireles (PG. 13.381). — O Tribunal ordenou
o registro das aludidas concessões.

Art. 196, item I do citado decreto-lei: ao co-
letor das rendas federais em São Manuel, no
Estado de São Paulo, Erasmo Augusto Alves
(P. G, 13.361) -- O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência, de acórdo com o pare-
cer.

Art. 197, alínea a, cio aludido decreto-lei: ao
cobrador da Dívida Ativa da Recebedoria do
Distrito Federal. Eduardo Wilson Júnior (PG.
12.935). — O Tribunal manteve a decisão an-
terior, por seu fundamento.

De distribuição do crédito de Cr$ 4.800,00 à
Delegacia Fiscal em Pernambuco, à conta da
verba 2.a Material III s/c 31) 26) do vigente
orçamento (PG. 20.992). — O Tribunal or-
denou o registro da distribuição do crédito.

Ministério das Relações Exteriores:
Aviso n. DO/381/303.31, de 14 do corrente

mês, com cópias do decreto-lei n. 5.467, de 7
do dito mês, que abre o crédito especial de Cr$
26.500,00 para pagamento de contribuição ao
Instituot Internacional Americano de Proteção
à Infáncia (PG. 15.153). — O Tribunal orde-
nou o registro do crédito especial e sua distri-
buição à Delegacia do Tesouro Wasileiro
Nova York, nos termos do art. 1.° do própkio
decreto-lei n. 5.467 citado. 	 •,.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio:

Processos:
De pagamento de Cr$ 45.750,00, Cr$ ....

2.805,00 e Cr$ 17.123,00 a José Augusto Lei-
tão e outros, diaristas e tarefeiros do Ministério
do Trabalho, provenientes, de salário relativos
aos meses de janeiro a março dèste ano (PG.
15.096, 15.131 e 15.101) — O Tribunal orde-
nou o registro a posteriori simples das aludidas
despesas.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 1.255, de 19 do corrente mês, com

cópias do decreto-lei 5.432, de 29 de abril
p. findo, que abre o crédito suplementar de
Cr$ 100.000,00 à subconsignação 25-04) 06),
consignação V da verba 1.a Pessoal, do vigen-
te orçamento (PG. 4.512) — O Tribunal or-
denou o registro do crédito suplementar.

Ofício n. 7.014, de 1.5 do corrente mês, da
Delegação do Tribunal de Contas na Baía, en-
caminhando o relatório apresentado pelo assis-
tente Alexandrino Pedro dos Santos Silva, so-
bre a tomada de contas da Companhia Docas do
Porto da Baía, quanto ao Serviço Portuário,
durante o ano de 1942 (PG. 20.914) — O Tri-
bunal mandou arquivar o processo.

Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico:

Ofício n. 1.337, de 16 do corrente mês, do
Departamento Administrativo do Serviço Pá-
blico,sÔbre o adiantamento de Cr$ 325.000,00
a Tarcilia Dardeau Vieira Filha, oficial admi-
nistrativa da classe II do G. P. do Ministério
da Justiça, para despesas no período de junho
a agosto dêste ano (PG. 13.320). — O Tribu-
nal ordenou o registro do adiantamento.

- Relatados pelo Sr. ministro José Américo:
Ministério da Agricultura:
Ofícios:
N. 6.252, de 22 do corrente mês, do Departa-

mento de Administração, sobre o pagamento de
Cr$ 321.352,00 à firma B. Dutra t% Cia. Ltda.,
proveniente de serviços de construção do En-
treposto Federal de Pesca da Divisão de Caça
e Pesca do D. N. P. A. do Estado do Rio
Grande .do Sul (PG. 9.909) — O Tribunal or-
denou o registro da despesa.

Processos:
De pagamentos:
De Cr$ 5.169,00, 5.606,40 e Cr$ 2.822,00 a

Manuel Januário da Sil ve. e outros, diaristas do

Sr. auditor Ernesto Claudino:

Ns. 7.182 de Maria Alves de Campos, agente
postal em "Matriz" (Ponto), Distrito Federal,
e 7.183 de Amazília Gaspar Gonçalves, agente
postal em "Inhoaíba", Distrito Federal, consi-
derando-os quites e mandando expedir-lhes as
necessárias provisões.

Sr. auditor Machado Lima:

N. 7.162 de Adamastor de Moura Pimenta, di
retor do Patronato Agrícola "Venceslau Braz",
sin Caxambu, Estado de Minas Gerais. responsá-
vel pelo aaiantamento de Cr$ 58.165.00 rece-
bido em novembro de 191% considerando-o qui-
te e mandando expedir-lhe a necessária pro-
visão.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro
presidente designou o dia 1 de junho p. futuro
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Ministério da Agricultura, proveniente de sa-
lários relativos aos meses de janeiro e feve-
reiro últimos (PG. 9.802, 9.844 e . 9.784) —
O Tribunal ordenou o registro a posteriori sim-
ples das aludidas despesas.

Idein de Cr$ 20.107,0" e Cr$ 6.260,00 a Po-
luis Rangel e outros, diaristas do Ministério
da Agricultura, proveniente . de salários nos
meses de, janeiro e reverei...e ú l timo (PG. 9,811
e 9.840). — O Tribunal ordenou o •registro
41 posteriori simples das despesas.

Ministério da • Educação e burle:
Ofícios:.
N. 2.508, de 24 do corrente mês, da Divisão

do 'Pessoal, sôbre - o tern-os de renovação do
contrato celebrado com Frutuoso Gomes de
Freitas, para o desempenho da função de Chefe
de Setor no Serviço Nacional de- Pestes (PG.

•8.736).	 O Tribunal ordenou o registro do
aludido termo.

Ns. 1.371 .e 1.40,'). de 14 e 18 do corrente.
Mês. da Divisão do Material, sobre os paga-
mentos de Cr$ 2.726,00 a Ajuricaba Amorim
(Engenhieros 'Idecár) e Cr$ " 2.280,00 à Cola,-

- seevadora Brasileira, proveniente de serviços
prestados 'neste ano (PG. 6:352 e ..6.345). —
O Tribunal converteu o julgamento dos cita-.
dos processos em diligência, 'para ser promo-
vido pela repartição competente o -registo do
destaque da dotação em apreço, que é global,
e corno tal registado.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:

,De aposentadorias sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. 196, item Ir; do decreto-lei n. 1.713.
, de 1939: ao postalista 'auxiliar da classe O.

do Quadro III. do . Ministério da Viação, Nestor
. -Tavares .Werneck (PG. 20.951). — O Tri-

bunal ordenou o.registo sob reserva da un-
cessão. fazendo-se as necessárias comunica-
ções ao Sr. Presidente da República, por in-
termédio do Ministério da Fazenda.

Art.. 170, inciso 4.° da Constituição Federal
d e1934: ao guarda-fios de 2.a elasse,,- • do -1)e.•-

. 'nutrimento dos Correios e Telégrafos, Juvc-

. nal Vida! de . Araujo (PG . 13 .381) ; — Art.-
.go 196, item II, do decreto- lei n. 1.713, tie
.1939: ao postalista auxiliar 1:1a, alasse 0. ou

- Quadro III do Ministério da Viação, Juvenal
Auguslo Viana Votizela (PG. 13.379),. O
Tribunal converteu o julgamento • dos citados
processos em diligencia, de acôrdo com 'os "et-
vacares.

Art. .196, item II, do mencionado decreto-
lei n. 1.713: ao oficial administrativo da
classe J. do Quadro III do Ministério da Via-
ção, _Gastão de Azevedo Costa , Pereira (PG.
13.365); — Ao guarda sanitário - . da classe D,
.do Q. S. do Ministério da • Educação, Henri,
que Constancio .Cordeiro (PG. 13.367); -idem,
idem, IV: ao -guarda-civil da classe D, Q.
P. do Ministério da Justiça, Josino Ribeiro da
Silva (PG. 13.369) ; idem, idem, 11: ao • es-

' criturário da classe G. do Quadro III, - do Mi-
nistério da Viação, Drauzio Dantas Romero
(PG. 13.404);

Art. 170,- n. 4; da Constituição . Federal de
1931: ao servente da classe R, do Quadro I,
do Ministério da Educação, • Francisca Luzia
da Silva Ortiz (PG. _13.362);

Art. 197, alínea a, do -decreto-lei n. 1.713.
de 1939: ao telegrafista da classe I, do Qua-
dro III do Ministério da Viação, Luiz Barbota
de Noronha (PG. 13.382);

— O Tribunal ordenoo, i o registo das aludi-
das concessões;

De distribuição do crédito de Cr$ 14.000,00
às Delegacias Fiscais nos Estados, à' conta da
verba 2.a — Material — III — s/c 35)42)29;
do vigente orçamento (PG. 20.990). —• O
Tribunal ordenou o registo da distribuição
do crédito.

De anulação no 'Tesouro Nacional e trans-
' ferencia . Delegacia --Fiscal em .São Paulo, alo

çréditó de' Cr$ .--150,00-.à .conta da Verba "Pen-
sionistas" .dó Vigente orçamento. 'pára, para

-mente . de pensões • a Guilhernina .Figueii edo
Teixeira de Barros, do Ministério_ da Justiça
(PG • 2.268). — O Tribunal mandou anotar
o • expediente. •

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofícios:
N. 2.218, de 19 de março último, do De-

partamento de Administração, sôbre o adian
tamento de Cr$ 3.000,00 ao artífice da clas-
se I?, do Patronal?) Agrícola de Vitória. Hum-
berto Simonini, Pura despesas de 2. 0 trimes-
tre do corrente ano (PG. 17.772 e 17.948).
— O Tribuna/ ordenou o registo do adianta-
mento.

N. 4.400, de 21 do corrente mês, sôbre o
termo de contrato celebrado entre o Serviço
de Obras e a firma Ribeiro do - Vale, Leal &
Cia. Ltda., para reparos e muros de passeios
do Instituto Profissional IE. de novembro (PG
8.727). — O Tribunal ordenou o registo do
contrato.

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:
• Processos:

De pagamentos de • Cr$ 15.000,00, Cr$....
6.066,00, Cr$ 0..00,00 e Cr$ 10.062,00 a An-
tônio Moreira Monteiro e outroá. diaristas do
Ministério do Trabalho, provenientes, de
rios relativosrelativos aos . ,meses de janeiro e março
dêste ano (PG. 15.125, 15.124, 15.099 e
15.126). — O Tribunal ordenou o registo
a posteriori simule.) das despesas.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:

, N. 1.29C, de 21 do corrente mês, sare o
adiantamento de Cr$ 1.500.000,00 ao ma (:)r
Gustavo de Faria, -chefe da Comissão de IN:e-
lhoramentos da• Rede Elétrica Piquete Itajul,a,
para despesas nos meses de abril a junho
deste ano (PG. 4.619) . O Tribunal orde-
nou o registo do adiantamento.

N. 1.267, de 19 do corrente mês, com cá:
pias do derreto-lei n. 12.324, de 4 do duo
mês, que retifica a tabela numérica suple-
mentar da Estrada de Ferro Maricá e destaca
a quantia de Cr$ 99.600,00 à conta da- verna
1 .a — Pessoal — 1 — s/c 08-04)06) do vi-
gente orçamento do Ministério da Viação (PG.
4.543). O Tribunal mandou.. anotar o des-
taque da mencionada importância e ordenou
o registo de sua distribuição à Tesouraria ao
Departamento de Administração , do citado
Ministério, de vês que as despesas estão su-
jeitas a exame por ocasião da tomada de con-
tas do tesoureiro..

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de
Sousa:

Processos: do Ministério da Agricultura:
De pagamentos de Cr$ 1f:146,00, Cr$

31,12-8,00, Cr$ 2.912,00, Cr$ 8.134,00: Cr$
450,00 a Arquimedes Marques da Silva e outros
diaristas do Ministério da Agricultura, prove-
nientes . de salários relativos aos meses de ja-
neiro e fevereiro últimos. (PG. 9.800, 9.843, -
9.810, 9.786-e .794).— O Tribunal ordenou
o registo a posteriori simples das aludidas des-
pesas:

Ministério da F.ducação e Saúde:
Ofício n. 2.283, de 5 do corrente mês, da Di-

visão do. Pessoal, sare o termo de renovação
c16 contrato celebrado com Carlos Martins de
Almeida, para o desempenho da função de chefe
de Circunscrição do Serviço . Nacional de Peste
(PG. '8.701). — O Tribunal-Converteu tijul-
gamento em diligências, para o fim de reiterar
a decisão anterior.

Ministério da Fazenda:
Representação do Sr. diretor da 2. 0. Direto-

ria do Tribunal de Contas, sôbre o expediente
decorrente do decreto-lei n. 5.387, de 0 do
abril p. findo, publicado no Diário Oficiei de
12 seguinte, que abre o crédito suplementar de
Cr$ 3.600,00 à verba '4.a — Pessoal — III — s/c.
n. 09)28), do vigente orçamento do Ministério da
Fazenda iPG. 20.950-1.296) —O Tribunal man-
dou anotar os destaques de Cr$ 156.000,00 de
fls. 7 e a anotação da distribuição automática
do crédito de Cr$ 3.600,00 ao Tesouro Nacional,
em face do decreto-lei n. 1.755, de 9-11-39.

.
N. 931, de 21 do corrente mês, da Diretoria

do Domínio da União, sôbre o contrato de cons-
tituição de aforamento assinado por José Pe-
reira Rôças, - relativo ao , terreno de marinha si-
tuado na rua Padre Juvenal- ri. 3, na ilha de
Paquetá. Distrito Federal. (PG. 8.730). —
O Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, de acôrdo cornos pareceres.

N. 945, .de 25 do corrente mês, da Diretoria
do Domínio da União, sôbre o termo 'de revi-
geração de aforamento assinado por Maria Luiza
Morá Neves, relativo ao terreno de marinha
situado na praia do Flamengo n. 224, fragua-
zia da Glória, nesta Capital. (PG. 8.740). —
O Tribunal ordenou o registo do contrato.

Processos:
De concessão:
Dp aposentadorias, sob os fundamentos legai=

a seguir:
Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713, de

1939: ao mecânico da Classe J, do Q. S. do Mi-
nistério da Marinha, Jacob Hermann Schmall.
(PG. 13.372); ao operário de armamento da
rlasse II, do Q. S. do Ministério da Marinha,
Henrique Rocha. (PG. 13.407); ao professor
padrão G, da Secção de trabalhos de madeira
da Escola Industrial de Florianópolis, do Q. P.
do Ministério . da Educação, Custódio Machado.
(PG. 12.112) . .; ao agente de estrada de ferro
da classe K. do extinto Quadro ir. do Ministe-
r : o da Viação, João Olímpio da . Costa. (PG.
13.376); ao servente da classe p, do Quadro
XIX,. do Ministério da Viação, Inácio André dos
Santos. (PG. 13.368)- aos postalista auxiliar da
classe E, do Quadro III, do Ministério dr, Via-
ção, Dulcides de Moura Borges. (PG. 13.359);
idem, item I: ao carteiro .da classe B, do Qua-
dro IH, 'do Ministério da Viação, Manuel Luiz
Furtado'. (PG. 13.389); idem, item IV: ao
agente de estrada de ferro, da classe I, do ex-
tinto Quadro II, do Ministério da Viação. An-
tenor de Oliveira Teixeira. (PG. 13.350).

De' montepio militar a Almerinda Vale de
Lemso. viúva de António de Lemos, 1.° sargen-
to da-Armada. (PG. 13.420)..

O Tribunal ordenou o registo das aludi-
das concessões.

De pagamentos, por "exercícios findos", de
Cr$ 32,30 à firma Antônio José de Carvalho e
Cr$ 85,80 a firma Alexandre Ribeiro &. Com-
panhia Ltda., proveniente de fornecimentos
feitos em1939 e 1940 aos Ministérios da Elo-
cação e Fazenda. (PG. 2.078 e 2.212) . — O
Tribunal ordenou o registo da despesa.

De anulação na Delegacia Fiscal do I.:Aado
do Rio de, Janeiro, e transferência ao Tesouro
Nacional do crédito de Cr$ 2.000,00 à conta da
• erba "Pensionistas" do vigente orçam'ento, pa-
ri pagamento de pensões a Madona Lage
Sousa, do Ministério da Viação. (PG. 20.988).
— O. Tribunal mandou anotar o expediente.
• Ministério da Guerra :
• Processo de concessão de reforma ao 2.° sar-
gento. Medardo -Jaime da . Rosa.' (PG. 15.067).
— O, Tribunal converteu o julgamento cru dili-
gência, para ser junta copia da fé de ofício do
militar, atento o fundamento da reforma.

Aviso ri. 50, de Ire decorrente mês: sôbre
os termos de renovação de contratos celebra-
dos com Alberico Dias, Lucas Mayerhoffer.
Cliedid. Malouf e Marcus Mota Lima, para de-
sempenharem na Diretoria de Engenbaria
função de engenheiro especializado na sub-
secção de-cálculo e arquitetura. (PG. 8.743).

O Tribunal ordenou o registo dos aludidos
termos, em face do novo parecer oral do se-
nhor Dr. procurador.

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Ofícios:
N. 923, de 17 de abril ri. findo. da Divisão

do Material, sare o adiantamento de Cr$
6.000,00, ao administrativc da classe
H, do Ministério do Trabalho, Brunhildr. Moli-
terno, rara atender as despesas relativas ao
serviço, de conserto e conservação de bens
móveis,- nos meses de abril e maio deste ano
(PG; 14.878). — .0 Tribunal ordenou o re-
gisto do adiantamento.

N. 1.250, • de 24 do corrente mês, da Divisão
do Material, -- sôbre destaques à conta da do-
tação global da subeonsignação 40)02)04)03),
consignação III, da verba 2.a — Material, do
vigente orçamento do Ministério do Trabalho
(PG. 15.164). — O Tribural n.andou anotar
os dlestaques indicados a fls. 3.

Processo de pagamento de Cr; 1.960,00, a
Mário Azeredo e outros, diaristas oo Serviço
de comunicações, proveniente de salários re-
lativos aos ineSes de janeiro e fevereiro úl-
timos (PG. 15.098-A) . — O Tribunal ordenou
o registo a posteriori . tit.eles da despes_

•
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Ministério da Fazenda:
Processo de pagamento por "Exercícios Fin-

dos", na importância do Cr$ 4.554,80 á Ester dos
Santos Abreu e outros, filhos de Autindo Pinto
de Abreu, provenientvs de pensões de montepio
no período de 20 de janeiro le 1912 a 31 de
dezembro do mesmo ano (PG. 12.879). — O
Tribunal ordenou o registo da despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Olivpira
Viana:
Ministério	 Fazenda:
Processos:
De :ince, são :
De aposentadoria, nos -Les emos do art. 196,

item II, do decreto-lei ri. 1.713, de ',939:
9051 alista da: classe E. do Quadro III. do Mi-
nistério da Viação, Ari Nerrack (PG. 20.900).
— O Tribunal °Manca, o registo da concessão.

De pen. áo especial, s tèrmos d.) art. 2.0,
do doer _tu-lei n. 3.209, de 14-5-41 a Mintas
Leite Brugger, viúva de Cid Sebastião Franca
Prugger. sargento ajudante, piloto aviador da
Aeronáutica (PCi. 12.054-SA(0). — O Til-
jornal recusou registo à concessão. Só faz jús
ao montepio militar comum, de acôrdo com o
parecer do Sr. Dr. procurador.

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Ofícios us. 932 e 1.251, de 19 de 'abril pró-
ximo findo, e 21 do corrente mês, da Divisão
(1,) sôbre o adiantamento de Cr$
2.000,00. ao auxiliar de iiscritói-io, referência
IX, Fúh io de Andrade Figueira, para atender
às despesas relativas aos serviços gerais de
publicações, etc., nos meses de abril e maic
clêste ano, bem como sôbre os destaques à
conta da dotação global da subconsignação 38)
01) 03). da consignação 111, da verba 2.a —
Material, do vigente orciunento do Ministério
do Trabalho (PG. 11.912 e 15.163) . — O Tri-
bunal mandou anotar os destaques indicados it
fls. 3 e ordenou e registo do mencionado adian-
tamento.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira
Lima:
Ministério da Agricultura:
Processos:

• De pagamento cio Cr$ 63.400,00, 11.345,00,
2.350,00, 4.623,00, a Sebastião Ferreira Pres-
tes e outros diaristas do Ministério da Agricul-
tara, proveniente de salários relativos aos
meses de janeiro e fevereiro últimos (PG.
t.785, 9.818, 9.793 e 9.819). — O Tribunal
ordenou o registo o posteriori simples das alu-
Oidas despesas.

Idem de Cr$ 7.890,00 a Valdemar Câncio e
outros diaristas da Divisão de Terras e 'solo-
nização, proveniente de salários relativos aos
meses de janeiro e fevereiro últimos (PG.
O.816) . — O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, para ser feita a atestação a que
se refere o art. 321, do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

Aviso n. 3.166, de 23 de abril último, sôbra
os tèrmos de contratos celebrados com Paulo
Angusto de Carvalho e Gilvan Pontual Rangel
Moreira, para o_ desempenho das funções de
avaliador e classificador de quartzo na Divisão
de Fomento cio Produção Mineral, do Depar-
tamento Nacional cla Produção Mineral (PG.
8.550) . — O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, para o fim de reiterar a decisão
anterior.

Ofício n. 2.509, de 21 do corrente mês, da
Divisão do Pessoal, sôbre o tèrmo de. contrato
celebrado com Valdemar Barrocas, para o de-
sempenho da função de fiscal de material na
Divisão do Material do Departamento de Ad-
ministração (PG. 8.737) . — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência, de acórdo
com os pareceres.

N. 1.369, de 11 do cor:'ente mês
'

a Divisão
do Material. sõbre o pagamento de CrC$ 6.000,00
à Rádio Educadora do Brasil, S. A., prove-
niente de aluguel de salas ocupadas pela Co-
missão Nacional. do Livro Didático, em abril
Último (PG. 6.313) . — O Tribunal converteu
o julganwolo em diligência, para ser promo-
vido pela repartição competente, o registo do
destaque da dotação em aprêço, que é global,
e como tal registado.

Ministério da Fazenda:
Oficio n. 917, de 25 do corrente .mês, da Di-

retoria do Domínio da União, sobre o contrato

do constituição de 'aforamento do terreno de
acrescido de marinha denominado lote n; 14
da quadra 14-C da Esplanada do Castelo, situado
na avenida Perimetral, freguesia de São José,
nesta Capital, celebrado em 5 de maio, citado
em notas do tabelião do 8.° Ofício desta cidade,
enre a União Federal como outorgante, e Pe-
dra Ferreira -do Serrado, como outorgado (PG.
8.709). — O Tribunal ordenou' o registo do
contrato.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria, sob os fundamento le-

gas a seguir:
Art. 196, item IT, do decreto-lei n. 1.713,

de 1939: RO oficial administrativo da classe II
do Quadro XIX do Ministério da Viação, João
Shaw Ferreira . (PG, 13.377); ao escriturário
da classe G do . Quadro III. do Ministério da
Viação, Adonaldo Adorno Monteiro (PG. 13.352)
a6 oficial administrativo da classe K do Q.P.
do Ministério da Fazenda. Redomark Simfrônio
de .Albuquerque (PG. 13.415); ao , poslalista
auxiliar da classe D do Quadro -111 do Minis-
tério . da Viação, Perolina Guimarães Freire
(PG. 13.393); idem, idem IV: ao operário de
imprensa da classe C clo Q. S. do Ministério
da Marinha, Onício Ramos (PG. 15.392).

Art. 156, letra a da Constituição Federal de
1937: PO coletor da 2.a Coletoria das Rendas
Federais em Santa Cruz, no Estado do Rio
Gi ande do Sul, , Ministério da Fazenda (P. G.
13.370).

Art. 196, item IV, do mencionado decreto-lei
n. 1.713: ao operário de artes gráficas da
clitsse D, do Q. S. do Ministério da Fazenda,
Júlio de Barros (PG. 13.371).

De montepio civil a Etelvina Maria Moreira
e outros, vi'uva e filhos de Narciso da Silva Mo-
re:ra, carteiro de La classe aposentado da Di-
reoria Regional dos Correios, do Ministério da
Viação (PG. 13.344)

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões . e o da despesa classificada.

De melhoria de vencimentos de inatividade
ao aposentado por decreto de 12 de maio de
1011, José Antônio Viana, no lugar de carteiro
da classe G do Quadro 111 do Ministério da Via-
ção (PG. 13.336). — O Tribunal ordenou o
registo da concessão, recusando êss .,3 expediente
à despesa classificada, por se achar ordenada
em importância maior rue a devida.

De prigamento, por "exercícios findos", 'de
Cr$ 540,00 a Valdemar Abranches Feijó, pro-
veniente de despesas em viagem de fiscaliza-
ção . em 1941. como agente fiscal do imposto de
consumo no interior do Estado-de Mato Grosso
(PG. 5.515) . — O Tribunal mandou que o pro,
cesso continue em diligência, para o fim ante-
riormente indicado.

De distribuição do crédito de Cr$ 5.000,00 à
Delegacia Fiscal em Pernambuco, à conta da
verba 2.a — Material — III — S-c 35) G) do
vigente orçamento (PG. 20.994). — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição do cré-
dito.

De concessão de aposentadoria, nos tèrmos
do art. 196, parte II do decreto-lei n. 1.713, de
1939: ao carteiro da classe 1' do Quadro III do
Ministério da Viação, Luiz Faillace (PG. 13.383)
— O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de reforma ao soldado

João Rodrigues Monção (PG. 15.001) — O
Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Processos:
De pagamento de Cr$ 675,00, Cr$ 3.600,00 e

Cr$ 6.665,10 a Pio Marinho e outros. diaristas
do Ministério do Trabalho, proveniente de sa-
lários relativos aos meses de janeiro a março
dèsle ano (PG. 15.527, 15.528 e 15.098). —
O Tribunal ordenou o registo a posteriori sim-
ples, das aludidas despesas.

Ofício n. 1.962. de 20 cio corrente mês, da
Divislvi do Pessoal. sõbre o recolhicuento da
importância de Cr5 112.90, feito pelo Sr. Mário
Dolivar Peixoto de Sá Freire, proveniente de
desconto que deixou de ser feito na folha de
gratificação relativa no mês de abril próximo
findo, na qualidade de auxiliar de gabinete do
&r. -ministro (PG. 15.1-Z8). 	 () Tribunal

mandou que se proceda à reversão do citado
crédito à verba própria.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 1.261, 'de 19 do corrente .mês, da

Diretoria Geral, sobre o pagamento de Cr$ ..
7.425,00 à Companhia Imobiliária do Castelo
S. A., proveniente de aluguel de salas ocupa-
das pela Inspetoria Geral de Iluminação, no
mês de abril próximo findo (PG. 4.593') ..—
O Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, para ser promovida pela repartição com-
petente o registo do dest,aque da dotação em
apréco, que é global e. corno tal, registado.

Relatados pelo Sr. ministro A. Alvim
Filho:

Ministério da Agricultura:
Processos:
De pagamentos de Cr$ 34.688,00, Cr$ ....

3.056,00, Cr$ 300,00 e Cr$ 4.614,00 a Manuel
Ricardo da Sijva e outros, diarista do Ministé-
rio da Agricultura, proveniente de salários re-
lativos aos meses de janeiro, fevereiro; últi-
mos (PG. 9.808, 9.850, 9.792 e 9.809). —
O Tribunal ordenou o registo a posterióri, sim-
ples, das despesas.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
Ns. 1.370, de 14 do corrente mês, da Di-

visão do Material, sobre o pagamento de Cr$
12.536.00, a João Afonso Alies Soares, pro-
veniente de aluguel de salas ocupadas pelo
Serviço Nacional de Educação Sanitárias, nos
meses de janeiro a abril últimos (PG. 6 344)

O 'Tribunal converteu o julgamento em di-
ligência, para ser promovido pela repartição
competente o registo do destaque da dotação
em apreço, que é global, e como tal. registará.

N. 1.831, de IR do corrente mês, da Divisão
do Orçamento, sobre a .distribuição do cré-
dito de Cr$ 116.400,00, à• Delegacia Fiscal no
Estado do Rio Grande do Norte, à disposição
dó inspetor • de saúde dos portos do ínes0o
Estado, à conta da verba 3.a — Serviços. e
Encargos — I — Subconsignaçâo 52-34-23.
alínea "a" do vigente orçamento (PG. 6.358)
— O Tribunal ordenou o registo da distribui-
ção cio crédito.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadorias, pelos fundamentos kgais

a seguir:	 -
Art. 107, alínea "a" do decreto-lei n. 1.713,

de 1939: ao agente fiscal do imposto de con-
sumo no D. Federal, Estor Pinho (PG. 13.360)
— O' Tribunal, diante do resolvido em sessões
de 28-7-42, no processo de Celso Barreto, e
em 4-8-42, no de José Alarico Coelho Cintra,
recusou registo à concessão, porque os pro-
ventos atribuidos • são maiores que os devi-
dos (Constituição, art. 156. letra "g"), atento .
o limite fixado pelo decreto-lei n. 24, de
29-11-37, art. 9.0 e decreto-lei n. 739, de
24-9-38, art. 181, parágrafo 1.0 . Foi ,.oto
vencido o Sr. ministro Oliveira Viana.

Art. 196, -item IV, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao oficial administrativo da classe 11,
do Quadro 1 do Ministério da Viação. Artur
de Albuquerque (PG. 13.413); idem, item 11:
ao oficial administrativo da classe I do extin-
to Quadro II do Ministério da Viação, Nelson
França Soares. (PG. 13.390); ao postalista da
classe II do Quadro III do Ministério da Via-
ção, Manuel Fernandes (PG. 13.388); ao di-
retor do Gabinete de Identificação, padrão L.
do Ou-adro 1 do Ministério da Guerra, Bebniro
Brêtas (PG. 13.358); ao guarda civil da clas-
se F do O.P. do Ministério da Justiça, Jayme
Linhares Serpa . (PG. 13.410), ao servente da
classe C, do Quadro 111 do Ministério da Via-
ção, Juvenal Cruz (PG. 13.380).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

Art. 196. item II, do mencionado decreto-
lei: ao artífice da classe C, do Q.S. do Minis-
tério da Guerra. Manoel Pereira Lemos kPG.
13.339). — O Tribunal ordenou o registo sob
reserva da concessão e o registo .simoles da
despesa classificada, fazendo-se as necessários
comunicações ao Sr. Presidente da República,
por intermédio cio Ministério da Fazenda.

Art. 196, item II, do referido decreto-lei:
ao postalista auxiliar da classe E. do Qiira!ro
Til do . Ministério da Viação, Osvaldina Tolo to
Pauliui (PG. 13.391). — O Tribunal GOI1VC1:-.
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teu o julgamento em diligência, de acôrdo

.1 do Ministério da Educação, Carias Ferreira

. Art. 196, item I, do decreto-lei n. 1.713,
corá os pareceres.

citado: ao trabalhador da classe 0 do Quatro

anterior, por seu fundamento.

Cr$ 59,50 à firma Moreno Borlido Cia., pro-
veniente de fornecimentos feitos em. 1939 ao
Ministério da Justiça (PG. 2.155). — O Tri-

(PG. 12.847) — O Tribunal manteve a decisão

De pagamento por "exercícios findos", de
.•

bunal ordenou o registo da despesa.
De pagamentd . de Cr$ 70,00 a Vatter Soares

de Oliveira, diarista do Conselho Superior de
Tarifas, proveniente de salários em março p.
findo (PG. 20.936). — O Tribunal ordenou
o registo a posteriori, simples, da dlespesa.

De anulação na Delegacia Fiscal no Estado
do Rio Grande do' Norte e transferência à do
Estado de Pernambuco, do crédito de Cr$ ....
6.300,00 à conta da verba . "Inativos" do vi-
gente orçamento, para pagamento de venci-
mentos ao aposentado do Ministério da Justi-
ça, Francisco Ferreira Ribeiro Dantas. (PG.
20.987). O -Tribunal mandou anotar o ex-
pediente.

Ministério da . Guerra:
_ Processos de concessão de reformas:

Aos sargentos Otávio Souza e Raymundo
dos Santos Lima, aos cabos Pedro Francisco
de Barros, _Raimundo Nonato Amoras, ileitor

- dts Santos Moura, aos soldados José Dantas
da Costa. Pedro de Unia e Tomaz Martins
(P0. 13.078, 14.036, 15.071, 15.037, 15.063.
15.090, 15.071, 15.047). — O Tribunal or-
denou o registo das aludidas concessões.

Ministério das Relações Exteriores.
Aviso n, Do-380-303.31.. de 14 do corren-

te DlêS, cópias do (iecre0-lei n. .5.468, de 7
- (lo dito mês, que .abre o crédito especial de
''Cr$ 37.125,00 para classificação das desoesas
•e(etuadas com a Missão Militar que - foi à
.nana Francesa, em março findo (PG.
15.152). — O Tribunal ordenou a registo do
érédito especial e sua distribuição à Delega-
cia do Tesouro Brasileiro em Nova York, Dos
têl'11105 do art. 1.0 do citado decreto-lei.

Ministério do Trabalho, Indústria é Co-
mércio:

Processos:	 •
De pagamentos de Cr$ 600.00. Cr$ 630,00,

Cr$ 15.601,hC e Cr$ 1.200.00 à Pedro Pereira
Martins e outros diaristas do Ministério do
Trabalho, provenientes de salários relatiços
aos Meses de janeiro a março últimos (PG.
15.120, 15.130, 15.097 e 15.100). — O Tri-
bunal ordenou o registo a posteriori simples
das aludidas despesas.

'Ministério da Viação e Obras Públicas: .
Ofício n. 4.932, de 13 do corrente mês. do

Departamento dos Correios e Telégrafos, sôbre
o adiantamento de Cr$ 300.00 ao postalista
classe G, Acilino Erico Zeferino, para despe-
sas de caráter reseivado no mès de marco p.
findo, registado por despacho do Sr. minis-
tro semanário de 17 de março citado, e que
deixou de ser entregue ao aludido responsável
(PG. 3.789-4.575).	 O Tribunal mandou
dar baixa na responsabilidade do funcionário,
fazendo-se a reversão do crédito de Cr$ 500,00,
à verba própria.

Nada mais havendo a - tratar.- o Sr. ministro
presidente designou o dia 1.° do mês próximo.

• vindouro, às 13 horas, para a seguinte sessão
ordinária, declarando encerrados os trabalhos.

Es para constar, lavrou-se • a presente ata.
que vai subscrita e assinada.

ATA N. 61 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 1. 0 JUNHO
DE 1943

Mystaacia ao Sr. nonistro Ruim,
ãr( dor, Dr. Leo.i, dito Cunha Mel.

— Secretario, Bel. João Sales.

Presentes- os Srs. ministro Otávio • Tarquf-
nio, José Américo, Bernardino de Sousa, Oli-
veira Viana, Oliveira Lima e A. Alvim Fi-
lho, foi aberta a sessão.

. Relatados pelo Sr. ministro Otávio Tar-
quínio:

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 693, de 29 dd maio p. findo, con-

sultando saro o modo de proceder o paga-

mento _do pessoal - extranumerário diárista
utilizado nos serviços de Prospecção de jazi-

Estado, de vez que não é exequível a distri-
buição do respectivo crédito	 its Delegacias

das minerais e outros trabalhos análogos, nos

Fiscais nos Estados (PG. n. 9.911) — O
Tribunal resolveu responder à consulta, de
acórdo com o parecer.

Ofícios:
N. 5.918, de 17 do mês p. findo do Depar-

tamento de Administração, sare a distribui-
ção do crédito de Cr$ 300.000,00 à Delegacia
Fiscal em São Paulo, à conta da verba 3. a —
1— s/c 32)21)03) do vigente orçamento (PG.
n. 9.890) — O Tribunal ordenou o registo da
distribuição do crédito.

N. 5.911, de. 17 do mês p. findo, do De-
partamento de Achninistração, sare a distri-
buição do crédito de Cr$ 1.000,00 à Delega-
cia Fiscal no Ceará, à conta da verba 2•a
Material — — s/c 38)10)06) - 01) do vigen-
te orçamento (PG. n. 9.891) - — O Tribunal
ordenou o registo da distribuição - cio crédito.

Processos:
De pagamentos de Cr$ 2.6ã0.00, Cr$ ....

38.528.00, Cr$ 6 ..678,00, Cr$ .2.891,00, Cr$ ..
16.700,00, Cr$ 2.818,00, Cr$ 10.090,00, Cr$
18.610,00. Cr$ 1.591,00 a Firmino Gomes de
Oliveira e outros, diaristas. , e tarefeiros do
Ministério da Agricultura, provenientes de sa-
lários relativos aos 'meses de janeiro a março
últimos (PG. ns. 9.829. 9.806, 9.823, 9.851,
9.799, 9.790, 9.831, 9.813 e 40.6(35) — O

o .registo a posteriori sim-Tribunal ordenou
pies das aludidas despesas.

Minisféclo
	

Educação e Saúde:

Ofícios:

Ns. 1.414 1.115, e.1.136, de 19 e 20 do
mês findo, da Divisão de Material, sóbre
os pagamentos de Cr$ 167,70 . à Compendia
Brasileira de Enedgia Elétrica, Cr$ 362.00 di
Viação Aérea São Paulo S.A. e Cr% 73.701,20
à Sicielé Anõnyme du Gaz de Rio de Janeiro,
provenientes de serviços prestados ao Minis-
tério neste anis (PG. ns. 6.308,.6.3C0 e 6.401)

—O 'Tribunal .convert eu o julgamento dos
citados processos em diligência, para ser pro-
movido 'pela repartição competente o registo
do destaque da dotação cru aprèco, que é gro-
1E11, e COMO tal registada.

Ministério da Fazenda:

Ofícios:

N.\ 2.232, de 8 de dezembro último. da Di-
retoria do Domínio da União, sõbre o contra-
to de constitnição de aforamento assinado em
7 de agosto . ó:timo-por Maria Cândida Gomes,
relativo ao terreno de acresc'do de marinha
n. 300, situado na rua do Mangue, freguesia
de, Afogados, município do Recife (PG. nú-
mero 11.211) — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência, para o fim de reiterar
a diligência anterior.

N. 963, de. 27 do mês p. findo, da Direto-
ria do Domínio da União, sare o contrato de
aforamento assinado em 3 do- dito mês por
Maria Cândida Gomes, relativo a terreno de
acrescido de marinha, lote n. 161: situado na
rima do Lazareto no Pina, freguesia de Afoga-
dos. município do Recife (PG. n. 8.71 9 ) —
O Tribunal ordenou o. registo • do contrato as-
sinado cru 3 de maio último.

Processeis:
• De concessão:'

os fundamentos Te-De aposentadorias sob
gais a seguir:

Art. 196, item T, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao escriturário da classe G do Q.S.
do Ministério da Educação, Alvaro de Figuei-
redo (PG. n. 13.398) — O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligência, de acórdo
com o parecer do Sr. Dr. Pdocurador

Art. 196. item Il. d 	 de.retn-l'ei:
postalista lii &asse I do 011Rd.' 11T do P.S. do
Ministério da Viação. -Felipe de Sousa Matos
(PG. 12.-432).

• De montepio militar, em reversão, a Dirce
Cruz Colai, filha casada de Martins Francisco
Cruz, general de Divisão, graduado e reformado
(PU. 13.422).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões e o da despesa classificada.

De pagamentos:
De Cr$ 259,00 a Antônio João da Silva e ou-

tro, proveniente de folha de diárias no mês de
janeiro último (PG. 21.017). — O Tribunal
ordenou o registo da despesa.

De Cr$ 444,20 a Granado & Comp., proveni-
ente de fornecimentos feitos em 1939 ao Mi-
nistério da Educação (PG. 32.066). — O Tri-
bunal recusou, preliminarmente, registo à des-
pesa, por se achar classificada no exercício de
1942, já encerrado.
" Idem de Cr$ 32,10 . a B. Herzog (çe Comp.,
proveniente de fornecimento feito em 1910 ao
Ministério da Educação (PG. 29.877). — O
Tribunal recusou, preliminarmente, registo à
despesa, por se achar classificada no exercício,
do 1942, já encerrado.

Idem de Cr$ 27.107,00 a Gregário Pereira
dos Reis e outros, diaristas da Alfândega do
Rio de Janeiro, proveniente de salários em
abril próximo findo (PG. 20.819). -- O Tribu-
nal ordenou o registo a posteriori simples da
despesa.

Ofício'ii. 110, de 12 do mês próximo findo,
do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazen-
da, sõbre o desconto da multa do art. 298 do
R.G.C.P. na folha do escriturário da classe 7
Renan Bugalho de Medeiros, por adiantarnento
recebido em 9 de julho de 1942 (PG. 20.807).
— O Tribunal ficou ciente e mandou arquivar
o processo.

.Ministério da Guerra:
Processo referente à dívidas relacionadas do

Ministério da Guerra, 110 total de Cr$ 283.815,50,
em que são credores Amado Pedro de Macedo
o ontros (PG. 11.418). — O Tribunal mandou
arquivar o processo.

Ministério da Justiça e. Negócios InterioresS
Ofício n. 3.166, de 10 de abril próximo fin-

do, da Divisão de Material, sare o adiantamen-
to de Cr$ 4.500,00 ao 'diretor da Escola João
Luiz Alves, Sebastião A. de Azevedo, para ser
aplicado no período de 60 dias a contar da data
do recebimento (PG. 17.977). — O Tribunal
mandou reiterar o ofício indicado no parecer.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 5.361, - de 26 de maio próximo fin-

do, do Departamento dos Correios e Telégrafos,
sare o pagamento de Cr$ 18.187,10 a Adaltiva.
C.ondeixa. Martins e outros, tarefeiros do mes-
mo Departamento, proveniente (te salários em
abril próximo findo (PO. 1.615). — O 'Tri-
bunal ordenou o registo a posteriori simples.

Relatados pelo Sr. Ministro José Américo:
Departamento Administrativo do Serviço s

Público:
Ofício n. 1.449, de 25 de maio próximo fin-

do, sôbre o destaque de Cr$ 203.400,00 à conta
da verba 1.a Pessoal — 11 — s/c 08) do vigente
orçamento do Ministério da Aeronáutica (PG.
18.367). — O Tribunal mandou anotar o des-
taque, oficiando-se ao D.A.S.P.

Ministério da Agricultura:
• Processos:

De pagamentos de Cr$ 1.620,00, Cr$ 6.65.0.00,
Cr$ 7.361,00, Cr$ 11.315,00, Cr$ 300,00, Cr.
1.448,00, Cr$ 660,00, Cr$ 952,00, Cr$ 59.739.a
e Cr$ 2.650,00 a Alfredo José da Rosa e outros,
diaristas e tarefeiros do Ministério da Agricul-
tura, proveniente de salários nos meses de ja-
neiro a março últimos (PG. 9.804, 9.811,
9.813, 9.826, 40.816, 40.661, 9.797, 9.849,
9.789 e 9.788). — O Tribunal ordenou o re-
gisto a posteriori simples das despesas.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
N. 1.905, de 26 de maio próximo findo, da

Divisão de Orçamento, com cópias do decreto-
lei n. 5.503, de 19 do dito mês, que abre o cré-
dito especial de Cr$ 8.831.00 para pagamento
de gratificação adicional ao assistente da Fa-
culdade de Medicina da Bafa, Oscar de Moura
Medrado (PG. 6.379). — O Tribunal ordenou
o registo do crédito especial. --

Ns. 1.431 e 1.450, de 20 e 21 de maio pró-
ximo findo, da Divisão de Material, sare os
pagamentos de Cr$ 39.410,00 à Imprensa Na-
cional e Cr$ 918,00 a Serviços Aéreos Cruzeiro
do Sul Ltda., provenientes de serviços presta-
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dos neste ano (PG. 6.399 e 6.111). — O Tri- proveniente de gratificação de representaçio,
bunal converteu o julgamento dos citados pro- em março próximo findo (PG. 9.433). — A
cessos em diligência, para ser promovido pela Tribunal mandou reiterar o ofício indicado ng
repartição competente o registo do destaque da parecer.
dotação em aprêço, que é global, e como tal re-	 Processos:
gistada.	 De pagamento de Cr$ 300,00, Cr$ 1.568.00,

Ministério da Fazenda;	 Cr$ 7.750,00, Cr$ 4.515,00, Cr$ 1.850,00, Cr$
Processos:	 3.538,00, Cr$ 34.100,40 e Cr$ 8.412,00 a Fran-
De concessão:	 cisco Bastos e outros, diaristas do Ministério da
De aposentadoria sob os fundamentos legais Agricultura, provenientes de salários relativos

a seguir:	 aos meses de janeiro a março últimos (PG.
Art. 196, item IT, do decreto-lei nú- 9.8 97, 9.835, 9.807, 9.821, 9.812, 9.796, 9.847

mero 1.713, de 1939: ao servente da elas- e 9.805). — O Tribunal ordenou o registo a
classe C do Q.S. do Ministério da Guerra, posteriori simples das aludidas despesas.
Agostinho Pacífico (PG.13.401).	 Aviso ri. 6.358, de 26 do mês próximo

Do montepio civil a Laura de Freitas Cha- findo, sôbre o contrato celebrado entre o Go-
gas e outras, viuva e filhos de Ildefonso PI- vêm) Federal e a Companhia Industrial de
inheiro das Chagas, agente de I." classe da 2." Algodão e óleos, para liquidação parcial de
Div,isão da Estrada de Ferro Central do Bra- dívida e liberação de onus hipotecários (PG.
gil (PG. 13.431). 	 8.748) — O Tribunal ordenou o registo doO Tribunal ordenou o registo das aludidas contrato .
concessões.	 Ministério da Educação e Saúde:

Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.711.	 Ofícios:
de 1939: ao trabalhador da classe C do Qua- Ns. 1.385, 1.392, 1.395 e 1.449. de 15, 17
dro I do Ministério da Educação, Leonel Cedia- e 21 do maio próximo findo, da Divisão do
Do da Silva (PG. 20.952) . —O Tribunal orde- Material, sôbre os pagamentos de Cr$ 210,00
miou o registo sob reserva da concessão, fazendo- à Máquinas Addressograph-Multigraph do Bra-
ge as necessárias conmunicações ao Sr. Presi- sil S. A., Cr$ 800,00 a Antônio Simão, Cridente da República por intermédio do Mirsisté- 1.918,00 à. Estrada de Ferro Central do Brasil
rio da Fazenda.	 e Cr$ 508,80 à Viação São Paulo S. A., pro-

De pagamento:	 veniente de serviços e fornecimentos diversos
De Cr$ 198,00 à firma II. Veiga & Comp., prestado neste ano (PG. 6.351, 6.356, 6.359 e

Tida., proveniente de fornecimentos Leitos em 6.410). — O Tribunal converteu o julgamen-
1936 ao Internato Pedro 11 (KL 925)-0 Tribue to dos citados processos em diligência, para ser

ordenou o registo da despesa, 	 promovido pela repartição competente o registo
De Cr$ 457,90 a Mesbla S. A., proveniente do destaque da dotação em apreço, que é global,

do fornecimento feito à Casa da Moeda (PG. e como tal registada.
1.861). — O Tribunal ordenou o registo da	 N. 2.512, de 24 de maio p. findo, da Divisão
despesa.	 do Pessoal, sôbre os contratos celebrados com

Do Cr$ 255,00 ao marinheiro Ismael Pires José de Pinho e outros. para desempenha=
da Fonseca, diarista da Alfândega do Rio de as funções de • médicos especializados e chefes de
Janeiro, proveniente de salário em abril pró- distrito no Serviço Nacional de Malária (PG.
:sim° findo (PG. 20.901). — O Tribunal or- 8.712). — O Tribunal converteu o julgamento
denou o registo a posteriori simples da des- em diligência, de acôrdo com os pareceres.
pesa.	 .	 Ministério da Fazenda:

De anulação na Delegacia Fiscal no Espírito Aviso Il. 52, de 25 de maio p. findo, 'tom có-
Santo e •transferência à do Estado do Rio ue pias do decreto-lei n. 5.506, do dia 20 eilte-
Janeiro do crédito de Cr$ 9.000,00 à conta da ror, que abre o crédito especial de Cr$ ....
l'erba Inativos, do vigente orçamento, para pa- 552.400,00 para atender no vigente exereício
¡sarnento de vencimentos ao aposentado Inácio às despesas com o funcionamento da Comissão
Cornes da Costa (PG. 21.033). — O Tribunal de Defesa Econômica (PG. 20.995). — O
pandos' anotar o expediente.	

Tri-
bunal resolveu ordenar o registo do crédito es-

Ministério da Justiça e Negócios Interiores; pecial na importância de Cr$ 408.400.00, .!it
Ofícios:	 achando automaticamente registadas e distri-
N. 703, de 12 de abril próximo findo, da buidas ao Departamento Federal de 'Compras

Imprensa Nacional, sôbre o pagamento da fo- as parcelas referentes ao "Material Permanen-
lua de Cr$ 4.000.00 aos professores Rubens te" e de "Consumo", rios termos do decreto-lei

n. 2.206. de 20-5-40, arts. 13 e 31. Outrosstm,IrAlinada Horta Pôrto e outros, proveniente de
bonorários relativos ao mês de fevereiro úl- ordenou o registo da distribuição de crédito de
tinia (PG. 17.956). — O Tribunal converteu

,
Cr$ 150.000,00 ao Tesouro Nacional, de acOrdo

o julgamento em diligência interna, para o Sr. com o art. 1. 0 parágrafo único, do oroprio
diretor indicar o fundamento legal em que as- decreto-lei n. 5.506 citado.
senta o seu parecer. 	 Processos:

Ns. 2.925 e 2.33	 De concessão:2. de 20 de março e 5 de - De aposentadoria, nos termos do art. 196abril últimos, da Divisão de Material, sôbre 	 item I do decreto-lei n 1.713, de 1939: aopagamento de Cr$ 5.000,00 ao "Jornal do Bra- 	 •oficiai de justiça padrão D do Quadro kI dosi!". e do adiantamento de Cr$ 3.000,00 ao Ministério da Justiça, Inácio Cesar Duarte ,PG.auxiliar de ensino do Patronato Agrícola Wen- n. 36.003). — O Tribunal ordenou o registo
cestau Braz, José Silva (PG. 17.930 e 17.803). sob reservo. da concessão, fazendo-se as eces-— O Tribunal mandou reiterar os ofícios in-	 - n

sárias comunicações ao Sr. Presidente da Re-dicados nos pareceres,	 pública, por intermédio do Ministério da Fa-Ministério da 'Viação e Obras Públicas.	 zenda.Ofícios:	 De pagamento de Cr$ 1.910,60 a Murilo de
Na, 1.187 e 5.262, de 26 de maio próximo Freitas, mestre de linhas do Departamento dosfindo, do Departamento dos Correios e Telé- Correios e Telégrafos, proveniente de saláriosgrafos, sobre os pagamentos de Cr$ 50.682,00 no período de abril a novembro de 1938 (PG.

e Cr$ 158.114,00 a Ademar Esteves e outros, n. 2.337). — O Tribunal recusou registo à
diaristas do mesmo Departamento, proveniente despesa, de acôrdo com o parecer.do salários relativos ao mês de abril anterior De adiantamento de Cr$ 3.000.00 ao chefe da
(PG. 4.616 e 1.625). — O Tribunal ordenou Portaria da Contadoria Geral da Repnb!ica,
o registo a posteriori simples das despesas. , Eugênio Faustino Machado, pear despesas do

N. 1.922, de 20 de maio próximo findo, do 2.0 trimestre deste ano (PG. 20.989). — O
Departamento Nacional de Portos e Navegação. Tribunal recusou registo ao adiantamento, de
prestando informações sôbre o motivo de in- ac(irdo com. o parecer.
terrupção dos trabalhos da Comissão de Tomada 	 De anulação na Delegacia Fiscal em São
de Contas da Fiscalização do Porto de Araca- Paulo e transferência à de Golaz do crédito de
jú (PG. 4.565).	 O Tribunal ficou ciente. Cr$ 562.00 à conta da verba "Pensionistas" do

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de vigente orçamento, para pagamento de oeusões
Sousa: a Noêmia de Oliveira Lisbôa. 	 Ministério•

Ministério da Agricultura: -	 Guerra. (P. 21.030). — O Tribunal anui-
Ofícios:	 dou anotar o expediente.
N. 4.489, de 16 de abril próximo findo, da De pagamento de Cr$ 27.725.00 a Gregório

Divisão do Pessoal, sôbre o pagamento de •C e3 Pereira dos Reis e outros diaristas da Alfândega
3.000,00 a Luciano Pereira da Silva e outros, do Rio de Janeiro, p roveniente de salários no

mês de março p. findo (PG. 7.746). — O Tri-
bunal ordenou o registo a posteriori simptss da
despesa.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processo de concessão de reforma ao soldado

da Polícia Militar do Distrito Federal João Ro-
drigues de Sousa (PG. 18.355). — O Tribunal
ordenou o registo da concessão.

Oficio n.s2.944, de 6 de abril p. findo, da Di-
visão do Material, sôbre o adiantamento de Cr$
1.000,00 ao oficial administrativo I da extinta
Câmara dos Deputados, Reinaldo Leão de Or-
tegal Barbosa (PG. 17.963). — O Tribunal
mandou reiterar o oficio indicado no parecer.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Ofícios na. 899 e 1.252, de 15 de abril e 24

de maio últimos, da Divisão do Material,.sôbre
o adiantamento de Cr$ 1.000,00 ao guarda-li-
vros da classe E, Mauro Law Pereira, para des-
pesas no período de abril s junho dêste ano,
bem como sôbre os destaques à conta da verba
2.a Material — tIl — s/c n. 40)02)13)01)02),
do vigente orçamento (PG. 14.876 e 15.152).
— O Tribunal mandou anotar os destaques in-
dicados a fls. 3 do processo e ordenou o regis-
tro do mencionado adiantamento.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 1.321, de 26 de maio p. findo, O-

bre a distribuição dos créditos, no total de Cr$
231.191.10 à diversas estações pagadoras do Mi-
nistério, à conta da verba I. Pessoal — V —
s/c 27)02)04)06), do vigente orçamento (per.
4.323). — O Tribunal ordenou o registo da
distribuição dos créditos, de acôrdo com o pa-
recer.

Ofício n. 1.188, de 26 de maio p. findo. do
Departamento dos Correios e Telégrafos, sôbre
o pagamento da folha na importância de Cr$
20.155,00 a Altair José da Rocha e ou t ros ta-
refeiros do mesmo Departamento, proveniente
de salários em abril p. findo (PG. 4 e26). —
O Tribunal ordenou o registo a posteriori sim-
ples da despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Viana:
• Ministério da Agricultura:

Aviso n. 6.326, de 25 de maio p. findo, sôre o
contrato celebrado com Roberto L. Fowler, para
exercer a função de professor da discip4ina de .
logia da Escola Superior de Agricultura em Vi-
çosa, Minas Gerais (PG. 8.746). — O Tribu-
nal ordenou o registo do contrato.

Processos:
De pagamentos:

De Cr$ 20.505,00, Cr$ 17.800.00, Cr$ 450,00,
Cr$ 3.600,00, Cr$ 3.300.00, Cr$ 5.852,00, Cr$
2.286,00, Cr$ 11.352. Cr$ 6.077,00 e Cr$
5.220,00 a João Antônio Zanrlonela e outros
diaristas do Ministério da Agricultura prove-
nientes de salários relativos aos meses de janei-
ro e fevereiro últimos (PG. 9.832, 9.798,

9.822, 9.820, 9.839, 9.773, 9.828, 9.803, 9.81-1
e 9.817). — O Tribunal ordenou o registo a
posteriori simples das despesas.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:

N. 458. de 27 de maio p. findo, da Divisão
de Obras, sôbre o pagamento de Cri 522.000.00
à firma Lucas Soares, correspondentes à 1.11
prestação para construção do Bloco-Médico Ad-
ministrativo da Colônia Gustavo Riedel (PG.
6.421). — O Tribuno' ordenou o registo da
despesa.

Ns. 1.440, 1.411, 1.435 e 1.446. de 20 e 21
de maio p. findo, da Divisão do Material, sôbre
os pagamentos de Cr$ 280,00 a Laudelino
tina. Cr$ 3.947,40 a Serviços Aéreos Cruzeiro
do Sul Limitada, Cr$ 188.705,10 a Companhia
de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro e Cr$
5.377.80 a firma D. V. Gaivão & Comp., pro-
venientes de serviços e fornecimentos diversos
prestados neste ano (PG. 6.404, 6.405, 6.400
e 6.408). — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, para ser promovido pela
repartição competente o registo do destaque
da dotação em apreço que é global, e como ta/
registada.

Ns. 1.062 1.063, 1.061. 1.665, 1.086, 1.087
e 1.090. de 10. 12 e 13 de abril último. da Divi-
são do Material sôbre os pagamentos de Cr$
12.000,00, a Empresa "A Noite", Cr$ 6.000.00
a Rádio Educadora do Brasil S. A., Cr$ ....
20.000,00 a R. S. Clube Ginástico Português.
Cr$ 7.585,40 a Companhia Nacional de Segu-
ros Segurança Industrial, Cr$ 1.100,00 e Ur$
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2.000,00 a Compalibia Ihnobiliária do Castelo
S. A., provenientes •de aluguéis em proveito
de - diversas repartições do . Ministério (PG.
6.018). — O Tribunal mandou releirar o ofí-
cio indicado no parecer.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De, aposentadorias, sob os fundamentos- le-

gais a seguir:
Art. 196, itera 1, do decreto-lei u. 1.713, de

1939: ao administrador dos Correios do Ama-
zonas e Acre, do Ministério /ia Educação, Raul
de Azevedo (PG. 13.425).

De monte pio e meio soldo a Lucília Araujo
Pinheiro de Souza e Silva, viúva de Bartolo-
meu Francisco de Souza e Silvas vice-almirante
graduado, engenheiro naval reformado da Ar-
mada (PG. 13.287). — O Tribunal ordenou o
registo das aludidas concessões.

De pagamentos:
De Cr$ 350,00 à firma Heitor Ribeiro & Com-

panhia, Cr$ 930.50 à Prefeitura Municipal de
Barbacena, Cr$ 421,á0 à firma Dias Garcia Li-
Mitada, Cr$ (3.082;00 como crédito à Delegacia
Fiscal no Piauí, a -Tullio Ferreira Lima, pro-
venientes de fornecimentos feitos ao Ministé-
rio da Agricultura em exercícios passados e de
vencimentos de inatividade nos anos de 1939 a.
1913 (PG. 1.219, .s.161, 9.770 e 13.013). —
O Tribuno] ordenou o registo das aludidas
despesas.	 -

De Cr$ 26.616.00 a Gregório Pereira dos
Reis e outros diaristas da Alfândega do Rio de
Janeiro, proveniente de salários em .fevereiro
último • (PG. 7.318). — O Tribunal ordenou o
registo a posteriori simples da despesa.

De Cr$ 27.725,00 -a Orlandina Souza Reis e
outros, diaristas da Alfândega do Rio de ja-
neiro, proveniente de salários em janeiro úl-
timo (PG. 7.479). — O Tribunal ordenou o
registo a posieriori simples da desTesa.

De Cr$ 15.052,80 a Philuvio de. Cerqueira
Rodrigues; engenheiro do Ministério, da Viação,
proveniente de vencimelito5 de disponibilidade,
nos anos de 1931 a 1-933 (PG. 2.308) . — O Tri-
bunal ordenou o registo da despesa. -

Idem de Cr$ 3.209,50. e Cr$ 1.401.00 a Am-
hrosina Vieira Neto e outros, proveniente de
pensões de montepio nos anos de 1910 a 1943
(PG. 12.560). — 0 Tribunal ordenou o regis-
to da despesa de Cr$ 1.401,00 e recusou esse
expediente à parcela de Cr$ 3.209,50 relativa
a "exercícios findos" de wird() com o parecer.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Lima:
Ministério da Agricultura:

Processo de pagamento de Cr$ 120,00 a Dor-
colin r Alves de Sousa e outros diaristas do Ser-
viço Florestal proveniente de salários relativos
ao mês de dezembro último (PG. 40.6G1). —
O Tribunol ordenou o registo a posteriori sim-
ples da despesa.	 .

	

Ministério da Educação e Saúde:	 •
Ofícios ris. 1:057 e 1.068, de 10 de abril p.

findo, da Divisão do Material, sare o adianta-
mento de Cr$ 125.00 ao ocntínuo Oto França, e
o pagamento de Cr$ 505,00 à Estrada de Ferro
Central do Brasil (PG. ns. 6.027 e 6.033)
— O Tribunal mandou reiterar os ofícios indis
cados nos pareceres.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 4.589, de 24 do mês próximo findo,

prestando esclarecimentos só/ire a diligência
ordenada pelo Tribunal, em sessão de ' 21 an-
terior, no 'processo referente ao contrato cele-
brado com a Empresa Construtora Humberto
Menescal, S. A., para execução de obras no
edifício da Imprensa . Nacional . (PG. 8.745).
— O Tribunal ficou ciente e aguarda o cum-
primento da diligência anteriormente orde-
nada.

Relatados pelo Sr. ministro A. AlVim
Filho:
Ministério da Agricultura:
Aviso D. 6.158, de 21 do mês próximo finda,

sóbro o Urra° de renovação do contrato cele-
brado com o "Brasil Kennel Clube", para ma-
nutenção dos registos genealógicos de cães de
raça pastores e outros (PG. 8.729). — O Tri-
bunal ordenou o registo do aludido têrmo.

Ofícios:
Ns. 5.893 e 5.950, de 17 e 18 do mês pró-

ximo findo. do Departamento de Administração.

sare á distribuição, dos créditos do Cr$
17,000,00 à Delegacia . Fiscal em São Paulo e
Cr$' 10.00,00 à mesma Delegacia, à conta. da
verba 2.a_— Material S/c 29)21)03):
31)22, do -vigente oreamento (PG. 9.88:1 e
9.889).	 O- Tribunal ordenou.- o registo da
distribuição dos • aludidos créditos.

Processos:
De pagamento de Cr$ 2.278,00, 19.231,00,

50,155,00, 30.828,00, 7.752,00, 2.600,00 11.797,00,
5.130,00, 10.922,00, 8.820,00, 63.870,00, a Hugo
Vieira da Juntra e outros diaristas do Minis-
tério da Agricultura, provenientes de salários
relativos aos meses de janeiro a março últimos
(P0. 9.825, 9.836, 9.838, 9.833, 9.816; 9.801,
9.818, 9.795, 9.830, 9.831 e 9.837). — O Tri-
bunal ordenou o registo a posteriori simples
da despesa.

Departamento Administrativo do . Serviço
Público:

Ofício n. 1.150, de 25 dos maio próximo
findo, sõbre o &sirgue de Cr$ 4.800,00, à conta
da verba 1.5 — Pessoal — )1 — S/c 08). do
gente orçamento do • Ministério da Marinha
(PG. 18.308). — O Tribunal mandou anotar
o destaque, oficiando-se ao D.A.S.P. •

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
N. 1.151. de 21 do mês próximo findo, da

Divisão do Material, sôbre o pagamento de Cr$
151,00 a Tire Western Telegraph . Company Li-
mited, proveniente . de telegramas expedidos
em março próximo findo (PG. 0.412). —
Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, para ser promovido, pela repartição com-
petente, o registo do destaque da dotação - em
aprêço, que é global, e como tal registada.

Ns. 839, 1.097, 837, de 22 de março e li
de abril próximofindo, da Divisf o do 'Material,
sare os adiantamentos de Cr$ 1.250,00, ao es-
criturário Odete Margarida de Seixas, e Cr$
1.000,00 ao escriturário José Arimatéa de Oli-
veira (PG. 5.795. e 5.794). — O Tribuna:
mandou reiterar os ofícios indicados nos
receres.

Ministério da Fazenda:
, Oficio n. 935, de 21 de maio próximo findo,

da Diretorzia do Domínio da União, sare o
contrato de revigoraçf,o de uni terreno de ma-
rinha, assinado em 27 de fevereiro último, por
Ester Ribeiro Gomais es, situado à rua Regente
Bráulio ii. -21, em São Luiz. Maranhão (P0
8.731). — O Tribunal recusou, preliminar-
mente, registo ao contrato, por ter sido publi-
cado fora do prazo legal.

Processos:
De concessão:

•De aposentadoria, nos têrmos do art. 196,
item H, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao
trabalhador, da classe C, do Quadro I, do Mi-
nistério da Educação, Francisco Pereira de
Campos, e ao guarda civil da classe E, do Q. P..
do Ministério da Justiça, Temístocles Dui;ue
Méier (PG. 21.001 e 13.416). —0 Tribunal
ordenou o registo sob reservo, das concessões,
fazendo-se as necessárias comunicações ao
Sr. Presidente da República, por intermédio
do Ministério da Fazenda.

Art. 196, item II, do citado decreto-lei: ao
carteiro da classe D. do Quadro Hl, do Minis-
tério da Viação, Mário Alves Prado (PG.
13.760). — O Tribunal recusou registo à con-
cessão, por não tel. sido cumprida a diligência
anteriormente ordenada.

De pagamentos:
De Cr$ 20.775,00 a José Barbosa de Barros

e outros, diaristas da Alfândega do 'Rio de Ja-
neiro, proveniente de salários relativos ao mês
de janeiro último (PG. 7.076). — O Tribunal
ordenou o registo a posteriori simples da des-
pesa.

De Cr$ 11.225,80, a Maria América Uoreêa
dos Santos e outros, proveniente de pensões de
montepio (PG. 12.158). — O Tribunal orde-
nou o • registo da despesa.

De Cr$ 100.50 a Francisco Laürindo da Silva,
diarista da Estrada de, Ferro Central do Rio
Grande do. Norte, proveniente de salários em
1940 (PG. 2.238). — O Tribunal recusou re-
gisto à despesa, de as. ôrdo com o parecer.

Ministério da Just,ica e Negócios Interiores:
Ofício n. 3,507, dei!) de abril próximo findo,

do Departamento de Administração, sare o pa-
gamento de Cr$ 1.300,00 à firma A. Ferreira
Silva, proveniente de serviços prestados neste

ano (PG. 18.136). — O Tribunal ordenou o
registo da despesa.
. Processo de concessão de reforma ao 3, 0 sar-
gento do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral Edgar Batista Lago - (PG. 18,269). — O
Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério da Guerra:
Idem aos sargentos José Avelinc dos Santos,

Pedro Maia, Marcionflio Pedro de Carvalho e ao
cabo José Francisco Lira (PG. 14.998, 15.073,
15.062 e 15.052). — O Tribunal ordenou o
registo .das concessões.
• Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ofício n. 4.720, de 8 do mês próximo findo.
do • D ;partamento . dos Correios_ e Telegrafa,
sare o pagamento de Cr$ 1.499.291,10 a
Pana ir do Brasil, S. A.', proveniente de
viços prestados p4r seus aviões durante o mês
de fevereiro último (PG. 4.503). — O Tri-
bunal ordenou o registo da despesa.

Ministério da Guerra:
- Processo de concessão de reforma ao 2.0

sargento Alexandre José da Silva (PG. 15.030).
— O Tribunal converteu o julgamento em d;-
ligência, para ser junta cópia da fé de oficio
do militar, atonto o fundamento da reforma.

Nada mais havendo que tratar, o Sr. ministro
Presidente designou o dia 4 do corrente mês,
às 13 horas, para a seguinb, sessão ordinária.
declarando enceris-dos os trabalhos.
,E, para constar', lavrou-se a presente ata,

que vai sub3crita e assinalia.

• INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Atos da Comissão Execuliva

XURDÃO

Na publicação . do acórdão da Comissão Exe-
cutiva déste Instituto, referente .ao auto de in-
fração n. 305-39, em que figurara como autua-
do' o Sr. João Junqueira Franco, proprietário
da Usina ...ambari. e como autuantes o iospe-
ter-fiscal Stelio de Lima Penante e o fiscal
Breno Pinheiro (Diário Oficial de 14-6-13),
faz-se a seguinte retificação:

Página 9.218, 1.a coluna, 48.a linha, onde se
lê:.

. auto,; de infração, leia-se:
auto de infração.

Página 9.218, 1.a coluna, 58.5 *linha, onde se

lè:
ou por qualquer forma, leia-se:
ou por qualquer outra forma.

Página 9.248, 1.a coluna, 05.0, linha, onde se
lê:

de instãncia, leia-se:
de primeira instância.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA M
- ASSISTÊNCIA DOS SERVI-.

DORES DO ESTADO

Departamento de Aplicação de Capital

DESPACHOS' DO SB mnrron.

De 1 a 31 de maio de .1913

Processos Predia's:
N. C-406 — João Carlos de_Aquino Fonseca.

N. 13-410-13 2-- Ivens Freitas de Sousa.

N. B-450-43 — Aifeu Felicíssimo.

N. 'A-33-42 — Sérgio Moreira.
N. B-467-3 — Humberto Carneiro#Leão.

N. B-418-13	 Francisco Rodrigues (14
Alencar.

N. ICB-69 — Alfredo Figueiras Filho.
N. V-446 — °rad Ferreira Calainho.

N. L-2 -- Alaide de Sousa Freire.

N. B7. 405 -42 — Marina d'Alamo Lounda.
N. B-277-43 — Abelardo Fernandes Barros.
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N. B-36- - ,Aristeu Reis.
- Sérgio Moreira.

• C-113 -- Ernesto Luiz Peres Aratijo.
N. L-1 - José Cas!elo Branco Ribeiro.
N. L-3 - Raimundo Honorato José de Frei-

tas.
N. B-366-12 - Carlos Calmon Nogueira

Garra
ICT1-73 - Oloniel Lacerda Serafim.
L-5 - :Aflito] Neves Lopes Lima.

- Pedro Lobão Filho.
C-508 - . Georgina Paiva Dell'Erba.
1.-6 - Iolanda de A'ndrade Pinheiro
L-7	 Isaac Ferreira da Costa.
1C1-6s - Paulo Teixeira Soares.
11-133- í3 - Francisco Béjar.
11-328-12 - Moacir Cordeiro.
Autorizo.

	

N. 	 -
N. Tt-118-43

licor
N. P-366-12

da Gama.
N. B-511-13 -
N. B-439-13 -
N. r-n1.5-s?
N. B-461-13

meida.
N. B-525-13-
N. B-135-53 -

II TI
N. 13-312-12 - Pedro Alves dos Santos.
- Aprovadas.

- Pedro Lobão Filho. - Auto-
rizo, nos têrmos da informação.

N. T1-157-13 - Thorops.-m Lemos da Silva.
- Forneça-se a certidão so licitada Pelo int e-ressado.

N. C-2C -3 - Hork'ncio .de Alcântara Filho.
N. B-505-13 --Marina d'Alamo Louza-da.

▪ ICB-27 Cesar Vieira de Sousa.
N. 0-191 - João Antônio dos Santos.
N. C-358 - Armando Fontes.
N. 0-62 - Alvanira Fernandes Martins.
N. B-216-12 : - Euclides Janot de Matas.
- arórdo.	 -
N. C-54 - Anacleto Cavaleand de Holanda.
Restitúa-se.

N. B-161-13 - Danten Coelho. - Autorizo
a instrução final, nos termos da informação..

N . C-176 ___. Amiotas Pereira da Fonseca.
N. V-501 - Laurino Gomes de Morais Vas-

concelos Júni
N. L-8 - José Góis.

	

N.	 - Hugo Reis dos Reis. - De-
ferido.

N. B-469-13 - Nallialy Leão Balceiro.
N. B-470-13 - Eugênia Soares de Melo.
N. B-163-43 - limar Pena Marinho.
N. 1C1-53 - Pedro Guimarães Pinto.
- Nos térmos da informação, autorizo a

in s trução- final
1. 1(1-1-80 - Rita de Abreu Alves. - Res-

titna- , e a cor'idil..) de casamento. ficando cópia
fotoslatica. conforme requer o interessado.

N. V-516 - Hélio de Melo Carvalho. -
face das informações, defiro o pedido de fls. 2.

N. B-233-12 - Augusto Neiva de Sá Pereira.
- nestitua-se a certidão de casamento e for-
neça-se cap'n fotostática da mesma, ficando no
processo outra cópia fotostatica, conforme re-
quer o• interessado.

N. - Estor Pinho. -- .. Forneça-se a
certidão solicitada, de acórdo cola os lérias
da informação

Processos hipotecários;
N. C-130-43 - Caio Pompeu de Sousa

N. C-113-13 - Eduardo Roxo de La Roque.
N. C-257-12 - Antônio Caetano da Silva

Lima.
N. C-45n-43 - leis Pereira Castilho.
N. C-136-13 - José Kohl Filho.
N. C-462-13 - Jaime Ponce de Léon.
N. C-417-13 - Gabriel Arcanjo Pereira de

Lueena.
N. C-381-12 - José Tavares Bordeaux Régo.
N. C-146-13 - Besse Pieree Jacques Emile.
- Aprovadas. À C. L. 1.
N. ICC-:9 - Hermetti Socci.
N. ICC-70 - Nicolau Rosa de Sonsa.
- De ar 110.
N. H-585-- Gasta° Paranhos do Rio Branco.
N. ICC-60	 Agripino Tomé Teixeira.
N. C-146-11 - Tristão Sucupira de Araripe

N. 11-332 - Mexandce Claude Firígoie.
N. H-749 - André de O l iveira Barbosa.
N. 11-252 -- Mário Dias Lima.
N. C-121-13 - Marcelo Este-yes de Carvalho.
N. ICC-F.9 - Moacir da Cunha Barbosa.
N. C-413-53 - Eduardo Roxo de La Roque.
- Autorizo
N. ICC-87 - Orlando de Freitas Assunção.
N. H-261 - Donaldson Medina Ouintela.
N. 11-202 - Francisco Xavier
N. C-419-13 - Armando Gaivão.
N. 11-549 - Odilon Barroso.
N. 11-533 - Arnaldo Câncio.-
N. ICC-11-- Ernani Ferreira de Carvalho.
N. C-113-13 - Eduardo Roxo de 'La Ro-

que.
N. H-472 - José Luiz de Azevedo Sousa.
N. C-562-13 - Jaime Ponce de Léon.
N. C-381-12 - José Tavares Bordeaux

Rêgo.
N. ICC-71 - Honório Pinheiro.
- Autorizo.
N. 11-203 - Benedito Valadares. - Em face

da informação, autorizo.
N. 1l-25 - Alberto Gomes Pereira. - Res-

titua-se.
Empréstimos comuns: -

Manuel José dos Santos.
José Viana Barbosa.
João Luiz da Silva.

Carlos José Clonies.
Ana Maria P. de -Oliveira.
Heraclio G. Lins de Castro.
Joaquim Augusto de Araujo.
Benedito de Sousa Cunha.
Antônio Bezerra do Nasci-

Alexandre Pedro de Alcân-

Helvécio Alberto Carlos.
Alkindar Pinto.
Apartei° de Sousa Milho-

N. E-5.373 - Etilina Vicente Mendes do
Paiva.

N. E-5.408 - Edgard Duque ' Estrada de
Barros.

N. E-5.100 - Eugênio G. Miranda.
" N. E-5.403 - Agenor Lopes de Oliveira.
N. E-5.113 - Pedro de . Alcântara N. de

Abreu Filho.
N. E-5.390 - Otavio Malta.
N. E-5.117 - Heldio Xavier Luz Cezar.
N. E-5.363 - José de Sousa Filho.
N. E-5.393 - Eulina Calmon.
N. E-5.423 - Ellen'. Mendes de Ternos.
N. E-5.121 - Alkindar Barbosa de Lemos.
- Restitua-Se,
N. E-5.391 - Antenor Mord Camara. -

De adirdo. Indefiro o pedido de fls. 2.
N. E-5.393 - Manuel Alexandre Sobrinho.

- EM face da informação, indefiro.
N. E-5.299 - Mário Ferreira Cabral.
N. P-30 - Manuel Osório Filho.
N. P-156 - Rafael Marturano.
- Autorizo.
N. '11.3 .12-13 - Joaquim Francisco Castro

N. 4.597-13- - José Manuel Marques. •
N. .1.816-12 - Alfredo de Oliveira Pe-

reira .
N. 10.021-13 - Tito Angelo Teles Bardf.
N. 9.138-13 - Atílio Alvares de Figuei-

redo.
N. 12.681-43 - •Moacir Luiz de Lemos.
N. 11.739-43 - 4krcanjo Vanzan.
N. 11.617-43 - Manuel Loforte Gonçalves.

' - De acôrdo.
N. 12.. 13/-13 - Yvens Freitas de Sousa.
N. 6.029-43 - Ermelinda Branco Cardia.
- Deferido.
N. D-9.317 - Sanatório Bela Vista.
N. 7.680-43 - Naylo Jorge da Cunha.
- Autorizo.
N. 12.771-43 - Manuel Alves Guilhucale

Filho. - Nos tèrmos da informação, deferi-
do.

N. 10.907-43 - Luiz Vinícius Moreno Maia.
- Autorizo. A DCT.
N. .P-243 - Aimoré Ubirajara CeFri. -

Em face das informações, autorizo.
N. 11.861-43 - Luiz José Fernandes. -

Indeferido em face das informações.
N. 11.070-43 - Francisco Júlio de Medei-

ros. - Em face do informado; indefiro o pe-
dido de fls. 2.

N. 14.267-13 - Abílio Augusto Caudilho.
- De acôrdo. Indefiro o pedido de fls. 2.

. CUINS IH PROPRIEDE INDUSTRIAI

Privilégios de uivem:rio. Modeios de
utilidade. Modelos e desenhos industriais

1.0 Semestre de 1941 - Cr$ 30.00
2.0 Semestre de 1941 - Cr$ 20.00

A venda

Secção de Vendas Av Itodrigue.s Alves, 1

Agência 1 Ministério do Trabalho
Agência 11 Pretório

ItiPlitir-tit a pedidos peN $111110 DE I1E11801,80 p03141

Abelardo Fernandes Barros.
- Francisco Rodrigues de

- Carlos Calmou Nogueira

Nereu Augusto dos Santos.
Francisco fiéjar.

- Ugo Regis dos Reis.
- Deblangí Machado de Al-

- Hélio Viana.
José Barreto Ferreira Chaves

N. E-5.279 -
N. E-5.283 -
N. E-5.278 -
N. E-5.380 -
N. E-5.392
N. E-5.387
N. E-5.281
N. E-5.281 -
N. E-5.282

mento.
N. E-5.328

tara.
N. E-5.351
N. E-5.381
N. E-5.360

inenS .



•
Receita men' l•

De 1 a 25 de maio de 1943 	
De 1 a 25 de inalo de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943_

Receia glui•al:
De 1 de janeiro a 25 de maio

de 1943 	
De 1 de janeiro a 25 de maio

de 1942 	

Diference da receita arrecadada
para menijs- em 1943 	

Receita do dia:
Em 26 de maio de 1943
Em 26 de maio de 1942

Receita mensal:
De 1 a 26 de maio de 1943
De 1 a-26 de inalo de 1942	 ••• •

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	

Receita global:
De 1 de , janelor a 26
, de 1943 	

De 1 de janeior a 26
de 1942 	

de maio

de maio

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	

Receita do dia:

Em 27 de maio de 194"
Em 27 de maio de 1942
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RENDAS PUBLICAS
Alfândega de Livramento

RECEITA ARRECADADA
Cr$

Receita do dia:
. Em 20 de maio de 1943 	  . • • •	 4.837,50

Em 20 de maio de 1942 	 	 22.031,50

rteceita mensal:
De 1 a 20 de maio de 1943	 378.599,70
De 1 a 2 20e maio de 1942	 506.634,10

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1043 	 	 128.03,9,40

Receita global:
Do 1 de janeiro a 20 de maio

de 1943 	 	 3.117.827,40
De 1 de janeiro a • 20 de maio

de 1942 	 	 3.953.332,50

Alterenca da receita arrecadada
para menos em . 1943 	 	 835.304,90

Receita do dia:
Em 21 de maio de 1943 	 	 18.086,50
Em 21 de maio ' de 19'42 	 	 41.638,60

Receita' mensal . •
De 1 a 21 de maio de 1943	 396.686,20
De 1 a 21. de maio de 1942 	 548.272,70

• Diferenca da 'receita arrecadada
para menos em 1943 	 	 15/.586,50

Receita • g^lo
De 1 de Janeiro a 21 de inalo

de 1943 	
De 1 de janeiro a 21 de maio •

de 1942 	

Diferença da reefita arrecadada'
para menos em 1943  •

Receita do dia
-.Ern 22 de Maio de 1943 	 	 11.239,80
Em 22 de maio de - 1942 	 	 69.652,40

Receita mensal'
lJe 1 a 22 de maio de 1943 	
De 1 a 22 de maio de 1942 	

• Diferença da receita arrecadada
Para menos em 1943 	

Receita global:
De 1 de Janel ,o a 22 de •maio

de 1943 	
De 1 de janeiro a 22 de maio

de 1042 I	

Diferença da receita arrecadada
Para menos em 1943  •

Receita do oia-
Em 24 de maio de 1943 	
Em 24 de maio de 1942 	

Receita mensal*
De 1 a 24 de maio de 1943
De P a 24 de maio de 1942

Diferenca • da receita arrecadada
Para menos em 194? 	

Receita global:
De 1 de janeiro e. 24 de mato

de 1943 	
De 1 de janeiro a , 24 de maio

de 194

• Diferença da receita arrecadada
para menos em 1913 	

Receita d e dia:

Em 25 de maio de 1943
EM 25 de maio de 1942 	 	 5.902,80

9f:6.555,40

•
1.754;00
0.290,10

Receita mensal:

481.944.20
708 065,40

226 621,20

27 de maio -
, 3.221 172,10

27 de maio
4.155.263,80

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	 	 934.091.70

Receita do dia:

Em 28 de maio Je 1943 	 	 1.229,90
Em 28 de maio ce 1942 	 	 23.07.1.2e

Receita mensal:

483.174,10
731.638,09

248.464,(0

3.22. t92,00

4 .178.317,10

955.935,30

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Águas
SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES

Bacia Guaíba (Dia 9).

Em ascenção em Encantado; em declínio em
Cachoeira, 11. Pardo, Mus.sum, Lageado, S.
Gerônimo e p. Megre.

Rio de Janeiro-- 10'de junho de 1013

I3acia.Amazimica- (Dia 9), .
— EM aSCençãO cai Manaus; em ',delínio em
Guajará Mirim, P. Velho, Parentins, San;A-
rém. o Peixe; estacionário em V. Murtinho e
P. Marques.

Bacia Paraná Paraguai (dia 9)
Em aseeneãO em S. Mat rms, R. Negr 0, Co-

nimba . e P. Murtinho; enri declínio em Toma-
zina, Tibaji, P. União e Fóz do Iguassu; e:=!a-
cionáriO em •Jatat e Cuiabá.
"Bacia do S. -Francisco (Dia 10).
Continuará . mai3 ou menos estacionário em

todo o curso.
-Bacia Itapicurá (Baía. dia 9).
Continuará mais ou .menos estacionário

todo o curso. *
Bacia Jequitinhonha (Dia .10).
Continuará mais .ou menos estaciimário e Th

todo 'o curso.
Bacia Paraíba do Sul (Dia 10).
Continuará'-mais -ou mcnos estacionári,)

todo o curso:
Bacia Haja{ Assú (Dia 10).
Entrará em declínio em todo o Curso.
Bacia Guatha (Dia 10)..
Em asceneão em S. Gerdnimo; em de.utnio

.em D. Francisca, Cachoeira, It. Para,,, Mus-
sum, Encantado, Lageado, Tacoarf, P. Monte
Negro é P. Alegre.

Rio de Janeir,p, 11 de junho de 19 .'ia
.	 Bacia Amazônica (dia 10)

Em ascensão em São -Gabriel. Manaus, Pa-
rentins; •em declínio em Pôrto Velho e Santa-
rém.

Bacia Paraná Paraguai (dia 10)
Em ascensão •em Jupiá. São Mateus, Corum-

bá e PC,rto Murtinho; em declínio em Mo
Negro e Foz do Ignassú; estaCionário em To-
masina, 'Tibagi. Pôrto União e Cuiabá.

Bacia São- Francisco (dia 11)
Continnara mais ou menos estacionário em

todo O curso.	 . .
-	 Bacia Itapienru. Bata (d :a 10)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha (dia 11)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso:
Bacia Paraíba do Sul (dia il)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo - o curso.

Bacia Itajaí ASsú (dia 11)
Continuará em declínio em todo o cor-

so.
Bacia Guaíba (11:a. 11)

Em declínio em Dona Franeisca. Cachoeira,
Ric Pardo, Mussum, Encantado, Lageado, Ta-
coarí. São Jerônimo e PM° Alegre.
" Ri ci de Janeiro, 12 de junho de 1913

Bacia Amazônica (dia 11)
Em ascensão em Parentins; em declínio cru

Púrto Velho; estacionário em Manaus.
Bacia 'Paraná Paraguai (lia 11)

E maseensão em Jupia, São Mateus e Corum-
bá; -em declínio em Tomasina, •Tibaji, Pôrto
União e Foz do Tguassii; estacionário em Ja_
ta: e Cuiabá. •

Bacia São Francisco (dia 12)
C.ontinuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.

Bacia Itapicurú. Baia (dia 11)
Continuará mais ou menos estacionário em

lodo o curso.

• Bacia Jequintinhonha (dia 12)
Continuará mais ou menos estacionário

toda o Curso.
Bacia Paraíba do Sul (dia 12)

Continuará mais ou menos estacionário
todo o curso.

Bacia Rajá Assu (dia 12)
Continuará em declínio- em todo o cur-

so.
Bacia Guaíba (dia 12)

Não é feita atendMicia por falta absoluta de
.informaeiies.

3:125.914,10

3.994 971,10

407.926,00
617.925,10

209.999,10

3.147. 153,90

4.064.123.59

917.419,e0

47 061,30
Domireo

454 987,30
680.720,10

225.732,f0

3.194 215,20

4.127.410,50

933 203,30

16.156,10

471.143,40
e 8.6. 622;90

215.479,50

3. 210.371,3a

4.133 321,10

922.950,00

9.046,8.0
12.652,40

l_80.190,20
99.275,30

219. 085,10

3.319.41510

4.145 973,79

De 1 a 27 de maio de 1943
De 1. a 27 de maio de 1942

Diferença da receita arrecadada
para,menos em 1942 	

Receita global:
De 1 de janeiro a

de 1943 	
De 1 dl janeiro a

de 19,12 	

De 1 a 28 de maio de 1943 	
De 1 a 28 de maio de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	

Receita global:
De 1 de janelio a 28 de maio

de 1943 	
De 1 de janeiro a 28 de inalo

de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
Para menos em 1943 	

-CM

eli)

C in
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- PARTE COMERCIAI .`
• /

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 11 DE JUNHO DE 1913

Quant.	 Títulos	 Preços

BOLETIM DE COTAÇÕES 1)0 CAMBIO FIXADO
EA 12 DE JUNHO DE 1943

Mercados Apólices e Obrigações
	 Cri

Praças	 Oficial	 Livre	 Livre
especial'

• Cr$	 Cr$
	

Cr$a
Londres - Libras ARBA
Pori ugid 	
Nova York 	
1Truguai 	
lInenos Aires
Chile 	

COTAÇÕES OFICIAIS DE T1TULOS EM 14 DE JUNHO

Apólices e Obrigaões

Diversas Emissões di , Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	
Itea,justainento EcoM mico de Cr$ 1.00O 300, 5 %, port 	
Obrigações do Teso iro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %,

(1932) 	
Empréstuno Municipal de 1931, port. 	
Prefeitura de Niterói de Cr$ 200,00, 8 %, por/ 	
Preá-s itia% de Porto Alegre de Cr$ 500,00, 7 %, port....
EspirRo Santo de Cr$ 500,00. 8 %, port. 	
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 7 %, port.
Minas Gerais de Cr$ 200,00. 5 %, port. (1931), 1.a

série 	
	

210,00
Minas Gerais de Cl 200,00, 7 %, port. 0031), 2.a

série 	 	 211.00
Minas Gerais de Cl 200.00. 7 To, port. (1934), 3.a

série 	 	 215,00
Pernambuco de Crig 100.00, 5 %, por!. 	 	 100,00
Rio de Janeiro de Cr$ 600,00, 6 %, port. (Rodov.) 	 	 61,00
Rio de Janeiro de Cr$ 1.000,00, 8, port. (Eletrif.)	 1 .108,00
SSt Paulo de Cr$ 2t0, 5 %, port. 	 	 248,50
:-,•ão Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 %, port. (Eniform.) 	 	 1.201,00

Açôes de Compadhias

Estrada de Ferro e Minas de São Jcrônimo, ord. 	
	

167,50
Carbonifera Minas de Butiá 	

	
151,50

1)ocas de Santos, mim. 	
	

258,00
Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa 	

	
525,00

Siderúrgica Nacional, com 80 % realizados 	
	

315,00
Siderúrgica Belgo-NiOeira, port. 	

	
788,00

Sui-Mineira de Eletricidade, pref 	
	

215,00

Debêntures

Uniao:

1 Diversas Emissões, port. 	
	

933,00
16 Idem, idem 	

	
931.00

3 Idem de 1917 	
	

890,00
10 Rea,just ameba() Econômico 	

	
955,00

Obrigações do Tesouro :

90 Empréstimo de 1932. 	  	  •	 1.110,00

Municipais do Distrito Federal:

1 Enpr.stimo de 1931 	 	 250,00

Municipais dos Estados

100 Nide) Alegre de Cr$ 500,00 	 	 510,00
500 Niterói 	 	 220,00

Estaduais

10 Minas, 7 %, Port. 	 	 1.032.00
120 Idem, idem 	 	 1.035,00	 .
10 Idem, 1. a série 	 	 210,00
2 Idem, idem 	 	 209,00
5 Idem, 2.a série 	 	 210.00

100 1 dem, idem 	 	 211.00
125 Idem. 3a Série 	 	 211.50
136 Idem: idem 	 	 215,00

8 Pernambnço 	 	 100.00
100 Espirito Santo, 8 c/o 	 	 538,00
85 Rio de Janeiro (Eletrificação) 	 	 1.108,00.-160 Ideni (Rodoviárias) 	 	 665,00
50 Ideni, idem	 -	 	 662,00
19 São Paulo, 5 % 	 	 218,50
60 Idem Uniformizadas,. 8 % 	 	 1 .203,00

120 Idem. idem 	 	 1.205,00

Ações de Companhias

129 Belgo-Mineica 	
	

788,00
7 Docas de Santos, •nom. 	

	
258,00

700 Carbonífera Britiá 	
	

151,50
400 Idem 	

	
155,00

50 São Jerônimo 	
	

167,00
100 Idem 	

	
168.00

25 Santa Rosa 	
	

525,00
• 2 Siderúrgica Nacional 	

	
315,00

1.300 Sul-Mineira de. Eletricidade 	
	

215,00

Debéntures :

79.58 7/16
0.80 9/16

19,63

79,58 9/16
0,88 7/16

20,50

0.63 3/8

DE 1943

Cr$

931,00
955,00

1.110,00
250,00
220,00
510,00
538,00

1.035,00

231,00
227,00

Banco Ilipolecário "Lar Brasileiro", Sr. A. de Crédito
Real 	

Companhia Docas de Santos 	
50 Companhia Dons de Santos 	
80 Banco "Lar Brrsileiro" 	

227,00
231,00

Secretaria da Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro, em 11 de junho de 1943. -- Juvenal de Quei,.o:
Vieira, presidente.

Secretaria da Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro, em 14 de junho de 1913. - Juvenal de Queiroz
Vieira, presidente.

SÓ o conhecimento do perigo permite uma defesa concienté.

A E TA!
Cn	 :amo da defesa passiva civil and-aérea

VENDA

Secção de Vendas - Av. Rodrigues Alves n. 1
Agência 1 - Ministério do Trabalho -"Agência II - Pretário
VaLUNIE Cr$ 10,00 - FASCICULO Cr$ 2,00 cada



N. inscr.	 Nome	 3d. final N. inscr.	 Nome_	 M. final'

463. Nice Ribeiro do Valia 	 	 76,7 307. Maria	 Hermelinda	 Rodrigues
904. Glória	 Fialho	 Rodrigues	 dos Pacheco .	 	 66,8

Anjos . 	 76,0 1.525. Orlando	 Pereira	 da	 Silva.... 66,7
200. Carlos Ferreira Leite 	 	 76,0 1.777. Margarida Baptista Teixeira.. 66,5

1.239. Heloisa Callado Martins 	 75,5 1.604. Luciano Gomes Pinho	 	 66,5
466. Ana Teixeira Soares 	 75,3 253. Godofredo da Silveira 	 66,3
466. Ana Teixeira Soares 	 75,5 1.057. Lucincredo Soares de Araujo 66,3

1.164. Renato Pires de Siqueira 	 15,0 1.455, Luzia	 Coeli	 de	 Medeiros	 Ro-
319. Fernando Carrozedo Filho 	 14,8 cha	 .	 	 66,3

1.740. Alberto	 Gouveia	 de	 Almeida 472. Vara Garcia de Freitas 	 66,2
Sobrinho	 .	 .	 	 74,7 924. -Dilandre Ferreira dos Santos. 66,0

1.872. Daralice Ribeiro dos Reis 	 71,3 431. Sylvia Ribeiro	 Póvoas	 	 65.8
464. Gabriela Marinho de Magalhães 74,2 238. Wilson Domingues 65.8
903. Nair	 de	 Mello	 Fernandes.... 74,2 1,132.	 Mario Lopes	 .' 	 65,7
804. Linneu Sanches 74,2 1.419. - Antônio José Caetano da Silva

1.504. Salomão Benchuchan 74,0 Natio	 .	 	 (35,7
1.326, Beatriz Helena Aranha Alves.. 73,7 1.238. - Sebastião Abreu de Oliveira 	 65,5
1.616. José Carlos Nogueira Ribeiro. 73,3 1.627. Paulo Bier da Silva 	 65,3

399. José Maria Tavares de Souza.. • 73,3 1.898. Dilcio da Custa Vaiai 	 65.3
1.281. Florival Velasco de Azevedo.. • 73.2 1.436. frio Augusto Paes Leme 	 65,3
1.395. Celso Fróes Fernandes 	 73,2 448. Eloy Valente Freitas 	 65,3
1.189. Osmar Fernandes da Silva .... 73,0 740. Lilia Campos de Oliveira • 	 65.3
1.439. Maria .Stella de Miranda Santa 793. Carlos Duarte Gaspar 	 65,2

Rosa	 .1	 	 72,8 405. Laura de Almeida Marinho de
1.699.
2.188.
2.188.
2.060.

720.
61.

835.
133.

836.
721.
105.

1.893.
1.158.
1.013.

lo.

Ro-

a..

edo 

Maria Clara Novo de Niernayer
Genny Fahricoio .	 - 
Genny Fabrício . 	 	
Neemias Rodrigues de Me 	
Laura Silva Machado 	
Josele Mello da Silva	 	
Zenaide de Morais Vianna
Teresa Nina de Carvalho

drigues
Hélio Vianna 	
Agostinho Soares Carregos
Ecléa de Araujo
Alfredo da Costa Oliveira 	
Ernesto Gomes 	 •
Carmen Denebola de Azei

Continho

72,8
72,7
72,7
72,3
72,2
72,2
71,8

71.8
71,7
71.3
71,0
71,0
70,7

70.7

Azevedo
856. Alarysa Dias da Cruz 	

1.529. Coriolano Teixeira 	 da Silva 	
335. Maria Antonieta Nunes Cavas-

soni	 .	 	
291. Paulo José de Miranda Santos
170. Nadir Cardozo Ludolf 	

1 .073 . Manieta Gomes Ramagem 	
2.119. 'Helena Corra Machado 	 	

352. Neuza Santos Novaes 	
1.186. Enoch	 dos	 Santos	 	

66. Joel da Costa Marques 	 	
716. Elza da Silva Ramos 	
62. Alberto da Silva Diniz 	

Ôll. Darcy de Oliveira Rodrigues 	
.2.138.	 Sidonio Rodrigues Ferreira 	 	
1.519. Mario Ancora da Luz 	

65,2
65,2
65,0

61,8
61.7
6.1,7
64,7
64.5
01,5
(54,5
64,5
64,3
64.3
61,2
6.1,2
64.0

249. Luiz Marçal Castelo Branco.. 70,5 1 .441 ., Alba Furtado de Mendonça	 . . 64,0
1.283. Walter de Oliveira	 	 70.3 263. Newton de Saldanha Nogueira

135. Anna Castro de Baére 	 70.0 da (;ama 63,8
3. Franciscc de Assis Grieco 09,8 1.223. Maria de Lourdes Rocha 	 63.5

514. Renato Lima Guimarães	 .... 69,7 756. Jorge Luiz José Veríssimo 	 63,5
671. Manoe' Jacinto da Rocha Fi- 288. Lenido José Mendes da Silva 	 63,3

cher . 	 69,7 345	 Germánia Bastos . 	 63.3
565. Almar dos Santos Carvalho.. 69,5 589. Yedda Vasconcellos Nóvoa 63,3

1.563. Ivo Frey . 	 69,5 948	 Elsa Gonzalez	 	 63,3
731. Dorazil da Silva Alves Pereira (59.5 71. Nilza Moniz Freire 	 63,3

1.494. Ajail Ciuffo Almeida 	 69,5 1.039	 Yonita Assenço Torres	 	 63,3
1.937. Francisco Garcia Pereira 	 .... 69.3 1.432. Maria de Lourdes Almeida Fi-
1.553. Waldyr Morgado . 	 69.2 lho 63,3

337. António Campos . 	 69,2 1.371. Clementina Argireu da Silva.. 63,2
612. Sérgio . Cogliatti	 .	 	 69,0 Almira Teixeira Pacobahyba... 63,2
78. João	 - e Souza Dutra 	 69 0 1.670	 Alvaro Braga 	 63,2

766. Jayme Martins d'Araujo 68,8 2.002. Elmarina Maria Domingues 63,2
1.262. Maria Nazareth Ferro Valle.. 63,7 1.353. Nilza	 de	 Almeida	 	 (43.2

205. Rosinha Vasconcellos Nóvoas. 18,7 1.853. Yvonne Carvalho Monteiro 	 	 63.2
447. Eurico Nazareth Nogueira Ri- 942. Joel	 Guimarães 	 63,2

.	 beiro	 .	 	 68,2 58. Oswaldo Barreto e Silva 	 .... 63.0
126. Lectícia Cardoso Coelho 	 68.2 361	 Tsaias Martins Faria	 	 63,0

1.130. Wandick Baptista de Araujo.. 68.2 21. Carmen Esteves das Dores 	 C3.0
704. Nancy de Lourdes Ladeira Sal- 1.008. Agesilau Garibaldi Bruni	 	 03,0

gado	 	 68,0 1. I3elmiro	 Siqueira	 	 63.0
1.020. Léa Pedreira do Amaral Barros 67.8 1.087. Irapuan Reis Teixeira 	 02,8
2.131. Odilza Ramos Pessione 	 67,8 203. Cella dos Santos Antão 	 62.8

146. Creusa Guimarães Leitão 67.8 834. Julio Barberieri 	 .	 	 62,8
569. Maria Celeste Rocha Matos	 .. 67,7 12. Aristeu Siqueira da Silva 	 62.7

13. Floriano	 Segala Filho	 	 67.5 37. Wancla Lage	 .	 	 62,7
1.063. Maria de Lourdes Alfinilo 67.5 1.497.. Ranulpho Clirvello 	 	 62.7

477.
236.

Desiré Guarani e Silva 	
Alberto de Souza Rocha 	

(57,5
6-7,5

978. Boanerges Castelo Branco ....
332. Edite Carneiro Maciel 	 	

62.5
e0,5

2.085. Débora	 Adélia de Lima Car- 733, Altina Bonilha de Souza 	 62,3
valho 67,3 321. Maria	 da	 Penha	 de	 Azevedo

1 .187 . Paulo Moreira Guimarães 	 ... 67.3 Araujo 62.3
162. Anésia Rocha do Amaral 	 67,2 149. Paulo Anunciata Fernandes 62.3

1.356. José Joaquim Guedes Filho 	 (37.2 1.659. Alzira Stella Monteiro 	 	 (52,2
1.498. Wenceslau Gomes da Silva 67,2 1.634. Wilson dos Santos	 	 62,2

197. Pedrina de Miranda Simões.. 67,2 1.361. Maria de Lourdes Guimarães. 62,2
214. IIbiratan Campagnac .	 	 67.2 999. Octacilio Gomes Vianna 	 62,2

571. Alceste Rocha Matos	 	 67,0 283. Gilta Maria Hénaut de-Medei-
922. Ruth Costa Guedes 67.0 ros 62.2
374. Luiz Gomes de Oliveira 	 67.0 1.273.	 Roberto Ilethlern Silvares 	 .... 61,8

5. Geleina de Araujo	 	 67.0 620. Renato Lisboa . 	 	 61,8
1.351. Waldemiro Gomes	 Ferreira.. 67,0 1.963. Maria Aparecida Leite Casarino 61,8
1.528. ()atavio Bacchi Hurpia 	 	 G6.8 673	 Luiz Francisco Pani 	 61,7,
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão tie Seleção

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Posta-
lista do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.	 -C . 66
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado final do
concurso acima referido, realizado na capital
do Estado da Baia:
Número de inscrição — Nome — Média final
10: Esteia Oliveira Tavares. ..u 	

149. António Leôncio Teixeira 	
58. Eponina da Silva Alves 	
95. Carmen Moreira 	
23. Emilia Menezes 	

200. Maria de Lourdes Menezes 	
18. Astrogilda Figueiredo Santos 	
16. Carlos Alves dos Santos 	
06. Elza Menezes de Sousa Leão 	
21. Luciano Fontes de Oliveira 	

2. ilisses candidatos estão igualmente habi-
litados na prova de sanidade e capacidade
física.

D.S. do D.A.S.P., em 12 de junho de
1913. — lidélia Martins, chefe da Secção de

.Provas.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público.	 •

C. — 81
Faço públicos para conhecimento dos inte-

ressados, que a prova de Idioma estrangeiro
(Francês ou Inglês) do concurso acima refe-
rido será realizada no dia 20 do corrente, às
9 horas, no Externato do Colégio Pedro II
(avenida Marechal Floriano n. 80).

Poderão submeter-se à prova todos os
candidatos 'habilitados em Português e Di-
reito.

D.S. do D.A.S.P., em 14 de junho de
1913. — lidai() Martins, chefe da Secção de
Provas.

Transferência de carreira—Prova de sanidade
O candidato à transferência de carreira

Sr. Jucylen Pinto Fonseca está convidado a
comparecer, dia 21 do corrente, às 11 horas,
no Serviço de Biometria Médica do I.N.E.P.
(rua Sacadura Cabral n. 178), afim de sub-
meter-se à prova de sanidade e capacidade
física.

D.S. do D.A.S.P., em 12 de junho de
1913. — lidai() Martins, chefe da Secção de
Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério — Ama-
nuense e Amanuense-auxiliar.

P.H. -229
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado final da
prova de habilitação acima referida:

AMANUENSE

N. inscr.	 Nome	 M. final

	

660. Zélia Gonçalves de Azevedo 	 84,0
887. Hélio Cabral de Moura 	 	 82,3

2.097. Sarnir Khyri	 	 ...	 20,8

	

1.160. Dayse Gondim de Araú jo—.	 (0,0

	

509. Newton Mendes de Aragão.... 	 79,0
1.214. José Augusto Barbosa dos San-

tos . . . 	  •	 77.5

85,2
72,6
71,7
67,8
67,3
65,8
63,3
63,1
62,8
62,0



61,7 1.215.
e1.5
61.5
51,5
01,5

C1.3
61.2
61.2
Cl,?
61.2
01.2
61.0
61.0
61,0

61.0
90.8
00.8
60.7
G0,5
60,5

60,5

60.5
60.5
60.5
60.3
60.9
00,2
60.9
(i0,.2
60,2
60.0
60.0
1)0.0
60.0
60.0
60 O
60.0
,A.(1
60.0
00.0
00.0
60,0

59,3
59,3
50.2
59,9
59,2
59,2
59,0
59,0
59.0	 411.
59,o 11 .957.

G I
791.

1.671.
919.
128.
707.
*48.

359.
586.
134.
319.
60.

917.
911.

1.855.

523.
1.734.

186.
816.
621.
899.
706.

1.558.
2.011.

617.
661.
713.

21.

137.
1.507.

235.

459.
009

1.81?
670.

9.
1.376.

1.33')
59.

930.
83.

772.
1 551.
1.919.

1.434.
1.506.

758.

1.021.
563
857.
600.
896.

1.851.
1.736.
1.061.

883
1.710.
1.085.

2.152
8?5
490.
531

1.939.
SI?.

1.303.
1.017.
1.011.

87.
211.

1.470.

2.161.
116.
100.

1.610.
1.113.

619.
2.018.
1.092.

59,0
59.0
59.0
58,8
58,8
58.7
58.7
58,7
58.7
58,7
58,5
58,3

58,3
58,3
58.3
58,3
58,3
58,2
58.2
58,0
58.0
58.0
58,0

58,0
57,8
57.8
57.8
57.7
57.7
57.7

57,7
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N. inscr. Nome	 M. final N. inscr. Nome	 M. final N. inscr. Nome	 M. final

1.490. René Britto . 	
1.235. Eunice Castello Branco . . 	

323. luza Antunes . 	
7. Ossvaldo Sarro . 	

160. Paulo Worney Balache 	
494. Guy Nicolau d'Almeida Cm'-

	

doso . 	
810. Geraldo Moreira de Macedo 	
485. Roberto Continho Furtado 	

1.802. Maria da Silveira Corrêa 	
1.219. Iris Ve!loso .
1.925. juão Gualberto de‘ Almeida 	

315. Alice da Cunha Sampaio 	
1.821. jacinto de Medeiros Calmon 	

719. Maria Vargas . 	
1.930. Cesar Augusto Werneck Mar-

	

tins . 	
32. José de Andrade Nobrega

218 . Mozart Teixeira Pinto 	
479. Elza Gaudêncio de Queiroz 	
486. Propicio Caldas Filho 	

1 .161. Alvamar Moreira da Silva.
208. Monira Bacha . 	

1.773. Iryen de Araujo Costa 	
1.695. 6enny Pereira da Cunha

121. João dá Almeida Cavalcanti 	
521. Acyr Silva 	
25. Ary SeiXas

1.166. Lenir Martins Correia Lima 	
81. Ubaldo de Oliveira SanCAnna
46. Alcindo Gomes de Souza 	

1.103. Delcio Alves da Costa 	
1 '70. Rubens Gonçalves Leite 	

687. Asdrubal Moreira Pollen 	
1.188. Fábio de Carvalho Alves 	
1.007. Onaldo dos Santos Gaivão 	

107. Eny Pimenta de Moraes
937. Laura Moreira Francisco 	

1 .451. Maria Dulce Borges Lins
Nn l. José Seice Júnior 	
127. Alvalice Ponce de Azevedo 	

1.690. Bons Feighlstein
93. Maria Rosa Lobo Esteves
69. Milton Pompen Memória

1.936. T,ydio lonteiro Guedes 	
077. Eunice Schnabl . 	

AMANUENSES	 AUXHAARES

$n. Iracema Alice Eppinghaus
99. Achilles de Andrade de Souza

693. Geraldo José Campos 	
2.119. Maria Luiza Mesiano 	

726. José Costa 	
1.352. José Moreira Padrão 	

715. José Luiz Gregorio 	
971. Ema Resende
709. Alberto Eugenio Santoja -Broa
171. Cyro Pinto de Cel.-queira Lima

1.717. Ivan Romão Teixeira Barbosa
1.875. InO Nicolau de Almeida Cardoso.
1.605. Anita Gregori Barbeitas 	

91. Maria Iolanda Mezavila 	
1.750. Inês Oliveira da Silva 	
1.513. Odei e Correia de Menezes 	

173. Arí Comam'r da Rocha 	
870. Elisa Martins Moreira 	
CO?. Maria Idelena Rapp 	
221. José Braga Vieira da Fonseca 	

1.597. Marília, Machado Gonzaga 	

	

1.179. Carmen) Júlia Levai de Avelar 	
1.691. Maria de Lnurdes Rodrigues

	

Diniz . . 	
45. 'Vicente Francisco da Silva ....

1.319. Ari Sartorato

	

939. Jadir Teodoro Torres da Costa 	
969. Anlônio Menandro 	
30. Jaime Monteiro Pereira 	

2.197,1.019. Aristotelina Pimentel 	 	
Luiz de Carvalho Barcelos 	
Antonieta Vaz de Sousa 	359.
Áureo Bastos cio Rouge 	290.
Joaquim Emídio de Castro 	2033..	
Jarinto Tales Guimarães da153.

Veiga .
119. Romualdo Gama Filho 	
410. Arlete Marques de Oliveira 	
310. Adolfo Kusir . 	
251. Teresa de Jesus Gonealves Nina.
610. José Couto dé Azevedo 	

I. i35.. :leão da Costa Grilo 	
699. Neusa Pimponi 	

Heloisa Maria Wightman
Oliveira

Arei de Araújo Costa 	
Ilca Machado da Silva 	
Silvio Caetano da Silva 	
Odete Carneiro Maciel 	
Ivan Pinto de lemos 	
Hilda de Sonsa Nogueira

•(.ama
Francisco de Lura 	
Artur Felipe Barbosa 	
Paulo Borges Silva 	
Lina Ilartt Pereira 	
Vital Ferreira 	
José Maria Monteiro 	
Osvaldo Nazaré gazeia-a Alves

da Cunha 	
Iara de Vasconcelos 	
José Ribamar Perez Lima
Emanuel Pinto de Cerqueira

Lima
Luizita Mega] Guimarães 	
Ros.sine Menchise
Ol ga Lima de Medeiros .
Eduardo Carlos Tavares Baslos,
Maria Mercedes Brandão Sole-

dade
Davi Ballestero Nnaya 	
Jacinto Luciano Moreira 	
Maria Alice Ferreira de Aze-

vedo
'Vali er Levt Cardoso 	
Maria da Conceição Fabrino
João Vargas Moreira Brasi-

liano
Elza da Silva 	
Nadir Nogueira Pinto 	
Laurinda Tomé . Creio er 	
Renato do Nascimento 	
Casar de Carvalho 	
Filadelfo Pinto da Silx eira 	
AltaIr Santos	 	
-Mário Santos Camilhier 	
Bet t y Goldstein 	
Leonel Bogéri Nogueira da Cruz
Aloisio Cotrim Sampaio 	
Artur Machias Sá Pinto 	
Maria Julieta Castiglioni La-
•rica

Gabriel Gomes da Silva 	
Manuel Pinheiro da Rosa 	
Creso Cardoso de Oliveira • • •
Áurea de Azevedo Soares 	
leria Roisenberg	 	
Osmani Lisboa Goriveia 	
Dagmar Menezes Melo 	
Antonieta Furtado Rezende ..
Maria Marques de Oliveira ...
Maria de Lourdes Bessa ......
Manuel Marques Ferreira ....
Lia Augusta Nobre 	
Orehidéa Rosa de Andrade 	
Rute de Assis Chagas 	
Orlando Ramos Belin 	
Antônio de Andrade Costa
José Pereira de Lira 	
Gilberto de Sousa Leite 	
José Joaquim Pereira
Levi Pereira Martins
Alberto Ferreira 	
Maria José Viadaira Garcia
Wanderley Santiago 	
Dácio José de Oliveira
Francisco Mariano

beiro
Nabuchodonosor Casado
Cícero Guimarães . 	
Lourdes Branco 	
Nelson Peixoto de Aguiar • 	
Limérrio Vieira de Carvalho 	
Aluísio Moreira da Cunha
Luiz Gonzaga Dias Nunes 	
António Rocha • 	
Sebastião de Oliveira Cintra 	
Manuel Alves Júnior 	
Jorge de , Azevado Pinho 	
Jessie Maria Braga Vieira da

Fonseca	 • 	
José Teófilo Vilela Fernandes 	
Paulo de Almeida Sanlos
Francisco Gomes do Rêgn
Joio de .Abren Martins Ribeiro.
Palmira Freire Jones

Aristen Torres 	
José Costa Pereira 	
Silas Teodoro da Silva 	
Hélio Pereira Maia Vinagre 	
Carlos Gonçalo Amaral 	
Heidher Henriques da Silva 	
Itioko Golo	 	
Aida Alves Correia 	
Novir Sebastião Santos Bar-

bosa
723. Cremilda de Paula Magalhães 	
455 Hilda Leite Guimarães 	

1.192. Sebastião Francisco Peixoto 	
980. Luiza Martins da Silva 	

	

690. João Batista Gondim Tõrres 	
2.235. 'fito Fulgêncio Filho 	

	

539. João de Sousa Fibeiro Filho 	
Maria da Glória Dias Assim-

ção
85. José Moura Neves 	

1.078 Geraldo Caldas
9 96. Heitor Pereira Cotrim 	

-407. Maria de Lourdes da Silva Ri-
beiro . 	

917. Fernando Claro, de Campos 	
1.496. Regina Esnaty Garcia 	

74. Paulo Leite .dos Santos
1.391. Abi e.ail Rondou

260 Wirson Salgado Silva 	
1.617. Suzana Nogueira Batista 	
1.263. Neuza Machado de Sousa_
1.100. Mário Wilson Fernandes 	
1.030.. Maria Helena da Mota Carneiro

717. Fran-elino de Almeida dos
Santos 	

1.410. Eurico de Oliveira 	
1 139 Acari Barnardazzi . 	
1 814 Zulmira do Carmo 	

791 Veda Sobrinho
101. Maria Eugênia de Oliveira 	

1.688. Clinio Pereira lima 	
1.460. Paulo da Silva Lonzada 	

933. Engráda de Morais 	
40. Wilson Rangel Gomes de Sousa

401. Pedro Verjovsky 	
1.618. Valdemar Pereira de Almeida

895. Silvio Cibreiros 	
1.527. Elisabeth de Nazareth Amóra

Soeiro . 	
1.451. Tersicore Amiris Fabbi 	
1.002. João Miguel . 	
1.991. Hed y Pezenti . 	

829. Neuza da Costa Campinas 	
559. Gilberto de Sousa Leite 	

1.681. Ivna 'Faris Moreira crAfenseca
1. 979. Fulana Rangel
1.662. Ernani Machado de Gusmão 	

18, José de Castro Barbosa 	
2.048. Sydney Gomes Andrade 	

735. Jair de Abreu Moreno 	
1.601. Luiza da Cunha 	

622. Erasmo Prospero Freire ....
1.617. ;ladra Matos da Cunha Vale..

423. Nilsen Carlos de Oliveira Vi-
eira 	 - •

777. Carmen de Mendonça Teixeira
451. Ivanise Abreu Pereira da Silva

Règo . 	
529. Hermes Manuel da Fonseca 	

1.110. Manuel de Sousa Neves Júnior
478. Ney Pimenta de Morais 	

1.415. Rebeca Sterental . 	
212. Paulo 13alista . 	

1.538. Osni Botticelli
1.801 Teresa do Jesús Correia 	
1.838. ()tília Redo Fernandez 	
1.488 Nadir Ferreira Barbosa 	

428. Nelzy de Sousa Pires
136. Maria d'Aparecida Moreira da

Silva
1.022. Emylee Martins Reis 	
1.111. Silvio Maria Ferreira 	

303. Bruno Dovichi . 	
1.127. joaquim da Silva André 	

686 Lúcia Eloy Macieira 	
300 Osvaldo da Costa e Silva 	

1.012. Anita de Lima Teixeira 	
700. Clodovil Fortes Cavalcanti

1.220. -Valdir Joaquim Câmara 	
1.019. Iolanda Braga Guimarães 	

853 Luiz da Silva Carvalho 	
798. José Jorge Schrnidt Nogueira
161. Henrique de Sousa Ferro 	

51,3
54.3
51,3
51,2
51,2
51.2
55,2
51,0

51,0
51,0
53.8
53..3
53,8
53.8
7,3.8
53,7

53,7
53,7
53.7
53,7

53.5
F,3,5
53.3
53.3
53.3
53.2
53,0
53,0
53.0
53,0

55,0
52,8
52.8
52,7
52,7
5'2.7

52,7
52.5
52,5
52.5
52./

52,3

52,3
52 3
52.3
r,?.2
52.2
52.2
522
52.2
52.0
52.0
52.0
r1
51,7

51,7
51,7

51,7
51.7
51,5
51,5
51,3
51.3
51,3
51.3
51.2
51,2
51,2

51,0
51,0
51.0
51.0
51,0
51,0
50,7
50,5
50,5
50,5
50,3
50.5

50,`.;

57.7
57.7
57,7
57.7
57,7
57,6

57,5
57,5
57,5
57.5
57,3
57.2
57,2

57.0
57.0
57,0

57,0
57,0
57,0
56,8
56,8

56,7
50.7
56.7

56.5
50,5
56,5

50,5
50,5
56.3
56.3
50.3
56,3
56.3
56.3
56,3
56,3
50,9
50.2
50,0

50.0
56.0
55.8
55,8
55.8
55.8
55,8
55.8
55.7
55.7
55.7
55.7
55,5
55.5
55.5
55.5
55.3
55.2
55,2
53.2
55.2
55,9
55.2
55.?
55,2

55.9
55,0
53.0
55.0
55.0
54.8
54,8
51.8
51.7
54.7
54,7
54,7

51,7
54.5
51.5
54.3
51,3
5-1,3

Sá Ri-

2.011.
913
860
31.

2.000.
1.728.
1.029.
1.772.
2.091.

5?`".



Prova de habilitação. para 'extranumerário
mensalista da . Divisão do Material do De-
partamento Administrativo do Serviço Pú-
blico -- Assistente de Material.

P. II. -262
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado final n la
prova de habilitação acima referida:.

Número de inscrição , - Nome -Total de pontos

14. Homero Lenz Cesar 	
11. Speridião Gabínio de Carvalho

Júnior .. 	
9. Isaias Martins Faria 	

12. 'Alcides Torres 	
2. Azór de Arruda Melo 	

• 2. Ésses candidatos estão igualmente habi-
litados na prova de sanidade e capacidade fí-
sica.

D.S. do D.A.S.P., em 14 de junho de 1983.
- Ildélio Martins, chefe da- Secção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério Arma-
zenista.

88,0

83.0
70,5
70,0
65,0

P. TI. - 269

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado final da
prova de habilitação acima referida:

Número de inscrição - Nome - M. Final

• 3. José Mariano- Vieira Lana 	
12. Lígia Leandro 	
22. António Pereira da Silva 	
4. Milton Rodrigues de Arau jo 	
52. Zuleide Bezerra Cavalcanti
16. Mário Alves 	
14. Antônio Cândido Mostaert Seixas
60: Jorge Barnabé de Siqueira 	
20. Nicéa Soares Magalhães 	

2. Èsses- candidatos estão igualmente balo
litados na prova de sanidade e capacidade fí-
sica.

3. Deixa de constar na relação acima, por
ter faltado à prova de sanidade, o candidato 39
- Hélio Martins Vilela Canedo. -

D.S. do D.A.S.P. em 14 de junho de 1943
Ildélio Martins, chefe da Secção de Provas.

75,0
73,8
68.1
63.3
63.1
6?,0
61.Q
60.5"
60.1

D.S. do D.A.S.P. em 12 de junho de 1952.

2. Só constam na relação acima os candida-
tos que obtiveram, nessa Parte, o mínimo exi-
gido para habilitação.

D S do D.A.S.P., em 14 de junho de 1943
- Ildélio Martins, chefe da Secção de Provas.- Maio Martins, chefe da Secção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério - Auxi-
liar e Praticante de Escritório - Tipo B.

P. II. -270/4

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados que é o seguinte o resultado da Parte
única da prova de habilitação acima referida:

Número de inscrição - Nome - Nota

205. Francisco Eduardo Monteiro
206	 Cecilia da Silva Parada 	
208. Yolanda Pereira Carneiro 	
211. José Pio dos Santos Filho. 	
222. Maria Ferreira 	
22 .1. Ana Iole Moro 	
225. Lúcia Alves Pinto 	
226. Elza Bicallio 	
227. Artagan da Costa Guedes 	
229. Renato Guiinarã3s 	
230. Gilka Rios Pessanha 	
232. Arlete Martinez Carbalido 	
237. Inácio Costa Valente 	
238. Iracema Caramurú 	
239. Idê Leal 	
241. Lido Miranda 	
250. Elisa de Luna Freire 	

100
100

57
5P
85
Si
62
70

100
100
63
62

100
73

100
õ9
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400. Idalino Fernandes Pinto • 	
	

50,2
656. Carlos Falcão Alves 	

	
50,2

1.442. Nilo Marcos Belém 	
	

50,2
1.146. Nair Vieira ., 	

	
50,2

1.870. Camelia Ribeiro dos Reis 	
	

50,0
219. Carlos Ferreira . 	

	
50,0

1.783. Elza Lopes Nunes 	
	

50,O
2.103. Julieta de Oliveira Bastos 	

	
50,0

685. Júlio Vieira . 	
	

50,0
963. Aléa Vilares Mourão 	

	 50,0
49. António Januário de Sousa 	

	
56,0

280. Roberto Ferreira Gomes 	
	

50,9
1.698. Albino Lima • 	

	 51,0
2.199. Stela Pereira . 	

	
50,0

588. Célio Gomes Antunes 	
	

50,0
732. Adernar Oliveira Castanho de

Barros . . 	
	

50,0
2. Êsses candidatos estão igualmente ha-

bilitados na prova de sanidade e capacidade
física.

3. Deixam de constar na relação acima, poi
terem faltado ou por não terem completado
a prova de sanidade e capacidade física, os
seguintes candidatos:

FALTARAM

Éiun.
de
	 Nome

inscr.
437. Alfredina de Sousa Leitão.
461. Carlos de Paula Cunha.
527. Raul Teixeira de Siqueira Magalhães.
542. Júlio Batista.
703. Rubem José da Silva Graça.
819. Odyl Gouveia.
831. José Almeida.
890. Maria Isabel Lamí.

1.016. Sonha Goldstein.
1.270. Oneide Monteiro Arouca.
1 -.336. Vatter de Oliveira Macedo.
1.501. Luiz Zaidman.
1.533. Inácio Costa Ramos.
1.809. Fenelon Braga Leiria.
1.951. Aloísio da Cruz.
1.098. Antônio Caldas Pinheice.
2.049. Otacillius Loreira de Siqueira Ama-

zonas.
2.175. Sebastião Veiga.
2.189. Dulci Melgaço Filgueiras.
2.192. Hermes Barcelos.

NÃO COMPLETARAM A PROVA

Núm
de	 Nome

insc.
194. António Cruz Júnior.
512. Alfredo Júlio Rigaud.

1.216. Lígia Pereira da Silve.
1.316. Iracema Potiguar Guedes.
1.328. Jessié Santiago Guerra.
1.335. Chryséa Seixas.
1.338. Luisa Temporini Costa.
1.343. Cléa Lutzow.
1.358. Clotilde de Oliveira.
1.481. Mário de Mendonça.
1.503. Doralice de Pontes Bezerra.
1.948. Salvador Policar.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de junho de
1913. - Maio Martins, chefe da Secção de
Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
xnensalista do Serviço de Estatística Eco-
nómica e Financeira e da Diretoria do Im-
posto de Renda, do Ministério da Fazenda e
do Serviço de Estatística da Previdência e
do Trabalho, do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio - Operador e Operador
Especializado.

P. 11- 256
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados que a Parte 1II da prova acima
referida será realizada no dia 17 --do cor-
rente, às 8 horas, no 4.° andar do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio (Secção de Me-
canização da Estatística de Previdência do Tra-
balho) .
• .2.. Apenas poderão prestar esta prova os
candidatos que hajam sido habilitados nas
Partes I e II

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério - Auxi-
liar e Praticante de Escritório.

P. II. -270/5

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que a prova acima referida será rea-
lizada, no dia 20 do corrente, de acordo com a
seguinte escala :

801 a 950 - Tipo A - às 8 horas, no Exter-
nato do Colégio Pedro Il (avenida Marechal
Floriano n. 80)•,

251 a 300 - Tipo B - às 11 horas, na Es-
cola Remington (rua 7 de Setembro n. 59), 0:1

na Casa Edison (rua 7 de Setembro n. 90),
conforme a preferência do.candidato).

D.S. do D.A.S.P., em 14 de junho de 1943.
- Ildélio Martins, chefe da Secção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Divisão de Seleção do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público
- Assistente de Seleção.

P. H. - 280
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que a Parte I da provva acima re-
ferida será realizada no dia 21 do corrente,
às 20 horas, na Divisão de Seleção (praça Ma-
rechal Âncora).

2. Apenas poderão submeter-se a esta prova
os candidatos que obtiveram nota igual ou
superior a 60 pontos na Parte II.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de junho
de 1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do. Instituto Militar de Tecnolo-
gia (Laboratório Tecnológico da D. M. B.
Ex.) do Ministério da Guerra - Tecnolo-
gista XVII (Secção de Balística e Metro-
logia).

P. El. - 294
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado da
Parte II da prova de habilitação acima re-
ferida:

Número de inscrição -- Nome	 Nota
1. Luiz Correia de Sá e Benevides .. 	 80
D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho

de 1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Instituto Militar de Tecnolo-
gia (Laboratório Tecnológico da D. M. B.
Ex.) do Ministério da Guerra - Tecnolo-
gista XVII (SecçãO de Balística e Metro-
logia).

P. II. - 294
Faço publico, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado final
da prova de habilitação acima referida:

Número de, inscrição - Nome -Média final
1. Luiz . Correia de Sá e Benevides	 80,0
2. Êsse candidato está igualmente habi-

litado na prova de sanidade e capacidade
física.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho
de 1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Instituto Militar de Tecnolo-
gia (Laboratório Tecnológico da D. M. B.
do Ex.) do Ministério da Guerra - Labora-
torista VII (Secção de Química).

P. II. - 295
Faço público,ara conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado da
Parle II da prova de habilitação acima re-
ferida:

Número de inscrição - Nome	 Nota
1. Lino Valente Gomes 	 	 80
D. S. do D. A. S. P., era 14 de junho

de 1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção
de Provas.
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Prova de habilitação p ara extranumerário
mensalista do Instituto Militar de Tecnolo-
gia (Laboratório Tecnológico da D. M. B.
do Ex.) do Ministério da Guerra - Tecnolo-
gista XVII (Secção de Estudos e Projetos).

P. II. - 290.
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados. que é o seguinte o resultado final
da prova de habilitação acima referida:

Número de inscrição - Nome -Média final
1. Murilo Lemos Figueiredo ....	 76.6
2. Èsse candidato está igualmente habi-

'tilado na prova de sanidade e câpacidade
Ilsica.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de junho
de 1913. - Ildétio Martins, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Policia Civil do Distrito Fe-
deral do Ministério da Justiça e Negocios
Interiores - Fotógrafo Auxiliar XI.

P. II. - 301
Faço público, para

ressados, (Ille é O
Parte I. Ou prosa de
rida

Número de inscrição - Nome
• Walter Rangel 	

2. Ary Gama 	
4. Salviano Barreto 	
5. Caetano C.astellani 	
6. Luiz dos Santos Lisboa 	
9. Alberto Ribeiro da Silva 	 	 54
2. Só constam na relação acima os candi-

datos que obtiveram, nessa Parle, o mínimo
exigido para habilitação.

D. S. do D. A. S. P., em 14
de 1913. - ildéllo Martins, chefe
de Provas.

Prova de 1.2hilitação para extranumerário
mensalista da Diretoria do Material do •!i-
nisterio da Aeronáutica - Auxiliar de Es-
critório.

P. 11. - 319
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressa/los, que à Parte II ,Datilogra [ia) da
Inova acima referida será realizada no dia 20
do corrente, às 11,30 horas, na Esfola Re-
mingion, rua Sete de Setembro ri. 59, ou na
Casa Edison, rua Sete de Setembro n. 90, con-
forme a preferência do candidato.

2. Apenas poderão submeter-se a esta prova
os candidates que obtiveram, na Parte 1, nota
igual ou superior a 50 pontos, como especifica
o edital de abertura.

D. S. do 1). A. S. P.. em 11 de junho
de 1953. - Ildelio Martins, chefe da Secção
de Provas.

RETIFICAÇÃO
Nos editais da P. Il. 271 publicados no

Diária Ofieidl de 10 de junho corrente, á pa-
gina n. ti. 03J. na coluna do centro,

Onde se
Prova de habilitação para extramunertli•io

•intsalisla da Divisão de Material do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público -
Desenhista.

Leia-se:
Prova de habilitação para extranumerário

contratado da Divisão de Material do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público -
Des.enhista.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho
do 191:1. - Murilo Braga, diretor de Dixisão.

RETIFICAÇÃO
Prova para Auxiliar e Praticaste de Escritório

P. II. - 257
No Diário oficial de 10 de junho corrente.

k página n. 9.033, na La coluna,
Onde se lê:

... passa a figurar no resultado final da
prova de habilitação acima referida, publica-
do no Ditiiio Oficial de 28-1-1943,

Leia-se:
... passa a figurar no resultado final da

prova de habilitação acima referida, publica-
do no .Diário Oficial de 28-5-1913....

D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho
de 1943. - Murilo Brasa, diretor de Divi,são.

Conselho Nacional do Petróleo

Pe ordem. do Sr. presidente e nos termos do
art. 26 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de ja-
neiro de 1940 (Código de Minas) pelo pre-
sente, fica intimado o Sr. Vitor Nunes, a apre-
sentar neste Conselho, a avenida Presidente
Wilson n. 161, 9.° andar, dentro do prazoade
60 (sessenta) dias, a partir desta data, con-
testação ao "processo de caducidade por aban-
dono, que vai ser iniciado, pelo motivo de não
ter satisfeito o item I do art. 21 do citado
Código em relação à autorização de pesquisa
que lhe foi outorgada' pelo Decreto n. 9.017,
de 19 de março de 1912.

Rio de Janeiro. 11 de junho do 1913. - Ibá
Jobini, Meireles, chefe de Gabinete.	 •

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administratão

Divisão do Material

CONCORRÊNCIA ADMINISTILATIVA N. 51

Chama-se a atenção dos interessados vara
o edital de concorrência para fornecimento de
discos, uma máquina de gravação e uni "Re-
ctoph", ao Conservatório Nacional de Canto
Orfed lliee.• Publicado no Diário Oficial de 15
do corrente, it página n. 9.306.

Departamento Nacional de Saúde

Serviço Nacional da Febre Amarela

EDITAL N. 10-13

Pelo presente faço público para conheci-
mento geral e principalmente para ciencia
interessado que Mário Martins de Freitas. res-
ponsável pelo prédio sito à rua Itaroce nú-
mero 89. esta sendo intimado pelo termo de
intimação n. 22.298 (2.° termo)	 incidente
sóbre o prédio acima referido. termo de in-
timação esse que vai adiante transcrito:

Zona 3.265 - La Via - N. 22.398.
2.0 termo de intimação:

De conformidade com o art. 10. § 1.° do
Regulamento do Serviço de Profilaxia da Ee-
brf Amarela no Brasil. aprovado pelo decreto
n. 21.434, de 23 de maio de 1932, fica inti-
m:do o responsável pelo prédio sito à rua
Itacocé n. 89 a executar, no prazo de 8 dias,
a exigência abaixo discriminada e. na falta do
cumprimento desta, sujeito às penalidades da
lei: Colocar tampa apropriada e à P roN a de
mosquitos, na caixa dágua situada na parte
externa do prédio.

Rio de Janeiro, 3-de junho de 1913 -
Dr. Sílvio Cardoso.

•

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Pelo presente, fica convidada dona Elvira
Nobre Mendes, proprietária do prédio n. 79
da rua Morais e Silva, a comparecer a esta
Secção (rua do Riachuelo n. 287). dentro do
prazo de (15) quinze dias, contados da pri-
meira publicação deste, afim de pagar o débito
referente ao conserto procedido no medidor
que abastece o aludido imóvel.

Secção de Expediente e Contabilidade, em
9 de junho de 1913. - Teófilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

De ordem do Sr. diretor, aviso aos Srs. pro-
prietários dos prédios abaixo mencionados, que
têm o prazo de 15 dias, a contar da primeira
publicação déste, para apresentar defèsa sare
irregularidades no abastecimento dágua no re-
ferido imóvel, antes de serem aplicadas as pe-
nalidades previstas no decreto-lei n. 21.732,
de 13 de julho de 1934:

Rua Correia de Oliveira n. 40;
Rua Almirante Pereira Guimarães n. 43; e
Rua dos Arailjos n. 32.
Secção de Expediente e Contabilidade, em

8 de junho de 1943. - Teófilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

Pelo presente edital, fica dona Luizi Poreira
de Castro, proprietária das casas I, II, III, IV
e IX, com entrada pelo n. 23 da rua Helena,
Realengo, convidada a comparecer a esta Se-
cção (rua do Riachuelo n. 287), dentro do prazo
de (15) quinze dias, contados da primeira pu-
blicação deste, afim de pagar a importância
de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), referente
a malta imposta por infração no medidor ins-
talado nos aludidos imóveis.

Secção de Expediente e Co,ntabilidade, em
9 de junho de 1913. - Teófilo Dias Ribeiro,
chele da Secção.

Instituto Osvaldo Cruz

COLETA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ANILAIS
PARA EXPERIMENTAÇÕES E PREPARO DE SOROS
E VACINAs 1

No Escritório Comercial do 'Instituto Osvaldo
Cruz, silo à Avenida Almirante Barroso mime-,
co 72, 3.° pavimento, sala 306, serão recebidas
no dia 25 do corrente, às 15 horas, propostas
para fornecimento de animais para experimen-
tações e preparo de soros e vacinas, mediante
as condições abaixo:

Primeira - Só poderão ser aceitos os pre-
ços que não ultrapassem o limiie máximo in-
dicado para cada animal na lista abaixo.

Segunda - Só serão aceitos os animais que
estiverem em perfeUas condições de saúde e
sem qualquer ferimento. Os cavalos só serão
aceitos depois de submetidos, por pessoal do
Instituto, à prova de maleina, e os vitelos à
prova de tuberculina. Qualquer dêsses animais
que venha a ser considerado imprestavel para-
(' serviço, deverá ser retirado imediatamente
pelo fornecedor . respectivo. Caso este não o
faça dentro das 21 horas que se seguirem n à •
notificação que lhe fôr entregue, o Instituto
providenciará como entender, inclusive o sa-
crifício e cremação do animal que sofrer de
moléstia contagiosa, sem que ao fornecedor
caiba direito à qualquer indenização.

Terceira - Os preços dados vigorarão de
1 de julho á 30 de setembro do corrente
ano.

Quarta - O Instituto Osvaldo Cruz, se re-
erva o direito de adquirir semente os animais

de que necessitar. .
Quinta - O proponente preferido fica obri-

gado a entregar, dentro. do prazo que lhe for
marcado para 'cada caso, os animais que forem
requisitados. Em casos especiais, devidamente
justificados, o Instituto Osvaldo Cruz poderá
conceder um prazo adicional desde que a
espera não lhe traga embaraços ao boin an-
damento do serviço.

Sexta - As propostas, em 3 vias, sendo a
primeira devidamente selada, deverão ser en-
tregues no dia 25 do corrente, às 15 horas,
no escritório comercial do Instituto Osvaldo
Cruz, sito à Avenida Ahniran'e Barroso número
72, 3•0 pavimento, • sala 306, quando. em
reunião presidida pelo Sr. Teófilo Otoni Mau-
rício de Abreu, almoxarife da classe J, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educa-
ção e Saúde, com exercícios no Instituto Os-.
valdo Cruz, serão abertas e lidas na presença
dos proponentes que comparecereni a referida
reunião,

conhecimento . dos inte-
seguinte o resultado da
habilitação acima. rete-

de junho
da Secção



Sétima - Os preços da presente coleta
poderão ser prorrogados por prazos iguais,
de 90 dias, dentro do atual exercício finan-
ceiro, se assim convier as partes contratantes,
e mediante proposta do fornecedor respectivo.

A desptsa com a aquisição dos referidos
animais será paga na séde do Instituto Olvaido
Cruz, em Manguinhos, Estação de Carlos Cha-
gas, pelo funcionário que tiver a seu cargo
o adiantamento que para esse fim for feito
pelo Departamento Federal de Compras, e cor-
rerá por conta da Verba 2- - Material -
Consignação Et - Materhd de Consumo -
Subconsignação.16, inciso 3s-12, animais des-
tinados a estudos, etc., do vigen:e orçamento.

Rio de Janeiro. 14 de junho de 1943. -
Paulino tle Melo Fontes, chefe da Secção de
Administração.

RELAÇÃO DOS ANIMAIS A QUE SE REFERE O EDVrAL
SUPRA

Item - Unidade - Preço máximo

• Coelho (qualquer tamanho), quilo.
2. Coelho do mato, grande, um 	
3. Cobaia de mais de 250 gs., urna 	
4. Cobaia pequena, urna 	
5. Carneiro adulto (peso médio 20

	

quilos), um 	
6. Cabrito. um 	
7. Camondongo branco, um 	
8. Cofia adulta, uma 	
9. Cachorro do mato, adulto, uni 	

10. Cão grande, um 	
11. Cão médio, um 	
12. Cão pequeno, um 	
13. Canário Belga (macho ou fêmea),

UM 	
í. Cavalo de idade entre 5 a 6 anos,

cores escuras, castrado (sujei-
. tos à prova de maleina),

15. Caxinguelê, um 	
1(3. Cobra venenosa, grande, uma 	
17. Cobra venenosa, pequena, uma 	
18. Cobre não venenosa, grande, urna 	
19. Cobra não venenosa, pequena,

uma 	
20. Coruja grande, urna 	
21. Coruja pequena, unia
22. Frango de 800 gs. no mínimo, um
23. Furão, um .. 	
24. Gato adulto, um 	
25. Gato médio, um 	
26. Galo pequeno, um 	
27. Gambá adulta, uma 	
28. Gambá (filhote), uma 	
29. Jacaré pequeno, um 	
30. Leitão pequeno, um 	
31. Morcego grande, um 	
32. Mico comum, um 	
33. Macaco cebus, um 	
34. Macaco rhesus 	
35. Macaco da noite, um 	
36. Pintassilgo, um 	
37. Preá adulta, urna 	
38. Rato selvagem, um 	
39. Rato branco, grande, LUM 	
40. Rato branco, pequeno, um. 	
41. Rã grande, uma 	
42. Rã média, uma 	
43. Rã pequena, uma
44. Sapo grande, um
45. Socó, um 	
46. Tatu adulto, um
47. Tamanduá, um 	
48. Vitelo de 14 a 18 mèse,s de idade,

altura mínima de 1 metro,
para preparo de vacina anti-,
variólica (sujeitos à prova de

	

de tuberculina), um 	
48. Preguiça grande, unia
49. Preguiça média, urna
50. Preguiça pequena, urna
51. Pombo adulto, um 	
52. Gaivota, uma 	
53. Lagarto pequeno, um 	

Cr$
7,00

12,00
3,00
2,00

60,00
30.00

0,50
20,00
30.00
10,00

5,00
3,00

10',00

600.00
5,00
5,00
3.00
2,00

1,50
5,00
3,00

.0,00
10,00
3,00
2,00
1,00
3,00
2,00

-10,00
30,00

1,50
25,00

250,00
500,00
:M0,00

15,00
3,00
1,50
1,50
1,00
1,00
0,60
0,50
2,00
3,00

15,00
40,00

200,00
40,00
30,00
20,00

5,00
5,00

10,00

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1913.
Pdulino de Melo Pontes, chefe da Secção ote
Adiminstração.
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Faculdade de Medicina da Baía

Faço público, pelo presente edital, de or-
dem do Sr. diretor professor Edgard Rêgo San-
tos, que se acham abertas nesta Secretaria, to-
dos os dias úteis, de 10 de junho. a 10 de dezem-
bro do corrente ano, improrr(gavelmente, de 9
às 12 e de 14 às 17 horas, as inscrições para
o concurso de professor catedrático de Fís;ca
Biológica da Faculdade de Medicina da Baía,
na forma do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 2 ,1.792, de 14 de julho de 1934, da lei
ri. 411, de 4 de junho de 1937 e do decreto-lei
n. 271, de 12 de fevereiro de 1938.

O candidato deverá juntar ao requerimçnto
de inscrição os seguintes documentos:

a) diploma profissional ou científico do ins-
tituto onde se ministre ensino da disciplina a
cujo concurso se propõe;

prova de que é brasileiro nato ou natura-
lizado;

c) prova de sanidade e idoneidade moral;
d) comprovação da atividade profissional ou

científica que tenha exercido e se relacione
com a matéria em concurso;

e) título de docente livre ou diploma de dou-
tor em medicina;

f) caderneta de reservista ou dminiento
equivalente.

O concurso será de títulos e de provas, de
confo,midade com os rts. 129 e 10 do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 24.79.2.
de 14 de julho de 1934, com a lei n. 44-1, e o
decreto-lei acima indicados.

O concurso de títulos constará da apreciaçR)
dos seguintes documentos cemprobatórios de
mérito pessoal:

a) diplomas e quaisquer outras dignidades
universitárias;

1)) estudos e trabalhos científicos, especial-
mente daqueles que revelem pesquisas originais
ou conceitos doutrinários pessoais de real
Va'or;

c) atividades exercidas pelo candidato;
(l) realizações práticas, de natureza técnica

ou profissional. articularmente de inlerêsse
coletivo.

O simples desempenho de funções públicas,
em comissões tjcnicas ou não oficiais ou
prrliculares e, bem assim, a apresmtação de
trabalho de autoria duvidosa, exibição de
-atestados graciosos, não constituem documentos
idóneos.

O concurso de provas consistirá em:
a) defesa de tése;
1)) prova escrita;
e) prova prática ou experimental;

prova didática.

Devera o candidato apresentar no ato de sua
im:crição, além dos documentos referidos, cin-
qüena (50) exemplares da té.se que haja es-
crito (§ 1.0. art. 3.°, do decreto-lei n. 271, de
12 de fevereiro de 1938).

A prova escrita versará sôbre um dos pontos
constantes do programa oficial do ensino, sor-
teado pela comissão, no momento da prova e
deverá ser realizada no prazo de O horas.

A prova prática ou experimental • será
executada no prazo de 4 a 6 horas, nos termos
do Regulamento da Faculdade de Medicina da
Baía.

Terminada a prova, o candidato, .poderá, se
quizer, fazer rima exposição oral, que durará,
no máximo, vinte minutos. Fica, porém, obri-
gado a escrever um relatório, que conterá, no
mínimo, as conclusões a que chegou durante a
mesma. Para êste fim, terá o prazo máximo de
trinta minutos.

A prova didática, realizada perante 6 Con-
gregação, constará de uma dissertação durante
cinqüenta minutos sÔbre o ponto sorteado, com
21 horas de antecedência, de unia lista de 10
a 20 Pontos, organizada pela comissão julga-
dora, compreendendo assunto do programa da
disciplina, Deverá o candidato utilizar-se de
todos os elementos de demonstração concreta
tendente a ilustrar a mesma, evidenciando os
seus predicados didáticos.

O julgamento do CODCIII'Sk0 obedecerá às dis-
posições legais vigentes, .

A taxa de inscrição, a-ser paga na Delegacia
Fiscal da Baía, mediante guia extraída pela
Secretaria, é de Cr$ 360,00 (trezentos cru-
zeiros).

Secretaria da Faculdade de Medicina da Baia,
7 de junho de 1913. O secretário. - Jos,
Pinto Soares Filho

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
Cheques - Firmas

N. 29.615-13 - Aces. P. automóveis Co-
sa Serafim Ferreira S.A.

N. 29.016-13 - Armando Coelho & Cia.
Ltda.

N. 29.617-B -. Alberto de Araújo & Cia.
N. 29.64843 - Antonini, Rubino Ltda.
N. 29.61943 - Alberto Martins &
N. 29.650-B - Aeg. Cia. Sul Americana

de Eletricidade.
N. 29 .651-B - A. Ramada & Cia. Ltda.
N. 29.052-13 - A Química "Bayer"
N. 29.653-13 - Barbará & Cia. Ltda.
N. 29.654-B.- Carvalho Lauro & Cia.
N. 99.655-11 - Cardoso, Costa & Cia. Ltda.
N. 29.656-13 - Casa Sousa Batista Ltda.
N. 29.65743 - Charron Auto-peças, Ltda.
N. 29.658-11 - Cia. de An g inas	 Prod.

Quím. e Mat. Tec.
N. 29.65941 - Cardinali & Cia.
N. 29.660-11.- Cia. Química	 "Merck"

Brasil S.A.
N. 29.661-13 - C. Gusmão & Cia. Ltda.
N. 29.662-13 - D. Cerqueira.
N. 29.063-11 - Daniel Contêa & Cia.
N. 29.664-13 - Edésio de Castro & Cia.
N. 29.665-13 - Editora Civilização Brasi-

leira S.A.
N. 29.606-13 - Emp. Progresso Ltda.
N. 29.667-11 - Equipamentos Cientifico

Ltda.	 •
N. 29.068-13 - Henrique dé Abreu.

•N. 29.669-13 - Homero & Cia. Ltda.
N. 29.670-11 - Inst. do Açúcar e do Álcool.
N. 29.67141 - Int. Pinheiros Ltda.
N. 29.672-11 - índ. de T.. e Vern. "Coto-

mar" Ltda.
N. 29.673-13 - Inst. .Cientifico S. Jorge

S,	 .
N. 29.674-13 - Inst. Vital Brasil,
N. 29.675-13 - J. Soares Ferreira &
N. 29.676-13 - J. Cunha Oliveira & Cia.

Ltda. •
- J. C. Mendonça.

- J. Mendes Oliveira & Cia.
- L. J. Costa & Cia.
- L. P. Fonseca, .

Luiz Ferrando -& Cia. Ltda.
- Luik & Kleiner Ltda.

Martins Júnior & Cia.
- M. S. Barbosa.
- Martins Rabelo.
- Moreno Bodin° & Cia.
- Njag,a'hães Cunha.

M. M, Gomes & Cia. Ltda,
Paulo Basílio.
Rei Vitor Rádio S.A.

- Roberto Pereira & Cia.

- Societé Anõnyme da da/

Saidos Sentira & Cia. Ltda.
- Soc. Técnico Ilremensh,

Standard OH Co. of
S.A. Mr•rvin.

- Soe. Citrus Ltda.
-Sten" Soc. '1're. de Fer-

S. A . Ale!. de cens( . Elect

N. 29.67813
N. t,9.679-B
N. 29.680-B
N. 29.081-B
N. 29.682-13 -
N. 29.68341
N. 29.684-11 -
N. 29.68543
N. 29.68641
N. 29.687-13
N. 29.688-11
N. 29.689-11 -
N. 29.690-13 -
N. 29.691-13 -
N. 29-.092-B

Ltda.
N. 29.693-13

de Rio de Janeir(
N. 29.694-11 -
N. 29.095-11

Li da.
N. 29.696-11 -
N. 29.697-13 -
N. 29.698-13
N. 29.599-13 -

rtinentas Ltda.
N. 29.700-B -

de Charleroi.
N. 29.70141
N. 29.702-13

Araújo Ltda.
N. 29.703-11

& Cia.
N. 29.704-T1

- Santos & Ventura Ltda.
- Soe. Farmacêutica Silva

- Vicenle Amato Sobrinho

- ,• Vi' illy 11orglioff
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N. 29.705-B - Valler Xeustadt.
N. 29.706-B - J. Gomes Pulga.

ChrqUeS emitidos nesta data '61" correspon-
de nte a "114" faturas nu valor de Cr$ 	
315 .453.80 . - Augusto Barata, diretor da

cita, para o dia 18 de junho de 1913, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixei. cujas especificações se
citam afixada3 no local devido, na sede do

Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Número - Material:

2.479-E - Ocular geniométrica de compensa-
ção, etc.

2.480-E - Dilatadores metereis, etc.
.2.186-E - Pinho do Paraná, peroba rosa em

frisos, ele.
2.187 7E - Balança para peso especifico de

cereais, etc
2.488-E - Castiçal niquelado, ele.
2.189-E - Pá de, bico. etc. 	 •

Em 11 de junho de 1913. - II. Illafc
de Freitas, diretor da Divisão Comercial,

do material referente aos empenhos

O Departamento Federal de Compras leva 2.117-E - Acessórios ta/tens-Caneiro mod. A
ao conhecimento dos senhores interessado= 	 "Hunggenberger".
que, de acórdo com o § 1.0, art. 31 do 2.178-E - Numerador de metal, grampeador,
decreto a. 5.873.de 26 de junho de 1e10, soli-	 etc.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Comunico aos Srs, fornecedores que, foram concedidas prorro gações de prazo para

abaixo relacionados:
a entrega

Novo prazo
concedido

até
15-7-13
15-7-43
30-9-13

cumprimento da

Firma	 Empenho
	

Requisição	 Pedido

Willinann, Xavier & ;:omp. Lida 	 	 27.028 -	 501.157	 1
Idem ... 	 	 27.027	 504.158	 1
Convanhia Lanston do Brasil, S. A. 	 	 23.191	 413.169	 .1

Findo os novos prazos, deverão os Srs. fornecedores comunicar à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.), o
obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, de 26' de junho de 1910.

• Rio de Janeiro, em 16 de junho de 1910. - Augusto Barata. diretor da D.R .E.

Recebedoria do Distrito Federal 	 N. 17.757-41 - Ivo Felisberto de Sousa -
Im posto de sêlo - Cr$ 108,00.

N. 45.386-41 - António Cardoso de Amo-
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2. --"33 rim e Mario Chagas 'Dória - Imposto de sêlo

- Cr$ 315,00.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Dire!oria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da Despesa Públi-
ca, convido os herdeiros de Manoel Pachu.co,
aposentado no lugar de servente, classe G, do
Quadro I, do Ministério da Guerra, a re.olhe-
rem aos cofres públicos, no prazo de trinta
(30) dias, sob' as penas da lei, a importância
de Cr$ 1.271,50. recebida no período de 20 de
dezembro de 1938 a 31 de maio de 1939, con-
forme se verifica do processo fichado no Te-
ouro Nacional sob ri. 4.932-59.
Secretaria da Diretoria. da Despesa Pública,

11 de junho de 1913. - Carlos Pinto de Cas-
tro, secretário.

SECÇÃO DE PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Pelo 'presente edital, 4'icam intimadas as fir-
mas e pessoas abaixo mencionadas, residentes
nesta capital, umas rom endereços ignoradas,
outras com endereços, mas aí não encontra-
das, a virem, no prazo ch.3 30 dias, recolher as
importfmcias adiante citadas, aos cofres da
Reudredoria do Distrito Federal„ provenientes
dos seguintes processos:

N. 28.800-10 - Brasil Territorial S. L. -
Rua Mairinque Veiga, n. 98, 2.° andar: -
posto de sêlo, Cr$ 861,00.

N. 10:838-43 - Lapidação Cruzeiro do' Sul,
Ltda. - Imposto de selo - Cr$ 1.200,00.

N. 58.876-41 - Manuel de Pinho - Rua
São Pedro n. 115. -; Imposto de consumo -
Cr$ 151,40.

N. 59.901-41 - Rútilo Masco - Rua Sa-
natório n. 575 (ant1go 119) - Imposto ide
vendas mercantis - Cr$ 135,10.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

3." R I - (São Gonçalo)

nrir PE RESERVISTAS DE 1.a E 2.a CATEGORIAS, CONVOCADOS PARA O
SERVIÇO ATIVO PO EX ^É!CITO, DEVENDO A APRESENTAÇÃO SER FEITA
ENTRE OS DIAS 16 A 22 DO CORRENTE, NO QUARTEL DO 3P R ,
SÃO ooNçAr.o.	 -

Número - Nome Filiação - Classe
ta (primeira) categoria

1. Devneval José dos Santos, filho de Francisca José dos Santos
1915.

2. Dimas da Silva, filho de Eliza Maria da Silva - 1918.
3. Eurico Rodrigues de Freitas, filho de Benedito Rodrigues de

Freitas - 1918.
4. Feliciano Ramos de Oliveira, filho de Paulina de Oliveira -

1915.
5. Gutemberg Nascimento, filho de Idalina Maria dos Santos -

1919.
6. Jorge Ferreira, filho de João Raimundo de Sá Ferreira - 1917.
7. Nelson Cândido de Azevedo, filho de Francisco Assis de Azevedo

- 1919.
8. Nilo Vieira de Sá, filho de Amaro Vieira de Sá - 1921.
9. Norberlo Herdi Boechat, filho de João Herdi Boeehat - 1917.

2.a (segunda) categoria
10. Adir Nunes Pereira, filho de Álvaro Nunes Pereira - 1922.
11. Alair de Azevedo, filho de Laureano António de Azevedo - 1922.
12. Alamir de Melo Antunes, filho de Adalberto Bezerra Antunes -

1922.
13. Alberto de Almeida e Albuquerque,' filho de Bernardino Cândido

de Almeida - 1918.
11. Alberto Lemos de Miranda, filho de Carlos Washington de Mi-

randa - 1922.
15. Alberto Rohana, filho de Miguel Rohana Elias - 1918.
16. Alberto Said Jacob, filho de Said Jacob Mateus - 1922.
17. Alberto Tibau Alves Costa, filho de Mário Alves Costa - 1922.
18. Alcides Sopa da Fonseca, filho de António Morais da Fonseca -

1918.

19. Aldo Brandão Feder, filho de Bruno Feder - 1918.
20. Alfredo do Carmo Frazão, filho de Hipólito José Frazão - 1922.
21. Afluir Pereira Guimarães, filho de Antônio Pereira Guimarães

- 1918.

2 9 . Aloisio Cardoso Ramalho, filho de Manuel Soares Ramalho -
192?.

23. Aloísio Alatias Benedetti, filho de Domingos Benedetti - 1918.
24. Aloisio Tavares Picanço. filho de Melqufades Picanço - 1922.
25. Altair da Silva Cunha, filho de Álvaro Amarante Vieira da Cunha

- 1922.
26. Altarnir Chaves, filho de Álvaro José Dias Chaves - 1918.
27. Aluizicr Antunes de Abreu, filho de António Antunes de Abreu

. 1922.
28. Aluizio Bedig, filho de Artur Lacerda Bedig - 1918.
29. Amir Sardi,n, filho de Abdul Magid Sabdin -- 1918.
30. Anagir Muniz de Sousa, filho de Heitor Shetzen,) Sousa - 1918,
31. Antônio Alves Pinto, filho de Manuel Alves PiMo - 1918.
32. Antônio Carlos Pinto, filho de Antônio Alves Pinto - 1918.
33. Antônio Fibrueiras de Moura, filho de Ernesto José Dias de Moura

- 1918.
34. Antônio Luiz da Cunha e Sousa, filho 'de Lafaiete. Luiz da Cunha

e Souza - 1918.
35, Antôirio Medalha, filho de Francisca Medalha - 1918.
36. Antônio Alorgan de Sousa, filho de Alípio Alves de Sousa - 1922.
37. Areelino de Freitas, filho *de António Rodrigues de Freitas '-

1918.
38. Arfdio Orestes Marinho, filho de Mário Marinho - 1922.
39. Armindo José de Magalhães, filho de Maria Magalhães - 1918.
40. Aroldo José Lemgruber Tibau, filho de Artur Oherland Tibau

- 1922.
41. Artur Ernesto Cavalcante • Brothehood, filho de Ricardo Bro-

. thehood - 1918.
49. Astolfo da Costa Dutra, filho de Argeu da Costa - 1922.
43. Augusto conte Morpurgo, filho de Admar Alorpurgo - 1922.
44. Augusto Frederico de Morais Bittencourt, filho de Franklin

Conte Sobral Marchud Bt. - 1922.
45. Aires Lemos Filho, filho de Aires Lemos - 1922.
46. Benedito Ferreira de Carvalho, filho de Arminda Ferreira de

Carvalho - 1922.
47. Camilo Nahoum, filho de Abdala Nahotim - 1922.
48. Carlos Correia Chaves, filho de • Álvaro Ferreira Chaves - 1922.
49. Celso Bragança, filho de Vergílio de Bragança Quintanilha

1922.
50. ;:elso Martins Pereira, filho de Manuel Gonçalves Pereira -

1922.	 -
Cesar Augusto de Matos, filho de Belarrnino de Matos - 1922.

52. Cesar do Vai Vilares Filho, filitode Cesar de Vai Vilares - 1922.
53. Constantino Moura, filho de Osório Luiz de Aloura - 1922.
54. Constantino Migailides, filho de Miguel Jacob Migailides - 1922.
55. Dalton da Costa Correia, filho de Ormezinda da Costa Correia.
56. Darei Leite, filho de Adozino Francisco Andrade Leite - 1922
57. Dano Silva Barbosa, filho de .Apolônia Rosa -



- -ri: "	 11
••n••n••.*.

DTARTO OFICIAI;  (SecOo	 :junho de  1943  (2381

125.

Al- 126.

127.

128.

Isauro Conceição Magalhães, filho- de Manoel JOaquini de Ma-
galhães - 1922.

81. Jacó Ladeira de Azeredo, filho de João Batista de Azeredo.
1922.

82. Jair Couto Vidal, filho de João Vidal - 1922.
83. Jaime Moreira de Sousa, filho de José Moreira de Sousa - 1922.
84. João Alberto Lacerda, filho de Alfredo da Silva Figueiree.o La-

cerda	 1922.
85. João Batista . de Sousa Borges, filho Wellington da Costa Borges

- 1922.
86. João Bellot de Sousa, filho de João Luiz de Sousa	 1922.

' , 87. João Dallossi Filho, filho de João Dallossi - 1922.
;A..18. João da Fonseca Molhado, filho de João Molhado Gomes - 1922.
89. João Gonçalves de Freitas Júnior, filho de João Gonçalves de

Freitas	 1922.
00. João Leonardo de Albuquerque, filho de Raimundo Albuquerque

1e9a.
91. João Monteiro, filho de Sabino José Monteiro --- 1922.
92. João da Silva Ramos, filho de Afonso Pereira da Silva Ramos.
93. Joaquim Zair Soares, filho de Eugênio Pedro Soares - 1922.
94. Joel Vieira Muniz, filho de Norberto Pereira Muniz - 1922.

. 95: Jorge Arnaldo de Matos Fortes, filho de Arnaldo Fortes - 1922.
96. Jorge Ferreira Diniz, filho de Alfredo José Diniz 	 1922.
97. Jorge Moreira Grilo, filho de Joaquim Moreira Grilo - 1922.
98.. Jorge Orneias, filho de Francisco Antônio Orneias - 1022.
99. Jorge Raxid Elias, filho de Said Raxid Elias - 1922.

100. José Abdel Jorge, filho de Abdel Massi Jorge - 1922.
•01, José Bento Vieira Ferreira, filho de Joaquim Vieira Ferreira

1922.
.102. José Carlos Araújo, filho de MatLs de Araújo - 1922.
103. José Chaffim, filho de Manuel Artur Chaffim - 1922.
104. José Fausto de Mendonça, ,filho de José Resende de Mer,donça

- 1922.
105. José Francisco dos Sanntos, filho de Margarida Cláudia Nogueira

- • - 1922.
106. José Gonçalves da Silva, filho de Balbino Gonçalves'da Silva -

1922.
107. José Duarte Gonzaga Rodrigues, filho de Duarte Vendas Ro-

drigues - 1922.	 • .
168. . José Machado de Barros,-filho de Januário Machado de Barros

- 1922.
109. José de Miranda Violante, filho de Américo Violante - 1922.
110. José Peixoto Araújo, filho de Derrneval da Graça Araújo - 1922.
111. José Pinheiro Soares, filho de Antônio Soares Bastos - 1922.
112. José Rodrigues Costa Júnior, filho de José Rodrigues Costa -

1922.
113. José ROdrigues dosSantos, filho de Santino Marcelino dos Santos

-.1922.	 .	 • _
114. José- Soares Sertório, filho de Adjalme Sertório - 1922.
115. José do Vale Barbosa, filho de Francisco Uno Soares Barbosa

- 1922.
116. José cio Vate Francisco. filho de Jorge Nicolau Francisco

1922.
117. Jubal Duarte, :Mio. de Eugenio Duarte - 1922.
118. , Jucelin Esteves Dinir, filho de Ernani Diniz - 1922.
119. Júlio da Costa Bizerra Filho, filho de Júlio da Costa Bizerra

- 1922.	 --
120. Júlio 'Jacinto de Sousa Vasconcelos, filho de Belmonte Torres

-	 de.Vasconcelos - 1922.
121. Weber Xavier da Mata, filho de Ciro Olímpio da Mata -- 1922.
122. Leonel Bento Viana, filho de Eduardo Bento Viana - 1922.
123. Leonel Alves Figueiredo, filho de Gurnercindo Lelpnil do Fi-

gueiredo - 1922.
124. Levi Marinho Falcão. filho de Mein Marinho Falcão - 1922.

Levi Pereira da Silva, filho de Euclides Pereira da Silva -
-	 9922.
Liade. Sebastião Guimarães de Almeida, filho deRaul Stvin de

Almeida	 1922.
Liz Donola -Pereira, filho de António , Rodrigues Pereira _

1922.
Lourival de Sousa Sodré, filho de Antenor de Sousa Sodré

1922.
I,oir Melo da Silva, filho 410 T,ourival Antônio da Silva - 1924.
Luciano 11- enrice, filho de Paulo de Carvalho Henrice _ 1922.
Lúcio da Silva 'Teixeira, filho de Leandro José da Silva -

1922.
Luiz Aguiar de Oliveira, filho de Luiz Gonzaga de Oliveira -

1922.
Luiz Ferreira Filho, filho de Luiz Rufino Ferreira - 1922.
Luiz Gonçalves de Olheira Lima, filho de Luiz Rafael de Oli-

veira Lima	 1922.
Luiz Gonzaga Tardirn, filho lo Osvaldo Tardim - 1922.
Luiz Guaraldi Filho, filho 410 Luiz Guaraldi - 1922.
Luiz Herdi Clarchet, filho de Manoel Henrique Garehrt

1922.
Luiz de Oliveira Feio, filho de Saturnino Correia Feio

1929.
Manoel Figueirada Silva, filho de João Figueira da Silva

Manoel Ladeira, filhô le Alcebiades Ladeira - 1922.
Manoel Rodrigues Pereira, filho de Antônio Maria Pereira

1922.
/sJarcéo de Seixas, filho de António Martins de Seixas - 1922.
Marconi da Câmara Torres, filho, de José Antunes Torres -

1922.
Marcos Vinicius .de Siqueira e Sousa, filho de Pericles Jorge

de Sousa - 1922.
Mário do Espírito Santo, filho 4.1e Manoel José de Espirito San-
' to - 1922.

Mário' Gomes da Cunha, filho de João 4.1a Cunha - 1922.
Mário deeMoura Barbosa, filho de Joaquim Barbosa da Costa -92 

Mário 2de Paula; Antunes filho de Álvaro de Paula Antunes -n2. ,

Max Gonçalves da Silva, filho de Luiz Gonçalves da Silva -
. 1929.

Milton Costa Velho, filho de Oscar da Cosia Velho - 1942.
Milton Guimarães, filho de Arlindo Oscar da Silva Guimarães

- 1922.
Mirbel Pereira Coutinho, filho de Anfzio Pereira Coutinho

1922.
Moacir C191e2n2i.edio do Carmo, filho de Norberlo Neves do Carmo

Moacir Gonçalves , de Albuquerque, filho de Álvaro António
Gonçalves de Albuquerque - 1922.

Moisés' Brodsky, filho de Jacob Brodsky - 1922.
Boiart de Sousa Cabral, filho de Arlindo de Sousa Cabral -

1922.
Murilo Chabi Conceição, filho de Simaco Fernandes da Con-

ceição - 1922.
Murilo- Ribeiro de Freitas, filho de Lamounier de Freitas -

1922.
Nelson Areias Marinho, filho de Nelson Ventura Marinho -

1922.
Nelson Ferreira Figueiredo, filho de Franklin Ferreira de Fi-

gueiredo - 1922. •
Nelson Silvestre .Conceição, filho de Silvio Silvestre Concei-

ção - 1922.
Nereide Carvalho de Andrade, filho de Augusto de• Araújo An-

drade - 1922.
Nei Bandeira, filho de Manoel Pinto Bandeira - 1922.
Nezelino Batista dá Costa, filho de Natalino Batista da Costa

- 1922.
Nilson Esperard Cardoso, filho de Décio Gonçalves Cardoso -
• 1922.
Nilton Belo Tompson Viegas, filho de Anibal Tompson Viegas

- 1922.
Otávio de Oliveira, filho de Otávio Francisco de Oliveira -

.1922.
Odilo Moreira Quintos, filho de Leoncio Corres Quintos _

1922.
Paulo Pedro Ribeiro, filho de Luiz Ribeiro dos Santos - 1922.
Saulo Pinto Moreira, filho de Dermeval do Nascimento Morei-

ra - 1922.
Savio Bocaiuva Milha, filho de Custódio de Araújo Padilha

- 1922.
Sergio Alves dos Santos, filho de Francisco Alves dos Santos -

1922.
Sidnei Pereira Lima, filho do Teodoro João de Lima - 1922.
Silvio Mana, filho de José Mana Júnior - 1922.
Vitor Gonçalves Dutra, filho de Francisco Gonçalves da Rosa

Dutra - 1920.
Vitor Roana.•filho de Miguel Roana Elias - 1920.
Vitorino Rodrigues Lago, filho de Manoel Joaquim Rodrigues

- 1920.
Voltaire Carvalho, filho de Francisco Paes de Carvalho Júnior

- 1920.

129.
130.
131.

132.

133.
131.

135.
136.
137.

138.

139.

140.
141.

142.
143.

145.

115.

116.
147.

148.

149.

150.
151.

152.

153.

154.

155.
156.

157.

158.

159.

160.

161.

162.-

163.
164.

165.

166.

167.

168.

169.
170.

171.

172.

173.
174.
175.

176.
177;

178.

58. Davi Tevel Treiger; filho de Isac Treiger - 1922.
59. Eduardo Frederico Bebi-1g, filho de Fritz Beling.
60. Eldon Miranda de Albuquerque, filho de Augusto Miranda de

• buquerque - 1922.
61. Rijas José Miguel, filho de José Miguel - 1922.
G. Eliezer de Sousa, filho de Justino Antônio de Sousa - 1922.
63. Ernani Rosa, filho de Joana Rosa - 1922.
61. Ernest	 Stoeckl, filho de Ernst Stoeckl - 1922.
05. Ésio Machado dos Santos, filho de Manuel Machado dos Santos

- 1922.
66. Fernando Benti Viana, filho de Trurá Mário Viana - 1922..
67. Geraldo Segadas Viana, filho de André Segadas Viana - 1922.
68. Gerson Bandeira de Gouvêa Filho, filho de Gerson Bandeira de

Gouvêa - 1922.
69. Gilberto Pinheiro, filho de Enrico Pinheiro - 1922.
10, Gipson Antunes de Freitas, filho de João. Antunes de Freitas -

1922.
71. Hamilton Higino de Oliveira, filho de Sidnei lligino de Oliveira

1922.
Ilegesipo Soares Barbosa Júnior, filho de Hegesipo Soares Bar-

bosa - 1922.
73. 'Toei Santos, filho de Sebastião Santos - 1922.
74. Hugo . ..Faria, filho de . José Bento de Faria - 1922.
75. Idaci Eckmann de Carvalho, filho de Querubino de Lima Car-

valho - 1922.
76. Trapuam da Silva Raposo, filho de Lourival Lopes Raposo -

1922.
.77. Iri ja Silva Santos, filho de José Ramos dos Santos - 1922. .
78. Hamar Ximenez, filho de Ismael HM) Ximenez - 1922.
79. Ivan Fortes Ruch, filho de Mário Ruch - 1922.
80.



MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Quinta-Região — Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espírito Santo

AuTo DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO NÚ-
MERO 1.067	 .

Manuel João Dias, estabelecido à ru n Gatunai:ti
n. 109, na cidade do Rio de Janeiro, tendo in-
fringido as disposições dos arts. 8.° e 17 do
decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
conforme foi verificado pela fiscalização dêste
Conselho e se contata da publicação no Diário
Oficial (Secção 11) do dia 31 de maio próximo
prssado, a fls. 3.577, se propôs a fazer as de-
molições dos prédios sitos à rua Vieira Fa-
zenda ns. 57. 59, 60, 71, 73, 87 e 89; prédios
da rua da Misericórdia ns. 41, -16, 48, 124,
126, 128, 130, 132 e • 142; o rua Santa Luzia nu-
mero 630, sem se achar devidamente habilita-
do ao exercício da profissão perante êste 9 .7on-
selim, infringindo, assim, as citadas disposi-
ções dos arts. 8.° e 17 do decrete ri. 23:569,
acima mencionado, combinado com as alíneas
I e 11 do prt. 6.° do decreto-lei n. 3,995, de
31 de dezembro de 1942, fica in t imado a, den-
tro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação do presente auto de constatação de
infração no Diário Oficial. legalizar-se perante
êste Conselho, sob pena de reincidência c, bem
assim, á apresentar, dentro do, mesmo prazo,
a defesa que tiver, sob pena de revelia, bem
como a efetuar, dentro do mesmo prazo aci-
ma concedido, na Tesouraria déste Conselho,
sito no edifício do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, 5.° andar, sala 537, à ave-
nida Aparício Borges n. 10. das 12 às 15 ho-
ras e, aos sábados das 13 às 13,30 horas, o
pagamento da multa de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros), de conformidade com o arti-
go 38, letras a e à. do decreto acima rei rido.
e em virtude do fato supra mencionado, sob
pena de ,não e fazendo, ser enviado o compe-
tente auto de multa, indepenchntemente
nova intimação, à autoridade judiciária.

Rinde Janeiro, 14 de junho de 1943. —
me Bernardo Ferreira, encarregado da Fiscali-
zação.

La testemunha:
2.a testemunha:

EDITAL N. 321
De ordem do Sr. presidente, torno público,

para conhecimento de quem interessar possa,

Evander Piffer.
-João Baptista de Mello.
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179. Valdemar Guilherme Afonso, filho de Joaquim. Guilherme
Afonso — 1920.

180. Valdir José empei°, filho de Carlos José Campeie — 1920.
181. Valdir da Silva Garcia, filho de Pacífico Rodrigues Garcia —

1920.
182. Valdir Lopes Moreira, filho de Barandino Lopes Moreira —

1922.
183. Vatter Figueira, filho de Aliena da Conceição Figueira — 1920.
181. Vatter Gonçalves, filho de Arnaldo Gonçalves — 1920.
185. Valter Mendonça Pinheiro, filho de Francisco Xavier Pinhei-

ro — 1920.
186. Valter dos Santos Cabral, filho do Domingos Freire Cabral —

1920.
187. William de Araújo Marques, filho de Manoel de Sonsa Marques

— 1920.

188. Wilson Gomes da Silva, filho de Cristiano Gomes da Silva —
192C.

189. Wilson Madeira, filho de Maria José Pereira — 1920.
ainda 1.11 categoria

190. Benedito Gonçalves da Costa, filho de Aquiles Gonçalves da
Costa — 1918.

191. Irapuam Ramos Eckhardt, filho de Teodoro Eckhardt —.1919.-
192. João de Paula Sena, filho de José de Paulz. Sena — 1917.
193. -Silvio Gonçalves de Aguiar, filho de José Gonçalves de Aguiar

Júnior — 1918.
191. Valdemar José dos Santos, filho de Agapito José dos Santos —

1919.
195. Vatter Rocha, filho de Alexandre de Sousa Alves da Rocha —

1928.

Diretoria do Material Bélico do
Exército

Fábrica do Realengo
colaeonrulxcaa nosusasrasalva

(Prorrouação)
1— De ordem do Sr. tenente coronel agente

diretor desta Fábrica e tendo em vista acaute-
lar os interêsses da Fazenda Nacional, por não
ter comparecido licitante,- faço público que
êste Estabelecimento reco.berá, em prorrogação,
propostas até o dia '29 do oorrente, para for-
necimento de 6 bérços pura urna cuba de fusão
trotil. cujo edital foi publicado no Diário
Oficial de 7-5-43, à página 7.036, e prorrogado
no Diário Oficial de 27-5-43, à página 8.274.

II — A abertura das referidas propostas terá
lugar no mesmo dia, às 14 horas.

Realengo, 12 de junho de 1943. — Brazino
rabiani. 1.° tenente, almoxarife. Visto. —
Sonsa Mendes, major.

CONCORRIsNCIA ADM INIsTRAT1 VA
prionrinuAçÃo

I. De ordem do Sr. tenente-coronel agente
diretor desta Fábrliw, e tendo em vista acau-
telar os interêsses da Fazenda Nacional, por
t ó ter comparecido um único licitante, faço

_ público que êste Estabelecimento receberá,
em prorrogação, propostas até o dia 29 do
corrente para fornecimento de lenha em toras,
cujo edital foi publicado no Diário Oficial de
15-5-13, pág. n. 7.530.

II. A abertura das referidas propostas terá
lugar no mesmo dia, às 14 horas.

Realengo, 12 de junho de 1943. — Bra-
zino Fabíani, 1.0 tenente atines.

VENDA DE párson.s. IlswERVVEL PARA FINS
MILIT.MLES

I. De ordem cio Sr. tenente-coronel agente
diretor desta Fábrica, e -de conformidade com
o n. 152 do regulamento n. 3, faço spúblico,
para conhecimento dos interessados, que se
zediant abertas, a partir desta data até às 15
horas do- dia 21 do corrente, as inscrições para
venda de pólvora inservível para =fins mili-
tares, sendo observadas as seguintes condi-
ções:

a) a inscrição deverá ser requerida ao se-
nhor tenente-coronel agente diretor e entre-
gue nos dias úteis, das 7 às 11 horas', na Se-
cretaria dêste EstabeleAmento, sito à rua
ternardo Vasconcelos n. 219, estação do Rea-
lengo:

b) as propostas deverão ser feitas em , du-
Pla via, sendo a primeira selada de acôrdo
rim a lei, com os preços totais, corresponden-
tes a cada quilo, em algarismos e por extenso,
ssin resuras.e emendas e em envelope fechado
e lacrado, contendo na s-obrecarta. o nome do
proponente e deverão ser entregues na Serre-
i iria,- até às 14 horas do dia 22 do corrente,
não sendo ateita nenhuma proposta entregue
fura déste prazo, A abertura das propostas
terá lugar no mesmo dia, àquela hora;

c) a venda será efetuada, Pelo melhor preço
apresentado acima de treze cruzeiros (cru-
zeiros 13,00). àqueles que com a respectiva
guia da polícia possam retirar imediatamente
a pólvora adquirida.;

d) uma vez feita a devida apuração, serão
recebidos os pedidos que estiveremacompa-
nhados das respectivas guias fornee;das pela

que, em face de deliberação dêste Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura da Quin-
ta Região, proferida em sessão ordinária de 7
de junho corrente, fica cancelada a autori-
zação concedida ao Sr. Janni Coutopoulos
(CREA it. 1.788), em vista de ter cessado o
motivo que determinou sua concesão, ficando
automáticamente sem eefito o cartão número
105-A.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1913. —acro
Leingrube • Netto Machado, encarregado do Ea-
pediente.

Departamento Nacional
do Trabalho

•	 Divisão de Fiscalização
Devem apresentar suas defesas no Protocolo

do Departamento Nacional do Traablho, quin-
to andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparício Borges, dentro do prazo de dois
(2) dias úteis após esta publicação, conforme
preceitua O art. 14 do decreto n. 2.308, de
13-6-40, as seguintes firmas:

Autos:
N. 1.226 — M. Costa & Almeida.
N. 3.299 — Maria Aparecida.
N. 3.085 — Pascoal Carii,so-
U. 3.086 — Joaquim Marques dos Sa.Itos.
N. 3.087 — Adelino e Emílio Augusto Mo-

rais.
N. 3.088	 Olegário Pinheiro & Cia.
N. 3.089 — Alvarino José Rebelo.
N. 3.168 — Hotel Vista Alegre Limitada.
N. 3.169 — Carlos Laubisch & Ilirth.
N. 3.246 — Ferrogalvano
N. 3.427 — Panificação Modelar Ltda.
N. 3.248 — Guido Cavaliere.
N. 3.253 — Aurora Sapienzo.
N. 3.254 — Aurora Sapienzo.
Rio de. Janeiro, 1.1 de junho de 1913. —

Visto: João Arruda, diretor da Divisão de Fis-
calização.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal
VALORES CAÍDOS EM REFUGO DEFINITIVO

NO QUARTO TRIMESTRE DE 1942
Chama-se a atençãb dos interessados para o

edital publicado no Diário Oficial de 31 do
corrente, à página n. 8.500.

• Diretoria Regional do Rio de Janeiro
SEGUNDA SECÇÃO
~viços ECONÔMICOS

Edital de Intimação
Não tendo, até a presente data, o ex-servente

Sílvio Rodrigues Vereza, recolhido à Tesou-
raria desta Diretoria Regional a importância
do oitenta e uni cruzeiros e oitenta centavos
(Cr$ 81,80), conforme consta da portaria nú-

-mero 283, de 12 de maio último. desta Dire-
toria, que o responsabilizou, intimo-o a que o
faça, no prazo de dez dias, sob pena de ser le-
vantada sua conta de débito e' feita a remessa
4 côbrana executiva, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1913. —
A. Mourão dós Santos, "chefe dos Serviços
Econômicos.

Secção de Inflamáveis da Polícia do Distrito
Federal.

II. O prazo para inscrição e entrega de pro-
postas foi reduzido, em faie de se tratar de
material explosivo que êste Estabelecimento
teto urgência em retirar de seus paióis.

Realengo, 11 de junho de 1913. — Brazino
Fabiani, 1.0 tenente ahnoxa rife.

Fábrica de Rajubá
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital de prova de habilitação para admissão
de extranumerário mensalista nesta fábrica,
na categoria de armazenista, ref. IX, publi-
cado no Diário Oficial de 15 do corrente, à
página n. 9.308.



Ativo Passivo

Acionistas:
	 Cri .	Cr$

Ações a integralizar para aumento do capital 	

Móveis & utensílios 	

Disponível:

Em Caixa 	 	 354.253.90
Em outros Bancos 	 	 • 231.751.30

No Banco do Brasil, para aumento , do capital 	

1 . 154-. 000,00

103.498,00

580.005.20

700.000,00

Realizável:

Títulos descontados	 	 3.032.407.00
C/c. garantidas	 	 240.210.80
Adiantamentos em c/c 	 80.000,00
Hipotecas	 	 48.000,00

Terrenos de nossa
propriedade:

Em Belo	 Horizonte..	 '388.085,20
4N/Capital	 	 	 3.10.000,00 728.085 20

Títulos de nossa propriedade .... 129.365,00
Valores em penhor 	 200.984,00
Obrigações a receber 	 267 .063,00
Valores diversos	 	 219.676.00 4.940.591,00

•	 Depósitos especiais:

No Banco do Brasil S. A. 	 14.955,20
Diversas contas 	 322.924,20

Contas de compensação:

Ações caucionadas	 	 00.000.00
Agentes e correspon-

dentes	 	 	 53.755,20
Efeitos á cobrança 	 	 43.328,80 97.084.00

Imóveis s/Administração	 	 4 . 500. 000,00
Valores em depósitos 	 350 .400,00
Valores em caução 	 518.873,00
Valores hipotecários	 	 600.000 00 6.1813 .357,00

14.014.130,90

C/c. movimento 	 	 1.843.053.00
C/c. limitadas 	 	 56 .404,50
Depósitos com aviso prévio 	 	 55.378,80
Cheques visados 	 	 64.508,60
C/ce . populares 	 	 39.145,00
C/c, sem juros 	 	 108.149.20	 2.107.299,10

A longo prazo:

Depósitos 'a prazo fixo 	  ,	 1380 . 8.90.5'4)
Redescontos , 	 	 1.300.677,80
Juros 4. descontos 	 	 .216.993.20
Dividendos a pagar 	 	 23.410,00
Garantias diversas 	 	 580.984,00
Títulos caucionados 	 	 240.210.80
Diversas contas 	 	 300. 589.10

Contas de compensação:

Caução da Diretoria 	
Credores por cobrança 	
Administração de bens 	
Depositantes de títulos e valores
Depositantes de Valores . caucio-

nados 	

14.014.130,90

00.000.00
97.084,00

4.500.000,00
350.400,00

1.178.873.00	 G ..18G

Não exigível:

Capital 	
Fundo de reserva 	
Funde de previsão 	
Fundo Para .aumento do capital 	

Cr$

G00.000.00
10.103,40

100.012,60
1.400.000,00

Cr$

2.. 110.71G,00

Exigível :

A curto prazo:
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EDADES
BANCO DOS ESTADOS S. A.

CARTA PATENTE N. 1.927
BALANCETE EM 31 DE MAIO DE 1943

Pedro Carvalho Vil -jia, presid-Jite. — Alberto S. Boavista, con tador, reg,.). sob ti. 33.085 no D.N.I.C.
(N. 8.090 — 15-6-43 — 'Cr$ 204,00).

SOCIEDADE ANÔNIMA IMOBILIÁRIA E LOCATIVA ANTONINI

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA r.comacto
Primeira Secção

GEnTinÃo
Em cumprimento. ao despacho' exarado no requerimento. de

Sociedade Anónima Imobiliária "e Locativa Antonini. em 20 de maio
de 1943, pelo Sr. diretor deste Departamento. Certifico que se acha
devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 19.250. a ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 15 de março de 1943, que
aprovou as contas do exercício de .1942, elegeu o conselho fiscal e
fixoti os -seus honorários. Pagou de selo de arquivamento a impor-
teia de Gr$ , 20,20. Departamento Nacional da Indústria e Comerejo,
Primeira Secção. Eu. Carmen. Cruz, auxiliar - de escritório IX, passei
a presente certidão. (Selada com Cr$ 4.20).

Rio de Janeiro. 14 de junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX. Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

• N. 41.000 — 15-0-43 — Cr$ 41,80).

BANCO UNIÃO MERCANTIL S. -A.

DEPARTAMENTO NACIONAL- DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO
Em cumprimento ao • despacho exarado no requerimento do

Banco União Mercantil S. A.. em 9 de junho de 1943, pelo Sr. di-
retor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivadas nesta Repariição sob or. 19.329, às folhas do Diário Oficial
de 24 de maio de 1943, com a publicação da certidão expedidapela
Diretoria das Rendas Internas, que aprovou o aumento do capital da
sociedade de Cr$ 1.000.000,00 para Cr$ 5.000.000,00. e a conseqüente
alteração estatutária. Pagou de selo de arquivamento a importância
de Cr$ 100.20. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a.
presente certidão. (Selada com Cr$ 4.20).

Rio de Janeiro, 15 de , junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar de!
escritório IX. Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

. (N. 7.998 — 15-6-43 — Cr$ 44,C0)..



909.931,70
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COMPANHIA DE LATICINIOS RIO PRETO

Secção Bancária

Carta patente n. 739, de 16 de abril de 1929

BALANGETE ENCERRADO EM 31 DE MAIO DE 1943

Ativo Passivo

Cr$ Cr$

Letras descontadas 	 733 232.50 Capital	 	  	  .. 	   300.000,00
Caixa: em moeda corrente 61.636.70 Fundo de reserva 	 3.155,80
Depositado em Bancos 	
Secção industrial 	

123.489;50
91	 488,60

Fundo de depreciação 	
Fundo de previdência 	
Depósitos: C/c com juros -	

2.785,80
1.111,70

597.139,70
Móveis	 e	 utensílios 	 1.293.80 Depósitos- C/c sem juros 	 1.347,00
Lucros e Perdas '1.767,00 Depósitos:	 C/ prazo fixo 	 1-11.120,90
Diversas	 contas 	 10 . 097,80 Diversas - contas... 	 47,00

1.017.007.90 1.047.007,90

Rio Preto. 12 de junho de 1943. — Lindolfo Martins Ferreira, diretor técnico. — Humberto de Araújo Silva Guimarães,  chefe da conta-
bilidade, reg. DNIC. n. 36.411.	 (N. 8.095 — 15-6-43 — Cr$ 88,70)

BANCO ECONÔMICO NACIONAL S. A.

BALANCETE EM 31 DE SNLAIO DE 1943

Ativo .Passiv o'

Cr$

"Móveis e utensílios 	 	 21 .800.00
Gastos de instalação 	 	 9.687.60
Imóveis 	 	 58 000,00
Títulos descontados 	 . 	 	 411.329.80
Títulos em caução 	 	 20.000.00
Títulos em cobrano	 88.121,60
Il ipotec‘ 5 	 	  •	 9..000.00
Ações caucionadas 	 	 20.000,00

Caixa:

Em dinheiro e Bancos 	 	 20.819,91

Diversas contas 	 	 215.175,79

009 .931,70

Capital 	
llepósites em contas correntes
Depósitos a prazo fixo 	
Credores por títulos em cobranç 	
Garantias hipotecárias 	
Diversas contas 	

Cr$

550.000,00
58.295,60
50.667,00
88.121,60

9.000,00
153.850,50

Diretores: Renaud Lute, diretor-gerente. — Cruz Rios, diretor-secretário. — Contador: José da Fonseca Rangel júnior, registo núme-ro 32.123. (N. 7.999 — 15-6-43 — Cr$ 94,90)

CASA BANCÁRIA ALMEIDA, LEAL S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁIUA, REALIZADA EM 12
DE JUNHO DE 1913.

Às quinze horas do dia doze de junho de mil novecentos e qua-
renta e três, os acionistas desta sociedade, representando 2.200
(duas , mil e duzentas) ações — mais de dois terços do capital so-
cial — reuniram-se cru assembléia geral extraordinária, em sua sede,
à Travessa do Ouvidor trinta e sete, quarto pavimento, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro. Aberta a sessão pelo Sr. Paulo do Andra-
de Leal, êste solicitou fosse designado um presidente para a reunião.
Por aclamação dos presentes foi escolhido o Sr. Tito Bezerra de
Menezes, que, aceitando a incumbência, convidou para secretário o
Sr. Benjamin Blume. Organizada a mesa, o Sr. presidente decla-
rou que conforme convocação feita pela imprensa, a reunião tinha
por fim tomar conhecimento do pedido de renúncia de diretores.
eleger os respectivos substitutos e modificar os estatutos afim de
ser atendida exigência da Diretoria Geral da Fazenda Nacional.
Prosseguindo, o Sr. presidente declarou que dado o carater de irre-
vogabilidade do pedido de renuncia formulado pelos dois diretores
demissionários, ia-se proceder à eleição dos diretores substitutos.

Por maioria abSoluta de votos foram eleitos os Srs. Djalma Ribeiro,
brasileiro, casado, do comércio, residente à Praia dos Tamoios nú-
mero 243, Paquetá, nesta capital e Percí Antônio Louzada, brasilei
ro, casado, do comércio, residente à rua Ronald de Carvalho núme-
ro 61, apartamento 16, Copacabana, nesta capital. Pondo, em se-
guida, em discussão a modificação dos estatutos sociais, o Sr. pre-
sidente deu a palavra a quem dela qq.ise-sse fazer uso. Pedindo a pa-
lavra o Sr. Paulo de Andrade Leal deClarou que não tendo ainda a
sociedade conhecimento perfeito das exigências formuladas pela „Di-
retoria Geral do Ministério da Fazenda, propunha fosse a modifica-
ção em questão apreciada em nova assembléia que, quando diretor,
já convocara. Ninguem mais querendo usar da palavra. o Sr. pre-
sidente pôs em votação a proposta do Sr. Paulo de Andrade Leal,
que foi aprovada por todos os presentes, sendo a seguir suspensa a
sessão afim de se lavrar a presente ata. Reaberta a sessão foi a
mesmá lida e achada conforme, pelo que, eu, secretário, assino a
presente com o Sr. presidente e demais acionistas- presentes. Rio
de Janeiro, 12 de junho de 1913.	 Benjamin Tiluine. —	 De-:em! de .31~7,es. — Paulo de Andrade Leal. — Jos n de Andrade Al-meida	 — Perci Antônio Lona(/O. — Djalma Ribeiro. —
sio 	 A lei-

Russo. — João Francisco Coelho Limo.
(N. 8.103 — 15-0-13 — Cr$ 112,20)
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BANCO SUL DO BRASIL

Rio. de Janeiro

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NAS PRAÇAS DE aio DE JANEJR0 E BLU \TEMO) Int 31 bit MAIO DE 1943
a

Ativo

Capital a realizar 	
Letras desconi.adas 	
Empréstimos em contas correntes 	
Letras a receber de c/alheia e em cobrança (inter.) 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Agências ' e filiais no interior 	
Correspondentes do interior 	
Títulos e propriedades do Banco 	 • 
Hipotecas. 	
Caixa em moeda corrente 	
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	
Caixa em depósito em outros Bancos 	
Diversas contas 	
Ações em caução 	

Total do Ativo

Passivo

Capital . 	  .
Depósitos em c/c com juros 	
Depósitos em c/c popular 	
Depósitos com aviso prévio 	
Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos em c/cobrano no interior
Títulos em caução e em depósitos
Valores,. hipotecários 	
Correspondentes do interior 	
Lucros e perdas 	
Caixa Matriz 	
Diversas contas 	
Depósito da Diretoria 	

Cr$

• "29.200,00
2(33.879,88

5.752 ;57,71
413.754,40

1 .254.519,79
4 .150 .800,01)

726.133,10
358 .641.60
158.143,20
/0.000.00

1-30 578,10
212.813,80

• 87.605,10
343.392,55

11.000,90

Cr$

4.000.000,i10
241.623.20
757.950,20
276.031.';)
2(,)1 .8013,00
413.75'1,40

5.405.319,70
40.000. io
82.818.i30

3 . 698.125,10
726.133,10
194.716,83
14.000,00

16.112.322,23	 Total do Passivo 	 	 16.142.322,23

Banco Sul do Brasil da organização Henrique Lage-Patritoónio Nacional. — P. W. C. e Castro, presidente. — Gilberto, K. Wernec!.:,

contador . — Reg. n. 38.859.	 (N. 8.091 — 15-0-43 — Cr$ 122,40).

COMPANHIA CONSTRUTORA PEDERNEIRAS S. A.

ATA DA A515EMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA CONVOCADA PARA O DIA 25 tiE
MARÇO DE 1943

Às dez horas do dia vinte e cinco de março de mil novecentos e
quarenta e três, na séde da Companhia, 5• 0 pavimento do Edifivio
D. Pedro H, à avenida Graça Aranha n. 226, nesta cidade, reunidos os
Écus acionistas por fórça da convocação feita e publicada na imprensa
local, foi dito pelo presidente da Companhia, Dr. Eduardo V. Poder-
neira.s que, havendo número legal para a realização da assembleia
geral ordinaria convocada conforme verificação feita no "Livro de
Presença dos Acionistas", na forma dos estatutos assumia a ()resi-
dência da mesa e convidava para secretários os acionistas Luiz V.
Pedernturas e Armando hodrigues Teixeira. Composta assim a mesa,
foi então comunicado pelo Sr. presidente que a presente assembleia
no entanto não se podia realizar visto não terem sido publicados, inde-
pendente da vontade da Companhia, os documentos exigidos pela lei
com a antecedência que se faz mister por fôrça do parágrafo único do
art. 99 do derreto-lei 11. 2.627, de 26 de setembro de 19-10 e também
não constar dc convite a eleição da Diretoria para o . próximo períoda.
Assim pois, desde já. ficava a Diretoria autorizada a fazer a seguada
convocação para esta assembléia geral ordinária, pedindo aos senhores
aciwristas que se manifestassem sare a sua resolução. Os acionistas
presentes, per unanimidade, concordaram com as declarações do
Sr. presidente. Este agradeceu o comparecimento dos senhores ail0-

iiistas e comunicou que a Diretoria iria tomar as providências apro-
vadas. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente suspendeu a
sessão pelo' tempo necessário à lavratura da presente ata. Lavrada
esta, o Sr. presidente reabriu a sessão e maridou que se procedesse à
leitura da ala, que ficou aprovada, por unanimidade, pelo que vai vir
mim, Luiz V. Pederneiras primeiro secretário, encerrada e assinada...—
Luiz V. Pederneiras. — Eduardo V. Pederneiras. — Armando nodr-

• (fueg Teia-erro. — Guinle irmãos. — Sérgio de Seixas Corrêa. --
.Alvaro Lira ao Silva. — pp. D. Laurayasconcelos de Morais. — Lniz
V. Pederneiras.

Atesto ser a presente cópia fiel extraida do livro de atas da
Cia. Construtora Pederneiras S. A. a fls. 29 v. e fls. 30. — Luiz V.
l'ederneiras.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, RE:N.1..17.mm NO DIA 28 DE MAIO
DE 1913

Ás dez horas do dia vinte e oito 'de maio de • mil novecentos e
quarentn e três, na sede da Companhia. 'no 5. 0 pavimento do Edifício
D. 'Pedro 11. à avenida Graça Aranha duzentos e vinte e seis, insta
cidade. reunidos os seus acionistas por fôrça da convocação feita e
imblicada na imprensa local, foi dito' pelo presidente-da Companhia,
Dr. Eduardo V. Pederneiras que, havendo número Pegai para a
sação dá assembléia geral ordinária convocada, conforme verifiNição
feita no "Livro de Presença de Acionistas", na forma dos -estatutos,
assumia a IA esidência da mesa e convidava . para secretários os ricio.s
nistas Luiz V. Pederneiras e Dr. Hélio da Rocha Miranda. Constituida
a mesa foi dito pelo presidente que de acórdo com os estatutos. es
thEumentos sare a mesa e convites publicados no- Diário Oficial,

Secção T, edição dos dias 20, 21 e 22 de maio, e no "Jornal do C011-

ci0", edição dos dias 19, 20 e 21 de maio corrente, a presente retirirla
tinha por fim tomar conhecimento do relatório da diretoria, das nontis,
do balanço do, parecer do conselho fiscal, rel'erentes ao exercício
de 1912, proceder a eleição tios membros do conselho fiscal e seis
suplentes para o exe.rcLio de 1013 fixando-lhes os vencimentos e
também proceder a eleição da nova diretoria da companhia caro o
período de 1 de julho de 1913 até 30 de junho de 1918, na forma estr-
tutária; tendo ainda em vista a deliberação dos s‘mbores acionistas na
assembléia realizada no dia 25 de março de 1943 em que pelos inativos
expostos e aceitos não- fritai possível in .oceder ao encaminhamen t o fir,s
trabalhos anunciados. Em seguida disse o presidente que iria mainiar
proceder' a .eitura dos documentos sóbre a mesa e pedia que a sua dis-
cussão e voarão obedecesse à ordem do convite. Pela ordem, pediu a
palavra o acionista Arnaldo da Rocha Miranda. -para propór a dispersa
da leitura tios documentos anunciados considerando que os mesmos
tinham sido publicados no Diário Oficial e eram já do conhecime.tto
dos acionistas. c assim se deveria proceder logo a votação e aprovação.
Aprovada esta proposta. por unanimidade, o presidente mandou que
fosse lido o - convile publicado e o parecer do conselho fiscal para (Fie
ficassem constando da presente ata, para os efeitos da lei. O prime.ro
secretário procedeu então a seguinte leitura . — "Convite" — Cia.
Constrotou Pederneiras S. A. — Em retificação ao convite de 12
de maio de 1943, por ter saido com incorreeão quanto à data, são nova-
mente convidados os senhores acionistas para se reünirem em asseio-
sede .social à avenida Graça Aranha n. 226. 5. 0 pavimento, afim de
resolverem: a) sóbre o relatório, balanço, contas e Lucros e Perda; e
pare'rer do Conselho Fiscal. referente ao exercício de 1912; b) eleger o
Conselho F i scal e seus suplentes para o exercício de 1913. arbitrai) lo
os honorários daqueles; e) eleger a Diretoria para o próximo pei..fodo
a começai em 1 de julhri de 1913 e a terminar em 30 de junho de 10'.s,
fixando os honorárias respectivos. Rio ele Janeiro, 18 de maio de 1943
(a.) Eduardo V. Pederneiras, presidente" — "Parecer do Conseilm
Fiscal — Senhores' acionistas; Em cumprimento às disposições conli-
das Do art. 127-HL do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 19.0,
vimos declara que examinamos a escrituração e demais livros e do-
cumentos da Companhia Construtora Pederneiras S. A.. bem corno es
documerstos em que foi baseado o balanço efetuado em 31 de dezem-
bro de 101? e que encontramos os seus negócios e as respectivas ~-
rações em perfeita ordem, motivo pelo qual somos de parecei' coe
todas as suas contas .podem ser aprovadas. Rio de Janeiro, 18 de reN e-
reiro de 1943 (a. a.) Nelson de 'Almeida — A. Sampaio- Ferraz
Armando Rum igues Teixeira". Finda a leitura, o Sr. presidente anui-
ciou a discussão e votação dos documentos apresentados e do conneci-
mento dos senhores acionistas.. convidando a se manifestarem os que
desejassem falar sobre. o assunto em discussão. Pediu a palavra o
acionista Sérgio de Seixos Corrêa para prestar alguns esclarecinmnias
sobre o balanço apresentado e propór que fosse autorizada a distribLi-
ção do dividendo de 12%, cujo pagamento seria desde logo efetundo;
une ficasse lambem a Diretoria autorizada a aplicar o saldo apresca-
tado na conta de lucros e perdas, no valor de Cr$ 149.067,10 na !onsi-
tuição de um fundo de previsão afim de que pudessem ser atendi-Ias ,is
necessidades de reforma ou substituição da aparelhagem em sçWvie.).
Terminada a esplanação do assunto e nin guem mais Pedindo a palavra,



9386 Quarta-feira 16 DIÁRIO OFICIAL Secção I)	 „junho de -1943
--------

O Sr. peeemente submeteu separadamente à solução da assembleia. o
balaeço, as contas, o relatório da diretoria, o parecer do conselho fiseal
e, finalmente. as propostas apresentadas pelo acionista Sérgio de Soixas
Cerré.a: senoo todos os documentos, contas, parecer: e propostas ary re-
sentaooe ton ovados por unanimidade, com abstenção dos respectivos
interessedos. sendo simultaneamente aprovados todos os atos prati-
cados pela Diretoria até trinta e um de dezembro de 1912. Prodeceu-se
em seguida a votação para eleger os membros do conselho fiscal .e seus
supientee pai a o exercício de 1913. Em seguida, apurado o resultado
da votação, foi anunciado pelo Sr. presidente terem sido reeleitos, por
unanimidade, com abstenção dos interessados, para - membros do Gen-
selho. Piscai • O Sr. Nelson de Almeida, brasileiro, advogado, desqui-
tado. residente nesta cidade à rua Almirante Tamandaré ri. .33; o
Sr. Alberto eampaio Ferraz. brasileiro, comerciante, casado, residente
nesta cidatir à rua Onze de Maio n. 210; e o Sr. Armando Rodrigues
Teixeira brasileiro. comerciante, casado, residente nesta cidade a rua
Duque Estr.nta 12e), e para suplentes, os Srs. Edgard da Rocha Mi-
randa, Helio da Rocha Miranda e Theodoro Adiam, os quais foram
desde togo declarados empossados nos seus rargos. Por proposta do
acionista da Rocha Miranda ficou resolvido e aprovado eins os
membros do Conselho Fiscal perceberiam em 1913 os vencimentos fixa-
dos para 1912. de cem cruzeiros mensais para cada um. Em seguida /ti
anunciado pelo Sr. presidente a eleição da diretoria para o próximo
período. Apurado o resultado da votação, foi verificada a reel-íção
dos senhoree direiores a saber: para, presidente. o Dr. Eduardo V.
Pederneiras. brasileiro, cesado, engenheiro civil, residente à rua Bam-
bina n. 25 nestieridade, para diretores, Dr. Sérgio de Seixas Corrêa,
Oras:jus ', o. casado, engenheiro civil, residente à rua Iguatú n. 18. nesta
cidade e Dr. Alvaro Lira da Silva, brasileiro desquitado. engenaeieo
Civil. residente nesta cidade à rua das Laranjeiras n. 102. aparta-
mento 302. cujo mandato será exercido no período de 1 de pilho
de 1913 ate 30 de junho de 1918. Por proposta do acionista Hélio da
Rocha Miranda. ficou também resolvido e aprovado, com abstenção
dos interessioios, que os honorários fixados seriam de Cr$ 20.0e0.00
menstii, a crew distrilnidos entre os diretores, a critério do presi-
dente da Companhia. Com a palavra, o Sr. presidente agradeceu em
nome do seus colegas de diretoria e no seu próprio, a prova de cor-
fiança dos senhores acionistas demonstrada pela reeleição da diretoria,
a qual s s s f gurou, continuaria empregando seus mellnres eeférços -em
pról do deeenvolvimente sempre crescente dos negócios da Cia. Cons-
trutora Peslerneiras. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presilente
suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata.
Lavrada a ata. o Sr. presidente reabriu a sessão, mandou que se pro-
cedesse à leitura da ata. que ficou aprovada por unanimidade, pelo que
vai por mim, primeiro secretário. encerrada e assinada. — Luiz V.
Pederneiras. — Eduardo 1'. Pederneiras. — Armando Rolrigues Tei-
xeira. — Guinle trnulos. — Sérgio de Seixas Corrêa. — Alvaro Lira
da Silvo ___ Laura V. de Morais. — LUTZ V. Pederneiras. — Maria
(In Glória Viam Rocha Miranda. — fletia Rocha Mirando. — Arnaldo
florão Miranda. — Renato Rocha Miranda Pilho.

Atesto set, a oreseute. copia fiel extraída do livro de alas da
Cia. Construtora Pederneiras S. A. a fls. 30, 31. 32, e fls. 33. —
1,1( ."; V. Pcaerneira.s.

(N. 8.073 — 15-6-13 — Cr$ 331,60).

PERFUMES COTY S. A. B.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDUSTRIA.

E . COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

tan etirnpronPrii0 ao despacho exarado no requerimento do
Perfuires Coty, S.A., em 3 de junho de 1913, pelo Sr. diretor dêste
Deparianiento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta
rcparticao. sob o o 19.280, a ata da assembléia geral ordinária,
realiztela em 2 g (IP abril de 1943, que aprovou as contas do exei-
elcio de 1942. elegeu o Conselho Fiscal e fixou os seus honorários,
regou de sélo de arquivamento a importámcia de Cr$ 20,20; — De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção,
}ti, Carmen Cruz,- auxiliar de escritório -IX, passei a presente cer-
tidão. — Rio de Janeiro, 11 de junho de 1943. — Carmen Cruz, au-
xiliar de escritório IX. — Visto. Pires Ferreiro, diretor da Secçã.i.

(N. 8.082 — 15-6-43 — Cr$ 44,90)

EMPiltSA DE TRANSPORTE "COMÉRCIO E INDÚSTRIA" S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDCSTRIA

E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento dft
Itinpres.a de 'Transporte ."Comércio e Indústria", S.A., em 10 de
maio de 1943, pelo Sr. diretor déste Departamento, certifico que
se acha devidamente arquivada nesta Repartição. sob o n. 19.130, a
hta da :isserobléia geral ordinária, realizada EM] 8 de maio de 1913, que
aprovol as contas cio exercício de 1942, elegeu a diretoria o o coa-
.,olho 1	 bem como fixou os seus honorários. — Pagou de selo

argliN areento a importancia de Cr$ 20,20. — Departamento Na-
canal da Indústria e Comércio. Primeira Secção. — Eu, Carmen
cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. — Rio
le Janideo. 1? de jimbo de 1943. — Carmen Cruz, auxiliai. de esexi-
'Grio IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Sec,ção.

(N. 8.083 — 15-6-13 — Cr$ 41,90)

LIVRO JUR/DICO 3. A.

DF PARTAM ENTO , NACIONAL DE . INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

DUARTE, BEIRIZ & CIA.

Secção Bancária

Carla patente n. 2.536, de 1-12-11

ICONHA — ESTADO DO ESPIRITO SANTO
BALANCETE DO MIS DE MAIO DE 1913

Atiro

Cr$
Con'as	 correntes 	s 154 .389.S0
Títulos recebidos em cobrança 	 438.229.20
Títulos da dívida	 pública	 	 153.479.70
Tftulos a receber	 	 72.664.10
Ações 	   9.085.00
Secção comercial 	 312.365,50
Caixa 	  	 58.093.70
Diversas	 contas	 	 4.379.50

1.202.686,50

Passivo

Capital 	
Contas correntes	 	
Credores por títulos em cobrança 	
Diversas	 contas	 	

•
Cr$

250.000.00
510.936.80
438.229,20

3.520.50

1.202.686,50

leonha, 9 de junho de 1943. — Duarte, Beiris St Cia. — Heitor
Serle$ Figueira, contador, registado sob n. 6..707.

(N.	 "d — 1 5-n 43 — Cr$ 84.70).

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Livro Jurídico S. A.. em 28 de maio de 1943, pelo Sr. diretor deste
Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta Re-
partição sob n. 19.263 a ata da assembléia geral ordinária, realiaada
em 24 de abril de 1943, que aprovou as contas do exercício de 1942,
elegeu o conselho fiscal e fixou os seus honorários. Pagou de sélo de
arquivamento a importáncia de Cr$ 20.20. Departamento Nacional da
Indústrea e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX, passei a presente certidão. (Selada com Cr$ 4,20).

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1913 — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX. Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.085 — 15-6-13 — Cr$ 49,00).

COMPANHIA NACIONAL DE ÓLEO DE LINHAÇA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia Nacional de óleo de Linhaça, em 9 de junho de 1943. pelo
senhor diretor dêste Departamento, certifico que se acham devi-
damente arquivados nesta Repartição sob"o n. 19.319, os seguintes
documentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 29 de março 'de 1943, que deliberou em definitivo sobre o au-
mento do capital de Cr$ 3.600.000,00 bem como a reforma estatutá-
ria; b) Lista dos subscritores; c) Guia com o pagamento do sélo
proporcional; d) Recibo do -depósito de 10% sÔbre o aumento do
capital. Pagou de sèlo de arquivamento a importância de Cr$ 100.20,
Departamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente cer-
tidão: — Selada com Cr$ 4,30.

Rio de .Taneiro, 15 de junho de 1943. — Carmen Crus, aux.esc. IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.
(N. 3.104 — 15-6-43 — Cr$ 49,00)
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venda de rnercadorias e de aluguéres, consignações e comissões diver-,
COMPANHIA INDÚSTRIA E VIAÇA0 DE PIRAPORA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ENTRAORDINÁRI A, REALIZADA EM

28 DE MAIO DE 1943
Aos vinte e oito dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta

e três, reunidos, em primeira convocação, às quatorze horas, na sede
social, à rua da Quitanda n. 20. oitavo andar, acionistas que repre-
sentavam mais de dois terços. do capital social, todos com direito de
voto, como se verificou de suas assinaturas no Livro de Presença,
com as declarações exigidas em lei, em obediência ao art. 17 dos es-
tatutos, assumiu a presidência o diretor-presidente Dr. José Gomai,-
vel de Sá, que declarou instalada a assembléia geral extraordinária
da Companhia. Indústria e Viação de Pirapora, convidando para se-
cretário o acionista Sr. Osmar Radler do Aquino, ficando, assim, cons-
tituida a mesa. A seguir declarou o Sr. presidente que os fins da
presente assembléia constavam do edital de sua convocação, publicado
no Diário Oficial e no "Diário de Notícias", em suas edições de 18,
19 e 20 de maio do corrente ano, edital êsse que é do teor seguinte:
Companhia Indústria e Viação de Pirapora — Assembléia Geral Ex-
traordinária — São convocados os Srs. acionistas da Companhia In-
dústria e Viação de Pirapora para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 28 de maio do corrente alie, às 14 horas, na
sede social, à rua da Quitanda n. 20, oitavo andar, afim de delibera-
rem sare o laudo dos peritos nomeados para a avaliação do patri-
mônio líquido da Companhia de Navegação do São Francisco e resol-
verem sôbre a sua incorporação a esta emprèsa, bem como para- to-
marem conhecimento dos atos complementares do aumento de capita/
deliberado na Assembléia Geral de 15 de maio corrente, elegerem dois
diretores e fixarem-lhes os honorários. Rio de Janeiro, 17 de maio de
1943. Gonçalves de Sá; diretor-presidente. O Sr. presidente decla-
rou mais que se achava sare a mesa a ata da assembléia geral extra-
ordinária da Companhia do Navegação do . São Francisco, realizada
em Pirapora. Estado de Ninas Gerais, publicada no jornal "Minas
Gerais", de 27 do correntç mês. Por êsse documento, cuja leitura foi
procedida pelo Sr. secretário, verifica-se que foram aceitas pela em-
presa a ser incorporada as bases da incorporação, por esta Companhia
apresentadas, e mais que a subscrição do.aumento do capital deve ser
feito em nome pessoal dos acionistas da Companhia incorporada, na
proporção do nútliero atual de ações de cada um. Em face do exposto,
declarou estar a assembléia habilitada a deliberar sôbre o laudo dos
peritos nomeados na assembléia anterior, o qual é do teor seguinte:
— Laudo. — Os abaixo assinados, engenheiros civis e industrial, no-

-meados na assembléia geral extraordinária da Companhia Indústria
e Viação de Pirapora, realizada a 15 de maio do corrente ano, para,
procederem à avaliação do patrimônio . líquido da Companhia de Na-
vegação do São Francisco, cujo ativo e passivo devem ser incorpora-
dos àquela, désincumbem-se da missão que lhes foi confiada, subs-
crevendo, unànimemente o seguinte laudo: — Os peritos tomaram
como base de seus cálculos o balanço de 31 de dezembro de 1942,
constante do livro Diário da Companhia de Navegação do São Fran-
cisco e publicado no Estado de Minas Gerais, de 24 de março dêste
ano. Examinados os diversos títulos do ativo, verificou-se que êles
correspondem a bens efetivamente em poder da Companhia e cons-
tantes de : — 1•0 — Imóveis diversos, máquinas e instalações, móveis
e utensílios, veículos e embarcações destinadas à navegação no rio
São Francisco. num valor global de Cr$ 1.578.398,70. Na verdade,
tais bens representam um valor ativo maior do que êste, que é um va-
lor de contabilidade, representado pelo custo de aquisição, com as
depreciações admitidas nos balanços anualmente procedidos. Enten-
dem. porém, os peritos que, destinando-se tais bans a serem incorpo-
rados ao ativo de uma Companhia, cujas propriedades atuais estão re-
gistadas em sua escrita pelo valor de contabilidade e não pelo valor
real, também sensivelmente maior, devem aqueles ser avaliados pelas
estimativas do balanço, afim de não ferir a avaliação a situação de
igualdade que deve existir entre os acionistas de ambas as compa-
nhias. 2.0 — Obrigações a receber. capital de acionistas a realizar,
contas correntes, mercadorias em estoque, almoxarifado, contas a re-
ceber e consignações num valor de Cr$ 1.53(3.571,20. — 30 — ni-
nheiro em caixa, Cr$ 38.458,00. Em contraposição a êste ativo, figu-
ram, no balanço de 1942, títulos passivos, cuja existência e cujas ci-
fras foram verificadas exatas, e do exame dos quais se deduz que,
excetuando os diversos fundos de reserva, cujo total ascende a Cr$
256.983,70 o passivo da Companhia sobe a Cr$ 1.616.441,20 —
assim discriminado: Contas perdidas Cr$ 38.812,00 — Obrigações a
riagar Cr$ 990.599,90 — Contas a pagar Cr$ 855,30 — Contas Corren-
tes Cr$ 431.979,60 — Reajustamento de vencimentos Cr$ 10.000.00
— Gratificações Cr$ 15.000.00 — Dividendos Cr$ 147.588,00 — Re-
quisições em cobrança Cr$ 609,40 — Total Cr$ 1.616.144,20 — A di-
ferença entre os valores ativos e os valores passivos é, assim, preci-
samente, igual a Cr$ 1.250.000,00, importância na qual os peritos esti-
mam o patrimônio líquido da empresa a ser incorporada. E' bem ver-
dade que, apôs o balanço acima referido, a Companhia de Navegação
do São Francisco diminuiu parcelas do passivo, como as referentes
a dividendos, gratificações, contas a pagar e outras semelhantes, as
quais representam dívidas que já foram satisfeitas. Seu pagamento
se fez, porém, com valores de igual import&ncia, principalmente do
título de Caixa, constantes do ativo, tendo-se dado, assim, uma igual

. diminuição do ativo e do passivo, sem alteração da diferença assina-
' lada pelos peritos a favor do ativo, a qual constitue o patrimônio lí-

quida por êles fixado. Além disso, o desenvolvimento normal dos ne-
gócios da- Companhia incorporada durante o período compreendido
entre 1 de janeiro do corrente ano e a data'dêste laudo proporcionou-
lhe resultados apreciáveis, decorrentes da exploração da navekacão.

COMPANHIA COMERCIAL DO RIO DE JANEIRO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Certidão

nETiFICAÇO

Na publicação feita à página 9.133 do Diário Oficial de 11 dõ:

correr te,
onde se lê:

... elegeu a Diretoria para o período de 1 de novembro de 104Z
a 31 de outubro de 1919...

leia-se:
• ... elegeu a Diretoria para o período de 1 de novembro dei:

1943 a 31 de outubro de 1949...

sas. O movimento realizado sob estas diversas rubricas, embora dele
se deduzam-as quantias gastas para a sua efetivação e dispendidas a
titilo.de despesas gerais, vencimentos, juros e descontos, carretos, re-
paros de embai-Cações, contribuições de- previdência e outras, acusa
um saldo- apreciável, que redúnda em aumento do valor de ativo da
emprêsa e, portanto; do seu, patrimônio liquido. Os peritos não leva-
ram, porém, em conta essa soma porquê,_ nos térinos da cláusula quarta
das bases de incorporação, aprovadas por ambas- as companhias; os lu-
cros apurados durante o período do ano em curso já decorrido, não
devem ser Incorporados, cabendo exclusivamente aos .aeionistas de
cada uma das companhias, separadamente, aos quais serão distri-
buidos, como dividendo, na proporção das ações de -cada um. Justi-
ficado, assim, o seu .ponto de vista, os peritos concluem estimando em
Cr$ 1.250.000.00 (um milhão duzentos e cinqüenta mil cruzeiros)
o patrimônio liquide da Companhia de Navegação do São Francisco

Pirapora, 22 de maio de 1943. — André dos Santos Dias Filho. —
José Gurgel Dantas e Luiz Felipe de Camargo Almeida. Finda a lei-
tura pediu a palavra o Sr. comandante Otávio Monteiro Machado. di-
retor-pi:esidente da Companhia de Navegação do São Francisco e disse
que, usando dos poderes - que lhe foram conferidos pela assembléia
geral da emprêsa que preside, cuja ata foi lida no início da sessão
aceitava o valor dado ao patrimônio líquido da mesma, valor que para
todos os efeitos de direito e nos termos do § 3.0 do art. 5.° do decreto-
lei n. 2.627, de . 1910 era fixado em Cr$ 1.250.000,00, considerando,
por essa forma, incorporados ao patrimônio da Companhia Indústria e
Viação de Pirapora todo o ativo e passivo da Companhia de Navegação
do São Francisco, devendo os acionistas desta,.conforme a relação que
no ato entregava ao Sr. presidente, receber diretamente as ações cor-
respondentes àquela importância de Cr$' 1 .250.000,00 que se integrava
no capital da Pirapora.. Disse então o Sr. presidente que submetia à
aprovação ' da assembléia que se considerasse incorporada ao acervo
social da Companhia Indústria e Viação de Pirapora o ativo e o passivo
da Companhia de Navegação do São Francisco, nos precisos termos da
aceitação desta, exposta pelo seu presidente, devitlamente autorizado.
Após alguns pedidos de esclarecimentos formulados pelos Srs, acionis-
tas, a proposta do Sr. presidente 'foi aprovada por unanimidade de vo-
tos, considerando a assembléia, assim, realizada a incorporação propos-
ta. Disse ainda o Sr. presidente que submetia à apreciação da casa a
verificação do aumento de capital para Cr$ 3.800.000,00, conforme de-
liberação tomada na assembléia de 15 do corrente rnês..o qual foi feito
somando-se ao capital anterior de Cr$ 1 .56.0.000,00 — fundos de re-
serva no valor - de Cr$ 990.000,00 e' também o. patrimônio líquido da
Oompanhia de Navegação do São Francisco, no valor de Cr$ 1.250.000,00
— Aprovada a verificação do aumento de capital, disse o Sr. presidente,
que ela estava completa á acabada, porque, estando tal aumento to-
talmente realizado, independia do depósito de (lez por cento do seu
valor e mais que o selo proporcional ao aumento, na importância de
Cr$ 8.960,00 .já fora pago na Recebedoria dêste 1) ; strito Federal. em
vinte do corrente mês,.conforme verba número truita e sete da mesma
data. A seguir procedeu-se a eleição para os lugares de dirator-ge-
rente - e de direotr-representante, cargos criados pela reforma estatutá-
ria de 15 do corrente. Distribuidas as cédulas e apurados os votos,' o
Sr. presidente proclamou o seguinte resultado: -para diretor-gerente
o Sr. , Quintino Vargas, brasileiro, residente à rua Amazonas, número
quinze, -na cidade de Pirapora; para diretor representante, o Sr. co-
mandante Otavio Monteiro Machado, brasileiro, residente à avenida
do Contorno n. 4.852, em Belo Horizonte, continuando em virtude
de eleição anterior os Srs. Drs. José Gonçalves de Sá e Delsuc Mos-
coso, respectivamente, como diretor-presidente e diretor superinten-
dente. Fixou a assembléia em Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) e
Cr$ 2.500,00 (dois mil 'e quinhentos cruzeiros) os honorários men-
sais, réspectivamente, do diretor-gerente e do diretor representante.
E por nada mais haver a tratar, • deu-se por encerrada a presente
assembléia, depois de suspensa pelo tempo necessário a lavratura da
presente ata, que, lida e aprovada, vai ser assinada por todos os acio-
nistas presentes e pelo subscritor do aumento do capital, represen-
tando os acionistas da Companhia incorporada. Desta ata tiram-se
cópias autênticas e datilografadas para os fins legais. — José Gon-
çalves de Sá. Osmar Itadler de Aquino, Otávio Monteiro Machado.
— Manoel José Gonçalves de Sá. — Mário Godofredo da Silveira
Feijó.	 Emílio -Só e Marco Aurélio de Viçoso Jardim. - — A . presente
é cópia fiel do original lavrado no livros competente. Rio de Janeiro,
28 de maio de 1943. — Osmar Budler de Aquino, secretário da mesa.

(N. 8.107 — 15-6-13 — Cr$ 306,00):
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COMPANHIA SEGURANÇA PATRIMONIAL
Administração • Finanças

Rio de Janeiro
ATA DA .fioss'EMI3LÉIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 2(3 DE Dra.:ql.:RO

DE 1942
Aw	

•
viole e seis dias do mês de dezembro de mil novecentos e qua-

renta e dois, às quinze horas, reuniram-se os acionistas da Companhia
Segurança Patrimonial, na séde social, à avenida Almirante Barroso
n. 01, 4.° pavimento, nesta cidade do Rio de Janeiro. AsSurniu a ao e-
ção dos trabalhos o Sr.. Comandante Thiers Fleming, presidente em
exercício, que após verificar pelo livro competente a presença legal de
aeionista possuidores de ações representando mais de dois terços do
capital s.-.ocial. convidou o acionista D. António Smith Bayma para se-

• cretário ficande assim constituida a mesa. A seguir o Sr. pres: lente
declarou que ao acôrdo com os avisos publicados no Diário Oficial das

• dias 16, 17 e.18 do mês de dezembro de 1942, a Assembléia devia dei:-
boiar' sõbre a reforma dos Estatutos da Sociedade, discutindo, ate-
modo ou enraivando o trabalho apresentado pela Coraissã,p" nomeada
pela Assembléia realizada em 2 de dezembro de 1912, do teor seaapnte,
cuja leitura foi procedida pelo Sr. secretário da rocaa: "Senhores clive-
torea. membro.- -do- Conselho Fiscal e acionistas. Desobrigando-nos da
missão de que fomos incumbidos pela assembleia geral extraordinária
realizada em 2 do corrente mês, vimos propôr, neste momento, apatias
a alteraeão dos nossos estatutos na parte referente ao Capítulo EE —
Da Administração, para o fim de estabelecer um maior número de
diretores, visto o desenvolvimento constante da Companhia assim o
exigir: Nestas condições, propomos a redação seguinte para o Japi-
tudo DE — Da Administração — Art. 6.° — A sociedade será adminis-
trada por uma Diretoria composta de cinco membros: um Diretor Pre-
sidente: um Diretor Vice Presidente; e três. Diretores, todos residentes
no paia. eleitos em assembléia geral, pelo prazo de seis anos.' Podendo
ser reeleitos. Art.. 7. 0 — Cada diretor caucionará para garantia da
responsabilidade da sua gestão, dez ações da Companhia, antes de entrar
no exercício de suas funções. Parágrafo único — A investidura no
cargo faa-re-á por têrnio lavrado no livro de "Atas da Diretoria" aasi-
nado pe:o respeetivo diretor. Art. 8.° — O Diretor Presidente ',em as
atribuições e os poderes que a lei lhe confere para garantir o funcio-
namerto normal da sociedade e representá-la ativa e pasaivamerVe
Juízo. Art. 9.0 Ao Diretor Vice-Presidente compete secundar o
Diretor Presidente na gestão dos negócios sociais ^substituindo-o em
seu3 impedimentos temporários.e com ele assinando os documentos de
responsabilioade da Companhia- para com terceiros. Os cheques ban-
cários. dupin•atas comerciais, -recibos e contratos, poderão ser assola-
dos pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Vice-Presidente conjunta-
mente com outro diretor. Art. 10 — Aos demais diretores compele
cooperar con, o Diretor Presidente co- Diretor Vice-Presidente na airco-
Distração da sociedade, dirigindo cada um dos principais setores de sura
atividade e praticando os atos referidos no art. 9.0 . Art. 11 Em caso
de substituição por vaga, renúncia ou afastamento de qualquer dos
diretor :e:2 eacetuando o. previsto no art. 9• 0, os demais diretores esco-
lherão dentre os acionistas o seu substituto. Art. 12 — Os honorários
fio Diretor Presidente, do Diretor Vice-Presidente e dos demais i 4 ire-
torea serão fixado pela assembléia geral. Julgando havermos olá ao
encontro das medidas de caráter mais urgente de que necessita a amasa
Sociedade, resto-nos agradecer a honrosa missão com que fornos dis-
tinguidos. Rio, 23 de dezembro de 1942 (ass.) Antônio Smith Mamai,
Otávio Martins Ribeiro, Thiers Fleming". Finda a leitura o Sr. 'pre-
sidente declarou aberta a discussão sôbre o trabalho apresentado e que
concederia ri palavra a qualquer dos Srs. acionistas que desejasse falar
sôbre o mesmo. O Dr. Henrique de Almeida Gomes, pedindo a palavra,
felicita a Comissão pelo trabalho apresentado o qual. no serkmodo de
entender preenchia perfeitamente seus fins, pelo que dava ao mesmo
completa aprovação. Não havendo quem mais pedisse a palavra sóiare
O assuoto, o Sr. presidente pós em votação o trabalho da Comissão,
seu(i) o mesmo unanimemente aprovado, passando o Capítulo .•11 —
Da Administração, dos Estatutos da Sociedade, a ter a redação proposta
pela Comissão e acima transcrita. Declarou o Sr. presidente em se-
guida que em virtude do art. 6.° dos Estatutos, ora aprovados, criar
mais dois cargos na Diretoria: um . Diretor Vice Presidente e mais uni
Diretor — iria levantar a sessão por dez minutos, afim de que os
Srs. acionistas se munissem das respectivas cédulas para a eieição
dos 110A Os diretores, solicitando, porém antes, a indicação de dois
acionistas presentes para servirem como fiscais da eleição. O Dr. Hen-
rique de Almeida Gomes propõe e indicação dos Srs. Otávio Marlias
Ribeiro e Artur Leandro de Araújo Costa, o que foi aceito. O Sr. Otávio
Martins Ribeiro, pedindo a palavra pela ordem diz que por motivos
independentes da sua vontade, ligados principahvente a outras i-
dades, que ao momento desviam sobremaneira a sua atenção, via-se
formo', a ranunciar o cargo de Presidente da Companhia. pronti
do-se entraranto a continuar prestando seus serviços à mesma, se aa.slin
enteudeaem os Srs. acionistas. O Sr. Comandante Thiers Fleming
lastima eaaa resolução e o Dr. António Smith Bayma animado do mesmo
sentimento espendido pelo presidente da Assembléia, acha que se deve
acatar o pedido do Sr. Otávio Martins Ribeiro, sobretudo continuando
o meann a prestar sua profícua cooperação em outro setor. Posta a
votos a renúncia foi a mesma aprovada nos térmos das declarações
dos Srs. O f ávio Martins Ribeiro e Antônio Smith Bayma. A seguir foi
levantada a sessão para proceder-se à eleição para os cargos ragus
criados. Reaberta a sessão e apurados os_ votos, verificou-se t 'rem
sido eleitos por unanimidade: Diretor Presidente. Dr. Henrique cle
Almeida Gome:: Diretor Vice-Presidente, Dr. António Smith 3a.vma;
Diretor, Sr. Otávio Martins Ribeiro, O Sr. presidente da Assembléia
congratulando-se com os novos diretores da Companhia, felicita os

Srs. acionistas pelo acertada escolha e consulta a Assembléia, se liante
da remodeiaaão da Diretoria não seria de bom alvitre fixar-se ' Jena-
mente os honorários da mesma, já agora, a partir do mês de janeiro
de 1943. O Dr. Henrique de Almeida Gomes agradecendo sua eraição
para o cargo de Diretor Presidente e concordando inteiramente eom as
palavras do -presidente da Assembléia, propõe .a fixação dos hono-
rário-a de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) mensais, para cada diretor,
condicionar:1dt porém, easa remuneração, à plena função da atividade
atribuiela ar' 'mesmo. Posta a votos foi esta proposta aprovada. O
Sr. presidente diz que de acôrdo com a ordem do dia estabelecida para
a presente Assembléia, uma vez terminados os trabalhos relativos à
reforma dos Estatutos e consequente eleição dos novos diretores, daria a
palavra aos Srs. acionistas que desejassem tratar de interêsses acidais.
Não havendo quem pedisse a palavra, o -Sr. presidente agradece o
comparecimento 'doa Srs. acionistas e - declara encerrados os traba-
lhos. Eu, Antônio Smith Bayma, servindo de secretário, lavrei a pre-
sente ata que vai assinada por mim e por Mos os subscritores pre-
sentes. Rio de Janeiro, ' 26 de dezembro de 1942. — António Smith
Bayma, saaretário da mesa. (ass. Antônio Smith Bayma, 'Otário
Martins Riheiro, Henrique de Almeida Gonles,Herbert Quadros, Afonso
Augusto Limpo Teixeira de Freitas, Artur. Leandro de Araújo Costa,
Thiers Flenung, José Maria Belo, Em tempo — Os diretores eleitos são
braSileiros natos e moradores nesta cidade: - Henrique de Almeida
Gomes, rua Barão de Jaguaribe n. 215; Antônio Smith Bayma, rua Ro-
dolfo Dantas n. 26; Otávio Martins Ribeiro, rua (ilegivel) n. 593.
Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1912. — Antônio Smith Baumg,
secretário da mesa. (Ass.) Antônio Smith Bayma, Otávio Martins Ri-
beiro, Renrique de Almeida Gomes, Herbert Quadros, Afonso Augusto
Limpo 7'etxeira de Freitas, Artur Leandro de Araújo Costa, niers
Fleming. José Maria Belo.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1943. —Antônio Smith Bagma.
Declaro que a presente é cópia fiel do original, lançada no livro

competente.

Reconheço as firmas António Smith Bayma e Henrique de Almeida
Gomes.

Rio cie Janeiro, 15 de maio de 191t. — Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Hug& Ramos Filho, tabelião substituto.

DEPAnAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

.Era cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Sevai :liaça Patrimonial, em 5 de junho de 1943, pelo Sr. diretor
dêste Departamento, certifico que se acha devidamente ,arquivada nesta
Repartição sob o n. 19.319, a ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 26 de dezembro de 1942, que aprovou a reforma dos seus
estatutos ro que diz respeito à administração, bem como tomou conhe-
cimento da renúncia do . presidente, elegeu seu; substituto e os lemais
diretores, afim de atender à alteração em apreço. Pagou de sêlo
arquivamento a • importância de Cr$ 20,20. Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu. Carmen Cruz, auxiliar de
escriV:rio IX, passe: a presente certidão. Selada com Cr$ 4.20.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção. ^

(N. 8.102 — 15-6-43 — 'Cr$ 357,00).

COMPANHIA CONSTRUTORA BAERLEIN

ATA DA ASSEAIDLÉIA GERAL. EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 9 DE JUNHO
DE 1913

Aoa. 9 de junho de 1943, às li horas, na sede social, à avenida
Rio Branco n. 131-6.0 'andar, reunidos em primeira convocação os
acionistas da Companhia Construtora Baerlein. que assinaram o res-
pectivo livro de presença e representavam mais de dois tèrços do ca-
pitai social com direito de voto, o presidente interino da Companhia,
Sr. engenheiro J. Baerlein, declarou instalada a assembléia geral extra-
ordinária convocada regularmente pelos anúncios publicados no Diário
Oficial e no 'Diário de Noticias" de 1, 2 e 3 do corrente mês, e convi-
dou pára secretária o acionista engenheiro Alberto Bastos Monteiro,
que os !eu. Dirigindo-se 'à assembléia • disse o senhor presidente que,
como constava resumidamente do edital de convocação, esta reünião
era para deliberar sôbre aplicação de possibilidades financeiras desta
Companhia. É que a Com panhia Bras i leira de Exp.osivos e Munições,
para o desenvolvimento de seus negócios, ia aumentar o seu capital.
já estando para isso, devidamente autorizada pela assembléia geral
respectiva. Nesse aumento de capital, eram oferecidos à subscrição
de Cr$ 4.00C.000,00 de ações preferenciais, com prioridade de divi-
dendos até 8 % (oito por cento). Julaava o Sr. presidente que, ante o
vasto campo de atividades que se apresenta à Companhia Brasileira
de Explosivos e Munições e a excelência de seus negócios, aconselhável
era que a Companhia Construtora Baerleim subscrevesse a totalidade
dessas ações preferenciais, no montante de quatro milhões de cru-
zeiros, e segundo as condições expostas na ata da assembléia geral
da Comnanhia Bra ,dleira d Ev,losivos e Munições publicada' à pági-
na n. 12.177 do Didrio Oficial de II de agiisto de 1942. Pedia para
essa proposta a autorização dos senhores acionistas. Com a palavra
o acionista Luiz Porto Barroso, disse que julgava traduzir o pensa-
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mento de todos •-os acionistas, apoiando- a Lproposta do Sr. presidente,
pois realmente se tratava de um ótimo emprégo das possibilidades fi-

,nanceiras da Companhia Construtora Ba,erlein.* , PoSta , em -discussã6
a proposta, foi ela - unânimemente. aprovada. Em seguida, como ninguem
mais quisesse usar da palavra e nada mais •houvesse a tratar, o senhor
presidentes depois de encerrada a folha- dó livro de • presença, declarou
terminados os trabalhos,da assembléia, suspendeu a sessão pelo tempo
necessário' à laVratura 'desta ata, por mim secretário. realizada rio livro
próprio, e, depois reabriu-a, sendo então . esta- ala lida: e aprovada por
todos os acionistas presentes que a assinam, dela- se tirando as cópias
autênticas necessárias aos fins legais. E eu, Alberto 13astos Monteiro,
servindC de secretário, lavrei 'a presente ata. Rio de Janeiro,. 9 de
junho de 1943; — Alberto Bastos Monteiro.	 Baerlein.

— Luiz Porto Barroso. — Durval R. Cruz. — Alberto Que-
- José Condido Pimentel Duarte. Julio Berto Cirio Filho.

— Frederico Duarte de Oliveira. — Ilelõisa Castro Limo. — J. Gou-
lart Machado Cia. — Alberto Bastos Monteiro. — II. R. 1Vecks.
Iear Roariko Xavier da Silveira.	 Sylvio D'Orsy.	 •

(N. 8.000-15-6-1943—Cr$ 122,40).

COMPANHIA , DE NAVEGAÇÃO. DO' S. FRANCISCO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL • EXTRAORDINÁRIA DA 'CIA. DE NAVEGAC ,ÂO DO

•S3.0 'FRANCISCO, REALIZADA EM 8 . DE JUNHO p5 1913 •
,

Aos oito dias do' mês de junho do ano • de mil novecentos e qua-.
renta e três, reunidos _em primeira convocação,. às _14 heras, na sede
social, à rua São Paulo n. 15, -nesta cidade -de Pirapóra, Estado de

. Minas Gerais, acionistas da Companhia de Navegação do São. Fran-
cisco, representando mais de dois ' terços do capital Skiial, todo cie
com direito de voto, como se verificou de suas assinaturas no Livro
de Presença, com as declarações . exigidas enr-lei, assumiu a presidên-
cia da assembléia geral. extraordinária, na forma do . art. 17 dos es-
tatutos o presidente da Companhia, comte. Otávio Monteiro Machado,
que convidou para secretário o acionista Sr. Álvaro Rodrigues Menhó,
ficando, assim, constituída a mesa. A seguir o Sr. presidente declarou
instalada á assembléia geral extraordinária que fora regularmente con-
vocada por anúncio publicados no "Minas Gerais", em suas edições
de 28, 29 '&30 de maio do corrente -ano, e, no jornal "O -Diário", em
suas edições de 28, 29 e 30 também do mês- de maio do ano em
curso. anúncio êsse que e • do teor seguinte:. "Cia de Navegação do
São Francisco Assembléia geral extraordinária — • São convidados
os Srs. acionistas da Cia. de Navegação do São Francisco para se
reunirem em assembléia geral extraordinária no dia 8 de junho p.
vindouro, às, 15 . horas, na sede social, à rua São Paulo n, 15, nesta
cidade de Pirapóra • afim de tomarem conhecimento .dos atos de
incorporação 'desta emprésa à Cia. Indústria e • Viaçã.o 'de Pirapóra
é deliberarem . na forma do § 3.° do art. 152 do decreto-lei. n. 2.627,

•. de 1910. Pirapóra,•26 de maio 1943. •— °lábio Monteiro Machado,
'presidente"... O presidente informou, então, à assembléia que, na as-

- sembléia geral extraordinária da Cia. Indústria e Viação de Pira-
pára, realizada em 28 de maio do corrente ano, corri observância de
todas as formalidades legais, tinha sido ultimada .a incorporação à
referida 'Companhia , do ativo e do passivo desta emprêsa. Para pleno

• conhecimento dos Srs. acionistas do que se passou naquela assem-
bléia, foi lida uma cópia- autêntica da sua ata. Finda a leitura disse
o Sr. presidente que, em face do exposto, devia-se considerar extinta
a Cia de Navegação do São Francisco. E mais mie •cada um dos
Srs . acionistas deverá receber ''cla Cia. Indústria e Viação de Pisa-
pára, depois de cumpridas as formalidades estatuídas nos §§ 2.°' e 3.°
do art. 152 do decreto-lei n. 2.627, de 1940, um título múltiplo cor-
respondente às ações que lhe tocarem, de Conformidade com a seguinte
relação já entregue à Cia. Pirapóra: — "Arnaldo Gonzaga, 3.890
ações; Astério Itabaiana & Irmão, 2.040 ações; Atos Cambraia Cam-
po, 500 ações; António Dias Maciel • (Dr.), 500 ações; Amália Caldas
Vatgas, 400 ações; Afrânio Dias, 400 ações; Abbés Abdala, 300 ações:
AbCio de . Almeida e Silva, 240. ações; Alicio Martins Lisboa,. 200
ações; Abner Afonso de Castro, 200 ações; Afonso Elias Prais (Cel.),
200 ações; Antônio da Rocha PIDIZ (Cap.), 200 ações; Altino Machado
de Oliveira (Cap.), 2,00 ações; Álvaro. Marcílio (Dr.), 200 ações;

• António. Alves da Costa, 100 ações; Adahil dê Sales Coelho, 100 ações;
Afluiu° & Irmão, 100 ações; Abílio Magalhães, 100 ações; Antônio Ge-
neroso da Silva (espólio), • 100 ações; Anísio Oliveira da Mora, 100
iições; Adolfo José de . Oliveira, 100 ações; Argentina Conceição B. de
Oliveira (menor), 100 ações; Afonso de • Novais Pinto, 100 ações;
Afrânio Salustiano Pereira, •100 ações; Alice Reis Albuquerque, 100
açõis; Abraão de Oliveira Leite, 100 ações; Alexandrino Alencar de
Faria, 100 . ações; Aurélio Lobo, 100 ações; Antônio Ribeiro de Abreu.
100 ações;. Álvaro Rodrigues Menhô, 100 ações; Abílio Machado, 100
ações; Apolinário Alves de Sousa, 100 ações; António Caetano de Sousa,
00 ações; Anisio Ferreira Pinto, 60 ações; Agabo Ribas, 60 ações;
Arr.aldo Carlos da Cunha, 60 ações; António- Neto de Siqueira, 40
açõas; Alexandre Fernandes e Silva, 40 ações: Alberto Laboissiere,

' 40 ações; Antônio S. Cacheta, 40 ações; Arnaldo Caciquinho & Irmão,
40 ações; /machie Dias Maciel, 40 açõeS; Alfredo Magalhães de
Sousa, 20 acões; Aurélio Caciquinho Ferreira, 20 ações; Antônio Carlos
Fonseca, '20 ações; Agenor Borges da Mota, 20 ações; Anísio Rocha,
20 ações; Antônio Correia e Silva, 20 ações; Alexandre Faria Pereira,

' 20 rieões; Blaír Ferreira (Dr.), 1.000 ações; Bento Paixão, 1.000
ações; Bernardo de Sousa Osório, 600 ações; Berfkuice Coelho de Ma-

cedo, .240 ações.; -.Benedito sPimentel de 1)1110a,. 200 p.ç .0es; Bento Gon-
çalves - Filho, 100 ações; - Belarrnino Rodrigues . Barbosa, 100 ações; 13e.'-
nedito dos fieis Calçados, ' 00' ações; Benedito' Ferreira Caciquinho,
20 ações; Benedito Cubata; 20 ações; .Clóvis Soares' Diniz, 500 ações;
Cristiano Guimarães- (Dr.), 500 ações; Cristiano Monteiro Machado,
500 ações; Claudionor Carneiro, 400 - ações; Crisóforo Fonte Boa, 200
ações; •Caetano Torres Lima, 200 'ações; Cristovarn Gonzaga, 200 ações;
Clodoaldo -Magalhães- Avelino, -100' ações; Carlos Nogueira, 100 • aaões;
Clarindo de Melo Franco, 100 ações; Cristovam Gonçalves de CarValho, 40
ações; César Campos, 40 ações; Clarimundo da Fonseca Sobrinho, 40 ações
Décio Dinizr • 500 'ações; Domiciano Pastor Filho; 400 ações Djenir
Vargas Laboissiere, 200 ações; Dedulque Adjuto Pinheiro, 200 ações;
Datei Helena B. de Oliveira (menor), •100 ações; Dalin° Pinheiro
Chagas, 100 Re iSCS; .Emilio Fernandes • de Oliveira, 2.000 ações; Esta-
vam Pinto (Dr.), 200 ações; Evilásio Gonzaga (espólio), 100 ações;
Enstáquio Martins Santana, 100 ações; Erasto 'Teixeira, 100 ações;
Enudio Freire da'.Silveira, 100 ações; . E.milio Antônio de Matos, 100
ações; Everardo Santana, 100 ações; Erasmo . Luis Gonzaga, 100 ações;
Emprêsa de. Construções Gerais Limitada, 100 ações; Ezequiel An-
tónio de Castilho (Cel.), 100 ações; Ernesto .Mariano de Almeida,
60 ações; Elias Alves .Ferreira, 40 ações; Euridamas de Barros, 40
ações: Edispn• Magalhães, 40 ações; Ernani 'de Morais Lemos, 40 ações;
Francisco Cambraia Campos, 600 ações; Fidelcino Pinheiro de Aze-
vedo, 500 ações; Farnesi. _Dias Masiel, 400 ações; Fernando Conde,
400 ações; .Filadélfio de Sousa Pinto, 200 ações; Floriano. Soares
Diniz,• 100 ações;- Fortunato Vassalo, 100 ações; Fernando de Sousa
Melo Viana, 40 ações': Francisco Ádjuto . Pinheiro, 200 ações; Fran-
cisco Alves Calaça,. 100 ações; Francisco • de . AI-anjo Ferreira, 100
ações:- Franbisco José de Castro, -20 . ações; Gustavo Simão Tann, 200
ações: Geraldo Rocha & Cia., 200 ações; Gentil Gonzaga, 200 ações;
Geral Soares Albergaria, 100 ações; Geraldo I3arbosa de Oliveira, 100
ações; Graciano Gomes Calçado, 20 ações; Gilberto Mariano -de Al-
Weida;-: 20 ações; Gabriel' Nunes - de Azevedo, 20 . ações; II. Abdo Be-
che eni, 500 ações; • Humberto Malard (Dr.),, 200 ações;. Holman von
Dolinger. 200 ações; Hermenegildo Pereira - 160 ações; Ite.rmínia Clara
B. de Oliveira (manes), 100 ações; Ibraim Kalil, 400 ações; Isaura
Olímpia Macedo Ribeiro Coelho, 200 ações: Inácio Bispo de Cerqueira,
200 ações; Júlio Mourão Guimarães (Dr.). 21.000 ações; Job Vieira
Uh-15z, 1,000 ações; .Toviniano Figueiredo. 400 ações; Jorge Fernandes
Vargas, 200 ações; Jason de Morais, 200 ações; J. D. Flemims, 200
açõis.; Jorge Batista de . Oliveira, 200 ações; Juvenal Correia da Silva,
200 ações; J. Teixeira & trinãO, 100 ações; Júlio Wilson B. de OH-
veirit, 100 ações; Josino Neiva, 100 ações; Júlio Moreira de Carvalho,
100 ações; Jaime- de Barros (Dr.), 100 ações; Juntei Cunha, 100 ações;
J.- -Nabuco Brandão, '60 ações; José Gonçalves de Sá (Dr -.), 3.840
ações; José 'Vargas da Silva (Cel.)' 2:500 . ações; José Dantas, 400
açõcs; José Pinto da Silva, - 300 ações; José Soriario de Sousa (Dr.),
200 ações; José Pereira. Vilela, 200 ações; 'José da Silva:Mala, 200
ações; • José Bernardino de . Sales, 200 ações; José Bernardino Alves
Júnior,.200 ações; José Saturnino (espólio), 200 'ações; José Henrique
Júnior (espólio), 200 ações; José Silvestre da Silva Neiva, 100 ações;
José Leôncio .Nunes, 100 ações; José Mundirn, 100 ações; José Jorge
Vargas, 610 ações;' José Idelfonso de Novais Pinto, 100 ações; José
da - Rocha, 100 ações; José Pereira da Silva. 100 ações; José Magalhães
Pinto, 100 ações; José dé Rezende Costa, 100 ações; José Martins Fer-
relia, 100 ações; José Pereira de Rezende, 40 ações; José Gonçalves de
Carvalho, 40 ações; José Tupiniquinn Drumond, 40 ações; José Aroeira
de Sousa Neves, 40 ações; José Lino Campos, 20 ações; José de Oli-
veira Mota, 20 ações; José Andrade de Oliveira, 20 ações; José 'Pei-
xeira Bastos, 20 ações; JoSé de Aquino, 20 ações José Cachê.ta Frazão,
20 ações; João Vargas, 2.840 ações; João Franze]] de Lima, 1.000
ações; João Martins Ferreira de Melo, 600 ações; João Paculdino Fer-
reira, 1.010 ações; João Alves Pereira, 400 ações; João Delfino Fer-
reira .300 ações; João Lopes de Oliveira (Cel.), 200 ações; João Guedes
Durões (Cel.), 200 ações; João Valadares Santana, 200 ações; João Cli-
niaco de Sá, 100 ações; João Cardoso dos Santos, 100 ações; João
jaques Montandon, 100 ações; Joé Cândido Aguiar, 100 ações;
João Viana, 100 ações; João Gomes Leite, 60 ações; Joaquim Lima,
100 ações; Joaquim Soares de Oliveira, 40 ações Joaquim
de Almeida,. 20 ações; Kurt Riegermann, 100 ações;; Laura Vieira
Gonzaga, 1.800 ações; Lucas Monteiro Machado, 500 ações; Lisboa &
Irmão, 500 ações; Luiz Balbino, 400 ações; Leopoldo Faria, 400 ações;
Luiz José Jatobá, 200 ações; Levi Braga, 200 ações; Luiz de Béssa, 120
ações; Lucilio - Pinheiro de Azevedo, 100 ações; • Lafayete Boqueie
Franco, 100 ações; Leopoldo Maciel, 100 ações; Leão Rocha, 100 ações;
Luiz Andrade Jorge, 60 ações; Lauro Gomes Vidal, 100 ações; Luiz
Carvalho, 40 ações; Landulfo José Maciel, 20 ações; Maria José Cam-
bráia Campos, 2.000 ações; Maria de Araújo Caldas, 200 ações; Maria
de Oliveira Barreires, 100 ações; Maurício . Wachsmuth, 100 ações;
Mário Lúcio de Oliveira (menor), 100 ações;•Mário Brant, 100 ações;
Mário Nascimento Barbosa, 40 ações; Maria Gonçalves de Carvalho,
40 ações; Maria Anilia Ribeiro Jorge, 40 ações; Moacir de Almeida
Machado, 40 ações; Moacir Viana de Novais, 40 ações; Militina C.
Barros, 20 ações; Manuel José Jatobá, 200 ações; Manuel Caribe. 200
ações; Nestor Malard, 200 ações; Nair de Melo Franco. 40 ações; Natal
Dias Campos, 40 ações; Otávio Monteiro Machado (onde.), 3.500
ações; Otaviano Alkmin, 1.000 ações; Oscar Kurt Mini, 500 ações;
-Oscar Caetano Gomes, 500 ações; Ornar Martins Ferreira, 200 ações:
Osório Lino Marra, 200 ações; Olímpio José Pimenta Júnior, 200 ações:
Olavo Rodrigues dos Santos (Cap.), 200 ações; ,Osório Dias Maciel,
100 ações; Otávio Diniz (Cap.), 100 ações; Odilon Rodrigues Barbosa,
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100 ações; Otaviano Soares, 100 ações; Osório Correia da Costa, 100
ações; Orestes Gomes de Carvalho, 100 ações.; Olímpio Gonzaga, 100
ações; Ovídio Martins Lisbôa, 100 ações; Osório de Oliveira Cristo, 20
ações; Osvaldo Andrade, 20 ações; Paulo Monteiro Machado (Dr.),
1.000 ações; Prudente de Moura Melo, 1.000 ações; Pedro Jorge Batem,
500 ações; Pereira Diniz & Comp., 500 ações; Pasqual Lamoglia. 200
ações; Pedro Nolasco de Pina, 100 ações; Paulo Taveira, 100 ações;
Pedro Alves Duarte, 100 ações; Paulo Pinheiro alragas (Dr.), 100
ações: Pedro Holanda Montenegro, 20 ações; Quintino Vargas, 25.720
ações; Raimundo Vargas, 1.000 ações; Recenvindo .GonçalVes de Car-
valho, 100 ações; Roberto Monteiro da Fonseca, 40 ações; Renato Jose
da Rocha, 20 ações; Salomão Abdala, 2.500 ações; Salvador Caldas,
1.300 ações; Salvo & Comp .. Ltda., 500 -ações; Salvador Santos, 460
ações; Saul Brasil, 200 ações; Silvano Ribas (Dr.), 100 ações; Se-
baAião Ferreira Lima, 100 ações; Siegfried Rubinger, 100 ações; Se-
bastião Sobreira de Carvalho, 100 ações; Silvério Silva, 100 ações;
Samuel Botelho Pena, 40 ações; Selva Santana, 40 ações; Teodomiro
de Paula Carneiro, 100 ações; Temistocies Barcelos (Dr.), 100 ações;
Tancrèdo Martins, 40 ações; Tardieu Pereira, 40 ações; Vicente de
Paulo Soares, 1.600 ações; Virgílio de Mendonça Uclióa (Dr.), 400
ações; Vicente Assunção (Dr.), 200 ações; Virgílio llodrigues Bijos,
100 ações; Vicente de Paula Carneiro, 20 ações; Wady Saba (Dr.), 200
ações; Washington Ferreira Pires (Dr.), 100 ações; Zamz4 Maciel, 40
ações, e Zaíra Maciel, 40 ações". Foi assim aprovado, por unânimi-
dade de votos, que se. declarasse extinta a Companhia de Navegação
do São Francisco, ficando a Diretoria com poderes para fazer entrega
à Companhia Indústria e Viação de - Pirapora, de todo o acervo da
Isociedale anônima, ora extinta, livros, papéis de arquivo, bens di-
versos. etc., e a cumprir as formalidades complementares prescritas
em lei. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a folha do Livro
de Presença, relativa a esta assembléia, e suspensa a sessão pelo tempo
necessário à lavratura desta ata, no livro próprio, foi, depois de , re-
aberta, a mesma lida e aprovada, e vai ser assinaria por todos os acio-
nistas presentes. Dela • são tiradas cópias datilografadas -e autenticadas
para os fins legais. — Octavio Monteiro Machado. — Quinlino Vargaq.
Alvaro Rodrigues Menhô. — Humberto Malard, por si e por procuração

de João Franzen de Lima, Mak. Ferreira, Fernando aonde, Paulo Mon-
eiro Machado, Cristiano Monteiro Machado, Júlio Mourão Guimarães

e Lucas Monteiro Machado. — Luis Balbino, por si e por procuração
de João Paculdino Ferreira, Virgílio de Mendonça Ucheia, • Antônio Dias
Maciel, Leopoldo Dias Maciel e José Jorge Vargas. — Octaviano

— Carlos Nogueira. — Arnaldo Gonzaga, por si e por pro-
curação de coronel Eiequiel Antônio de Castilho, Prudente de Melo,
João Vargas, Amália Caldas Vargas, Emídio Freire da Silveira, Rai-
mundo Vargas, Laura Vieira Gonzaga, José Soriano de Sousa, Olímpio
Gonzaga, Josino Neiva, Recenvindo GonCalves de Carvalho, -Selva San-
tana Almeida, Salvador Caldas, Job Vieira Diniz, Benedito Pimentel
de 1311iôa, Maria de Araújo Caldas, Bernardo . de Sousa Osório;.Afonso
de Novais Pinto, José Idelfonso Novais Pinto, Geraldo Rocha & aomp'.,
Alexandre Fernandes e Silva, Leopoldo de Faria Pereira, Luiz Car-
valho, Nair Melo Franco, Maria Gonçalves de Carvalho, José Gonçalves
de Carvalho. Furidamas de Barros, Militina C. Barros e Jorge Fer-
nandes Vargas. — Oscar kurt Huth. — Salomão Abdala. — Silvano
Ribas, por si e por procuração de Astério Itabiana & Irmão, Francisca
Alves Calaça, Anisio Oliveira da Mota. José Oliveira Mota, Viúva Mi-
tónio Generoso da Silva, Emílio António de Matos. Manuel Caribe,
Aquino, Irmão & Comp., Luis José • Jatobá, Olímpio José Pimenta
Júnior, Fortunato Vassalo, alaudionor Carneiro, Vicente de Paula Car-
neiro, Edison Magalhães, Pedro Nolasco de Pina, Domiciano Pastor
Filho, Bento Paixão, Caetano Torres Lima, Vicente Assunção, Cris-
tóvam Gonzaga, ,José Vargas da Silva, Clarindo de Melo Franco, Wady
Saha, Estevam de Magalhães- Pinto. José Bernardino Alves Júnior e
Salvador Santos. — Vicente de Paulo Soares. — 11. Abdo Beeheleni.
— IVestor Malard. — Saul Brasil. — Pedro Jorge Hatent. Floriano
Soares Diniz. — Clovis Soares Diniz. — Antônio Carlos Fonseca. —
Décio Diniz, por si e por procuração do Dr. José Gonçalves de Sá.
— Jose da Silva Mata, por si e por procuração de Pereira Diniz &
Comp.. Otavrano Soares, Salvo & Comp. Ltda., Viúva José Satur-
nino. A presente ata é cópia fiel do original lavrado , no livro com-
petente. — Alvaro Rodrigues Menhó, secretário da mesa.

• (N. 8.106 — 15-6-913 — jr$ 408,00)

ãUELSIÏSS 	 MEN' ;-]	 J2 i!Lp
-13IMESTRALMENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS DE

JURISPRUDÊNCIA, QUE SÃO ENTREGUES AO PCBLICO NAS SEGUINTES ÉPOCAS:

NO DIA 20 DOS MESES DE JANEIRO, MARÇO, MAIO, JULHO,
SETEMBRO E NOVEMBRO:

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
4 TRIBUNAIS DO TRABALHO
• FISCAL •

NO DIA 20 DOS MESES DE FEVEREIRO, ABRIL, JUNHO, AGOSTO,
OUTUBRO E DEZEMBRO:

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL

A IMPRENSA NACIONAL, PELA SUA SECÇÃO DE VENDAS, REGISTA PEDIDOS DE ASSINATURAS,
PARA PAGAMENTOS "A POSTERIORI", PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL.



Perdeu-se a carteira
n. 113.878, pertencente
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Declaração
de estrangeiro

a Nada Adélia
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no Cartório do
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Empresa "Maná", S. A.
(Construtora)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁR/k

Convocação

Quarta-feira 16

Companhia Comércio e Constru-
ções S. A.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os acionistas desta so-
Piedade. para a Assembléia Geral Ordi-
ntria, que se realizará no dia 16 de julho
próximo vindouro, ás 14 horas, na séde
social, à rua Primeiro de Março n. 6,
5• 0 andar, nesta capital, afim de proceder

discussão e votação das Contas da Di-
retoria, balanço e parecer cio Conselho
Fiscal, eleger os membros do dito Con-
selho, bem copio deliberar sobre a sua
remuneração, pata o exercido de 1943.

Outrossim, comunica-se aos acionistas
que se acham à sua disnosieão, no local
supra, o relatório da diretoria, concer-
nente aos negócios sociais no exercido
de 1942, cópias do balanço e da conta
de lucros e perdas, e o parecer do Con-
selho Fiscal.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943.
— Pela diretoria: Jane Leal Costa,pre-

sidente.

(N. 7.997 — 14-0-43 — Cr$ 58,70-

3 vezes).

Lloyd Brasileiro

PATRIMÔNIO NACIONAL

O Loide Brasileiro-Património Nacio-
nal, avisa a quem interessar possa que
Fernando Magalhães 8c Cia., comercian-
tes, estabelecidos nesta praça à. rua do
Lavradio n. 28, comunicaram ter extra-
viado o conhecimento n. 58, de Itajai
para o Rio de Janeiro relativo a 900
pranchões, marca F. M. C. cinza, em-
barcados pela Indústria e Comércio de
Medeiras e consignados ã. °idem, os quais
foram transportados pelo vapor "Uçá",
viagem n. 83/volta, entrado em 7 do
corrente. Se nenhuma reclamação for
apresentada deearo do § 1. 0 do art. 9.°
do decreto il. 19.473 de 1930, com as mo-
dificações determinadas pelo decreto nú-
mero 19.754 de 18-3-941 será a carga en-
tregue ao notificante independente do co-
nhecimento.

Rio de Janeirp, 14 de junho de 1943.
M. Celestiao.

(N. 7.964 — 14-6-43 — Cr$ 82,00—

$ vezes) .

(Firma reconhecida no 24. 0 Oficio

de Notas).

(N. 8.046 -- 12-6-43 — Cr$ 61,20

3 vêzes).	 •

Construções e Administrações

do Rio de Janeiro S. A.

São convidados os Srs. acionistas
para uma assembléia geral extraor-
dinária, a se retinir na sede social,
Praça Getúlio Vargas n. 2, 9. 0 andar,
sala 904, às 13 horas do dia 1.0 de
julho de 1943, com o fim- especial de
estudar e deliberar sobre a proposta-
desta Diretoria para, a transformação
desta Sociedade Anónima em Socie-
dade por quotas de responsabilidade
limitada.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1943.
— Pela diretoria Petronlo Almeida
Magnlhãen. diretor-presidente. - Cons-
truções e Administrações do Rio de
Janeiro S. A. Petronio Almeida
Maxallatien. diretor-presidente. — Dion
de Salte* Coelho, diretor-gerente.'

(lê. 8.067 — 12-6-43 — Cr; 64,30 --

8 vezes).

"A Patrimonial" S. A.
São convidados os Srs. acionistas a

se reilnirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 25 do corre de, às
13 horas, na rede social it rua Visconde
de Inhaúma ri. 39, 6.• andar, afim de
deliberar sobre a proposta da Diretoria,
de modificação dos estatutos socirds para
a redução do capital social e satisfação
de exigências do Departamento Nacional
de Indiestria e Comércio referente a al-
terações anteriores.

Rio de Janeiro, 15 de junho (1-, 1943.
— Amaro Lanari, presidente. — João
Dignam) Machado, gerente.

(N. 8.098 -- 15-6-43 -- Cr$ 61,20--
3 vezes).

Companhia de Fiação e 'Tecidos
Corcovado

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIN iR /A

Segunda convocação

Não tendo comparecido à Aseembiéla
Geral Extraordinária, convocada para o
dia 24 de maio próximo pessado, número
legal de acionistas, são novamei te con-
vidados os ITI2SITIOS acionistas desia Com-
panhia a se retinirem em Assemblé,a Geral
Extraordinária no dia 24 de jurho cor-
rente, as 10 horas, na sede social á rua
Tcófilo Otoni ris. 24 e 26, afim de to-
mareni conhecimento da renúncia da Di-
retoria e dos membros efetivos do Con-
selho Fiscal e procederem à elei-ão dos
novos Diretores. Ficarão suspeesas as
transferências de ações nos cinco dias
anteriores ao da retinião da Asse nbiéia.

Os titulares cias ações ao portador, de
verão depositá-las na sede social ou em
estabelecimento bancário, três dirs antes
da data da rf.alizaçao da Assem'déia.

Rio de Janeiro, 16 de junho d 1943.
— Manoel Lopes Fortuna Júnior, diretor.
— Carlos António de Souza, dixe tor.

(N. 8.101 — 15-0-43 — Cr$ 1 10,00 —
3 vezes).

_ Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

Identidade, mod -elo 19, S.ft.E. núme-
ro 179.884.

Rio de Janeiro, 12 de jadeiro s 1943.
Jeronimo Colho.

(Firma reconhecida no Cartório do

8 0 Oficio do Notas).
(N. 8.093— 15-6-43 — Cr$ 30,60 —

3 vezes).

Banco. Cntral ,Mercantil S. A.

. ASSEMBLÉIA GERAIS DII CONSTITIIIQ10

Convocação

São convocados es Srs. subscritores
de ações do "Banco Central dlercantil
S. A." afim de se retinirem em Assem-
bléia Geral para deliberarem :obre a
eonstituição definitiva da vociedrde. dis-
cutirem e votarem os Estatutos, proce-
derem b. eleição da primeira Diretoria e
dos membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal e fixarem os honorários da-
quela e dêste, na sede social à rua cia
Alfândega n. 57, loja, às 15 horas do
dia 25 do corrente.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943.
— Os encorporadores: José Gobat. — -Mi-
gaste Leito Pessoa.

(N. 8.105 -c 15-0-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Declaração
Eu abaixo aseinado residente na rua

Visconde Albuquerque n. 163, declaro ter
extraviado meu . passaporte com os do-
cumentei-1 ' consulares-.

Elo de Janeiro, 10 de junho de 1943.
— Antonio Rodrigues Pais.

(Firma reconhecida no Cartório do
8.° Oficio de Notas).

(N. 8.081	 15-0-43 — Cr; 53,78-
3 vezes).

Cooperativa Carioca do Ovos
Limitada

ASSEMBLÊIA GERAI, EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs acionistas da
Cooperativa Carioca de ()vos Ltda., a se
retinirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, no dia .22 do corrente mês, às
19 e mela horas, na sede social, à rua
Pereira de Almeida ri. 39, fundos, nesta
capital, afimde deliberarem sobre hono-
rários do Sr. Presidente, reajustamen-
tos e retornos dos aesociadoe e aquisi-
ção de um caminhão para serviço.

Rio de Janeiro, 14 de Junh o de 1943.
— Armando Mendonça, presidente.

(N. 8.084 — 15-6-43 — Cr$ 70,40 —
3 vezci).

À Praça
José do Vale, estabelecido cem a Pa-

pelaria Vale à rua Buenos Airee a. 301,
comunica a esta praça e as do interior
que desde 9 de maio do corrente ano,
o Sr. Erminio Pereira do Vale deixou o
cargo que exercia em seu estabelecimen-
to, e afim de ressalvar mútuos interes-
ses convida-se a todos quantos se con-
siderem credores da dita firma por qual-
quer documento firmado pelo referido
Sr. Erminio, a comparecer em seu escri-
tório dentro do prazo de 30 dias afim de
ser liquidado tal compromisso.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1943.
— Maneei Gomes Campos. — Erminio
Pereira Valle.

(Firma reconhecida no Cartório do
80 Oficio de Notas).

(N. 8.074 — 15-6-43 — Cr$ 27,90)

Quebracho-Brasil 3. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁIRA

São convidados os senhores acionistas
a se retinirem em Assembléia Gerai 'Ex-
traordinária, na série social, no Rio de
Janeiro, à avenida Almirante Barroso
n. 81, 7.° andar, sala 714, as 10 horas
do dia 28 de junho de 1943, afim de deli-
berarem 'Obre a seguinte ordem do dia:
Modificação dos estatutos, em conse-
qüência de exigências do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, com
as pequenas alterações resultantes para
outras disposições e. por fim, indicação
dos diretores que devam exercer as atri-
buições assim definidas.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1913.
— Cel. Samuel da Silva Caldos, diretor-
presidente.

(N. 8.091 — 15-6-43 — ('r$ 79,60 —

3 vezes).

Cooperativa Citricola Progresso
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Estão convidados os Sra. Cooperados
a se retinirem no dia 25 do corrente. les
14 horas, II avenida Rio Branco n. 52,
8.° andar, sala 87, afim de:

a) Leitura do Relatório anual do
exercido e do respectivo parecer do Con-
selho Fiscal, para o exame, discussão e
julgamento do Balanço, Contas e Atos
geetivos dos Administradores.

Itio de Janeiro, 15 de junho de 1913.
— Cooperativa Citricola Progresso. —
Aurélio Baldassari, presidente.

(N. 8.097 — 15-6-43 — Cr 21,40)
Declaração

Declaro que perdi minha Carteira de
Estrangeiro it. 61.223.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943.
— Willy Pata Wcater Tschdpe.

(Firma reconhecida no Castor' odo
12. 0 Ofici6 de Notas).

(N. 7.971 — 14-6-43 — Cr$ 33,7v-
3 vezes).

Na qualidade de nIiretor-gerente con-
voco os Srs. acionistas para, em Assem.
bléia Geral Extraordinária, a realizar-st
a 26 do corrente mês de jimbo, às 16,3(
horas, na série da Empresa, á Praça
MIMA, G. 7, salas 322 a 824, deliberarem
sõbre urna proposta de empréstimo, até

quantia de .C.r$ 230.000,00, destinada
a melhoramentos e aquisição de imóveis
necessários ao desenvolvimento da Em-
prêsa, sendo o dite empréstimo feito sob
a garantia tioe'lmovels a serem adqui-
ridos.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943.
— Empresa Maná, S. A. — Flavio T.
Ribeiro de Castro, diretor-gerente.

(N. 7.989 — 14-6-43 — Cr$ 67,20 —

3 vezes).

Declaração

Declaro ter se extrai lado minha car-
teira, modelo 19. registro n. 126.316 ex-
pedida pelo 'Serviço de Registro de Es-
trangeiros do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1943.
— A rrigo de Angelina Abralião Jorge,
analfabeta, José Rodrigues.

Testemunhas: Sebastião da Costa. —
Eduardo Casar Machado.

(Firmas reconbeeitlas no Cartório do
21.0 Oficio de Notas).

(N. 7.969 — 14-0-43 — Cr$ 29,80-

3 ve :es) .

Declaração

.7os Homem Ferreira, residente' á roa
Paulo de Frontin ri. 46, declara Rue
perdeu a sua carteira Moilêlo 19, núm.:.
ro 110.753, fornecida pelo Serviço de
Ilegleto de Estrangeiros da Cap'ta.1 'de
São Paulo.

Rio de Jatieiro, 14 de junho de 1941.
— José RoMem Ferreiro.

• (Firma reconhecida no Cartório do
21.° Oficio de Notas).

(N. 7.972 — 14-E-43 — Cr9

vezes).

S. A. Fábrica de Tecidos
Vitória Régia

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

'São convidados os senhores acionistas
á se retinirem em Assembléia Gerai Ex-
traordinária, na sede -social à rua Se-
nador Bernardo Monteiro n. 202, no dia
2f de junho corrente, às 15 horas, afim
de cumprir as exigencies do Departa-
mento Nacional da indústria e Comer-
cio, -  tocante b. fixação dos vencimen-
tos os membros do Conselho Fiscal que,
por omissão, embora aprovados não fo-
ram ineenidos na ata da Assembléia Ge-
ral Ordinária de vinte e sete de arara
corrente.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1943.
— O. D. de Rego Monteiro, presidente.

(N. 7.976 — 14-6-43 — Cr$ 76,50 —

3 vezes).

Declaração

Declaro que foi extraviada a minha
carteira de engenheiro mecânico nú-
mero 1.928 D. fornecida pelo CREA
5.° Região.

Rio do Janeiro, 11 de junho de 1945.
Alfred ltermann Mlehahelles,

(rirma reconhecida no 5. 0 Oficio de
Notas).

(F. 8.054 — 11-6-43 — Cr$ 33,79 —

véses).

Declaração

José Victor Rosenfeld, russo, sol-
e. tetro, engenheiro civil, residente e do-

miciliado à rua Senador Munia Frei-
re n. 52, pelo presente declara que a
sua carteira de estrangeiro n. S. Il. E
30.549, se encontra anexada ao sou
processo de naturalização protocola-
do no Ministério da Justiça sob nú-
mero 4.252-41.

Rio de Janeiro, 10 do junho de 1943.
— José Victor Itosenfeld.

ANÚNCIOS 
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PUBLICAÇÕES DA
IMPRENSA NACIONA

Cr 5
Alerta r	 	   	 10.00
Bases de Organização dos Desportos. 	 1.00
Bolsa de Valores 	 0.60
Código de Processo Civil 	 8.00
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares

da Armada 	 4.00
Código Nacional de Trânsito 	 3 00
Cosseguro no Ramo Incêndio 	 0.50
Desapropriações por Utilidade Pública 	 0.50
Ensino Primário - Programas minimos 	 3.00
Ensino Secundário - Lei orgânica. 1.00 - Pro-

gramas do curso ginasial 	 1.00
Ensino Comercial 	 6.00
Ensino Industrial 	 1.50
Escola de Aeronáutica - concurso de admissão 	 , 2.00
Escola de Especialistas de Aeronáutica 	 3.00
Escolas Preparatórias de Cadetes-Regulamento 	 , 2.00
Escola Nacional de Educação Fisica e Desportos 	 , 1.00
Escola de Estado Maior (Regulamento) 	 2.00
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União 10.00

-	 Cr $
E -tatuto dos Funcionários da Prefeitura do Distrito

Federal 	  	 . 	 	1.50
Ef.tatuto dos Militares 	 . 	 	 1.50
Estatuto da Lavoura Canavieira 	 ,	 2.00
Imposto de renda 	 . 	 	 2.00
Imposto do selo 	 	 3.00
Jwtrça do Trabalho 	 . 	 	 8.00
Le: de Introdução ao Código Civil. 	  .,	 1.00
Lo:eamento e venda de Terrenos 	 	 1.00
11/hInual do Patrão de Pesca 	 	 30.00
Organização e Proteção da Familia (coletânea de

leis) 	 	 200
Organização sindical 	 	 5.00
Seguro e Fiscalização - Seguros Privados 	

Cr $ 15.00 e Acidentes do Tçabalho 	 	 10.00
Salário minimo 	 	 0.50
Sinlbolos Nacionais 	 	 10.00
TeLourarias dos Serviços Públicos 	

..	
6.00

Trabalho do Menor . 	  .,	 1.50

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES

4~91 --Zana•megiemigr-

OBRAS COMPLETAS
Acha-se á. venda o vol. IX (1882) - Tomo I

fála Ensino Sec dário 	 50@ff.Dill
Preço: Cr$ 30,00

Secção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES N. 1 - Agência I: MINISTÉRIO DO TRABALHO
Agência II: PRETÓRIO

ATENDE-SE À PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

11D411k

PREÇO DO NVMERO DE HOJE Cr$ 0,40


